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NOTA  DOS  EDITORES 


Vamos  reunir  nos  volumes,  que  sob  o  titulo 
^eral  de  Relações  politicas  e  diplomáticas  de 
Portugal  com  as  diversas  potencias  do  Mundo, 
começamos  a  publicar  na  nossa  popular  coUe- 
cçâo  das  obras  de  Rebello  da  Silva,  os  magni- 
ficos  estudos  históricos  que  este  elegantis- 
simo  cultor  da  lingua,  e  erudito  investigador, 
poz  á  frente  de  cada  um  dos  quatro  tomos  do 
Corpo  diplomático  português,  e  dos  seis  do  Qua- 
dro elementar,  que,  sob  sua  illustradissima  di- 
recção, foram  estampados  pela  Academia  Real 
das  Sciencias  de  Lisboa.  Nâo  seguimos  na  pu- 
blicação d'esses  curiosíssimos  estudos  a  ordem 
chronologica  por  que  elles  foram  publica- 
dos, mas  sim  aquella  que  se  nos  afigura  mais 
consentânea  com  a  ordem  dos  acontecimentos 
a  que  tão  importantes  documentos  se  refe- 
rem, documentos  aos  quaes  os  prefácios  de 
Rebello  da  Silva  servem  de  brilhante.portada. 

Assim  é  que  começaremos  a  nossa  compi- 
lação pelos  estudos  que  precedem  successiva- 
mente  os  tomos  IX,  X  e  XI  do  Quadro  ele- 
mentar das  relações  politicas  e  diplomattcas  de 
Portugal  com  as  diversas  potencias  do  mundo 
desde  o  principio  da  monarchia  portuguesa  até 
aos  nossos  dias,  que  foram  impressos  respecti- 
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vãmente  em  1858,  1866  e  1869;  passaremos 
em  seguida  a  transcrever  os  que  precedem  os 
volumes  XVI,  XVII  e  XVIII  da  mesma 
obra,  cujas  datas  de  impressão  são,  também 
respectivamente,  de  1858,  1859  e  1860;  e  ter- 
minaremos pela  transcripçâo  dos  magniíicos 
estudos  com  que  abrem  os  volumes  I,  II,  III 
e  IV  do  Corpo  diplomático  português,  contendo 
os  actos  e  relações  politicas  de  Portugal  com  as 
diversas  potencias  do  mundo  desde  o  século  XVI 
até  aos  nossos  dias,  que  foram  successivamente 
estampados  nos  annos  de  1862,  1865,  1868  e 
1870. 

De  resto  no  íim  de  cada  uma  d'estas  trans- 
cripçôes  teremos  o  cuidado  de  indicar  o  vo- 
lume d'onde  ellas  são  feitas  cora  a  nota  res- 
pectiva da  sua  data  de  impressão,  e  qualquer 
outro  esclarecimento  bibliographico. 


Os  Editores. 


QUADRO    ELEMENTAR 

(Tomo  IX) 


A  importância  dos  documentos  diplomatã- 
€os,  fonte  de  noticias  essenciaes  á  apreciação 
dos  íactos  históricos,  cada  dia  está  sendo  mais 
recommendada.  As  nações  cultas,  não  só  se 
esmeram  em  aperfeiçoar  o  inventario  de  suas 
riquezas,  como  se  ufanam  de  applicar  avul- 
tadas sommas  á  publicação  de  collecçõas, 
que  vulgarizem  o  seu  conhecimento.  A'  luz 
derramada  por  ellas,  e  á  recente  investigação 
de  minas  pouco  exploradas  até  hoje,  devem  as 
sciencias  moraes  os  progressos,  que  as  tornam 
tão  seguidas.  Em  toda  a  parte  são  premiados 
com  louvor  os  esforços  e  sacrifícios  das  cor- 
porações, ou  das  pessoas  dedicadas  a  estasln- 
dagações;  e  á  medida  que  das  trevas  e  do  pó 
se  vão  desentranhando  as  relíquias,  que  encer- 
ram e  explicam  o  segredo  do  viver  e  crer  dos 
povos,  novos  caminhos  se  rasgam  á  activida- 
de intellectual,  e  preciosos  elementos  se  pro- 
porcionam na  esphera  da  arte  aos  que  l)eus 
dotou  com  o  maravilhoso  condão  de  saberem 
animar  no  mármore,  na  tela,  no  livro,  ou  na 
acena,  a  physionomia  das  épochas,  que  jazem 
nas  urnas  do  passado. 

O  Quadro  Elementar^  tentativa  de  nm  an 
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ciâo,  que,  longe  da  pátria,  nunca  cessou  de  a 
ter  presente  no  amor  e  na  saudade,  foi  o  pri- 
meiro ensaio  encetado  n'esta  vereda,  acto  a 
que  em  Portugal  se  associaram  os  poderes  pú- 
blicos. Descançando  com  a  conversação  dos 
bons  auctores  dos  trabalhos  de  sua  agitada 
carreira,  e  consolando  as  tristezas  da  ausência 
com  as  vigilias  do  estudo,  o  visconde  de  San- 
tarém, no  governo,  nas  missões  que  desempe- 
nhou, e  nos  ócios  politicos  bem  occupados  da 
sua  viçosa  velhice,  nunca  levantou  mão  d'esta 
empreza  tão  adeantada  pela  sua  perseverança. 
A  copiosa  informação,  que  possuia  dosarchi- 
vos  nacionaes  e  estrangeiros,  e  o  seu  caidado 
em  colligir  todos  os  esclarecimentos  dignos 
de  memoria,  não  concorreram  pouco  para  in- 
cutir a  persuasão  da  utilidade  de  uma  obra, 
que,  erguendo  um  canto  ao  véu,  que  nos  es- 
condia, assim  como  aos  estranhos,  parte  da  vi- 
da dos  séculos  gloriosos  da  nossa  historia,  nos 
vae  ministrando  pela  restauração  de  monu- 
mentos quasi  perdidos  os  meios  de  avivar  as 
íeições  quasi  apagadas  da  sua  existência  por 
este  aspecto, 

Atalhou-o,  porém,  a  morte,  não  lhe  consen- 
tindo rematar  o  edifício,  que  havia  traçado;  e 
coube-nos  o  encargo  bera  árduo  de  o  substi- 
tuirmos auxiliados  com  a  generosa  dotação 
votada  pelas  duas  camarás.  Mas  a  iniciativa  ó 
tudo;  e  se  a  Academia  Real  das  Sciencias  de 
Lisboa  acode  hoje  com  a  possivel  assiduidade  a 
todos  os  pormenores  de  tão  larga  construcção, 
ingrato  esquecimento  íôra  deixarmos  de  citar 
os  que  deram  os  primeiros  passos.  Nunca  de 
certo  passaria  o  Quadro  Elementar  dos  bons 
desejos  do  seu  auctor,  se  um  ministro,  que 
tanto  assignalou  o  seu  nome  favorecendo  sem 
ruido  as  nossas  coisas,  lhe  não  dispensasse 
desde  o  principio  efficaz  e  esclarecida  prote- 
cção. A  sua  publicação  nunca  houvera  come- 
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çado  se  um  acto  espontâneo  do  sr.  José  Joa- 
quim Gomes  de  Castro,  hoje  conde  de  Castro, 
e  então  ministro  dos  negócios  estrangeiros, 
não  aplanasse  em  1842  todos  os  obstáculos.  O 
livro  nasceu  do  seu  zelo,  cresceu  com  os  seus 
soccorros,  e  em  lances  arriscados  deveu  á  au- 
ctoridade  do  seu  conceito  e  á  sinceridade  dos 
seus  conselhos  o  não  perecer  desamparado,  á 
similhança  de  tantos  outros.  Quando  um  dia 
se  escrever  a  historia  verdadeira  das  nossas 
lettras  ha-de  avaliar-se  quanto  ellas  merece- 
ram sempre  ao  sr.  conde  de  Castro  em  todas 
as  occasiôes. 

A'  sua  boa  vontade,  allumiada  de  elevado 
talento,  se  deve,  pois,  attribuir  sem  favor  este 
commettimento  coroado  de  êxito,  e  já  conhe- 
cido e  elogiado  na  Europa  pelos  soberanos  e 
governos  mais  aptos  para  o  apreciarem.  Se 
Portugal  ainda  não  conseguiu  ser  reputado 
um  dos  primeiros  na  carreira  percorrida  com 
applauso  por  ^vários  reinos  ha  longos  annos, 
soube  remir,  todavia,  nos  últimos  tempos  a 
sua  falta  involuntária,  e  não  apparece  actual- 
mente, menos  solicito,  nem  menos  generoso, 
do  que  os  estados,  cujos  nobres  exemplos  está 
imitando.  Ninguém  com  fundamento  pôde 
estranhar-lhe  indifferença,  ou  desleixo  actual- 
mente; e  apezar  do  conflicto  das  opiniões,  das 
vicissitudes  politicas,  e  da  preoccupação  de 
muitos  melhoramentos  atrazados,  ha  mais  de 
vinte  annos  que  o  Quadro  Elementar  caminha, 
e  que  os  lanços  de  tão  larga  fabrica  vão  su- 
bindo, e  alteiando-se,  não  sem  as  sabidas  re- 
pugnancias  e  murmurações  dos  que  lastimam 
como  despeza  estéril  qualquer  somma  consa- 
grada a  diflundir  por  todas  as  partes  do  mun- 
do a  fama  e  admiração  do  nome  portuguez. 

Os  obstáculos  vencidos  não  foram  pequenos; 
superou-os  comtudo  o  desejo  ardente  de  cor- 
responder á  confiança  do  governo.  A  obra  sus- 
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pensa  pela  falta  do  visconde  de  Santarém,  in- 
Testigador  paciente  e  estimado,  ao  qual  a 
França  e  a  Inglaterra  haviam  patenteado  os 
seus  archivos,  assustaria  os  mais  ousados,  tan- 
to pela  natureza  e  significação  das  relações, 
que  tinha  de  seguir  e  expor,  como  pela  sum- 
ma  difficuldade  de  coUigir  e  apontar  os  docu- 
mentos quasi  todos  inéditos,  que  deviam  en- 
riquecel-a,  os  quaes  na  máxima  parte  só  po- 
diam encontrar-se  fora  de  Portugal  nos  copio- 
sos repositórios  de  Londres  e  Paris.  No  tomo 
XV  do  Quadro^  o  ultimo  estampado  pelo  au- 
ctor,  a  indicação  dos  diplomas  alcançava  ape- 
nas até  novembro  de  1579  e  para  completar 
toda  a  secção  no  ultimo  quartel  do  século  xvi 
e  nos  séculos  xvii  e  xviii  somente  existia  o 
escasso  subsidio  de  algumas  notas  quasi  in- 
formes, traçadas  ao  correr  da  penna,  com  a 
negligencia  própria  do  primeiro  jacto.  Entre- 
tanto esta  circumstancia,  que  tornava  o  en- 
cargo tão  espinhoso,  não  desanimou  a  Acade- 
mia; e  nos  três  volumes,  (o  XVI,  o  XVII,  e 
XVIII),  que  mandou  publicar  desde  1858, 
não  omittiu  diligencias  para  conseguir  que  a 
interrupção,  talvez  ainda  mais  sensível  por 
ser  no  momento  interessante  do  painel  que  se 
esboçava,  fosse  preenchida  com  suííiciente 
desenvolvimento  e  clareza. 

Ao  mesmo  tempo  proseguia  ella  nos  archi- 
Tos  mais  ricos  as  averiguações  precisas  para 
apressar  a  íoriiiação  do  tomo  I  do  corpo  diplo- 
mático porfuguez,  e  nos  principies  de  1862  ti- 
nha a  satisfação  de  se  desempenhar  da  sua 
promessa,  daodo-o  á  luz,  e  recebendo  inequí- 
vocos testemunhos  do  modo  lisonjeiro,  porque 
era  recebido  dentro  e  fora  do  paiz.  A  lei  de  15 
lie  julho  de  1857,  applicando  a  dotação  de 
seis  coutos  de  réis  annuaes  á  continuação  do 
Quadro  Elementar  e  á  publicação  do  Corpo  Di- 
plomático abonou  a  illustrada  iniciativa  do 
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parlamento.  A  Academia,  encarregada  da  di- 
recção de  ambas  as  obras,  e  da  apreciada  col- 
lecção  dos  Monumentos  Históricos,  não  só  pro- 
veu por  meio  de  uma  administração  económi- 
ca e  escrupulosa  a  despezas  muito  superiores, 
como  pôde  propor  ainda  a  não  menos  provei- 
tosa empresa  de  arrancar  ao  silencio  e  esque- 
cimento dos  cartórios  e  bibliothecas  os  mo- 
numentos dos  feitos  memoráveis  dos  portu- 
guezes  na  Ásia,  na  Africa  e  na  America,  co- 
meçando pelas  Lendas  da  índia  de  Gaspar 
Correia,  de  que  já  saíram  de  seus  prelos  os 
tomos  I,  II  e  III.  Assim  o  estado,  com  a  mes- 
ma quantia  dispendida  antes  com  um  só  livro, 
sustenta  hoje  os  Monumentos  históricos  de  Por- 
tugal desde  o  oitavo  até  ao  decimo  quinto  século, 
o  Corpo  Diplomático  Portuquez,  o  Quadro  Ele- 
mentar das  Relações  Diplomáticas  de  Portugal 
com  as  diversas  potencias  do  mundo,  e  os  Monu- 
mentos inéditos  da  Ásia,  Ajrica,  e  America,  tão 
preciosos  para  o  conhecimento  dos  factos  e 
apreciação  critica  das  epochas  mais  louvadas 
da  nossa  historia ! 

Cedendo  ás  repetidas  instancias  de  muitos 
leitores,  e  segundo  se  deprehende  da  «Adver- 
tência», que  precede  o  tomo  XIV  do  Quadro 
Elementar  obedecendo  a  motivos  alheios  dâ 
sua  vontade,  o  visconde  de  Santarém  cortou 
a  serie  regular  dos  volumes,  passando  de  sú- 
bito á  secção  XIX  dedicada  ás  relações  de 
Portugal  com  a  Grâ-Bretanha,  e  preterindo 
na  deducçâo  do  seu  plano,  estampado  no  tomo 
I,  as  secções  XVII  e  XVIII,  consagradas  a 
descrever  as  nossas  relações  com  a  cúria  ro- 
mana, e  a  apontar  as  que  existiram  entre  Por- 
tugal e  a  Itália,  comprehendido  o  reino  de 
Nápoles,  e  depois  Veneza,  Saboya,  Parma, 
Génova  e  Sicilia.  Nas  razões  allegadas  para 
desculpar  este  salto,  que  abrange  nada  menos 
de  cinco  tomos,  ^o  IX,  X,  XI  XII  e  XIH)  o 
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sábio  investigador  argumenta  principalmente 
com  o  voto  de  pessoas  de  muita  auctoridade, 
todas  unanimes  em  lhe  representarem  a  utili- 
dade de  não  demorar  a  immediata  publicação 
da  parte  relativa  ás  phases  mais  importantes 
da  nossa  alliança  com  a  Inglaterra  e  a  vanta- 
gem de  acompanhar  de  perto  com  o  seu  qua- 
dro, na  realidade  de  grande  valor,  a  pintura, 
já  concluida  das  nossas  relações  com  a  Hespa- 
nha  e  a  França,  pela  correlação  notada  entre 
os  factos  diplomáticos  das  três  potencias,  e 
pela  claridade  lançada  sobre  todas  ellas  pela 
acção  collectiva  das  cortes  de  Madrid,  Paris  e 
Londres. 

Sem  proferirmos  juizo  sobre  a  maior,  ou 
menor  opportunidade  do  arbitrio  tomado,  li- 
mitar-nos-hemos  a  cumprir  a  promessa  regis- 
tada ao  encerrarmos  o  tomo  XVIII,  e  com 
elle  a  secção  XIX,  e  a  noticia  das  ligações, 
que  uniram  Portugal  á  Grâ-Bretanha  desde 
o  século  XII,  ligações  cada  vez  mais  intimas  e 
estreitas,  (conforme  vimos,;  até  aos  nossos 
dias.  Terminada  esta  parte  com  o  resumo  dos 
documentos,  que  mais  podiam  instruil-o,  os 
quaes  alcançam  até  í)  de  junho  de  1815,  cum- 
pre tornarmos  agora  a  atar  o  fio  aonde  elle 
se  quebrou  repentinamente,  voltando  á  expo- 
sição systematica  e  chronologica  da  nossa  po- 
litica externa  desde  os  mais  antigos  tempos, 
preenchido  o  intervallo  em  aberto,  e  convida- 
da a  curiosidade  dos  leitores  para  o  estudo, 
que  devia  seguir-so  em  harmonia  com  a  or- 
dem determinada  no  risco  primitivo  do  auctor. 
Esta  secção,  que  abraça  os  negócios  discuti- 
dos entre  a  nossa  corte  e  a  cúria  de  Roma  co- 
meça a  ser  publicada  no  tomo  IX,  e  é  prová- 
vel que  se  extenda  por  mais  três,  aproveitan- 
do-se  o  ultimo  da  interrupção  (o  XIII)  para 
incluir  a  secção  XVIII,  que  ha-de. conter  a 
resenha  abbreviada  das  negociações  de  Portu- 
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gal  com  os  diversos  estados  da  Itália.  Fora  na 
verdade  bastante  para  sentir  em  obra  d'este 
vulto,  que  se  não  accudisse  o  mais  cedo  possí- 
vel á  falta  de  cinco  tomos,  falta  que  lhe  dava 
o  aspecto  de  um  livro  truncado,  e  que  a  des- 
lustrava com  omissões,  por  isso  mesmo  dignas 
de  muito  reparo. 

A  importância  d'esta  secção,  se  outros  mo- 
tivos não  instassem  pela  sua  prioridade,  era 
mais  do  que  sufficiente  para  lh'a  assegurar, 
sem  que  mesmo  a  exigisse  imperiosamente, 
como  de  feito  exige,  a  coUocaçâo,  que  lhe  de- 
signou o  visconde  de  Santarém  no  seu  plano. 
A  influencia  e  a  significação  das  relações  de 
Portugal  com  a  cúria,  o  seu  caracter  peculiar, 
a  larga  informação  que  ojQterecem  as  confiden- 
cias diplomáticas  datadas  da  capital  do  orbe 
catholico,  e  a  profunda  e  intima  ligação,  que 
prende  por  tantos  vínculos  o  passado  ao  pre- 
sente na  esphera  dos  interesses  espirituaes  e 
moraes  da  sociedade,  basta  incúlcal-as  para 
serem  devidamente  apreciadas,  e  para  o  qua- 
dro das  negociações  com  a  Sancta  Sé  desde  a 
íundação  da  monarchia  nos  parecer  o  que  na 
realidade  é;  pois  não  só  concilia  a  cada  mo- 
mento o  sentido  histórico  com  a  utilidade 
practica  das  applicações  politicas,  como  não 
poucas  vezes  proporcionará  aos  estadistas  na 
direcção  das  questões  pendentes,  ou  das  que 
se  hajam  de  suscitar  no  futuro,  o  esclareci- 
mento de  muitos  diplomas,  que,  esquecidos, 
ou  ignorados,  nunca  poderiam  ser  invocados 
pelos  que  versam  quotidianamente  tão  grayes 
e  melindrosos  assumptos. 

Abrindo  n'este  volume  a  indicação  chrono- 
logica  das  nossas  negociações  com  a  corte  de 
Roma  não  nos  illudimos  acerca  das  difíicul- 
dades  e  dos  lapsos  inevitáveis,  que  por  força 
ella  ha  de  envolver,  e  que  só  em  supplemen- 
to3  successivos  poderão  ir  sendo  attenuados. 
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Em  quadro  de  sua  natureza  tão  vasto,  e  por 
necessidade  obrigado  a  attender  espécies  tão 
distinctas  e  numerosas,  os  erros  são  fáceis,  e 
os  melhores  desejos  e  a  mais  activa  diligencia 
nem  sempre  alcançam  corrigil-os,  ou  evital- 
os.  Trabalhámos,  quanto  de  nós  dependia,  au- 
xiliados pela  boa  vontade  de  um  paleographo, 
que  é  ao  mesmo  tempo  esmerado  cultor  da» 
lettras  pátrias,  o  sr.  José  Ramos  Coelho,  para 
que  o  livro  saisse  o  mais  exacto  e  completo 
possivel,  porém,  tendo  de  o  enriquecer  com 
as  notas  e  extractos,  tanto  das  bulias,  breves, 
e  rescriptos  pontifícios,  que  de  qualquer  mo- 
do illustram  a  historia  civil  e  ecclesiastica  do 
reino,  como  das  instrucções,  diplomas,  e  cor- 
respondências, quasi  todas  inéditas,  dos  sobe- 
ranos e  ministros,  diplomas  e  correspondên- 
cias que  constituem  uma  das  fontes  principaeg 
do  nosso  direito  e  das  liberdades  da  egreja 
lusitana;  não  admira  que  as  trevas  de  tão  re- 
motos séculos,  a  incerteza  que  entretêem  e  a 
ausência  em  muitos  logares  de  vestígios  an- 
teriores, que  nos  servissem  de  luz  e  de  aviso, 
provocassem  faltas  e  descuidos,  que  seremos 
sempre  os  primeiros  a  accusar;  porque  só  uma 
vaidade  louca  presume  de  si  a  infallibilidade, 
ou  a  perfeição. 

Mas  se  não  nos  cega  o  temerário  orgulha 
de  suppormos  de  nós  e  dos  nossos  esforços 
mais  do  que  devemos,  fora  não  só  excessiva 
modéstia,  porém  quasi  pouco  respeito  pelos 
leitores,  o  deixarmos  de  accrescentar,  que 
não  poupámos  esforços  e  vigilância  para  que 
a  noticia  dos  primeiros  séculos  das  relações 
de  Portugal  com  a  cúria  de  Boma,  não  des- 
mentisse inteiramente  as  boas  esperanças,  que 
fundámos  na  sua  utilidade.  O  que  sobrevivia 
dos  apontamentos  colligidos  pelo  visconde 
de  Santarém,  na  substancia  ena  forma  estava 
denunciando  a  pobreza  e  a  precipitação  de  um 
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esboço  desacurado  e  fugitivo,  e  pouco,  ou 
quasi  nenhum  auxilio  podia  subministrar. 
Era  pois  indispensável  recorrer  ás  verdadei- 
ras origens,  e  derivar  d'ellas  as  riquezas,  que 
na  realidavle  encerram.  Era  essencial  ajuntai" 
08  materiaes  dispersos  pelos  diversos  cartó- 
rios, e  suieital-os  a  rigoroso  exame  afim  de 
não  repudiarmos  os  que  devessem  ser  admit- 
tidos,  e  de  não  pejarmos  também  as  nossas 
paginas  de  documentos  ociosos  ou  fúteis,  in- 
teiramente vasios  de  mérito  intrínseco,  ou  re- 
lativo. Com  este  intento  se  discriminaram  e 
classificaram  entre  milhares  de  diplomas  de- 
positados na  Torre  do  Tombo,  quantos  se  re- 
feriam ao  assumpto,  e  se  julgaram  de  provei- 
to, e  por  meio  de  constantes  indagações  nas 
bibliothecas  mais  opulentas  em  manuscriptos 
se  procurou  completar  o  mais  possivel  a  col- 
lecção  dos  monumentos  respectivos  aos  pri- 
meiros períodos  da  nossa  existência  nacional, 
periodos  por  infelicidade  pouco  abundantes 
em  memorías  de  todos  os  géneros,  e  especial- 
mente em  negociações  diplomáticas. 

Para  obter  os  apontamentos,  que  ofíerece- 
mos,  sobre  tudo  até  ao  reinado  de  el-rei  D. 
Diniz,  nada  omittimos.  Foram  examinadas  as 
copiosas  coUecções  do  Archivo  Nacional,  Ga- 
vetas, Maços  de  Bulias,  Corpo  Chronologico, 
livros  das  antigas  ordens  militares,  e  Docu- 
mentos das  extinctas  livrarias  ahi  recolhidas. 
Além  d'estes  soccorros  valemo-nos  das  colle- 
cções  da  Real  Bibliotheca  da  Ajuda,  sobre 
tudo  da  Symmicta  Lusitana,  de  muitas  obras 
impressas  consagradas  pelo  conceito  dos  sá- 
bios, e  de  uma  extensa  serie  de  copias  authen- 
ticas,  extrahidas  dos  Registos  dos  papas  de- 
positados no  Vaticano,  a  qual  não  poucas  ve- 
zes nos  inteirou  de  factos,  ou  desconhecidos, 
ou  confusamente  alludidos  nos  diplomas  das 
outras  collecções,  além  de  vários  códices  con- 
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sultados  com  escrúpulo,  e  mais  fecundos,  do 
que  geralmente  se  acredita.  Todos  estes  curio- 
sos subsidies  sâo  por  nós  invocados  como  au- 
ctoridades  a  propósito  dos  documentos,  que 
citámos,  e  que  reproduzimos  em  resumos 
mais,  ou  menos  amplos,  conforme  a  sua  Índo- 
le e  o  interesse,  que  apresentam. 

Fora  quasi  injuriar  a  penetração  dos  leito- 
res o  insistirmos  aqui  na  valiosa  cooperação, 
que  obras  como  esta  prestam  aos  estudiosos 
em  todas  as  províncias  do  saber,  e  até  nos  do- 
mínios mais  elevados  das  artes.  A  sua  vanta- 
gem todos  os  dias  é  attestada  pelos  primores, 
que  exaltam  na  Europa  os  nomes  mais  applau- 
didos,  e  pelos  sacrifícios  liberalizados  com 
mão  larga  pelos  governos  menos  inclinados  a 
aventuras  e  a  despezas  luxuosas.  Sem  men- 
cionar a  França,  a  Itália,  e  a  Prússia,  cujas 
collecções  custaram,  e  estão  custando  avul- 
tadas sommas,  citaremos  a  Grrâ-Bretanha. 
Esta  nação,  tão  avara  e  recatada  em  empe- 
nhar a  iniciativa,  ou  a  protecção  governati- 
va, e  tão  afifeita  a  confiar  os  seus  aperfeiçoa- 
mentos colossaes  da  actividade  collectiva  e 
individual  dos  cidadãos,  entendeu  que  devia 
abrir  uma  excepção  honrosa,  coadujuvando  a 
publicação  dos  catálogos  dos  seus  archivos,  e 
a  vulgarização  pela  estampa  de  alguns  dos 
seus  mais  estimados  monumentos  diplomáti- 
cos. E'  que  similhantes  coramettimentos  ex- 
cedem as  faculdades  de  qualquer  particular, 
e  exgotariam  até  os  recursos  da  mais  abasta- 
da corporação,  além  do  tempo,  das  fadigas,  e 
das  investigações,  que  requerem  necessaria- 
mente. Se  a  paciência  e  a  erudição  incansável 
dos  antigos  benedictinos  de  S.  Mauro,  e  de 
alguns  imitadores  de  suas  laboriosas  vigílias, 
sabiam  realizar  prodígios  taes  no  recolhimen- 
to da  solidão  claustral,  hoje  esses  exemplos 
raríssimas  vezes  apparecem,  e  em  todo  o  caso 
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sao  inapplicaveis  á  prosecução  de  empresas, 
qae  pedem  a  perseverança,  nâo  de  um,  ou  dois 
homeDS  dedicados,  porém  o  lavor  permanente 
de  successivas  gerações  de  zelosos  coUectores. 

Mas  aos  que  deploram  o  preço  mínimo  de 
trabalhos  de  tanto  peso,  e  callam  o  proveito 
colhido  d'elles,  perguntaremos,  se  não  valerá 
mais  formar  uma  nação  o  inventario  de  suas 
riquezas,  e  conhecer  de  perto  o  registo  minu- 
cioso de  todos  os  seus  actos  passados,  do  que 
ver-se  espoliada  por  falta  de  titulo  histórico 
do  que  seus  maiores  descobriram  e  conquis- 
taram, vertendo  torrentes  de  sangue?  De 
mais,  em  presença  do  incremento  successivo, 
dado  por  todos  os  povos  á  publicação  de  seus 
antigos  documentos  que  papel  seria  o  nosso, 
ge  acaso,  por  falsa  e  desprezível  economia, 
nos  negássemos  a  acompanhar  os  progressos 
actuaes  das  sciencias  moraes  cultivadas  em 
toda  a  parte? 

Sem  o  exame  das  relações  diplomáticas  dos 
núncios  (embaixadores)  de  Veneza,  que  resi- 
diram em  Hespanha  e  Roma  nos  séculos  xvi 
e  XVII  nunca  o  grande  escriptor  Leopoldo 
Ranke,  da  Academia  de  Berlin,  teria  podido 
pintar  com  tanta  miudeza  e  individuação  os 
inimitáveis  retratos  de  príncipes  e  ministros, 
que  animam  o  seu  admirável  desenho  do  es- 
tado politico,  administrativo,  e  económico 
da  Hespanha  nos  reinados  de  Carlos  V,  Filip- 
pe  II,  e  Filippe  III  nem  a  vida  intima  e  as 
tribulações  e  perplexidades,  que  affiigiram  os 
pontífices,  e  os  varões  eminentes  da  cúria  no 
agitado  período  da  immensa  revolução  poli- 
tica e  religiosa  encetada  por  Luthero.  Foi 
com  documentos  da  mesma  espécie  e  na  má- 
xima parte  copiados  dos  archivos  francezes  e 
hespanhoes  que  mr.  Mignet  intentou  e  acabou 
a  sua  Relação  Histórica  da  Successão  de  Hespa- 
nha; e  foi  também,  comparando  a  correspon- 
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dencia  do  cardeal  Borghesi,  sobrinho  do  de- 
legado apostólico  na  Polónia,  que  rar.  Meri- 
mée  conseguiu  elucidar  ura  dos  pontos  mais 
obscuros  da  moderna  historia  da  Rússia  e  dos 
falsos  Demetrios. 

Nâo  deve  espantar-nos,  pois,  que  um  diplo- 
mata moscowita,  depois  de  examinar  as  cor- 
respondências dos  embaixadores  de  França, 
residentes  na  corte  dos  czares,  affiançasse  ao 
imperador  A^lexandre,  que  toda  a  historia  da 
Rússia  desde  Pedro  Grande  se  achava  nas 
preciosas  pastas  dos  Archivos  dos  Negócios 
Estrangeiros  de  Paris,  ou  que  mr.  Cousin  no 
prefacio  do  livro  intitulado  Eludes  sur  Mada- 
me de  Longueville  affirmasse,  que  as  memorias 
e  relações  coníidenciaes  são  as  bases  mais  so- 
lidas, em  que  a  historia  pode  edificar.  Sem 
exagerarmos  o  principio,  ou  suppormos  que 
a  existência  inteira  de  um  paiz  deva  recons- 
truir-se  unicamente  pelas  revelações  de  al- 
guns observadores  privilegiados,  aos  quaes 
por  melhor  collocados  qufe  estejam  para  ver 
e  apreciar  com  imparcialidade,  forçosamente 
hâo  de  escapar  muitos  factos  essenciaes,  e  as 
razões  secretas  e  verdadeiras  d'elles,  conclui- 
remos pelo  que  diz  respeito  a  Portugal,  repe- 
tindo o  que  mr.  Tomazeo  escrevia  acerca  das 
relações  venezianas  no  prologo  de  uma  das 
obras,  de  que  se  compõe  a  CoUecção  dos  Docu- 
mentos Inéditos  para  a  Historia  de  França: 
«sem  estas  informações,  a  historia  verdadeira 
não  seria  possível.»  E'  exacto.  Se  ellas  a  não 
incluem  toda,  sobre  tudo  nos  tempos  moder- 
nos, encerram  pelo  menos  em  grande  parte  o 
segredo  do  caracter,  da  physionomia,  das  ten- 
dências, e  da  politica  das  nações  e  dos  gover- 
nos. 

No  quadro  tão  louvado,  que  o  severo  pincel 
de  mr.  Guizot  traçou  do  sombrio  drama  da 
revolução  ingleza,  da  republica,  e  do  prote- 
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ctorado  de  Cromwell,  que  immensa  influencia 
não  cabe  aos  documentos  diplomáticos  con- 
sultados pelo  profundo  historiador?  Sem  os 
officios  de  mr.  Croullé,  de  D.  Alonso  de  Car- 
denas,  do  conde  de  Penaranda,  e  do  cardeal 
Mazarino,  sem  as  correspondências  noticiosas 
de  mr.  de  Bordeaux,  que  são  o  commentario 
dos  rápidos  e  quasi  instantâneos  successos  d'a- 
quelle  inquieto  período,  conseguiria  acaso  o 
elevado  engenho  philosophico  do  ex-ministro 
de  Luiz  Philippe  tocar  de  tanta  verdade  e  ex- 
pressão as  feições  dos  partidos  e  dos  persona- 
gens representados  com  a  mais  rara  fidelidade 
na  variada  tela,  que  a  sua  narração  desdobra 
a  nossos  olhos?  Finalmente  para  também  ci- 
tarmos exemplos  domésticos,  que  hombreiam 
com  os  mais  elogiados  entre  estranhos,  lendo 
as  paginas  esmeradas  da  Tentativa  sobre  a 
Origem  e  Estabelecimento  da  Inquisição  pelo 
sr.  Alexandre  Herculano,  qual  de  nós  deixou 
de  notar  a  perfeição  dos  traços  e  o  acerto  do 
colorido,  que  enriquecem  aquelle  desenho, 
tão  firme  e  ousado  em  todos  os  lineamentos, 
de  uma  ópocha  tão  pouco  estudada  e  conheci- 
da ainda?  Qual  de  nós  deixou  de  applaudir  a 
par  da  sciencia  o  tacto  e  a  lúcida  intuição  do 
escriptor  na  critica  e  apropriação  dos  elemen- 
tos, de  que  se  serviu  para  nos  restituir  n'aquel- 
le  episodio  importante  da  vida  social  e  poli- 
tica do  século  XVI  a  verdadeira  imagem  da 
corte  de  Roma  e  da  corte  de  D.  João  III,  a 
lucta  do  fanatismo  e  da  venalidade,  a  hypo- 
crisia  dos  pretextos,  a  infâmia  das  persegui- 
ções, e  as  torpezas  da  protecção  mercadejada 
por  artificiosos  curiaes?  Seria  possível  pene- 
trar tão  intimamente  no  âmago  dos  sentimen- 
tos e  no  seio  das  más  paixões  sem  as  cartas  e 
instrucções  dos  nossos  reis,  sem  as  confiden- 
cias e  revelações  dos  agentes  portuguezes  em 
Roma  ? 
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Suscita-se,  porém,  uma  objecção  n'este  pon- 
to, contra  o  systema  adoptado  pelo  auctor  do 
Quadro  Elementar,  e  não  encobriremos  que 
nos  parece  fundada  em  razões  solidas.  O  mo- 
do de  inventariar,  e  expor  tantas  riquezas,  se- 
guido pelo  visconde  de  Santarém  no  seu  livro, 
seria  o  mais  adequado?  Por  meio  do  aponta- 
mento da  data,  e  da  procedência  dos  documen- 
tos, por  meio  do  extracto  resumido  da  subs- 
tancia d'elle,  ficarão  os  leitores  habilitados 
para  colherem  da  obra  todos  os  fructos,  que 
lhes  promette?  Sinceramente  entendemos  que 
não  para  muitas  applicações.  Um  extracto, 
por  exacto  e  completo,  que  seja,  não  suppre 
a  consulta  do  original.  Se  o  diploma  foi  escri- 
pto  na  lingua  pátria  basta  quasi  sempre  a 
omissão  de  uma  palavra  para  lhe  mutilar  o 
sentido,  que  podiam  dar-lhe  os  estudiosos.  Se 
foi  redigido  em  latim  puro,  ou  em  latim  bár- 
baro, uma  interpretação  mais  lata,  um  vocá- 
bulo traduzido  com  menos  conhecimento  dos 
costumes  e  dos  factos,  uma  simples  substitui- 
ção de  phrase,  innocente  em  outras  versões, 
alteram  o  caracter  e  a  rigorosa  fidelidade  do 
monumento. 

Acontece  com  frequência  ser  justamente  o 
que  a  brevidade  do  extracto  supprimiu  por 
ocioso,  aquillo  mesmo  que  mais  desejava,  ou 
que  mais  buscava  o  historiador,  o  economis- 
ta, ou  o  publicista,  afim  de  provar,  e  fortale- 
cer uma  theoria,  ou  de  assentar  as  bases  de 
uma  hypothese.  O  que  uns  desprezam  por 
inútil  muitas  vezes  para  outros  encerra  tudo. 
Um  vocábulo,  particularmente  nos  pergami- 
nhos da  meia  edade,  envolve  a  miúdo  allusões 
a  successos,  a  idéas,  e  a  usos,  que,  mudado  ou 
alterado  elle,  não  se  descobrem,  ou  escapam 
facilmente.  Eis  o  perigo,  o  precipicio  inevitá- 
vel do  methodo,  tão  encarecido  por  muitos, 
da  escolha  arbitraria  dos  documentos,  e  da 
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exposição  mais,  ou  menos  restricta  do  seu 
contexto.  Não  se  podendo  antever  o  que  apro- 
veitará a  cada  especialidade,  por  força  ha-de 
omittir-se  em  vários  casos  o  que  para  muitos 
leitores  valeria  tudo,  se  o  diploma  fosse  trans- 
cripto  na  integra. 

Mas  este  inconveniente,  remediado  na  má- 
xima parte  com  a  publicação  do  Corpo  Diplo- 
mático, não  destroe  as  outras  vantagens,  que 
pleiteiam  em  favor  do  Quadro  Elementar.  A 
indicação  chronologica  dos  diplomas,  a  cita- 
ção dos  archivos,  collecções,  ou  livros  em  que 
se  encontram,  e  mesmo  a  noticia  concisa  do 
que  elles  contêem,  são  já  em  si  poderosos  au- 
xiliares, e  em  dadas  circumstancias  inapreciá- 
veis subsidies.  Quantas  indagações  lentas  e 
molestas  não  poupam  aos  que  precisam  de 
uma  informação  difficil?!  Que  painel,  embora 
incompleto,  não  proporcionam  aos  que  só  ca- 
recem de  uma  vista  rápida  da  perspectiva  de 
qualquer  épocha  pelo  aspecto  de  suas  relações 
externas?!  Se,  descendo  ás  entranhas  dos  jazi- 
gos aonde  se  guardam  tantos  bhesouros,  os 
não  arranca  de  todo,  e  os  não  traz  inteiros  á 
superfície,  ministra-nos  o  fio  que  ha-de  guiar- 
nos  pelos  rodeios  do  labyrintho,  e  aviva  a  luz 
que  ajuda  a  dissipar  as  trevas,  que  os  envol- 
vem. Estes  merecimentos  são  de  mais  para 
lhe  grangearem  acceitação  e  distincto  logar 
em  todas  as  bibliothecas.  Para  os  que  se  de- 
dicam a  investigações  profundas,  e  precisam 
de  retemperar  a  inspiração  e  o  estylo  nas  vivas 
e  puras  nascentes  de  cada  século,  a  citação  por 
extractos  é  insufficiente,  cega,  e  insidiosa.  Só 
perante  a  expressão  sincera  e  primitiva  dos 
diplomas  originaes  é  que  a  sua  curiosidade 
pôde  saciar-se,  ou  que  a  sua  duvida  pôde  des- 
atar-se.  A  Índole  do  estudo,  a  natureza  dos 
assumptos,  e  as  tendências  do  espirito  e  do 
engenho,  são  os  que  de  ordinário  limitam,  ou 
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alargam  as  fronteiras  mais,  ou  menos  circums- 
criptas,  de  similhantes  tentativas.  Mas  para 
esses  mesmos  um  livro,  que  sirva  de  roteiro, 
e  lhes  ensine  o  caminho,  apontando  as  estações 
principaes,  é  obra  essencial,  e  fora  quasi  in- 
gratidão nâo  o  estimar,  ou  condemnal-o,  só 
porque  nos  não  desopprime  de  todo  o  enfado 
em  viagem  tâo  longa  e  cansada. 

Terminada  esta  explicação  indispensável 
devia  seguir-se  o  esboço,  ainda  que  leve,  de 
algumas  feições  mais  proeminentes  da  socie- 
dade portugueza  nos  periodos  abraçados  pe- 
los monumentos  incluidos  n'este  volume.  De 
largas  e  copiosas  noticias  costumava  o  eru- 
dito auctor  do  Quadro  Elementar  preceder 
cada  um  dos  tomos,  que  ia  dando  á  estampa, 
e  não  poucas  vezes  se  encontra  mais  instru- 
cção,  se  é  possivel,  nos  seus  prólogos,  do  que 
no  texto,  que  apenas  resume  o  sentido  dos  di- 
plomas. Pedimos  vénia,  todavia,  aos  leitores 
para  nos  apartarmos  n'esta  secção  do  exemplo 
auctorizado  do  visconde  de  Santarém,  e  ex- 
poremos rapidamente  as  razões,  em  que  assen- 
ta a  nossa  opinião. 

Qual  podia  ser  o  assumpto  do  quadro?  A 
analyse  mais,  ou  menos  minuciosa  dos  docu- 
mentos? Uma  synthese,  por  força  imperfeita 
e  incompleta,  das  idéas,  sentimentos,  e  costu- 
mes de  cada  uma  das  ópochas  alludidas?  Ne- 
nhum dos  methodos  daria  resultados  profí- 
cuos. A  vastidão  de  qualquer  das  questões, 
que  seria  necessário  pelo  menos  esboçar  para 
não  mentir  á  Índole  de  similhante  empresa,  ó 
tal,  que  exige  as  amplas  proporções  de  um  li- 
vro, e  não  o  acanhado  espaço  de  algumas  pa- 
ginas. Quer  se  encarem  pelo  aspecto  puramen- 
te histórico,  quer  se  contemplem  á  luz  mais 
restricta  do  direito  publico  ecclesiastico, 
quer,  finalmente,  se  estudem  como  fontes 
inexhauriveis  de   preciosas  informações,  os 
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monumentos  das  nossas  relações  com  a  cúria 
de  Roma  pela  importância,  que  assumem,  não 
adraittem  a  leviana  memoria,  que  poderia  tra- 
çar d'elles  uma  fugitiva  introducção. 

De  mais,  repetindo  o  que  já  foi  dito,  e  ad- 
miravelmente dito,  por  mestres  consumma- 
dos,  nada  acrescentaríamos  ao  pecúlio  accu- 
mulado  de  tantos  obreiros  incansáveis  em 
cada  província  do  saber,  e  incorreríamos  na 
justa  censura  de  profanarmos  com  uma  escri- 
pta  superficial  theses,  que  requerem  pausado 
exame  e  imraenso  cabedal  de  sciencia  adqui- 
rida. Até  ao  fim  do  reinado  de  Afíonso  III, 
depois  do  historiador  eminente,  que  todos 
applaudimos,  quem  ousaria  repintar  na  mes- 
ma tela  os  vultos,  e  as  physionomias,  que  elle 
soube  retratar  vivos,  e  que  são  ao  mesmo  tem- 
po a  sua  gloria  e  a  das  nossas  lettras?  Ras- 
treando os  seus  passos  em  estrada  tão  sujeita 
a  quedas  desamparadas  nâo  nos  arriscaría- 
mos a  miúdo  alguma  vez  a  perdel-os  de  vista, 
e  a  precipitar-nos?  Além  d'isto,  de  que  apro- 
veitaria dizermos  as  mesmas  coisas  peior, 
quando  o  leitor  pôde  consultar  na  Historia  de 
Portugal  a  interpretação,  que  uma  critica  ele- 
vada, profunda,  e  imparcial  nos  deu  dos  suc- 
cessos,  explicando-o  em  presença  da  sua  na- 
tural e  verdadeira  significação? 

O  sêllo  do  passado  pesa  sobre  esses  diplo- 
mas, que  são  como  lettra  morta  para  os  que 
não  aprenderam  a  ler  por  elles  o  segredo  dos 
vícios  e  paixo.es,  dos  antagonismos  e  hesita- 
ções, que  por  mais  de  dois  séculos  alimenta- 
ram a  lucta  travada  entre  o  poder  temporal  e 
o  poder  espiritual,  e  não  poucas  vezes  entre  o 
sacerdócio,  as  classes  privilegiadas,  e  os  con- 
selhos. Para  que  a  lettra  não  mate  o  espirito, 
e  para  que  a  meia  sciencia,  peior  do  que  a 
completa  ignorância,  nâo  continue  a  invocar 
como  argumentos  de  modernas  exigências  e 
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de  arrogantes  preterições  os  actos  dos  prínci- 
pes e  OR  factos  históricos,  é  necessário  oue  a 
mão,  que  ousar  correr  o  véu,  seja  assas  nrme 
e  adestrada,  e  que  não  vaciíle  escrevendo  a 
par  do  texto  dos  velhos  pergaminhos  o  coni- 
mentario  da  existência  politica,  social,  e  reli- 
giosa de  nossos  avós.  A  edade  media  foge  tão 
distante  de  nós,  e  some-se  com  frequência  em 
tão  cerrada  escuridão,  que  sem  grande  inti- 
midade com  ella,  fora  mais  do  que  arrojo  sup- 
por-se  qualquer  habilitado  a  desenhal-a  por 
algum  de  seus  aspectos.  Essa  obra,  que  alguns 
emprehen deram,  assignalando  a  temeridade, 
ou  os  bons  desejos,  consummou-a  o  sr.  A. 
Herculano:  e  para  o  seu  livro  enviamos  os 
que  se  propozerem  estudar  mais  de  perto  as 
origens  dos  conflictos,  que  perturbaram  os 
primeiros  reinados,  não  se  intimidando  com  a 
fadiga  das  averiguações  profundas. 

Sobre  a  distancia  moral  e  universal,  exer- 
cida pelo  pontificado  na  Europa,  de  que  Grre- 
gorio  VII  e  Innocencio  III  foram  os  iniciado- 
res principaes,  duas  obras  de  reconhecido  mé- 
rito nos  dispensam  de  quasquer  reflexões.  Al- 
ludimos  á  Historia  do  Papa  Oregorw  VII  e  o 
seu  século  por  Voict  e  á  Historia  do  Papa  In- 
nocencio III  por  Hurter.  Ao  escrúpulo  das 
indagações  os  dois  escriptores  unem  a  maior 
imparcialidade  e  um  grande  engenho  narrati- 
vo. Para  os  tempos  posteriores  no  excellente 
livro  de  Leo  á  Historia  de  Balia  encontrarão 
os  leitores,  a  par  de  copiosa  erudição,  os  tra- 
ços mais  firmes  e  mais  exactos  acerca  da  in- 
fluencia e  da  declinação  do  poder  pontificio 
nas  agitadas  epochas,  que  abrange  a  edade 
media.  O  capitulo  sexto  do  excellente  escripto 
que  H.  Hallam  intitulou  a  Europa  na  meia 
edade,  não  é  menos  abundante  e  instructivo 
acerca  da  origem  e  progressos  do  poder  espi- 
ritual. Finalmente  a  Historia  ãe  Portugal  por 


Obroê  eompktoê  de  Bebeilo  da  8Uva  25 


H.  SchoBfíer,  professor  da  Universidade  de 
Giessen,  da  qual  a  traducçâo  íranceza  de  mr. 
Henri  Soulange  Bodin  infelizmente  só  verteu 
a  parte  que  alcança  até  ao  reinado  de  Aâonso 
V,  foi  composta  com  tanto  conhecimento  das 
fontes  impressas,  e  representa  um  quadro  tão 
seguro  e  verdadeiro  dos  succcessos,  que  podia 
apreciar  sem  o  auxilio  dos  documentos  inédi- 
tos em  nossos  archivos,  que  não  hesitamos 
em  a  recommendar  como  guia  utilissimo  aos 
estudiosos,  sobre  tudo  a  contar  do  governo  de 
el-rei  D.  Diniz  em  deante. 

E'  provável  que  alguém  nos  argua,  porque 
não  velámos  com  discreta  infidelidade  nos  ex- 
tractos os  trechos  mais  expressivos  de  certos 
documentos.  N'aquelles  dias  de  crenças  rudes, 
mas  sinceras,  a  linguagem  da  nossa  chancella- 
ria  ainda  não  aprendera  a  hypocrisia  das  arti- 
ficiosas adulações  introduzidas  depois.  Os  reis 
falavam  á  cúria  de  Roma  com  altivez  e  até 
com  desabrimento  por  vezes,  e  um  dos  mais 
louvados,  D.  Sancho  I,  chegou  a  espantar  o 
próprio  Innocencio  III,  affeito  a  curvar  as 
írontes  mais  soberbas  aos  pós  da  cadeira  de 
S.  Pedro.  Podíamos,  de  certo,  disfarçar  na 
phrase  o  que  houvesse  de  mais  áspero  e  vio- 
lento na  correspondência  do  soberano  portu- 
guez,  porém  ficaria  satisfeita  a  verdade,  fica- 
riam retratados  o  monarcha  e  o  seu  tempo? 
Pedimos  desculpa  aos  escrupulosos,  porém 
não  podemos  acompanhal-os  na  sua  orthodo- 
xia  exagerada.  Não  nos  parece,  que  a  folha  de 
parra  applicada  á  nudez  das  estatuas  pagãs, 
aproveite  sendo  transportada  para  as  lettras 
como  correctivo  da  ingenuidade  dos  antigos 
pergaminhos. 

Nada  mais  accrescentaremos.  Começámos  a 
cumprir  a  nossa  promessa,  preenchendo  a  in- 
terrupção dos  cincos  volumes,  que  encontrá- 
mos em  aberto,  e  lisonjeâmo-nos,  de  que  não 
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será  por  falta  de  zelo  e  cuidado  nosso,  que  a 
nova  secção,  que  encetámos  hoje,  ha  de  des- 
mentir a  reputação  grangeada  á  collecçâo  do 
Quadro  Elementar  pelo  seu  auctor.  Desgraça- 
damente as  forças  não  correspondem  aos  bons 
desejos,  por  isso  receiamos  tanto  que  estes 
por  si  só  não  bastem  para  nos  absolver  da  ou- 
sadia. 


(Este  artigo  é  transcripto  do  tomo  IX  (1864) 
do  Quadro  Elementar  das  relações  politicas  e  di- 
plomáticas de  Portugal  com  as  diversas  poten- 
cias do  mundo,  do  qual  occupa  as  paginas  V  a 
XXVII). 


II 

QUADRO  ELEMENTAR 

(Tomo  X) 


Nas  linhas,  que  serviram  de  prologo  ao  To- 
mo IX  d'esta  collecção,  dissemos  quanto  bas- 
tava para  explicar  o  plano  seguido,  e  para 
apontarmos  os  subsídios,  que  podiam  minis- 
trar as  riquezas  encerradas  nos  archivos  na- 
cionaes.  Nada  temos  que  accrescentar  em  refe- 
rencia ao  Tomo  X.  O  methodo,  e  os  elementos, 
de  que  nos  valemos  para  o  compor,  foram 
análogos.  Continuando  obra  tão  extensa,  e 
por  vezes  tão  árida  e  laboriosa,  luctámos  com 
difificuldades  eguaes  em  parte,  e  encontrámos 
também  obstáculos  novos  em  mais  de  um  lo- 
gar.  Não  nos  lisonjeamos  de  sempre  os  ter  sa- 
bido vencer,  mas  anima-nos  ao  menos  a  certe- 
za de  que  não  poupámos  esforços  para  o  con- 
seguir. 

Começa  este  volume  pelas  relações  diplo- 
máticas do  Portugal  com  a  Cúria  Romana  no 
curto  e  pouco  ditoso  reinado  de  el-rei  D. 
Duarte.  A  fortuna,  como  que  injuriada  de  ha- 
ver acompanhado  fielmente  o  pae  por  tantos 
annos,  pareceu  vingar-se  no  filho  de  todos  os 
sorrisos,  que  dispensara  ao  Mestre  de  Aviz 
até  á  velhice.  O  livro  introduz-nos  na  primei- 
ra metade  do  século  xv,  em  que  representámos 
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papel  tão  notayel  como  guerreiros  e  como 
navegadores.  Affirmada  a  iadependencia  á 
ponta  da  espada  nos  campos  de  batalha,  pagá- 
mos na  conquista  de  Ceuta  ao  islamismo  uma 
diyida  de  seis  séculos,  e  proseguindo  os  des- 
cobrimentos, iniciados  pelo  infante  D.  Henri- 
que, e  illuminados  pela  luz  prophetica  da  es- 
perança, abrimos  á  Europa  os  caminhos,  que 
lhe  revelaram  um  mundo  novo.  A  obscurida- 
de relativa,  que  envolvera  até  então  o  peque- 
no reino  do  extremo  occidente,  rasgou-se  de 
repente,  e  o  nome  do  principe,  que  primeiro 
ousara  romper  as  barreiras  do  mar  tenebroso, 
e  lograra  por  íim  transpôl-as,  começou  a  soar 
elogiado  nas  cortes  mais  opulentas. 

Menos  feliz,  do  que  seu  pae,  mas  represen- 
tante illustre  da  nova  geração  predestinada  a 
exaltar  o  nome  portuguez  pelo  valor  de  seus 
capitães  e  de  seus  intrépidos  descobridores, 
D.  Duarte  honrou  o  throno  pela  cultura  do 
espirito,  pela  nobreza  da  alma,  e  pela  eleva- 
ção do  caracter.  A  noticia  dos  nossos  progres- 
sos maritimos  em  cidade  nenhuma  loi  tão  ap- 
plaudida,  como  em  Roma,  aonde  os  Pontifices 
viam  já  todas  as  terras  barbaras  de  Africa 
convertidas  á  fé,  e  o  rebanho  de  Christo  en- 
grossado por  milhares  de  ovelhas  perdidas, 
que  o  pastor  confiava  ir  recolhendo  ao  apris- 
co, ajudado  do  braço  dos  nossos  cavalleiros. 
Ao  mesmo  tempo  os  Oradores  do  rei  de  Por- 
tugal, allegando  os  perigcis  e  despezas  das  na- 
vegações e  da  povoação  das  conquistas,  alcan- 
çavam da  Sancta  Sé  o  reconhecimento  da  prio- 
ridade de  nossas  emprezas,  e,  o  que  não  era 
menos  importante,  o  reconhecimento  do  do- 
mínio absoluto  e  exclusivo  das  costas  e  terri- 
tórios, que  Íamos  descobrindo  e  avassallando. 

N'este  tomo  encontrarão  os  leitores  os  pri" 
meiros  documentos,  em  que  a  Cúria  inscreve^, 
nos  brazões  da  historia  marítima  portugueza 
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■os  títulos  da  nossa  gloria  e  da  nossa  posse. 
Mais  explicitos  no  governo  de  Affonso  V,  os 
pontífices  saúdam  as  victorias  e  as  novidades, 
de  que  n'aquella  épocha  fomos  introductores 
privilegiados,  e  quasi  que  assellam  em  suas 
bulias,  como  padrões,  cada  um  dos  passos,  que 
adeantámos  na  arriscada  estrada,  que,  monta- 
do o  cabo  Bojador,  nos  levou  ás  aguas  do  ca- 
bo Tormentoso,  e,  vencido  este,  nos  patenteou 
o  suspirado  caminho  do  oriente,  sonho  de  três 
gerações  robustas,  esperança  meio  realizada 
de  d!  João  II,  e  coroa  invejada  do  afortunado 
D.  Manuel,  que  a  fortuna  trouxe  pela  mão  a 
colher  os  fructos  semeados  pelos  outros  a  pre- 
ço de  tantos  sacrifícios  e  fadigas. 

Nâo  são  menos  curiosos  por  outro  aspecto 
os  diplomas  extractados  n'este  volume.  A  his- 
toria politica,  civil,  e  religiosa  do  paiz,  espe- 
cialmente nos  reinados  de  D.  Affonso  V,  D. 
João  II,  D.  Manuel,  e  D.  João  III  deve  ser 
consultada  com  attenção,  porque  mais  de  um 
facto  confuso,  ou  afogado  em  trevas,  será  es- 
clarecido pelos  depoimentos  da  chancellaria 
romana,  ou  pelas  contidencias  intimas  do  rei 
e  de  seus  agentes  diplomáticos  juncto  da  San- 
cta  Sé. 

A  bulia  de  Nicolau  V  Querelam  dilictae  de 
1450  prova  o  que  acabamos  de  asseverar.  Ex- 
pedida em  virtude  das  supplicas  da  duqueza 
de  Borgonha,  D.  Izabel,  lança  em  rosto  ao 
soberano,  moço  e  illudido,  a  deshumanidade, 
com  que  deixara  insepulto  por  três  dias  no 
campo  o  cadáver  do  duque  de  Coimbra,  seu 
tio,  morto  na  batalha  de  Alfarrobeira,  e  ful- 
mina com  severas  penas  os  que  tinham  con- 
corrido para  se  continuar  a  negar  ao  corpo  do 
príncipe  as  honras  fúnebres.  Não  é  menos  di- 
gna de  exame  outra  bulia  de  1452,  em  que 
Nicolau  V  annullou  as  lettras  apostólicas, 
passadas  a  favor  dos  sacerdotes  implicados 


SO  VImílrva  3a  Eiiioria  d«  Portug<u 


na  rebelliâo  do  infante  D.  Pedro  tanto  pelos 
motivos,  era  que  se  funda,  como  pelas  parti- 
cularidades que  refere.  Poderiamos  citar  ain- 
da muitos  outros  actos  da  chancellaria  roma- 
na, inspirados  pela  influencia  dos  successos 
politicos  de  Portugal,  e  por  isso  mesmo  pre- 
ciosos para  a  sua  apreciação;  mas,  entendendo 
que  fora  duplicar  sem  proveito  o  texto  dos 
Extractos,  contentamo-nos  com  a  noticia  d'es- 
tas  fontes  de  informação  deixando  á  curiosi- 
dade dos  leitores  o  cuidado  de  as  apontar  e 
escolher. 

Quem  viu  a  obra  primorosa,  que  o  sr.  Ale- 
xandre Herculano  desentranhou  com  cinzel 
tão  firme  das  veias  riquissimas  d'estes  már- 
mores até  hoje  quasi  esquecidos,  ou  ignora- 
dos; quem  leu  na  Historia  da  origem  e  estabe- 
lecimento da  inquisição  em  Portugal  as  paginas 
admiráveis  pela  critica  e  pela  philosophia, 
em  que  elle  nos  descreve  os  homens  e  as  cou- 
sas, e,  erguendo  do  sepulcro  uma  epocha  in- 
teira, nos  pinta  suas  paixões,  seus  interesses, 
e  suas  hypocrisias,  avivadas  da  tela  meia  con- 
sumida dos  velhos  documentos  do  século  xvi, 
não  precisa  de  perguntar  qual  é  a  utilidade, 
diremos  mais,  qual  é  a  necessidade  absoluta, 
que  a  historia  tem,  para  ser  escripta  com  ver- 
dade, de  ouvir  estes  informadores,  que  suppu- 
nham  falar  na  intimidade  mais  secreta,  e  que 
por  isso  mesmo  nâo  cubriam  o  rosto  com  a 
mascara im  penetrável,  com  que  em  publico  dis- 
farçavam os  sentimentos  e  a  physionomia.  Se 
não  são  tudo,  as  correspondências  diplomáti- 
cas concorrem  com  avultado  e  valioso  tributo 
para  o  conhecimento  exacto  das  epochas,  e 
assumptos  ha,  em  que  sem  elles,  roto  e  perdi- 
do o  fio,  nos  veriamos  embrenhados  em  um 
labyrintho  inextricável. 

O  methodo,  com  que  o  Quadro  Elementar 
foi  traçado,  não  dispensa  a  leitura  na  integra 


Obras  completas  de  BébèUo  da  8Uva  31 


dos  documentos.  O  extracto  mais  escrupuloso 
é  sempre  infiel.  Uma  palavra,  uma  allusão,  ou 
uma  referencia  vaga  do  original  allumiam  ás 
vezes  grandes  obscuridades,  e  essa  palavra, 
essa  allusão,  é  íacil  desapparecer  de  qualquer 
extracto.  Mas,  para  C[uem  sabe  o  tempo  e  as 
fadigas,  que  as  averiguações  custam  nos  ar- 
chivos  aos  estudiosos,  para  quem  avalia  a 
vantagem  de  achar  coUigidos  e  apontados 
chonologicamente  todos  os  subsidies,  não  é 
preciso  recommendar  o  serviço,  que  este  livro 
pôde  prestar.  O  merecimento  modesto  do  Qua- 
dro Elementar  consiste  n'elle,  e  sem  o  querer- 
mos encarecer  demasiado,  não  receiamos  affir- 
mar,  que  nos  parece  grande  e  para  certos  lan- 
ces essencial. 

Do  reinado  de  D.  João  III  em  deante  come- 
ça a  ser  maior  a  abundância.  Não  só  as  rela- 
ções se  tornam  mais  frequentes,  como  sobre- 
viveram mais  testemunhos  históricos.  Não 
encurtaremos  por  isso  os  Extractos,  nem  nos 
arrogaremos  o  direito  de  supprimir,  como 
inúteis,  muitas  das  riqaezas  que  formos  en- 
contrando. O  nosso  dever  é  descobril-as  e  in- 
ventarial-as.  Aos  estudiosos  pertence  apro- 
veitar umas  e  pôr  de  lado  outras.  O  que  es- 
tes não  aproveitam  hoje,  aquelles  amanhã  o 
utilizarão,  caminhando  e  tendendo  a  difleren- 
te  fim.  Observadores  zelosos  do  principio,  que 
assentámos,  abster-nos-hemos  sempre  de  o  in- 
fringir, e  se  alguma  omissão  fôr  notada  no 
decurso  de  obra  tão  longa,  desde  já  podemos 
assegurar  que  é  involuntária.  Suppomos  que 
muitas  nos  escapassem,  e,  pedindo  yeuia  dos 
lapsos,  tractaremos  Âe  os  corrigir,  mas  não 
tentaremos  côral-os  com  desculpas  orgulho- 
sas. 

Nada  mais  temos  a  adduzir.  Em  livros,  co- 
mo este,  os  prólogos  são  de  ordinário  sobeji- 
dões.  O  que  interessa  é  o  texto,  e  o  texto  na 
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realidade  vale  sempre  muito  mais,  do  que  os 
commentarios,  que  o  desejo  de  entreter  pode 
suggerir  mesmo  a  engenhos  agudos  e  delica- 
dos. O  nosso  está  muito  longe  a'e8tas  prendas. 


(TranBcripto  do  tomo  X  (1866)  do  Quadra 
Elementar,  no  qual  abrange  as  paginas  V  a  X) 


III 

QUADRO  ELEMENTAR 

(Tomo  XI) 


Continuámos  n'este  volume  a  resumir  em 
extractos  sufifi cientemente  extensos  para  da- 
rem idéa  dos  assumptos  a  curiosa  coUecçâo 
de  documentos  que  sobreviveu  nos  archivos 
á  destruição  do  tempo.  No  tomo  anterior  prin- 
cipiámos a  publicar  os  diplomas  relativos  ao 
reinado  de  D.  João  III,  e,  se  não  nos  illudimos, 
a  importância  das  noticias,  que  elles  ofíerecem 
quasi  em  cada  pagina,  não  será  contestada 
por  nenhum  investigador  curioso  das  antigas 
cousas. 

No  periodo  de  onze  annos,  decorrido  desde 
1522  até  1533,  que  o  tomo  X  abraça,  avivam- 
se  muitas  das  feições  mais  proeminentes  do 
século  XVI,  tanto  em  referencia  aos  homens, 
como  aos  factos,  e  desenham-se  com  a  verda- 
deira physionomia  na  tela  da  historia  aconte- 
cimentos de  vulto  até  agora  mutilados,  ou 
desfigurados  por  falta  de  informações,  ou  por 
erradas  apreciações.  O  governo  de  D.  Manuel, 
cerrando  sobre  si  as  portas  da  edade  media, 
da  qual  o  seu  antecessor  demolira  os  derra- 
deiros esteios,  foi  mais  do  que  uma  epocha  de 
transição,  porque  significou  a  transfiguração 
completa  das  tendências,  dos  costumes,  e  das 
aspirações  do  paiz. 
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Bartholomeu  Dias,  montando  o  cabo  da 
Boa  Esperança,  apontara  a  Portugal  o  novo 
caminho.  Vasco  da  Gama  poucos  annos  depois, 
seguindo  com  ousadia  o  plano  de  D.  João  II, 
avassallou  os  mares,  e  íez-nos  senhores  do 
oriente,  tornando  a  Europa  quasi  tributaria 
de  um  pequeno  Estado  occidental.  A  fortuna 
toda  sorrisos  levantou-nos  um  império  colos- 
sal, e  o  delirio  de  tantas  grandezas  repentinas 
principiou  a  cavar-nos  de  longe  a  queda  mes- 
mi<  ainda  no  auge  do  esplendor. 

A  diífusâo  da  fé  catholica,  o  desejo  de  se- 
mear a  palavra  de  Deus  nas  regiões  mais  re- 
motas, e  nos  sertões  inhospitos,  e  o  ardor  de 
illuminar  com  os  clarões  da  civilização  o  en- 
tendimento de  tantas  nações  affogadas  nas 
trevas  do  raahometismo,  ou  do  paganismo,  ' 
foram  os  motivos  invocados  para  justificar 
aos  olhos  do  mundo  a  nossa  conquista  na 
Africa,  na  Ásia,  e  na  America.  A  ambição  cu- 
briu-se  com  o  manto  da  humildade  christâ,  a 
cubica  dissimulou  a  avidez  disfarçada  com  a 
capa  da  devoção,  e  as  armas  muitas  vezes  in- 
clinaram o  seu  orgulho  deante  da  voz  do  mis- 
sionário, ministro  de  paz  e  de  misericórdia.  E 
com  razão.  Essa  voz  em  mais  de  um  lance  ar- 
riscado, não  só  valeu  exércitos  como  salvou 
exércitos.  Amansando  as  iras  accumuladas 
dos  opprimidos,  cimentando  a  obediência  dos 
descontentes,  e  concentrando  toda  a  luz  do  en- 
sino moral  e  religioso  a  palavra  dos  missioná- 
rios conquistou  mais  vassallos  para  a  coroa 
em  nome  de  um  Deus  de  esperança  e  de  amor, 
que  extendia  os  braços  a  todos  os  que  o  cha- 
mavam por  mais  obscuros  e  desprezados,  do 
que  a  espada  dos  soldados,  e  do  que  os  canhões 
das  naus. 

E'  evidente  que  a  grande  revolução  econó- 
mica e  social  realizada  pela  conquista,  mudan- 
do os  destinos  do  reino,  e  engrandecendo-os, 
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não  podia  deixar  de  influir  profundamente 
também  na  Índole  e  na  extensão  das  relações 
diplomáticas,  e  em  especial  na  Índole  das  re- 
lações com  a  Cúria  Romana- 

Muitos  vínculos  ligavam  os  dominadores 
do  poderoso  império  ultramarino  á  sede  do 
orbe  catholico,  e  a  Cúria  Romana,  complacen- 
te em  diversas  occasiões,  se  em  uma,  ou  outra 
exigência  se  mostrava  resolvida  a  nâo  ceder, 
logo  depois,  rodeada  dos  agentes  secretos  da 
nossa  corte,  e  de  conselheiros  aos  quaes  os  su- 
bsídios estimulavam  a  eloquência,  via-se  for- 
çada a  transigir  e  a  capitular,  não  salvando 
ás  vezes  nem  o  decoro  exterior,  nem  a  repu- 
tação. As  longas  negociações  sobre  o  estabele- 
cimento da  inquisição,  tão  enredadas  de  inci- 
dentes, tão  cortadas  de  crises  e  de  vicissitu- 
des, são  uma  das  provas  mais  palpáveis  do 
caracter,  ao  mesmo  tempo  religioso  e  munda- 
no d'essas  relações  ainda  ha  poucos  annos  su- 
midas no  pó  dós  archivos  e  cartórios. 

Os  auxílios  prestados  aos  estudiosos  pelos 
documentos,  que  o  Quadro  Elementar  indica 
succintamente,  e  o  Corpo  Diploynatico  estampa 
na  sua  íntegra,  são  tão  valiosos,  que  não  care- 
cem de  demonstração.  A  historia,  a  sciencia. 
do  Direito,  e  arcada  passo  os  actos  da  gover- 
nação publica,  precisam  de  recorrer  a  esta 
fonte  sempre  viva  de  informações  contempo- 
râneas e  verídicas  para  colherem,  não  só  os 
tios  secretos  da  urdidura  dos  successos,  mas 
as  razões  occultas  d'elles,  e  a  expressão  since- 
ra das  paixões  e  das  ídóas  de  cada  epocha,  e 
de  cada  indivíduo  notfvel. 

Só  assim  pôde  o  historiador  fazer  surgir  do 
sepulcro  do  passado,  como  Leopoldo  Ranke, 
um  grande  período,  e  anímal-o  com  a  vida  e 
a  côr  de  seus  interesses,  opiniões,  hypocrisias, 
e  necessidades  fataes.  N'aquelles  diplomas 
meio  consumidos  do  tempo  falam  na  intimi- 
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dade  e  sem  cubrir  o  rosto  os  homens  mais  sa- 
bedores dos  negócios  e  mais  practicos  na  sua 
direcção.  PT  por  isso  que  as  correspondências 
diplomáticas  constituem  hoje  um  dos  meios 
de  averiguação  mais  apreciados,  porque  não 
só  explicam  os  factos,  como  retratam  as  pes- 
soas, e  dizem  o  que  as  chronicas  ignoram,  e  os 
monumentos  públicos  quasi  sempre  velam, 
ou  traduzem  mal. 

As  relações  com  a  Guria  assumem  no  com- 
plexo da  nossa  historia  diplomática  a  impor- 
tância particular,  especialmente  a  contar  do 
governo  de  el-rei  D.  Manuel.  O  reinado  de  D. 
João  III  e  o  de  D.  Sebastião,  pela  frequência 
e  multiplicidade  dos  negócios  e  pela  valia  de 
muitos  d'elles,  são  de  certo  os  mais  ricos  e 
instructivos  de  todos.  Directa,  ou  indirecta- 
mente poucos  acontecimentos  de  cunho  oc- 
corriam  na  Europa  sem  que  pelo  menos  soas- 
se em  Roma  um  echo,  uma  noticia,  uma  voz 
de  ordinário  bem  informada.  Os  nossos  reis 
costumavam  communicar  aos  papas  por  meio 
de  cartas,  e  ás  vezes  por  via  de  embaixadas, 
suas  victorias  e  suas  prosperidades,  e,  quando 
os  dias  sombrios  principiaram  a  amiudar,  re- 
petiram-se  também  as  novas  dos  revezes  acom- 
panhadas de  supplicas  ao  Pae  Commum  dos 
Fieis  para  implorar  a  protecção  divina  em 
favor  das  armas  portuguezas. 

Roma,  de  posse  ainda  na  primeira  metade 
do  século  XVI  de  uma  grande  influencia,  se  já 
não  tinha  nas  mãos  os  corações  dos  reis,  e  não 
exercia  a  dictadura  moral,  que  na  meia  edade 
tomara  absoluto  e  irresistível  o  poder  ponti- 
fício, possuia  ainda,  comtudo,  immensa  força 
de  vontade,  e  elementos  vigorosos  de  acção. 
As  innovações,  que  roubaram  ao  Vaticano 
milhões  de  almas,  se  eucapellaram  os  mares, 
ameaçando  a  barca  de  S.  Pedro,  não  consegui- 
ram sossobral-a.  Acalmada  a  tormenta  o  bai- 
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xel  volveu  a  nadar  seguro,  e  desafiou  os  sécu- 
los e  as  procellas. 

No  tomo  X  inserimos  os  extractos  dos  do- 
cumentos, que  pôde  dizer-se  que  servãram 
quasi  como  de  prologo  ao  sombrio  drama  da 
introducçâo  da  inquisição  em  Portugal.  Avul- 
tam já  n'elles  as  razões  mundanas  da  corte  de 
D.  João  III,  encubertas  com  o  veu  transpa- 
rente de  um  falso  zelo  religioso.  Um  dos  pre- 
lados mais  conceituados  em  Roma,  o  cardeal 
Lourenço  Pucci.  não  duvidou  rasgar  até  a 
mascara  devota  de  D.  João  lil  nas  faces  do 
seu  embaixador  Braz  Neto,  dizendo-lhe,  que 
a  tentativa  de  el-rei  juncto  da  Sancta  Sé  pa- 
recia indicar  o  intuito,  não  de  converter  e  ar- 
raigar na  fé  a  gente  hebrea,  mas  de  se  apode- 
rar de  suas  riquezas  como  a  inquisição  de  Cas- 
tella.  De  feito,  embora  o  monarcha  e  seus  mi- 
nistros o  negassem,  o  pensamento  de  se  apos- 
sarem dos  avultados  cabedaes  dos  christãos 
novos  transluz  em  todos  os  actos,  e  denuncia- 
se  em  todas  as  phases  doesta  dilatada  questão. 
O  príncipe  ostenta  por  vezes  desinteresse  e  a- 
parenta  abrir  mão  de  toda  a  idéa  de  lucro,  mas 
por  traz  das  palavras  vê-se  claramente  o  artifi- 
cio e  só  uma  credulidade  infantil,  que  fora  in- 
juria suppôr  na  Cúria,  teria  a  singeleza  de 
querer  illudir-se  com  as  protestações  de  abne- 
gação da  nossa  corte.  Em  Roma,  aonde  tudo 
constava,  sabia-se  qual  era  o  verdadeiro  fim 
da  perseguição  contra  os  hebreus,  e  especulou- 
se  por  isso  com  a  desgraçada  posição  d'elles, 
arrancando-lhes  grossos  donativos  e  valiosos 
brindes  a  pretexto  de  os  salvar  das  iras  do 
tribunal  da  Fé  em  nome  da  liberdade  de  con- 
ciencia  limitada  e  da  suavidade  da  lei  christã. 

As  instrucções  passadas  a  Braz  Neto  para 
pedir  ao  papa  o  estabelecimento  da  inquisi- 
ção era  Portugal,  datadas  de  fevereiro  de 
1531,  abriram  a  éra  memorável  d'este  instru- 
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ctivo  episodio,  que  atravessou  ató  16  de  ju- 
nho de  1Õ47  (dezeseis  annos,)  e  custou  ao 
paiz,  segundo  o  calculo  do  sr.  A.  Hercculano 
na  sua  obra  sobre  a  Origem  e  Estabelecimento 
da  Inquisição  em  Portugal,  mais  de  dois  mi- 
lhões e  meio  de  cruzados  da  moeda  actual  pa- 
gas ao  Neto  de  Paulo  III  era  dinheiro  corren- 
te, sem  contar  as  sommas  dispendidas  em  pen- 
sões e  presentes  a  cardeaes  e  pessoas  de  valia, 
que  talvez  não  baixassem  de  metade  d'aquel- 
la  quantia.  O  texto  d'estas  famosas  instru- 
cções,  e  o  das  que  foram  dictadas  a  D.  Marti- 
nho de  Portugal  em  20  de  maio  de  1532,  assim 
como  as  primeiras  correspondências  dos  re- 
presentantes de  D.  João  III  acerca  do  assum- 
pto e  sobre  as  difficuldades,  que  se  oppunham 
á  concessão,  encontram-se  resumidas  desde 
paginas  357  até  ao  fim  do  volume  X. 

O  tomo  XI  abrange  um  periodo  de  oito  an- 
nos apenas,  desde  1534  até  1542,  mas  tão  co- 
pioso de  documentos,  e  tão  rico  de  noticias  e 
incidentes,  que  entendemos  não  dever  encur- 
tar os  summarios  dos  diplomas,  embora  fosse 
necessário  conceder-lhes  maior  espaço,  nem 
truncar  a  questão  mais  discutida  entre  Por- 
tugal e  a  Cúria,  questão  anteposta  a  todas  as 
que  a  nossa  corte  versava  então  em  Roma, 
porque  as  considerou  sempre  como  a  mais 
importante,  ou  antes  como  a  primeira.  D.  João 
III,  e  seus  enviados  não  descansaram  no  em- 
penho de  a  promover,  e  os  christâos  novos, 
sustentando  procuradores  na  capital  pontifí- 
cia, e  comprando  a  pezo  de  ouro  protecções 
poderosas,  só  tarde  recuaram  da  lucta,  ali- 
mentada por  elles  muito  tempo  á  custa  de 
largos  sacrifícios  de  dinheiro  e  de  esforços 
enérgicos.  Entre  as  figuras  d'este  drama  a  de 
Duarte  da  Paz,  seu  primeiro  agente,  é  uma 
das  mais  dignas  de  estudo  pela  ousadia,  habi- 
lidade, e  profunda  corrupção. 
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O  papa,  movido  pelas  supplicas  de  el-rei, 
accedeu  ao  estabelecimento  da  inquisição  na 
bulia  de  17  de  dezembro  de  lõ31,  ao  cabo  de 
dez  mezes  de  reluctancias  e  difficuldades.  Ere- 
gido  o  tribunal  da  Fé  e  commettido  a  fr.  Dio- 
go da  Silva  o  cargo  de  commissario  apostó- 
lico e  de  inquisidor  no  reino  e  seus  domínios, 
seguiu-se  a  lei  de  14  de  junho  de  1532,  que, 
fechando  a  sahida  do  paiz  aos  conversos,  era 
evidentemente  promulgada  para  os  entregar 
manietados  aos  rigores  do  sancto  officio.  O  ter- 
ror causado  por  ella  foi  immenso  na  gente 
hebreia.  Encerrada  no  reino  como  no  seio  de 
uma  vasta  prisão  só  lhe  restava  o  recurso  ex- 
tremo de  apellar  para  a  Cúria  Romana,  e  de 
estribar  a  defeza  principalmente  nas  fortes 
armas,  que  lhe  ministravam  os  avultados  ca- 
bedaes,  de  que,  organizados  em  associação, 
podiam  dispor  os  mais  ricos  e  influentes. 
Duarte  da  Paz  foi  o  escolhido  para  advogar 
esta  causa,  que,  vencida,  importava  para  os 
conversos  a  ultima  ruina,  a  infâmia  e  os  sup- 
plicios.  Astuto,  eloquente,  e  sem  escrúpulos 
o  procurador  recommendava-se  pelas  pren- 
das, que  deviam  aíiançar-lhe  o  bom  êxito  da 
missão. 

Presidia  na  cadeira  de  S.  Pedro  Clemente 
VII  da  casa  de  Medicis,  e,  conhecendo  que  as 
relações  com  a  nossa  corte  exigiam  junto  de 
el-rei  a  presença  de  um  homem  digno  da  con- 
fiança do  Vaticano,  nomeou  seu  núncio  em 
Portugal  a  Marco  Tigerio  delia  Rovere,  bis- 
po de  Sinigaglia.  Obedecendo  a  motivos  idên- 
ticos, D.  João  III  substituiu  quasi  por  esse 
tempo  o  embaixador  Braz  Neto  por  D.  Mar- 
tinho de  Portugal,  mais  apto  para  represen- 
tar as  idóas  e  as  intenções  do  soberano,  dota- 
do das  gualidades  indispensáveis  para  susten- 
tar a  inquisição  combatida  pelos  christâos 
novos,   e  capaz  de  tudo,  até  de  atraiçoar  a 
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lealdade,  como  a  experiência  provou  depois. 
O  arcebispado  do  Funchal  foi  a  recompensa 
com  quo  o  monarcha  intentou  estimular  o 
zelo  do  novo  enviado.  Sinigaglia  entrou  em 
Portugal  nos  principies  de  outubro  de  lõ32. 
D.  Martinho  só  chegou  a  Roma  depois  de  ja- 
neiro de  1533. 

O  caracter  dos  representantes  das  três  po- 
tencias —  porque  os  conversos  pelas  suas  ri- 
quezas eram  também  uma  verdadeira  poten- 
cia —  não  correspondeu  inteiramente  aos  de- 
sejos dos  que  os  delegaram.  Sinigaglia,  arti- 
ficioso, dúctil,  e  nada  escrupuloso,  adoptou 
como  norma  a  politica  bifronte,  e  negociando 
os  interesses  da  Cúria  e  os  próprios,  se  fingia 
inclinar-se  para  o  lado  do  grémio  exclusivo 
dos  fanáticos,  era  para  extorquir  com  mais 
facilidade  grossas  sommas  aos  hebreus  allu- 
cinados  pela  eminência  do  perigo.  Duarte  da 
Paz,  estreando-se  com  vantagem  em  Roma, 
alcançara  inquietar  os  amigos  da  corte  por- 
tugueza,  que  pediram  assustados  instrucçôes 
para  o  combater.  Usando  com  destreza  da 
chave  occulta,  que  os  seus  lhe  tinham  con- 
fiado, o  procurador  dos  conv.erso3  depressa 
conseguiu  devassar  os  segredos  mais  recôndi- 
tos, abrandar  as  resistências  mais  teimosas,  e 
modificar  opiniões  que  passavam  por  inaba- 
láveis. Suas  allegações  causaram  profunda 
sensação  no  animo  de  Clemente  VII,  e  não 
concorreram  pouco  para  o  decidir  a  suspen- 
der a  bulia  de  17  de  dezembro  até  novo  e 
mais  sincero  exame,  como  eífectivamente 
suspendeu  pelo  breve  de  17  de  outubro  de 
1532.  Esta  primeira  victoria  inspirou-lhe 
valor  para  se  atrever  a  mais.  Audacioso  e 
hábil  em  approveitar  as  occasiões  requereu  o 
perdão  dos  culpados  nos  erros  contra  a  fé, 
perdão  que  despojaria  a  inquisição  de  toda  a 
acção  retroactiva. 
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Este  era  o  estado  em  que  D.  Martinho  de 
Portugal,  entrado  em  Roma,  veiu  encontrar 
as  negociações.  Facto  singular :  a  corte  de 
Lisboa  respondera  com  profundo  silencio  ás 
instancias  de  Braz  Neto  e  do  cardeal  prote- 
ctor Santiquatro  (Lourenço  Pucci),  e  nas  in- 
strucções  passadas  a  D.  Martinho  nem  uma 
phrase  inserira  relativa  ao  tribunal  da  Fé!  E, 
facto  não  menos  notável,  Duarte  da  Paz,  ao 
passo  que  redobrava  as  diligencias,  e  obtinha 
o  breve  de  suspensão  do  sancto  ofíicio,  traba- 
lhava não  menos  activamente  por  se  congra- 
çar  com  el-rei,  encetando  com  elle  e  com  o 
seu  valido  o  conde  de  Castanheira  uma  cor- 
respondência secreta !  Para  não  faltar  n'este 
acervo  de  contradicções,  (todas  explicáveis 
pola  corrupção)  nenhuma  feição  caracteristi- 
ca,  até  o  bispo  do  Funchal'  D.  Martinho,  o 
campeão  resoluto  da  intolerância  da  corte, 
travara  relações  occultas  com  Duarte  da  Paz, 
e  acabara  por  trahir  os  interesses,  que  fora 
incumbido  de  sustentar! 

Qualquer  que  fosse  o  motivo  da  apathia, 
em  que  D.  João  III  se  conservara  quasi  por 
um  anno,  o  somno  quebrou-se,  e  a  missão 
extraordinária  de  D.  Henrique  juncto  da  Cú- 
ria para  coadjuvar  D.  Martinho  de  Portugal 
foi  o  primeiro  signal,  que  o  monarcha  deu  de 
si  despeitado  de  certo  pelo  breve  de  suspen- 
são, e  pelo  breve  de  7  de  abril  de  lõ33,  em 
virtude  do  qual  o  papa  concedera  o  perdão 
geral  pedido  pelos  christãos  novos.  D.  Henri- 
que de  Menezes,  nomeado  nos  últimos  mezes, 
de  1Õ34  partiu  incumbido  de  propor  e  de  fa- 
zer acceitar  os  apontamentos  mandados  redi- 
gir por  el-rei  sobre  a  forma  por  que  desejava, 
que  fosse  passada  a  nova  bulia  da  inquisição, 
e  de  instar  pela  revogação  do  perdão  geral, 
que  a  corte  censurava  e  repellia.  A  presença 
de  D.  Henrique  pouco  mudou  o  aspecto  das 


Empreza   da    Historia   de    tonugeu 


cousas.  Apesar  de  activo  e  leal,  embora  a 
sua  vigilância  seguisse  todos  os  passos  sus- 
peitos, e  a  sua  probidade  desarmasse  todos  os 
cálculos  d'elles,  embora  Santiquatro  o  apoias- 
se com  sinceridade,  e  embora  D.  Martinho 
de  Portugal,  detestando-o  talvez,  simulasse 
egualal-o  no  ardor,  Clemente  VII,  apertado 
pelas  razões  dos  três,  e  obrigado  a  commetter 
a  revisão  do  negocio  a  uma  junta  de  theolo- 
gos  e  canonistas  eminentes,  nâo  cedeu  em  ne- 
nhum ponto  importante,  e  os  esforços  de 
D  aarte  da  Paz  ainda  lograram  d'esta  vez  des- 
viar o  golpe.  O  mais  que  os  nossos  ministros 
poderam  alcançar  foi  que  o  breve  de  2  de 
abril  de  lõ34,  expedido  para  compellir  D. 
João  III  a  acquiescer  á  bulia  do  ■[)erdão  ge- 
ral, sahisse  mais  suave,  do  que  a  minuta. 

A  intervenção  de  Carlos  V  não  facilitou  a 
negociação.  D.  Henrique  de  Menezes,  detes- 
tando a  residência  de  Eoma,  desejava  accele- 
ral-a,  mas  D.  Martinho  de  Portugal,  já  ligado 
por  laços  mysteriosos  com  Duarte  da  Paz, 
lucrava  tanto  em  a  demorar  como  o  procura- 
dor dos  Hebreus,  cuja  importância  dependia 
da  necessidade  da  sua  presença  na  capital 
pontificia.  A  saúde  do  papa  declinara.  Em  ju- 
lho julgaram-n'o  moribundo,  e  até  setembro, 
em  que  expirou,  as  semanas  decorridas  não 
foram  mais  do  que  uma  longa  agonia.  Já  no 
leito  da  dôr  mandou  expedir  em  26  de  julho 
o  breve,  em  que  ordenava  a  Sinigaglia  que 
puzesse  em  vigor  a  bulia  de  7  de  abril,  e  se  a 
nossa  corte  lhe  suscitasse  obstáculos,  que  ab- 
solvesse os  culpados  de  todas  as  penas^  canó- 
nicas impostas  nos  tribunaes  ecclesiasticos. 

Fallecido  Clemente  VII,  o  sacro  coUegio 
elegeu  em  13  de  outubro  o  cardeal  Alexan- 
dre Farnese,  que  tomou  o  nome  de  Paulo  III. 
O  novo  papa  a  principio  mostrou-se  mais  fa- 
vorável ás  pretensões  de  el-rei,  do  que  o  seu 


Obras  completas  de  Rebello  da  Silva  43 


antecessor.  Cedendo  em  parte,  mandou  redi- 
gir um  breve  para  suspender  a  bulia  de  7  de 
abril,  e  advertiu  a  D.  João  III,  que,  tendo 
nomeado  uma  commissão  para  estudar  o  as- 
sumpto, os  inquisidores  e  até  os  ordinários 
deviam  abster-se  de  qualquer  procedimento 
contra  os  suspeitos  ou  contra  os  accusados 
de  heresia.  O  aspecto  das  cousas  não  melho- 
rou, comtudo,  na  essência  com  o  novo  ponti- 
ficado. Os  commissarios  em  suas  conferen- 
cias ouviam  os  argumentos  ,dos  embaixado- 
res de  Portugal,  mas  concedendo  vista  a 
Duarte  da  Paz  de  todas  as  allegações.  Este, 
quando  suppoz  o  momento  adequado,  apre- 
sentou subitamente  os  traslados  authenticos 
dcs  diplomas,  em  que  D.  Manuel  e  seu  filho 
haviam  assegurado  plena  tolerância  aoschris- 
tâos  novos. 

O  golpe  era  decisivo.  Santiquatro  e  os  en- 
viados não  poderam  amparal-o,  e  as  conclu- 
sões da  commissão  foram  na  apparencia  pelo 
restabelecimento  do  tribunal  da  Fé,  mas  pro- 
hibindo-lhe  os  cárceres  incommunicaveis  por 
oito  annos,  e  determinando  que  por  doze  an- 
nos  pertencessem  os  bens  dos  sentenciados  a 
seus  herdeiros  legitimes  christãos,  pôde  dizer- 
se  que  decepavam  antecipadamente  uma  das 
mãos  á  inquisição.  Os  documentos  relativos  a 
esta  embaraçada  contenda  diplomática acham- 
se  extractados  desde  paginas  3  até  paginas  91 
d'este  volume. 

A  influencia  de  Duarte  da  Paz  era  tão  visi- 
vel  em  Roma,  que  D.  João  III  reputou  ne- 
cessária uma  demonstração  publica  contra 
elle,  e  prescreveu  a  D.  Martinho  de  Portugal, 
que  o  exauctorasse  do  habito  de  Christo. 
D.  Martinho,  elevado  á  dignidade  de  primaz 
do  Oriente,  ainda  no  pontificado  de  Clemen- 
te VII,  entendia-se  em  segredo  com  o  procu- 
rador dos  conversos,  e  D.  Henrique  de  Me- 
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nezes,  sobre  o  qual  declinou  a  desagradável 
missão,  propondo-se  cumprir  as  ordens  da 
corte,  nunca  logrou  attrahir  á  casa  da  embai- 
xada o  ardiloso  agente.  Irado  e  impaciente, 
suas  cartas  revelam  a  magoa  de  um  caracter 
violento.  Insistindo  pela  demissão  coníessava- 
se  saciado  de  desprezos  e  de  humilhações.  Fa- 
lando dos  cardeaes,  pintava-os  com  as  feições 
menos  lisongeiras,  e  discorrendo  acerca  do 
systema  mais  apropriado  a  seguir,  sustentava 
que  só  havia  dois  caminhos :  negar  a  obediên- 
cia ao  papa  como  a  Inglaterra,  ou  acceitar  a 
inquisição  conforme  a  concedia  a  Cúria,  es- 
perando que  o  tempo  fizesse  o  resto. 

A  nossa  corte  resistia  entretanto  á  vonta- 
de do  pontiíice,  e  aos  esforços  de  Sinigaglia. 
Em  vez  de  soltar  os  indivíduos  presos  nos 
cárceres  do  saucto  officio  ordenava  novas  ar- 
restações.  Paulo  III  irritado  sugeriu  ao  nún- 
cio, que  exigisse  de  el-rei  uma  declaração 
positiva  de  acceitação  ou  de  recusa  âas  con- 
dições com  que  a  Sancta  Sé  auctorizára  o  res- 
tabelecimento da  inquisição,  e  que  instasse 
pela  revogação  da  lei  de  14  de  junho  de  1Õ32, 
que  vedava  á  gente  hebreia  a  sabida  do  reino. 

Esta,  assustada,  e  pondo  todas  as  esperan- 
ças em  Roma,  tinha-se  obrigado  nos  tins  de 
abril  de  153Õ  a  pagar  trinta  mil  cruzados  ao 
pontiíice  se  elle  approvasse  as  clausulas,  que 
lhe  submettêra.  Sinigaglia,  odioso  á  nossa 
corte,  vingava-se,  retratando-a  com  as  tintas 
mais  carregadas;  e  D.  João  III  escrevia  aos 
seus  representantes,  que  pedissem  a  remoção 
do  núncio.  A  cholera  do  papa  era  grande  con- 
tra o  governo  portuguez,  e  os  cardeaes  Simo- 
netta  e  Ghinucci  nada  omittiam  para  a  exa- 
cerbar. Por  fim  rebentou  a  explosão  com  o 
breve  llUus  vices,  o  qual,  moderando  as  provi- 
sões da  bulia  de  7  de  abril,  dava  por  findos 
todos  os  processos  pelo  crime  de  heresia,  tan- 
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to  no  foro  secular,  como  no  ecclesiastico,  sol- 
tava os  presos,  restituía  os  desterrados,  e 
suspendia  os  sequestros.  D.  Martinho  de  Por- 
tugal, a  occultas  do  seu  coUega  D.  Henrique 
de  Menezes  e  de  Santiquatro,  inspirou  a  Pau- 
lo III  a  idéa  da  publicação  d'este  perdão,  de- 
clarando ser  o  único  meio  de  pôr  termo  ás 
contendas  entre  a  Guria  e  a  nossa  corte. 

O  breve  lUius  vices  quebrou  por  um  mo- 
mento as  forças  dos  fautores  da  inquisição; 
abrangendo  no  perdão  geral  todos  os  impli- 
cados nos  erros  do  judaismo,  concedia-lhes  o 
praso  de  um  anno  para  se  aproveitarem  do 
beneficio  de  suas  provisões.  Isto  era  quasi  o 
mesmo  que  annuUar  virtualmente  toda  a  ac- 
ção do  tribunal  da  Fé.  D.  João  III  não  esmo- 
receu. Contrariado  pela  Cúria,  e  receoso  de 
ver  D.  Martinho  revestido  da  purpurra  car- 
dinalícia, hombreando  com  os  infantes,  ap- 
pellou  para  a  coadjuvação  do  imperador,  seu 
cunhado,  chamou  D.  Martinho  a  Lisboa  pela 
posta  com  falsos  pretextos,  e  muniu  D.  Hen- 
rique de  Menezes  das  instrucções  necessárias 
para  conferir  em  Nápoles  com  Carlos  V  sobre 
o  modo  mais  prompto  de  vencer  as  repugnan- 
cias  do  Vaticano. 

Os  agentes  do  imperador  e  os  nossos  mi- 
nistros concordaram  no  plano.  O  conde  Ci- 
fuentes  pediu  a  revogação  da  bulia  de  12  de 
outubro,  e  a  avareza  dos  conversos  veiu  faci- 
litar ainda  a  força  de  tão  poderosas  influen- 
cias, negando  o  pagamento  das  sommas  ajus- 
tadas nos  contractos  occultos,  em  que  Sini- 
gaglia  fora  medianeiro.  Ofíendido  com  a  obs- 
tinação da  gente  hebrea,  Marco  delia  Hovere 
chegou  a  escrever  ao  papa,  que,  se  ella  não 
cedesse,  conviria  mostrar-lhe  a  sua  loucura, 
arrancando  sancta  e  justamente  a  mascara.  O 
effeito  d'esta  carta  foi  decisivo  na  hora,  em 
que  Santiquatro  e  Álvaro  Mendes  de  Vascon- 
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cellos,  ministro  de  el-rei  juncto  do  imperador, 
acabavam  de  ofFerecer  a  Paulo  III  grossas 
sommas,  que  elle  teye  o  brio  de  regeitar. 

Pouco  se  demorou  a  prova  de  que  a  opinião 
da  Cúria  mudara  inteiramente.  Ghinucci  saiu 
da  juncta  consultiva  incumbida  do  exame  da 
questão,  e  foi  substituido  por  Santiquatro ; 
Simonetta  deixou-se  illaquear;  e  a  23  de  maio 
de  1Õ35  a  chancellaria  romana  expedia  a  bul- 
ia que  instituiu  definitivamente  a  inquisição, 
revogando  na  essência  a  de  12  de  outubro.  O 
papa  e  Pucci  recommendaram  muito  a  D. 
João  III  a  maior  prudência  e  el-rei,  satisfeito 
com  a  victoria,  seguiu  o  conselho.  O  bispo  de 
Ceuta  publicou  em  20  de  novembro  o  moni- 
torio  para  regular  o  systema  das  delações 
acerca  dos  crimes  contra  a  Fé,  e  os  conversos, 
cheios  de  terror,  prometteram  ao  monarclia 
conservarem-se  no  reino  com  as  familias  e  os 
bens  moveis,  se  elle  alcançasse  do  pontiHce 
uma  prorogação  de  mais  um  anno  para  o 
prazo  concedido  na  bulia  de  12  de  outubro. 
A  proposta  não  foi  acceita,  mas  emquanto  o 
bispo  de  Ceuta  exerceu  o  cargo,  o  sancto  oííi- 
cio  procedeu  cora  suavidade  relativa. 

O  pleito  entretanto  não  estava  findo.  Os 
christãos  novos,  recobrados  do  primeiro  aba- 
timento, principaram  a  apresentar  em  Eoma 
suas  queixas  contra  o  estabelecimento  do  tri- 
bunal da  fó,  contra  a  escolha  dos  primeiros 
inquisidores,  e  contra  a  forma  do  processo 
adoptada.  Sinigaglia  protegia-os  perante  a 
Cúria,  e  o  secretario  particular  do  papa  Ri- 
culcati  peitado  por  elle  com  outras  pessoas 
de  vulto,  não  perdiam  nenhum  ensejo  do  o 
ajudarem.  Paulo  III  vacillava  entre  o  temor 
de  oíFender  dois  soberanos  poderosos  e  o  re- 
ceio do  suftocar  a  voz  da  consciência  por  mo- 
tivos puramente  políticos.  Para  cortar  a  diífi- 
culdade,  encarregou  os  cardeaes  Ghinuoci  e 
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Jacobacio  de  examinarem  se  a  bulia  de  23  de 
maio  carecia  de  modificações,  e  a  presença  de 
Marco  delia  Rovere  nas  conferencias  logo  as- 
signalou  a  nova  direcção  dada  ao  negocio.  Os 
dois  cardeaes,  como  era  de  esperar,  opinaram 
qae  a  bulia  fora  concedida  indevidamente,  e 
o  papa  decidiu  enviar  a  Portugal  outro  nún- 
cio, o  protonotario  Jeronymo  Ricenati  Capo- 
diferro,  que  só  partiu  em  fevereiro  de  1537 
acompanhado  de  duas  curiosas  instrucçôes, 
uma  acerca  da  inquisição,  e  a  outra  sobre  o 
modo  de  tractar  com  a  nossa  corte.  Achava-se 
então  em  Roma  com  o  caracter  de  encarrega- 
do de  negócios  Pedro  de  Sousa  Távora,  mas 
não  consta  que  empregasse  diligencias  para 
contrastar  as  novas  tendências  do  Vaticano. 
D'esta  vez  os  cbristãos  novos  souberam 
aproveitar  habilmente  a  occasião.  A-visados  a 
tempo  de  tudo,  dirigiram  a  el-rei  uma  extensa 
supplica  contra  a  lei  de  14  de  junho  de  1532 
revalidada  em  1535,  pedindo  para  si  a  liber- 
dade natural,  não  só  de  sairem  do  reino,  mas 
de  venderem  os  bens  de  raiz  e  de  levarem 
com&igo  os  próprios  cabedaes.  A  supplica  ti- 
nha por  objecto  tornar  mais  plausivel  em  Ro- 
ma a  crença  já  arraigada  de  que  na  mente  do 
governo  portuguez  o  íim  principal  da  insti- 
tuição do  tribunal  era  apoderar-se  das  rique- 
zas'das  victimas.  Mas  Capodiferro,  affectandó 
parcialidade  em  favor  da  corte,  não  quiz  usar 
dos  largos  poderes,  que  trazia  e  consentiu 
que  o  bispo  de  Ceuta  publicasse  segundo  edi- 
tal. Rebentaram  então  contra  o  núncio  as 
queixas  dos  conversos,  e  Paulo  III  prescre- 
veu-lhe  que  procedesse  com  rigor.  Nem  assim 
mesmo  se  moveu,  talvez  porque  insinuações 
secretas  lh'o  ordenassem.  A  gravidade  dos  ne- 
gócios geraes  da  Europa  terçava  o  papa  a 
contemporizar  com  D.  João  III,  e  não  admira, 
que  elle  occultamente  determinasse  a  Capo- 
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diferro,  que  favorecesse  os  hebreus  portu- 
guezes  sem  todavia  alienar  a  benevolência  do 
rei. 

Por  motivos  de  certo  análogos  disputava 
a  junta  creada  em  Roma  sem  concluir  nada, 
correndo  os  annos  de  1537  e  1538  n'estas  con- 
trovérsias e  enredos,  e  sobresaindo  só  a  cor- 
rupção de  Capodiferro,  animada  pelos  maus 
■  exemplos  do  seu  antecessor.  As  simonias  do 
núncio  assumiram  proporções  tâo  escandalo- 
sas, segundo  pouco  depois,  D.  João  III  affir- 
mou  ao  pontiíice,  que  a  continuação  da  sua 
residência  no  reino  tornava  impossivel  o  cas- 
tigo dos  crimes  religiosos  e  a  repressão  dos 
costumes  dissolutos  do  clero. 

El-rei  soube  dissimular  os  abusos  de  Capo- 
diferro em  quanto  a  complicação  dos  negócios 
com  a  Cúria  o  obrigou  a  isso.  D.  Pedro  Mas- 
carenhas substituiu  Pedro  de  Sousa  de  Távo- 
ra. Um  dos  assumptos  importantes  da  sua  en- 
viatura  era  evitar  a  imposição  de  duas  deci- 
mas nas  rendas  ecclesiasticas,  que  Paulo  III 
resolvera  arrancarão  reino.  Chegado  a  Roma 
depois  dos  meiados  de  1538,  D.  Pedro  estudou 
com  attençâo  o  estado  da  coatenda  relativa 
ao  sancto  bííicio,  e  inquiriu  cuidadosamente 
quaes  tinham  sido  as  vantagens  obtidas  pelas 
christãos  novos  na  junta  formada  para  tomar 
conta  de  seus  aggravos.  Ghinucci  era  o  cabe- 
ça da  resistência  ás  pretenções  da  corte  de 
Portugal  de  acordo  com  Duarte  da  Paz  e  ou- 
tros agentes.  O  novo  embaixador  trabalhou 
por  lhe  tirar  o  negocio  das  mãos,  e  conseguiu 
que  Simonetta  fosse  nomeado  em  logar  d'elle, 
esperando  que  a  pobreza  e  a  sciencia  do  carr 
deal  exploradas  com  arte  lhe  abririam  o  ca- 
minho para  mais  tarde  subjugar  absolutamen- 
te a  vontade  do  velho  prelado,  como  de  feito 
subjugou. 

Entretanto  os  actos  do  governo  de  D.  João 
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III  tornaram  de  súbito  diíficil  e  espinhosa  a 
posição  do  seu  enviado  juncto  do  papa.  O  bis- 
po de  Ceuta  ir.  Diogo  da  Silva,  tolerante  e 
illustrado,  não  podia  agradar  aos  devotos 
exaltados,  e  o  núncio,  sempre  disposto  a  sus- 
citar obstáculos  á  condemnaçâo  definitiva  dos 
implicados  nos  crimes  de  judaísmo,  devia  ex- 
citar a  sua  chólera.  El-rei  nâo  hesitou.  D.  Pe- 
dro Mascarenhas  recebeu  ordem  de  obter 
maior  liberdade  de  arbítrio  para  os  inquisi- 
dores pela  restricçâo  dos  poderes  do  legado 
apostólico,  e  fr.  Diogo  da  Silva  resignou  (in- 
sinuado) o  logar  de  inquisidor  geral.  Foi  es- 
colhido o  infante  D.  Henrique  para  reanimar 
no  tribunal  da  fé  o  ardor  amortecido. 

A  corte  nâo  formava  ideia  exacta  das  resis- 
tências, que  o  seu  agente  encontrava  em  Ro- 
ma. A  Cúria,  inclinada  a  favorecer  os  chris- 
tãos  novos,  o  papa  irritado  com  a  reluctancia 
opposta  á  arrecadação  de  duas  decimas,  e  o 
confl-icto  entre  o  núncio  e  o  infante  D.  Henri- 
que, depois  da  sua  nomeação  para  o  cargo  de 
inquisidor  geral,  compunham  um  acervo  de 
diííiculdades,  que  só  a  intelligencia  superior 
e  o  grande  uso  dos  negócios  do  embaixador 
podiam  vencer.  Um  incidente  fácil  de  prever 
tornou  irreconciliáveis  Capodiferro  e  o  infan- 
te. D.  João  III,  cego  instrumento  n'estas  lu- 
ctas,  exigiu  em  desaggravo  a  revocaçâo  do 
núncio.  Capodiferro  contava  dois  protectores 
valiosos,  o  cardeal  Farnese  e  Marcello  Cervi- 
no,  bispo  de  Neocastro.  D.  Pedro  Mascarenhas 
nâo  se  acovardou,  e,  requerendo  uma  audiên- 
cia ao  pontífice,  depois  de  consultar  hábeis 
jurisconsultos,  combateu  com  destreza  as  ob- 
íecções  de  Paulo  III  mesmo  na  presença  de 
Farnese  e  de  Marcello.  ponderou  que  a  nomea- 
ção de  D.  Henrique  íôra  tacitamente  appro- 
vada,  e  pediu  que  se  tirasse  ao  núncio  o  direi- 
to de  revisão  dos  processos  para  não  ficar  su 
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perior  ao  infante.  O  enviado  fez  allusões  pun- 
gentes á  corrupção  dos  ministros  pontiíicios, 
desmascarando  Farnese  e  Marcello  suspeitos 
de  quinhoarem  com  Capodiferro  o  fructo  de 
suas  extorsões,  e  obtendo  alli  mesmo  que  o 
papa  fosse  obrigado  a  ordenar  aos  dois,  que 
entregassem  o  exame  da  matéria  aos  cardeaes 
Ghinucci  e  dei  Monte.  Mas  Paulo  III,  ceden- 
do n'esta  parte,  não  queria  ceder  no  essencial, 
e  recusava-se  a  approvar  a  nomeação  de  D. 
Henrique  e  a  retirar  o  núncio  de  Portugal. 
Instado,  rompeu  por  íim  em  recriminações. 
Esta  explosão  iracunda  ministrou  pretexto  a 
D.  Pedro  para  dizer  ao  pontiíice  verdades  du- 
ras, e  para  qualificar  os  núncios  de  liagellos 
do  reino. 

Em  setembro  de  1539,  a  despeito  da  tem- 
pestuosa audiência,  que  descrevemos,  a  ques- 
tão do  núncio  e  a  da  confirmação  do  infante 
não  adeantára  um  passo.  Cançado  de  aguardar 
a  resposta,  que  de  propósito  se  dilatava,  o 
embaixador  portuguez  com  a  audácia,  que  o 
caracterizava,  penetrou  alta  noite  e  quasi  á 
força  no  sacro  palácio  pouco  antes  do  papa 
partir  para  Loreto.  Sem  attentar  no  aspecto 
de  Paulo  III  oííendido  da  intrusão  quasi  vio- 
lenta queixou-se  amargamente  da  desconsi- 
deração com  que  eram  tractados  os  negócios 
de  seu  amo,  e  constrangeu  o  pontifice  a  des- 
fazer-se  em  explicações  e  desculpas.  A  simu- 
lada benevolência  apparentada  pelo  papa 
n'esta  conferencia  nocturna  não  adormeceu 
D.  Pedro.  Conhecedor  da  astúcia  dos  curiaes 
não  levantou  mão  do  assumpto.  Ghinucci  e 
Del  Monte  tiveram  de  discutir  com  elle  a 
questão,  resumida  em  duas  resoluções  impor- 
tantes; a  primeira  que  nos  processos  por  he- 
resia se  communicassem  aos  réus,  não  sendo 
pessoas  poderosas,  os  nomes  das  testemunhas 
da  accusação;  a  segunda  que  do  conselho  da 
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inquisição'  sempre  houvesse  recurso  para  a 
Sancta  Sé.  O  embaixador,  informado  de  que 
os  dois  cardeaes  se  limitavam  a  ser  interpre- 
tes da  vontade  decisiva  do  pontífice,  procurou 
alcançar  ao  menos,  que  lhe  dessem  espaço 
para  receber  as  instrucções  da  sua  corte;  mas 
nem  isto  mesmo  pôde  obter  e,  falando  depois 
em  Viterbo  com  Paulo  III,  só  conseguiu  que 
a  expedição  da  bulia  declaratória  se  não  ve- 
rificasse antes  de  ser  enviada  uma  copia  a  D. 
João  III. 

Entretanto  o  acordo  com  tanta  fadiga  ajus- 
tado pelos  esforços  do  embaixador  esteve  a 
ponto  de  ficar  annullado  por  um  incidente 
inesperado.  A  negociação  sobre  as  duas  deci- 
mas conduzida  por  elle  a  termos  vantajosos 
foi  transtornada  pelo  clero,  que,  munido  da 
approvação  do  poder  civil,  pactuara  no  reino 
com  o  núncio.  Este  facto  era  duplamente  fu- 
nesto. Quanto  aos  interesses  fiscaes,  D.  Pe- 
dro concluíra  com  Paulo  III  um  contracto 
comparativamente  mais  proveitoso.  Quanto 
aos  políticos  o  pacto  não  desmentia  a  asserção 
feita  por  elle  de  que  el-rei  em  desaggravo  de 
seus  irmãos,  cortara  as  relações  com  o  núncio 
Capodiferro.  Accrescia,  que  o  embaixador  ti- 
nha obtido,  que  o  breve  de  revocação  fosse 
expedido  sem  dependência  de  ulterior  exame, 
e  que  o  papa,  prevalecendo-se  da  boa  harmo- 
nia, que  representava  o  acordo  firmado,  se  ne- 
gava a  chamar  o  núncio,  e  invocava  a  neces- 
sidade de  lhe  dar  tempo  para  realizar  o  ajuste 
concluído. 

D.  Pedro,  cujo  despeito  revela  a  sua  carta 
de  21  de  setembro,  não  desanimou  com  estas 
contrariedades.  Coadjuvado  activamente  por 
Santiquatro,  soube  persuadir  a  Paulo  III,  que 
a  transacção  assignada  em  Lisboa  era  menos 
segura,  do  que  a  negociada  com  elle,  e  chegou 
a  conseguir  a  acceitaçâo  de  um  termo  médio 
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entre  os  dois  contractos.  O  papa,  todavia,  por 
mais  que  procurassem  demovel-o,  mostrava- 
se  íirme  na  resolução  de  nâo  retardar  a  expe- 
dição da  bulia  declaratória  acerca  da  inquisi- 
ção, recusando  qualquer  demora  com  o  fun- 
damento de  que,  exigida  a  saída  do  núncio,  e 
entrada  a  epocha  em  que  cessavam  para  os 
christâos  novos  as  garantias  do  processo  civil 
ordinário,  não  podia  deixar  de  os  amparar  ef- 
íicazmente  contr-a  os  ódios  e  perseguições.  O 
seu  dilemma  era  simples:  conservar-se  o  nún- 
cio, ou  expedir-se  a  bulia.  D.  Pedro  preferiu 
a  saída  de  Capodiferro. 

A  bulia  declaratória  Pastoris  aeferni,  que  o 
embaixador  de  D.  João  III  dizia  na  sua  cor- 
respondência ter  sido  o  resultado  de  grossas 
peitas  significou  pela  importância  das  conces- 
sões uma  grande  victoria  alcançada  pela  to- 
lerância. Para  obter  as  vantagens  contidas 
n'ella,  o  agente  dos  christâos  novos  espalhara 
o  ouro  com  mão  larga.  Este  agente  nâo  era  já 
Duarte  da  Paz.  A  vida,  a  fortuna,  e  a  liberda- 
de dos  conversos  no  longo  pleito  encetado  em 
1531  haviam  sido  confiadas  nos  últimos  tem- 
pos ao  doutor  Diogo  António,  auxiliado  por 
algumas  pessoas  residentes  em  Roma,  ou  en- 
viadas do  reino.  Duarte  da  Paz,  traidor  aos 
seus  committentes,  exauctorado  por  el-rei, 
ameaçado  pelo  punhal  de  um  assassino,  e  ver- 
gonhosamente ligado  a  occultas  com  o  bispo 
do  Funchal,  provocara  a  animadversâo  pelo 
abuso  dos  poderes,  que  acceitára.  Devorado 
de  cubica,  as  deslealdades  e  as  torpezas  nem 
remorsos  já  lhe  custavam.  Ao  passo  que  ad- 
vogava publicamente  a  causa  da  gente  hebrea 
vendia-a  em  denuncias  secretas  a  D.  João  III. 
Excluído  provavelmente  por  este  motivo 
trasladou-se  a  Veneza,  e  o  seu  ódio  contra  os 
que  o  haviam  substituído  arrancou  dentro, 
^ra  pouco  a  mascara.  Accusador  de  seus  anti- 
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gos  clientes  siiggeriu  alvitres  para  os  perder, 
escreveu  libellos  famosos,  foi  condemnado  á 
morte  em  Roma  á  revellia,  e  acabou  por  pas- 
sar á  Turquia  e  por  abraçar  o  islamismo.  As- 
sim terminou  a  sua  carreira  este  homem,  que 
pôde  ser  citado  como  exemplo  singular  da 
mais  profunda  abjecção. 

A  bulia  de  12  de  outubro,  cuja  concessão 
fora  obra  de  esforços  tâo  dilatados,  ficou  in- 
teiramente inútil.  Demorada  a  entrega  da  bul- 
ia por  causas  que  seria  longo  individuar,  Ca- 
podiferro  saiu  de  Portugal  sem  a  publicar,  e 
a  inquisição  ficou  em  posição  mais  desannuvea- 
da,  porque  os  christãos  novos  sem]a  protecção 
do  delegado  apostólico,  e  sem  as  poucas  ga- 
rantias, que  por  três  annos  lhes  afiançara  a 
bulia  de  23  de  maio,  viram'por'outroslado  du- 
plicada a  força  moral  dos  adversários  desde 
que  o  bispo  de  Ceuta  cedera  o  cargo  ao  infan- 
te D.  Henrique. 

Estas  vantagens  não  eram,  porém,  seguras. 
Outro  núncio  podia  executar  a  bulia,  e  a  re- 
sistência do  papa  em  annuir  á  nomeação  do 
infante  promettia  sérios  embaraços.  Remover 
a  opposição  da  Cúria,  e  impedir  a  vinda  de 
novo  legado  apostólico,  foram,  por  tanto,  os 
dois  pontos  inculcados  pela  corte  ao  cuidado 
de  D.  Pedro  Mascarenhas.  A  actividade  incan- 
sável do  embaixador  não  se  desmentiu  em  os 
versar  com  destreza  e  energia.  Apertadas  as 
negociações,  a  questão  dos  confiscos  dos  bens 
dos  réus  sentenciados  por  heresia,  explorada 
com  subtileza  pelos  representantes  do  papa 
serviu  de  base  ás  resoluções,  exigindo  os  três 
cardeaes  nomeados  por  Paulo  III,  que  el-rei 
D.  João  declarasse  directa  e  oíficialmente, 
que  cedia  de  todo  o  interesse,  como  affiançára 
em  uma  carta  datada  de  10  de  dezembro  de 
1Õ39.  D.  Pedro  não  se  deixou  cahir  no  laço. 
Acceitando  a  base,  lembrou  que  existia  uma 
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condição  previa  e  impreterível.  Era  a  suspen- 
são da  bulia  declaratória  para  só  permanecer 
em  vigor  a  de  23  de  maio  de  1536.  O  pontiíice, 
collocada  a  discussão  n'estes  termos,  não  podia 
recuar.  Desde  que  tinha  declarado  admissíveis 
as  pretensões  do  governo  portuguez,  dada  a 
renuncia  dos  confiscos,  tinha  de  conceder  o 
mais.  Ensaiaram-se  duas,  ou  três  redacções 
dififerentes.  Por  ultimo  o  breve  íoi  expedido, 
mas  com  a  limitação  de  praso  para  a  resposta 
de  el-rei  deduzida  a  quatro  mezes.  Dias  depois 
D.  Pedro  Mascarenhas  saía  de  Roma  com  a 
saúde  arruinada,  havendo  inutilizado  todos 
os  triumphos  e  diligencias  dos  christãos  no- 
vos. 

Esperava  a  Cúria  que  o  breve  remettido 
pelo  embaixador  antes  de  partir  compellisse 
D.  João  III  a  reconhecer  depressa  a  necessi- 
dade de  um  acordo  definitivo?  Talvez.  Mas 
desapressados  os  inquisidores  da  presença  do 
núncio,  e  conservado  o  tribunal  de  fé  no  es- 
tado anterior,  podia  a  corte  entender,  como  de 
feito  entendeu,  que  lucraria  em  protrahir  esta 
situação  provisória,  e  em  prolongar  indefini- 
damente também  a  falta  de  confirmação  do 
infante.  O  único  ponto,  que  ameaçava  desafiar 
verdadeiro  conflicto  era  a  en  vi  atura  de  um 
núncio,  se  as  diligencias  dos  conversos  vences- 
sem a  opposiçâo  de  Santiquatro.  Não  admira, 
pois,  que  todo  o  anno  de  1540  e  os  primeiros 
mezes  de  1541  corressem  sem  se  levantarem 
entre  as  cortes  de  Roma  e  de  Lisboa  as  dis- 
cussões tempestuosas,  que  desde  1533  as  ti- 
nham agitado  por  causa  do  sancto  officio.  Os 
ministros  de  D.  João  III  adoptaram  prova- 
velmente o  systema  das  dilações  calculadas 
como  o  mais  conveniente,  e  embora  os  esfor- 
ços da  gente  hebrea  continuassem  para  me- 
lhorarem a  própria  situação,  nada  inculca  que 
n'este  periodo  ella  envidasse  grande  energia. 
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A  inquisição  havia-a  poupado  no  começo.  A 
persegjuição  só  se  organizou  com  rapidez  des- 
de 1540. 

Poi  no  meio  d'esta  espécie  de  tregoa  que  re- 
bentou de  súbito  um  incidente,  que  veiu  tor- 
nar a  atear  as  antigas  divergências,  aggravan- 
do-as.  Paulo  III,  a  despeito  da  má  vontade 
manifesta  de  el-rei,  proclamou  cardeal  a  D. 
Miguel  da  Silva,  bispo  de  Viseu,  que  o  ódio 
da  corte  coagira  a  fugir  do  reino,  e  que  el-rei 
devia  considerar  como  profundamente  resen- 
tido  e  hostil.  Christovam  de  Sousa  succedêra 
a  D.  Pedro  de  Mascarenhas  na  embaixada  de 
Roma,  e  lisonjeava-se  de  ter  vencido  a  tena- 
cidade da  Cúria,  impedindo  a  nomeação  de 
novo  núncio,  quando  veiu  íulminal-o  a  ines- 
perada promoção  de  D.  Miguel  ao  cardinala- 
to.  O  effeito  sobre  a  nossa  corte  d'este  acto, 
em  que  o  papa  e  o  bispo  haviam  tirado  a 
mascara,  foi  uma  explosão  de  despeito  e  de 
ira.  O  governo  de  D.  João  III  não  só  expediu 
contra  o  novo  cardeal  uma  carta  regia,  na 
qual,  denegrindo-lhe  o  caracter,  o  privou  de 
todas  as  honras  e  mercês,  como  significou  á 
Cúria  a  viva  demonstração  da  sua  cholera, 
ordenando  a  Christovam  de  Sousa  que  sahisse 
de  Roma  com  Jorge  de  Bairros,  se  o  papa  não 
desse  satisfação  condigna  da  offensa.  A  satis- 
fação era  impossivel.  Paulo  não  podia  demit- 
tir  o  bispo  de  Vizeu,  e  desculpava-se  com  as 
cartas  insidiosas  escriptas  pelo  monarcha 
para  attrahir  D.  Miguel  ao  reino.  Christovam 
de  Sousa,  que  dissimulara  as  ordens  secretas 
da  corte  ató  de  Santiquatro,  pediu  então  uma 
audiência  ao  pontífice,  despediu-se  d'elle,  e 
partiu  da  capital  do  orbe  catholico,  agrade- 
cendo a  D.  João  III  a  demissão  como  um  be- 
neficio. 

São  estes  os  traços  capitães  das  negocia- 
ções extractadas  no  tomo  XI  do  Quadro  ele- 


06  Empreea  Sa  Historia  de  Portuga 


mentar.  Na  Tenfativa  Histórica  sobre  a  Ori- 
gem e  Estabelecimento  da  Inquisição  em  Portu- 
gal encontrará  o  leitor  admiravelmente  des- 
criptas  peJo  sr.  A.  Herculano  todas  as  phases 
do  episodio,  que^procurámos  esboçar  rapida- 
mente, seguindo  os  passos  do  distincto  escri- 
ptor.  Nos  documentos,  cujos  resumos  publi- 
cámos, estão  desenhadas  as  feições  mais  no- 
táveis dos  personagens,  e  avultam  os  factos 
de  maior  valia.  Na  colJecção  do  Corpo  Diplo- 
mático acharão  os  estudiosos  estampados  na 
integra  todos  esses  monumentos  tão  instru- 
ctivos  e  curiosos  pela  immensa  luz,  que  der- 
ramam sobre  as  duas  cortes  de  Lisboa  e 
Roma,  e  sobre  a  politica  e  a  diplomacia  na 
primeira  metade  do  século  xvi.  Concentrando 
e  accentuando  um  só  quadro,  embora  incom- 
pleto e  imperfeito,  tudo  o  que  dizia  respeito 
á  instituição  do  tribunal  da  fé,  a  nossa  mente 
foi  ministrar  um  fio,  que  servisse  de  guia  ás 
investigações  no  meio  do  labyrintho  d'esta 
longa  e  àtadigosa  contenda.  Poucos  assum- 
ptos mereceram  tão  activa  attenção  e  esfor- 
ços tão  perseverantes  ao  governo  portuguez. 
Quem  consultar  as  paginas  do  livro  eloquente 
do  sr.  Herculano  facilmente  perceberá  a  ra- 
zão porque. 
Lisboa,  2  de  outubro  de  1869. 


(Transcripto  do  volume  XI  (1S69)  do  Quadro 
Eltmentar,  no  qual  occupa  as  paginas  V  a 
XXXII). 


IV 
QUADRO  ELEMENTAR 

(Tomo  XVI) 


A  usurpaçâo_  de  Portugal,  disposta  com 
previsão  astuciosa,  >  concluida  pelo  poder 
das  armas,  foi  o  acontecimento,  que  grangeou 
a  Filippe  II  maior  ascendente  no  ultimo  pe- 
riodo  do  seu  reinado. 

A  Europa  viu  com  inquietação  o  engran- 
decimento da  monarchia  hespanhola,  e  da 
casa  de  Áustria,  depois  do  passo  decisivo,  que 
o  herdeiro  de  Carlos  V  tinha  adeantado  com 
uma  audácia  pouco  usual  no  systema  da  sua 
politica. 

A  rapidez  da  invasão,  e  o  seu  êxito  accu- 
sam  ao  mesmo  tempo  os  tristes  eífeitos  da 
degeneração  moral,  causa  de  se  entregar  o 
paiz  quasi  desarmado  nas  mãos  do  seu  emulo 
natural,  e  a  elaboração  paciente  e  hábil  dos 
ambiciosos  desígnios  de  Castella,  que  desde  a 
infância  e  menoridade  de  D.  Sebastião  já  fita- 
va os  olhos  na  annexação  de  Portugal,  meio 
irresistível,  a  seu  ver,  de  fortificar  a  influen- 
cia com  a  navegação  e  o  commercio  exclusi- 
vo da  Ásia  e  das  Américas,  e  com  o  dominio 
dos  mares,  assegurado  pela  posse  do  bello 
porto  de  Lisboa  e  das  vastas  conquistas  de 
Africa  e  da  índia. 


53  Emprua  tta  HMoria  de  Poriugat 


Os  agentes  e  os  cúmplices  da  usurpação,  e 
os  seus  adversários  apparecera  retratados 
com  vivas  cores  nas  intimas  confidencias  dos 
principes  e  dos  seus  ministros,  nas  instru- 
cções  passadas  aos  empregados  diplomáticos, 
e  na  activa,  mas  baldada,  reacção,  promovida 
para  despojar  o  monarcha  hespanhol  dos  fru- 
ctos  da  victoria,  devida  mais  ainda  á  hesita- 
ção das  cortes  de  França  e  de  Inglaterra,  do 
que  á  inércia  pusillanime  do  maior  fidalgo 
portuguez,  e  á  turbulenta  incapacidade  do 
Prior  do  Crato. 

Henrique  III,  Catharina  de  Médicis,  o  papa 
Gregório  XIII,  e  Isabel  Tudor,  guiando-se 
talvez  pela  conhecida  Índole  temporizadora 
de  Filippe  II,  e  occupadas  em  compor  os  ne- 
gócios dos  seus  Estados,  deixaram  o  caminho 
livre  á  invasão,  e  só  depois  d'ella  triumphante 
é  que  parece  terem  avaliado  as  consequências 
do  seu  erro,  sendo  a  rainha  de  Inglaterra  a 
primeira  a  advertil-o,  e  a  que  propoz  o  remé- 
dio mais  prompto  e  efficaz. 

Era  já  tarde,  porém! 

A  espada  do  duque  de  Alva,  e,  mais  ainda, 
as  promessas  e  o  ouro  distribuído  com  mãos 
largas  por  D.  Christovam  de  Moura  e  o  duque 
de  Ossuna  aplanaram  a  entrada  das  frontei- 
ras ao  exercito  invasor;  e  os  veteranos  de 
Flandres,  e  da  Itália,  ás  ordens  do  velho  ca- 
pitão de  Carlos  V,  tomaram,  quasi  por  distra- 
cção, o  passeio  militar  e  os  recontros,  em  que 
se  desvaneceu  a  pallida  sombra  de  resistên- 
cia nacional,  que  tinha  acclamado  D.  António, 
caracter  incompleto,  e  desherdado  das  gran- 
des qualidades,  por  que  se  elevam  os  homens 
dignos  de  sy;mbolizar  a  defeza  de  um  povo. 

A  principio,  o  próprio  Filippe  II  não  mos- 
trou esperar  que  a  conquista  lhe  custasse  tão 
pouco;  as  precauções  assim  o  provam.  A  me- 
moria das  proezas  do  Mestre  d'Aviz  prova- 
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velmente  veiu  aggravar-lhe  mais  uma  vez  os 
cuidados,  avivando  os  perigos  de  uma  resis- 
tência prolongada  perante  as  difi&culdades  do 
seu  governo. 

Entretanto  o  resultado  confirmou  os  vati- 
cínios de  D.  Christovam  de  Moura  e  dos  con- 
fidentes, que  afíiançaram  o  êxito  da  empreza. 
Em  poucos  mezes,  Henrique  III,  o  Papa,  e 
Isabel  Tudor  acordaram  das  suas  hesitações 
para  contemplarem  o  rei  de  Hespanha  senta- 
do no  throno  de  D.  João  I,  e  obedecido  por 
um  reino,  que  o  jurava,  escondendo  as  lagri- 
mas arrancadas  pelo  pejo  da  sujeição. 

De  que  procedeu  a  rara  felicidade  d*esta 
invasão  tão  rápida,  e  tão  bem  succedida  em 
todos  os  pontos? 

Attribuil-a  unicamente  á  corrupção,  por 
mais  hábil  e  affouta,  seria  exaggeràr  o  seu 
alcance. 

O  Mestre  d'Aviz  também  luctoa  corpo  a 
corpo  com  o  poder  de  Castella,  e  ao  lado  dos 
inimigos  também  descobriu  os  fidalgos  por- 
tuguezes,  e  nem  por  isso  desconfiou  da  sua 
causa. 

Algumas  fortalezas  compradas,  uma  ou 
duas  batalhas  perdidas,  e  a  deserção  venal  de 
certo  numero  de  nobres,  podiam  enfraquecer 
a  defeza,  mas  se  ella  se  constituísse  vigorosa- 
mente, não  bastavam  para  impor  o  jugo  da 
submissão  a  uma  terra,  que,  mesmo  depois 
da  derrota  de  Alcácer,  ainda  tinha  forças 
para  repellir  o  rei  de  Castella. 

O  que  faltou,  pois,  para  a  coroa  do  ultimo 
rei  portuguez  não  cahir  aos  pés  do  príncipe 
estrangeiro?  Foram  os  auxilies  dos  reinos 
oppostos  ao  predomínio  de  Filippe  II?  Mas 
antes  de  os  pedir,  seria  preciso  convencer  os 
alliados  de  que  a  resistência  era  geral,  e  que 
se  armava  para  não  ceder. 

Em  ver  d'isto,  o  que  succedeu? 
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Deante  das  claras  ameaças  de  Filippe  II,  e 
ouvindo-se  já  o  ruido  dos  seus  esquadrões, 
bem  poucos  se  reanimaram,  e  accudiram  ao 
seu  posto,  na  hora  do  conflicto. 

Os  mais  decididos,  illaqueados  pela  traição, 
perderam  a  constância,  e,  feridos  de  fatal  ob- 
cecaçâo,  sigual  evidente,  de  que  a  mão  de 
Deus  se  retira,  souberam  expór-se  e  padecer 
como  victimas,  mas  nâo  souberam  combater 
como  soldados. 

O  conde  de  Vimioso,  raro  typo  de  constân- 
cia e  lealdade,  merecedor  de  uma  epocha  mais 
própria  dos  seus  brios,  tinha  o  coração  de 
Nuno  Alvares  Pereira,  mas  não  possuia  os 
seus  dotes  militares. 

O  Prior  do  Crato,  D.  António,  bastardo 
como  D.  João  I,  imitou  o  Mestre  de  Aviz  na 
ambição,  sem  o  egualar  nas  virtudes  de  prín- 
cipe, e  nas  prendas  de  capitão. 

Eei  da  plebe,  volúvel,  e  precipitado,  tomou 
as  acclamações  descompostas  do  vulgo  pela 
voz  da  nação,  e  viu  apagar-se  todo  aquelle 
fervor  ephemero  deante  das  companhias 
aguerridas  do  duque  de  Alva. 

Filippe  II  tinha  por  si  os  homens  e  os  acon- 
tecimentos. Os  seus  adversários,  querendo 
prevalecer,  julgaram  sufficiente  invocar  o  sen- 
timento nacional,  como  se  em  um  paiz  deg''>- 
nerado  as  idéas  nobres  por  si  mesmas  ganhas- 
sem as  batalhas. 

O  resultado  desenganou-os  depressa.  As 
praças  desguarnecidas  quasi  todas  abriram  as 
portas,  apenas  foram  intimadas  pelo  duque 
de  Alva.  As  populações,  inermes  e  apathicas, 
nâo  se  moveram  deixando  passar  como  casti- 
go visivel  a  ira  do  ceu,  representada  na  sober- 
ba castelhana;  e  a  própria  cidade  de  Lisboa, 
por  todas  as  razões  a  mais  interessada  em  se 
oppor  ao  dominio  estrangeiro,  só  erguia  as 
mãos  para  supplicar  aos  soldados  do  Prior  do 


Obras  completas  de  Rebello  da  Silva  61 


Crato,  que  lhe  poupassem  os  terrores  do  corn- 
bate,  consentindo  na  vergonha  de  uma  capi- 
tulação sem  peleja! 

Quando  as  coisas  chegam  a  estes  termos,  a 
sorte  das  nações  está  julgada. 

Quem  venceu  nâo  foi  a  habilidade  de  Filip- 
pe  II,  nem  o  exercito  do  duque  de  Alva,  nem 
as  promessas  de  D.  Christovam  de  Moura.  Tu- 
do isto  coadjuvou,  mas  nâo  bastava. 

Tomando-se  o  pulso  a  esta  longa  e  tenebro- 
sa períidia,  descobre-se  que  Portugal  succum- 
biu,  consumido  pela  gangrena,  que  não  cessa- 
va de  lavrar  desde  o  reinado  de  D.  João  III. 

As  apparencias  do  esplendor  e  grandeza 
eram  a  illusâo  mentirosa;  por  baixo  apodre- 
cia o  cadáver,  e  essa  era  a  triste  realidade. 

Uma  decrepidez  precoce  tinha  destempera- 
do o  vigor  do  antigo  caracter  portuguez,  e  na 
vil  e  apagada  tristeza  de  uma  cubica  insaciá- 
vel, suífocaram-se  a  pouco  e  pouco  os  instin- 
ctos  generosos,  que  o  tornaram  grande  no  sé- 
culo de  D.  João  I. 

Os  últimos  alentos  nobres  expiraram  com 
D.  Sebastião  nos  areaes  de  Africa.  Foi  a  der- 
radeira convulsão  da  existência  cavalleirosa 
das  epochas  findas.  Os  que  sobreviveram, 
mais  infelizes  do  que  os  mortos,  perdida  a  fé 
e  as  crenças,  perdida  a  memoria  e  a  consciên- 
cia do  dever,  olharam  para  a  sepultura,  que 
lhes  abriam  os  estrangeiros  ajudados  pelos  fi- 
lhos degenerados  da  pátria,  e  desesperando 
de  si  e  de  Deus  deixavara-se  metter  n'ella  sem 
animo,  nem  para  rasparem  antes  os  brazões  de 
seus  maiores  com  a  espada  inútil. 

Ao  amor  da  liberdade  já  nâo  correspondiam 
as  robustas  instituições,  que  exaltavam  o  va- 
lor dos  portuguezes  da  meia  edade.  A  obra 
da  unidade  monarchica,  desde  D.  João  II  até 
D.  João  III  tinha  progredido  com  zelo  incan- 
sável, e  estava  concluida.  O  rei  quizera  ser 
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tudo,  e  depois  d'elle  desap parecer  em  uma  ca- 
tastrophe,  quando  se  perguntava  pela  fidal- 
guia, respondia  o  egoismo  dos  cortezâos  e  a 
cubica  dos  mercadores  guerreiros,  quando  se 
chamava  pelo  povo,  não  se  ouviam  senão  os 
gritos  dilacerantes  da  plebe  no  meio  do  si- 
lencio attonito  dos  timidos  e  dos  indifferentes. 

As  idéas  antigas,  que  inspiraram  as  faça- 
nhas dos  mais  formosos  vultos  da  nossa  his- 
toria, eram  apenas  recordações  quasi  esqueci- 
das, e  não  sentimentos  vivos  e  actuaes.  Na 
hora  da  angustia,  os  privilegiados  de  todas  as 
classes  deixaram  morrer  nos  patíbulos  e  no 
campo  os  seus  irmãos,  e  sahiram  ao  encontro 
de  Filippe  II,  festejando  com  palmas  e  cânti- 
cos o  enterro  da  própria  independência. 

Tudo  estava  morto  em  Portugal  menos  a 
cubica  e  a  avareza. 

Os  cavalleiros  tinham-se  feito  mercadores,  e 
os  fidalgos  cuidando  em  resgatar  com  os  du- 
cados de  Castella  as  terras  empenhadas  dos 
seus  solares,  não  tinham  tempo  para  mais. 
Filippe  II  o  que  fez  foi  attestar  a  morte  da 
nacionalidade  portugueza,  e  apossar-se  da  he- 
rança como  jacente. 

Até  o  Duque  de  Bragança  a  quem  ella  per- 
tencia, foi  a  Thomar  como  vassallo,  não  ou- 
sando arriscar  por  uma  coroa  e  pelo  berço 
de  seus  pães,  os  bens  e  as  regalias  da  sua  ca- 
sa. 

Os  personagens  d'este  drama  são  tão  diver- 
sos, e  de  tão  longe  cooperam  para  o  desenla- 
ce, que  sem  se  desenharem  de  perto,  não  se 
pôde  fazer  exacta  idóa  das  physionomias,  e 
dos  meios  muitas  vezes  pérfidos,  por  que  se 
verificou  o  que  todos  temiam,  e  prognostica- 
vam, desde  que  D.  Sebastião  determinara  a 
sua  desastrosa  expedição. 

Se  o  Cardeal  D.  Henrique,  ao  menos,  fosse 
rei  portuguez  nos  curtos  mezes,  que  a  Provi- 
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dencia  lhe  concedeu:  se  ao  Duque  de  Bragan- 
ça coubesse  metade  do  animo  varonil  de  D. 
Catharina,  sua  esposa,  ou  se  o  Prior  D.  Antó- 
nio se  mostrasse  capaz  de  desempenhar  o  gran- 
de papel,  que  lhe  proporcionaram  as  circum- 
stancias,  Filippe  II,  como  D.  João  I  de  Castel- 
la,  teria  semeado  talvez  em  vão  o  ouro  e  as 
promessas,  e  o  paiz,  despertando,  seguiria  a 
voz  dos  chefes. 

Mas  nenhum  d'elles  correspondeu  aos  de- 
veres da  sua  posição.  Para  estimular  os  espi- 
rites de  uma  nação  abatida,  suscitando  a  ima- 
gem gloriosa  dos  séculos  passados,  eram  pre- 
cisos homens  de  outra  estatura,  sobre  tudo 
na  presença  de  um  adversário  prudente  e  dis- 
simulado, que  nenhuma  consideração  prendia, 
e  que  apontava  aos  fins  sem  escrúpulos,  nem 
remorso. 

Ha  quem  julgue,  que,  desfallecido  pela  der- 
rota de  Alcácer,  Portugal  poria  debalde  todo 
o  seu  esforço  para  resistir  a  Filippe  II. 

O  golpe  fora  cruel,  de  certo,  e  a  perda  do- 
lorosa; mas,  também  antes  da  lucta  de  1385  as 
guerras  de  D.  Fernando  tinham  desangrado  o 
reino,  e  as  tropas  do  rei  de  Castella  devasta- 
ram os  subúrbios  de  Lisboa,  assolando  tudo 
na  passagem. 

O  que  faltou  em  1580  foi  um  hábil  capitão, 
um  homem  digno  de  cingir  a  coroa  sobre  o 
elmo  de  soldado. 

O  segredo  das  corrupções,  e  fraquezas,  que 
facilitaram  o  dominio  castelhano,  acha-se  nas 
citações  que  incluímos  n'este  volume  do  Qua- 
dro Elementar,  e  nos  extractos  já  publicados 
nos  tomos  III  e  IV  da  mesma  obra. 

Para  esclarecer  ainda  mais  tão  obscuro  e 
enredado  assumpto,  junctâmos  egualmente  as 
noticias  tiradas  da  collecção  de  Salva  «Docu- 
mentos Inéditos»,  e  dos  manuscriptos  da  Bi- 
bliotheca  Real  da  Ajuda;  e  sem  nos  lisonjear- 


4^4  Etnpreza  da  Historia  de  Portugat 


mos  de  termos  coordenado  todas  as  provas 
não  receiamos  assegurar,  todavia,  que  ainda 
se  nâo  apuraram  tantas  e  tâo  authenticas  in- 
formações, como  as  que  nos  ministraram  os 
archivos  de  Simancas,  de  Londres,  e  de  Pa- 
ris. 

Com  o  íio,  que  nos  oôerecem,  já  poderemos 
caminhar  um  pouco  mais  afíoutos,  firmando 
as  opiniões  sobre  conjecturas  menos  arrisca- 
das. 

Se  a  luz  nâo  chega  para  romper  de  todo  as 
trevas,  é  sufficiente  ao  menos  para  não  con- 
fundirmos os  vultos,  passando  ao  lado  da  ver- 
dade sem  a  discernir. 

Ha  ainda  partes  pouco  distinctas,  e  feições 
mal  aclaradas,  mas  o  que  possuímos  basta  pa- 
ra illustrar  o  nosso  juizo  sobre  os  lineamentos 
principaes  do  século,  e  sobre  os  actores  mais 
notáveis,  que  figuram  n'elle. 

Antes,  porém,  de  entrarmos,  propriamente, 
no  exame  d'estes  documentf)s,  que  pintam  o 
ultimo  periodo  d'esta  desditosa  épocha,  cum- 
pre-nos  indagar  as  causas  dos  acontecimentos 
desde  a  sua  origem.  Na  vida  das  nações  tudo 
se  liga,  e  se  explica  pelo  caracter  dos  que  go- 
vernam, e  pela  Índole  dos  que  obedecem. 

Quando  um  paiz  decahiu  moralmente,  e 
apagou  da  sua  existência  os  costumes  e  as 
virtudes,  que  o  tornaram  grande,  nâo  vem 
tarde  a  hora  dos  immensos  revezes,  edos  vãos, 
mas  dolorosos  arrependimentos. 

E'  o  que  nos  ensinam  todos  os  exemplos,  e 
o  que  a  invasão  de  Portugal,  mais  uma  vez 
confirma  ainda. 

Quando  o  espirito  se  retira,  o  corpo  cahe 
por  força,  e  dissolve-se;  e  por  desgraça  a  al- 
ma do  velho  Portugal  ha  muitos  annòs,  que 
nâo  estava  com  a  monarchia  de  D.  João  III  e 
de  D.  Sebastião. 
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II 


D.  Manuel,  subindo  ao  throno,  achou  tudo 
disposto  para  representar  na  Europa  um  gran- 
de papel. 

Com  a  severidade  do  seu  governo  D.  João 
II  tinha  emmudecido  as  resistências,  ferin- 
do a  nobreza  na  cabeça,  e,  confirmada  a  paz 
interna  pela  victoria  da  auctoridade  real, 
alongou  a  vista  pelos  mares,  e  applicou  os 
cuidados  e  diligencias  a  descobrir  o  novo  ca- 
minho da  índia,  que  Vasco  da  Grama  navegou 
depois  com  espanto  da  Itália  e  de  Castella, 
cujos  pilotos,  então  os  mais  peritos,  não  po- 
diam acreditar  na  feliz  ousadia  de  um  com- 
mettimento,  que  pasmava  os  audazes  n'esta 
«pocha  de  novidades  e  aventuras. 

A  immensa  revolução,  que  transferia  de 
Veneza  para  Lisboa  o  sceptro  do  commercio 
oriental,  por  tantos  séculos  sequestrado  nas 
mãos  da  opulenta  republica  e  dos  Turcos  seus 
alliados,  despontou  com  a  tomada  de  Ceuta, 
e  adeantou-se  depois  dos  descobrimentos  do 
infante  D.  Henrique  e  dos  principes  que  oimi- 
taram  no  mesmo  propósito.  Mas  quem  a  pre- 
parou com  a  prudência  e  o  segredo,  que  ama- 
durecem os  grandes  designios,  foi  o  filho  de 
AíFonso  V,  o  mais  próprio  pelo  seu  animo  em- 
prehendedor  e  deliberado  para  affrontar  os 
obstáculos,  depois  de  contar  com  elles. 

As  prosperidades,  com  que  Deus  abençoou 
o  reinado  de  D.  Manuel,  fazendo  i^espeitado  e 
temido  o  seu  nome,  disfarçaram  a  principio  os 
perigos  de  extender  por  tão  largos  territórios 
os  braços  de  um  reino,  cujas  forças  não  eram 
«guaesao  arrojo.  Medindo  as  conquistas  pelos 
Ímpetos  da  ambição,  e  não  por  conselhos  si- 
sudos, os  cavalleiros  da  índia  obraram  prodi- 
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gios  de  valor,  mas,  exceptuando  Affonso  de 
Albuquerque,  nada  fundaram  com  solidez, 
contentando-se  com  as  pelejas  do  mar,  e  com 
os  baluartes  da  terra,  investidos  e  trium- 
phantes. 

A  distancia  e  o  numero  limitado  dos  com- 
batentes impunha  aos  dominadores  a  obriga- 
ção de  vencerem  sempre.  No  meio  de  régu- 
los períidos,  e  de  populações,  umas  traiçoeiras 
e  covardes,  outras  insoífridas  e  orgulhosas,  o 
terror  era  o  único  freio  possivel,  e  a  cruelda- 
de calculada  uma  triste,  mas  fatal  necessidade. 
Se  o  raio  das  armas  portuguezas  nâo  assom- 
brasse as  rebelliões,  apenas  rompiam,  estava 
revelado  o  segredo  da  nossa  debilidade,  e  a 
ruina  seria  inevitável. 

Quando  os  seus  emulos  o  accusavara  de  bár- 
baro e  despótico  perante  el-rei,  AÔonso  de 
Albuquerque  nâo  deu  nunca  outra  justifica- 
ção. 

Separados  da  pátria  por  longos  mezes  de 
viagem,  e  rodeados  de  inimigos  públicos  e  oc- 
cultos,  os  capitães  menos  cruéis  haviam  de 
macular  a  victoria  de  sangue,  ou  expiar  a 
clemência  como  crime,  perdendo  o  trabalho 
de  muitos  annos. 

Depois  os  exemplos  vieram  provar  desgra- 
çadamente, que  o  verdadeiro  fundador  do  Es- 
tado da  índia  tinha  razão. 

Tudo  na  conquista  da  Ásia  era  despropor- 
cionado. Os  feitos  parecem  fabulosos,  as  na- 
vegações e  as  emprezas  temerárias  sobresal- 
tam  como  se  fossem  lances  imaginados  de 
uma  epopeia ! 

As  fortalezas  banhadas  pelas  aguas  volta- 
vam metade  dos  canhões  para  a  terra,  d'onde 
as  ameaçava  o  ódio  das  nacionalidades  oppri- 
midas,  ao  passo  que  deviam  vigiar  de  mur- 
riões  accesos  as  traições  e  assaltos,  que,  urdi- 
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dos  em  silencio,  rebentavam  subitamente  im- 
placáveis, e  nâo  esperados. 

Na  hora  do  conflicto  e  da  estreiteza,  que  se- 
gurança podia  fazer-se  de  allianças  que  vacil- 
lavam,  segundo  sorria  a  fortuna,  ou  se  mos- 
trava rigorosa? 

O  erro  capital,  o  mal  irremediável,  era  a 
forçada  condição  de  dominar  em  toda  a  parte 
pelos  mesmos  meios. 

Os  costumes,  as  leis,  e  as  crenças  dos  ven- 
cedores, hostis  e  antipathicos  aos  vencidos, 
cada  vez  os  desviavam  mais,  embaraçando  o 
abraço  cordial,  que  funde  duas  raças,  e  com  o 
tempo  faz  d'ellas  um  só  povo. 

A  devoção  exaltada  da  épocha,  com  a  som- 
bria intolerância,  que  a  tornava  mais  pesada, 
cegava  o  juizo  dos  prudentes:  e  a  natural  ru- 
deza dos  soldados  estimulava  permanente- 
mente pelo  ultrage  as  dissidências  profundas, 
que  uma  politica  hábil  exigiria  que  se  fossem 
aplacando. 

Atraz  da  palavra  de  paz  dos  missionários, 
e  da  persuasão  evangélica  dos  ministros  de 
um  Deus  de  brandura  e  de  misericórdia,  des- 
enfreava-se  a  avareza  insaciável  dos  publica- 
nos,  a  soberba  da  oppressâo,  e  os  rigores  ine- 
xoráveis do  fanatismo  ;  e  por  onde  elles  pas- 
savam corriam  lagrimas  e  muitas  vezes  san- 
gue, e  ateiavam-se  ódios,  que,  ardendo  calados, 
suspiravam  com  impaciência  pela  occasiâo  de 
pedirem  a  sua  vingança  á  liberdade, 

A  cubica  e  a  venalidade,  qiie  ennodoaram 
tantos  nomes  illustres,  quanto  mais  baixo 
desciam,  mais  asquerosas  e  vis  se  mostravam, 
corroendo  de  lepra,  e  tornando  repugnantes 
e  despreziveis  aquelles  mesmos,  que  nos  cer- 
cos e  combates  luctavam  como  heroes. 

Os  abusos  e  as  extorsões  foram  tâo  gran- 
des, que  vendo  passar  muitos  capitães  distin- 
ctos  do  pallio  triumphal  de  Groa  para  os  car- 
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ceres  do  castello  da  corte,  não  sabemos  qual 
sentir  mais,  se  a  ingratidão  dos  monarchas,  se 
a  corrupção  dos  súbditos. 

Nas  terras,  que  nos  obedeciam,  não  se  crea- 
ram  interesses,  nem  amisades  solidas.  O  res- 
peito e  o  temor  eram,  como  dissemos,  os  nos- 
sos maiores  auxiliares,  e  a  presença  das  es- 
quadras e  e  poder  das  armas  o  unicò  systema 
de  colonização. 

Quando  a  sede  do  ouro  apertava  com  os 
tractos  aos  vencidos,  arrancando  ao  principe 
e  aos  povos  avultadas  sommas,  a  desesperação 
reanimava  um  instante  o  coração  inerte  dos 
escravos,  e  o  estrondo  do  rebate,  soando  até 
Goa  desde  Ormuz,  vinha  advertir  o  viso-réi, 
ou  o  governador,  de  que  a  violência  produzi- 
ra os  seus  fructos  ordinários. 

Por  isso,  quasi  todos  os  annos  era  preciso 
assignalar  algum  dos  baluartes  da  conquista 
por  um  novo  feito. 

As  sementes  d'estes  males  principiaram  a 
cahir  no  próprio  reinado  de  D.  Manuel,  mas 
as  consequências  desastrosas  vieram  pesar 
sobre  os  successores.  Nos  seus  dias  venturo- 
sos o  enthusiasmo  dos  descobrimentos  e  o  in- 
centivo das  riquezas  coravam  tudo  de  jubilo, 
e  alegravam  os  risonhos  aspectos  da  conquis- 
ta. Quem  então  prophetizasse  os  apuros  do 
governo  de  D.  João  III  passaria  por  visioná- 
rio, ou  por  louco. 

E,  entretanto,  já  no  periodo,  em  que  as  es- 
peciarias e  as  jóias  do  Oriente  com  as  varie- 
dades da  China  e  do  Japão  corriam  para  Lis- 
boa, convertendo  a  capital  de  um  pequeno 
reino  na  capital  do  commercio  da  Europa, 
principiavam  a  manifestar-se  os  primeiros 
symptomas  da  enfermidade,  que  terminou 
lançando-nos  prostrados  dè  animo  e  de  forças 
aos  pés  da  invasão  estrangeira. 

A  imperfeição  das  construcç5es  marítimas, 
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a  novidade  da  navegação,  a  braveza  dos  tem- 
poraes,  e  muitas  vezes  a  ignorância  dos  pilo- 
tos infamavam  de  naufrágios  todas  as  costas 
d'aquella  extensa  escala.  Os  mares,  que  os 
poetas  pintavam  subjugados,  engoliam  incal- 
culáveis riquezas  em  navios  e  carregações 
preciosas. 

O  cabedal  consumido  com  os  armamentos 

annuaes,  parte  perdidos  nas  viagens,  parte  nos 

combates,  subia  a  tanto,  que  só  elle  basta  pa- 

Jv^  nos  explicar  o  enfraquecimento  e  a  pobre- 

'■'-íía  no  tempo  de  D.  Sebastião. 

Os' melhores  soldados,  e  a  flor  da  nobreza, 
com  o  desejo  de  adquirir  fama  e  opulência, 
desamparavam  as  fortalezas  da  Mauritânia, 
aonde  só  havia  golpes  a  aparar,  e  embarca- 
vam nas  arrnadas  sonhando  com  as  delicias 
do  Oriente,  ápnde  o  maior  numero  ia  encon- 
trar a  morte,  é  "bem  poucos  a  fortuna. 

A  industria  paralyzada,  a  agricultura  sem 
braços,  nem  estímulos,  e  o  governo  roído  de 
incuráveis  abusos,  eis  o  resultado  d'esta  im- 
paciência de  grangear  mercês,  e  de  accumular 
riquezas,  que  desvairava  desde  os  fidalgos  até 
aos  obscuros  e  humildes  plebeus.  Todos  ima- 
ginavam, por  alguns  exemplos  felizes,  que 
bastava  extender  a  mâo  armada  para  as  péro- 
las de  Ceylâo,  e  os  diamantes  da  Ásia  cahi- 
rem  n'ella. 

O  desengano  chegou  tarde.  E  mesmój-quan- 
do  a  evidencia  devia  abrir  os  olhos  aos^.mais 
incrédulos,  os  conselheiros  de  D.  João  Illlfp- 
taram  pela  onerosa  occupação  de  toda  a  là? 
dia,  e  mandaram  desmantelar  Arzilla,  Safinii ,~  _ 
e  Azamor  por  el-rei  de  Portugal  nâo  ter  jáv^tl- 
braço,  nem  espíritos  com  que  as  sustentasse.  - , 

Cada  província  conquistada  na  índia  custa-    '" 
va  um  novo  encargo,  e  por  isso  mesmo  feste- 
java-se  a  victoria,  como  um  rasgo  de  ventu- 
ra. Os  gastos  eram  certos,  as  perdas  visíveis 
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em  navios  e  vidas,  e  em  honra,  e  os  lucros  de- 
morados e  duvidosos.  O  caracter  portuguez 
degenerava-se  nas  delicias  e  torpezas,  os  an- 
tigos brios  esmoreciam  na  triste  ociosidade 
dos  presídios,  os  yicios  das  raças  abastardea- 
das  da  Ásia  contaminavam  os  seus  domina- 
dores, e,  apezar  d'isso,  a  vista  inquieta  dos 
ministros  nâo  se  apartava  da  esteira  das  naus 
de  viagem,  pondo  toda  a  esperança  na  carre- 
gação dos  galeões.  Os  câmbios  e  os  juros  one- 
ravam o  erário,  o  rei  estava  empenhado,  e  a 
corte  pobre,  quando  quasi  repentinamente 
D.  João  III  deixou  a  coroa  a  seu  neto  ainda 
em  terna  infância. 

A  maior  culpa  do  desgraçado  rei  foi  tomar 
uma  épocha  corrompida  pela  épocha  de  At- 
fonso  V,  ou  de  D.  João  I,  e  os  mercadores  da 
índia  pelos  antigos  cavalleiros  de  Africa. 
Com  mais  prudência,  e  menos  ardor,  D.  Sebas- 
tião teria  espaçado  talvez  até  ao  reinado  de 
seus  filhos  a  queda,  que  nos  ameaçava  por 
toda  a  parte. 

Quando,  de  cima  d'estas  ruinas,  se  contem- 
pla a  meia  edade  portugueza,  dourada  pelas 
proezas  e  pela  cultura  da  gloriosa  dynastia  de 
Aviz,  comparando  a  virilidade  robusta  de 
então  com  a  velhice  antecipada,  que  seguiu 
lego  depois,  aperta-se  o  coração  de  mágua; 
mas  o  triste  espectáculo  da  decadência  não 
admira,  embora  contriste  profundamente. 

As  nações,  como  os  individues,  pagam  os 
erros,  e  quando  mentem  a  si  mesmas,  e  se 
precipitam  cegas  atraz  dos  vicios,  cedo  ou 
tarde,  têem  de  cahir.  Ditosas  ainda  aquellas 
que  não  morreram  para  sempre  e  que,  satis- 
feita a  expiação,  tornam  a  renascer  dignas  de 
novos  destinos. 
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D.  Manuel  herdou  a  coroa  no  fim  do  século 
XV,  na  flor  da  edade,  deixando-a  a  seu  filho 
em  1521,  quando  este  contava  apenas  dezeno- 
ve  annos. 

As  não  interrompidas  venturas  do  seu  go- 
verno, e  as  suas  allianças  com  as  casas  reinan- 
tes de  Castella  e  de  Saboya,  alargaram-lhe  a 
influencia  na  Europa.  Respeitado  e  temido 
fora,  poucos  monarchas  dentro  do  reino  foram 
tâo  obedecidos  e  exerceram  tão  extenso  po- 
der. 

A  lucta  recente  de  D.  João  II  com  os  prin- 
cipaes  fidalgos  pôz  termo  á  inquieta  ambição 
da  nobreza,  mais  inclinada  na  corte  guerreira 
de  Affonso  V  a  considerar  o  rei  como  o  pri- 
meiro de  seus  egAiaes,  do  que  a  acatal-o  como 
chefe  e  cabeça  da  monarchia. 

Os  mais  poderosos  príncipes  olhavam  com 
inveja  para  o  ditoso  soberano,  cujas  armadas, 
depois  de  ensinarem  o  novo  caminho  do  Orien- 
te, levantaram  o  padrão  das  espheras  desde 
Moçambique  e  Calecut  até  Gôa,  Malaca,  e  Or- 
muz, senhoreando  tantas  léguas  de  costa  e 
tantas  cidades  opulentas,  d'onde  a  sombra  das 
suas  fortalezas  se  extendia  a  proteger  a  nave- 
gação e  commercio  portuguez  no  mar-rôxo, 
no  golfo  pérsico,  e  nos  impérios  da  China  e 
do  Japão. 

Foi  D.  João  III  o  mais  velho  da  numerosa 
geração,  com  que  o  segundo  casamento  de  D. 
Manuel  segurou  a  sua  descendência.  Designa- 
do como  primogénito  para  receber  o  sceptro, 
parece  que  seu  pae  não  descobriu  grandes 
motivos  para  exultar  com  os  dotes  intelle- 
ctuaes  do  filho,  que  lhe  enxugou  as  lagrimas 
da  morte  do  príncipe  D.  Miguel,  o  qual.  nos 
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curtos  dias  de  uma  tenra  e  abbreviada  exis- 
tência, lhe  promettêra  a  absoluta  posse  das 
Hespanhas,  dos  reinos  de  Nápoles  e  Sicilia,  e 
das  Américas. 

Mas  tudo  passou  como  uma  sombra;  e  em 
vez  das  grandezas  da  vasta  monarchia,  de  que 
já  se  via  senhor,  o  desconsolado  rei  veiu  cho- 
rar a  sua  viuvez  sobre  o  tumulo  da  esposa  e 
do  íilho,  uma  perdida  no  mesmo  dia,  em  que 
lhe  dava  este  penhor  de  paz  e  de  prosperida- 
de, o  outro  fallecido  ainda  no  primeiro  leite 
da  infância. 

A  união  das  duas  coroas  tinha  de  verificar- 
se,  mas  de  um  modo  triste  para  Portugal. 

Quiz  Deus,  que  as  mãos  se  trocassem,  e  que 
não  tosse  o  successor  de  D.  Manuel,  mas  seu 
neto,  o  herdeiro  de  Carlos  V,  quem  muitos 
annos  depois  realizasse,  porem  maculado  de 
sangue,  um  acontecimento,  que  teria  congra- 
çado  para  sempre  os  dois  povos,  que  por  ódios 
menos  justos,  mas  fataes,  deixaram  de  consti- 
tuir um  só  império  na  peninsula. 

Apezar  dos  esforços  de  preceptores  escolhi- 
dos, o  aproveitamento  de  I).  João  III  não  cor- 
respondeu aos  cuidados  d'elles,  nem  aos  dese- 
sejos  de  seu  pae.  Por  maiores  diligencias,  que 
empregassem  os  mestres  para  que  a  intelligen- 
cia  do  principe  madrugasse,  ella  amanheceu 
tarde,  e  a  luz  nunca  foi  viva,  nem  clara.  E'  o 
.  que  se  collige  das  meias  revelações  dos  chio- 
nistas,  imputanndo-se  ainda  mais  a  culpa  a 
certa  perguiça  e  obscuridade  do  entendimen- 
to, do  que  á  falta  de  applicaçâo. 

Dos  variados  estudos,  com  que  D.  Manuel 
procurou  enriquecer  o  engenho  de  seu  filho 
apenas  leves  tinturas  lhe  ficaram,  com  alguma 
inclinação  ás  lettras  e  aos  seus  cultores.  No 
meio  dos  disfarces  de  seu  estylo  elegante,  Fr. 
Luiz  de  Souza  confessa  a  invencível  aversão 
do  principe  para  as  fadigas  intellectuaes,  e 


Qbras  completas  de  BebeUo  da  Silva  73 

declara,  com  ingenuidade  talvez  calculada, 
que  D.  João,  tendo  tão  distinctos  e  zelosos 
professores  S  nunca  pôde  aprender  o  latim  e 
sahiu  hospede  da  licção  das  outras  artes. 

Uma  perigosa  queda  do  alto  das  varandas 
dos  paços,  de  que  esteve  mortal  um  dia  e  uma 
noite,  e  de  que  nunca  se  lhe  apagou  da  fronte 
o  signal  da  cicatriz,  talvez  concorresse  para  o 
entorpecimento  mental,  que  foi  talvez  a  cau- 
sa de  el-rei  D.  Manuel  não  lhe  pôr  casa  e  no- 
mear creados  contra  o  costume  do  reino  senão 
muito  depois  da  edade,  em  que  se  dera  aos 
outros  herdeiros  da  coroa.  O  pae  conheceu  de 
certo  o  filho. 

D.  João  III  desde  tenros  annos  sempre  mos- 
trou uma  devoção  exaltada.  Na  edade,  em  que 
a  juventude  se  alvoroça  com  os  grandes  ras- 
go» da  antiguidade,  e  com  os  modelos  inimi- 
táveis da  poesia  e  da  eloquência  clássicas,  so- 
bresahiam  no  seu  animo  os  sentimentos  pie- 
dosos. Ainda  na  infância,  vemol-o  esquecer 
os  entretenimentos  pueris  para  se  dedicar  á 
fundação  de  um  novo  convento  da  ordem  de 
S.  Domingos;  não  admira,  por  isso,  com  a  cur- 
ta capacidade  que  provou,  que  as  sombras  do 
fanatismo  se  confundissem  muitas  vezes  no 
seu  espirito  com  as  practicas  religiosas.  Os 
actos  principaes  do  seu  governo  resentiram- 
se  d*esta  propensão,  que  o  tempo  fortificou. 

D.  João  II  não  era  só  um  rei  severo  e  pou- 
co escrupuloso,  era  também  um  politico  hábil 
e  previdente.  Quando  Fernando  e  Isabel,  obe- 
decendo aos  clamores  de  Torquemada,  expul- 
saram os  judeus  dos  seus  Estados,  e  empobre- 
ceram com  a  perda  de  tantos  braços  laborio- 


1  Foram  Diogo  Ortiz  de  Villegas  em  grammHíica 
latina,  o  Doutor  Luiz  Teixeira,  discipulo  de  Angelo 
Policiano  em  grego  e  Zestitutas.  e  o  medico,  e  astrolo- 
lo  Tbomaz  de.  Torres  em  matbematicas. 
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SOS,  o  monarcha  portuguez  desprezou  as  sug- 
gestões  da  intolerância,  e  concedeu  um  abrigo 
temporário  lo  seu  reino  aos  infelizes,  que  le- 
vantavam de  longe  as  mãos  para  elle.  Mas  as 
clausulas  da  concessão  foram  tão  lesivas  e  tão 
pouco  humanas,  que,  exacerbadas  com  pre- 
meditada crueldade,  converteram  em  flagello 
o  beneficio. 

No  principio  D.  Manuel  mostrou-se  mais 
benigno  com  a  raça  hebrea;  mas  depois  des- 
viou-se  completamente  das  próprias  máximas 
e  das  do  seu  antecessor.  Uma  lei  que  parece 
dictada  pela  inspiração  inclemente,  que  annos 
antes  presidira  ás  resoluções  dos  reis  de  Cas- 
tella,  acabou  de  deshonrar  a  hospitalidade, 
que  os  desditosos  Hebreus  tinham  comprado 
á  custa  de  pesados  sacrifícios. 

Os  hypocritas  applaudiram  como  agradáveis 
á  divindade  as  lagrimas,  de  que  os  conversos 
regavam  a  pia  baptismal,  aonde  os  arrasta- 
ram violentados,  louvando  como  acto  de  sa- 
bedoria e  de  piedade  a  acção  despótica,  que 
podia  encaminhar  para  o  desterro  uma  emi- 
gração numerosa,  e  enriquecer  as  terras  es- 
tranhas com  os  segredos  da  industria  mais 
adeantada,  e  com  a  cooperação  de  avultados 
capitães. 

Alguns  conselheiros  encanecidos,  e  até  al- 
guns ecclesiasticos  exemplares  desapprova- 
rara  com  inteireza  a  perseguição,  reputando-a 
injusta  aos  olhos  de  Deus  e  calamitosa  aos 
olhos  do  mundo,  mesmo  pesada  na  balança  dos 
interessesterrestres.  Asua  voznâo  foi,  porém, 
escutada,  e  D.  Manuel  oífereceu  este  brinde 
real  á  esposa  castelhana,  que  tinha  posto  ao 
seu  amor  a  condição  das  tribulações  e  gemi- 
dos^ dos  Hebreus,  como  penhor  de  felicidade 
conjugal. 

Mas  D.  João  III  não  era  para  se  contentar 
com  tão  pouco.  Não  havia  para  elle  tranquil- 
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lidade,  emquanto  um  só  da  raça  hebrea  vene- 
rasse mesmo  no  mais  intimodo  seu  lar  e  da 
sua  consciência  o  deus  de  seus  pães.  Outra  ra- 
zão não  menos  poderosa,  e  que  o  fanatismo 
sempre  conciliou  admiravelmente  com  a  de- 
voção, estimulava-o  a  empenhar  os  últimos 
esforços. 

Os  judeus  mereciam  a  reputação  de  exces- 
sivamente ricos;  as  rendas  publicas,  que  tra- 
ziam arrematadas,  cobriam-n'os  de  ódio  pelas 
extorsões,  a  que  davam  logar,  e  pelo  desfa- 
vor, que  de  ordinário  as  segue;  e  o  rei  e  a 
corte  luctavam  já  com  os  primeiros  embara- 
ços da  pobreza,  ainda  escondida  em  parte  com 
as  palmas  e  as  pompas  da  conquista  do  Orien- 
te. 

O  sequestro  nos  cabedaes  dos  judeus  pro- 
mettia  locupletar  o  íisco,  e  lisongeava  a  avi- 
dez de  muitos,  que  esperavam  especular  com 
a  ruiua  dos  publicanos  conversos.  O  que  fal- 
tava era  o  meio  iníallivel  de  os  extorquir 
com  um  pretexto,  mais  ou  menos  decente, 
mas  sobre  tudo  popular.  Este  achava-se  in- 
ventado e  introduzido  na  Hespanha.  Era  a  In- 
quisição. 

O  rei  não  poupou,  por  tanto,  dilligencias 
para  arrancar  ás  calculadas  hesitações  da  cú- 
ria romana  a  concessão  do  breve  para  o  esta- 
belecimento do  tribunal  da  fé.  Por  longo 
tempo  correu  a  negociação  com  diversas  al- 
ternativas, ora  favorável' á  arte,  ora  inclinada 
aos  christãos  novos,  segundo  affrouxavam 
com  a  esperança,  ou  augmentavam  com  o  te- 
mor as  promessas  da  gente  hebrea,  apegada 
aos  bens,  e  capaz  em  certos  casos  de  preferir 
os  tractos  e  até  a  morte  á  expoliaçâo  dos  seus 
procuradores  e  alliados. 

A  tempestade  ameaçava-os  de  mais  perto 
cada  dia,  e  os  seus  protectores  em  Lisboa  e 
em  Eoma  não  os  favoreciam  senão  a  preço  de 
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grandes  sommas,  que  nâo  era  sempre^actí 
arrancar-lhes,  mesmo  depois  de  affiançadas  ^. 

Por  íim  o  rei  prevaleceu,  e  a  Inquisição 
pôde  extender  as  azas  sobre  o  paiz,  opprimin- 
do  innocentes  e  culpados,  sufFocando  o  pensa- 
mento á  a  consciência,  assentando  entre  os 
mais  Íntimos  a  delação  e  a  perfídia,  envene- 
nando de  suspeitas  as  mais  puras  relações, 
rompendo  os  vincules  sagrados  do  sangue  e 
da  aífeição,  e  prestando  á  cobiça  e  ás  vindi- 
ctas pessoaes  a  terrível  arma  do  silencio  pro- 
fundo dos  cárceres,  do  horror  dos  tractos  e 
da  tragedia  dos  patíbulos. 

Um  dos  nomes  mais  disbinctos,  que  enno- 
brecem  a  nossa  historia  litteraria,  Damião  de 
Góes,  sepultado  em  uma  masmorra,  coberto 
de  lepra,  e  entrevado  pela  velhice,  expiava  lo- 
go no  reiaado  seguinte  a  elevação  do  seu  en- 
genho, e  talvez  a  repulsa  honrosa,  com  que 
provocara  a  aversão  do  cardeal  inquisidor 
D.  Heniique,  depois  rei.  O  monumento  de 
D.  João  III  devia  ensoberbecer  o  fundador. 
A  primeira  victima  illustre  sequestrada  de 
entre  os  vivos  foi  o  chronista  de  seu  pae ! 

Mas  o  filho  de  D.  Manuel,  se  ardia  em  san- 
cto  zelo  contra  uma  raça,  cujo  crime  capital 
era  a  riqueza,  sabia  despir-se  de  importunos 
escrúpulos  nos  outros  actos  da  vida  e  do  go- 
verno. A  correspondência  secreta  dos  seus 
ministros  e  embaixadores  justifica  o  juizo,  que 
formava  do  seu  caracter  o  observador  pene- 
trante, que  dictou  as  famosas  instrucções  pas- 
sadas ao  coadjutor  de  Bergamo,  núncio  de 
Portugal.  Se  a  cúria  se  mostrava  pouco  in- 
clinada aos  seus  negócios,  ou  se  alguma  peri- 
gosa opposição  se  interpunha  contra  os  seus 
projectos,  esta  alma  timorata  nâo  duvidava 

1  Herculano  —  Origem  e  Estabelecimeuto  da  íu- 
quisição  em  Portugal— Tomos  I  e  11  pose im. 
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«mpregar  o  punhal  dos  assassinos  estipendia- 
dos ',  desanimava  ouvindo  da  bocca  de  um 
prelado  e  de  outro  embaixador  p  conselho  de 
negar  a  obedienca  ao  papa,  e  de  seguir  o 
«xemplo  de  uma  separação  religiosa,  simi- 
Ihante  á  que  acabara  de  consummar  eiíi  In- 
glaterra o  violento  Henriqve  VIII 2.  ^ 

Cercado  de  casuistas,  a  devoção  do  prirrêipe 
consistia  mais  nas  formulas  exteriores  do 
culto,  e  nas  superstições  próprias  de  um  animo 
acanhado,  do  que  na  sincera  crença  dos  dogmas, 
e  na  observância  das  verdadeiras  máximas 
evangélicas.  Aos  prelados  da  sua  corte,  e  aos 


*  Carta  de  Nápoles,  de  Álvaro  Mendes  de  Vascon- 

ellos,  datada  de  3  de  Fevereiro  de  1536  sobre  qua- 

orze    punhaladas,  que  recebera  Duarte  da  Paz  por 

m  ão  de  aggressor  desconhecido,  escapando  em  virtude 

das  finas  armas  que  usava.  Fr.  Luiz  de  Sousa —  Ann. 

de  D.  João  III  pag.  397. 

Duarte  da  Paz,  caracter  vilissimo,  e  digno  em  tudo 
<i'e  sta  triste  épocha,  era  o  procurador  em  Roma  dos 
conversos,  e  offerecia-se  a  provarem  juizo,  que  o  cri- 
me fora  perpetrado  por  influencia  do  rei  de  Portugal. 
D.  Joào  m  em  uma  carta  a  Santiquatro  desculpa-se 
attribuiudo  o  delicto  a  vinganças  particulares,  e  ac- 
crescenta — acerca  das  feridas,  que  lhe  foram  dadas 
em  Duarte  da  Paz,  aflfirmai  a  S.  S.  que  nunca  em  tal 
cuidei,  nem  foi  minha  sabedoria. .  .«que  se  em  tal  cou- 
sa cuidara  se  fizera  d'outra  maneira,  e  que  lhe  ficara 
pouco  lugar  para  suas  malícias  !  . . .»  —  Minuta  da 
carta  de  el-rei  de  dois  de  Junho  de  1536  i.jí  Gazeta  2. 
M.  I.n.oas. 

2  Cartas  do  arcebispo  do  Funchal  D  Martinho,  de 
14  de  Março  de  1535  e  de  D.  Henrique  de  Menezes  de 
17  do  mesmo  mez  e  anno,  sendo  ambos  embaixadores 
em  Roma 

O  ultimo  diz  positivamente,  que  o  rei  ou  havia  de 
accoitar  a  Inquisição  como  lh'a  concediam,  ou  desobe- 
decer mui  inteiramente  ao  papa  como  Inglaterra.  Her- 
culano Orig.  e  estabelecimento  da  Inquisição.  Tomo  II 
pag.  21  e  102. 
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bispos  residentes  fora  d'ella,  faltavam  as  qua- 
lidades elevadas  do  bispo  de  Silves  para  no 
conselho  opporem  a  luz  da  moral  aos  planos 
sombrios  do  fanatismo. 

O  arcebispo  de  Lisboa  D.  Fernando  de  Vas- 
concellos,  parente  de  el-rei,  e  capellâo  mór, 
era  um  velho  fidalgo,  obediente,  e  quasi  pas- 
sivo. Dotado  de  boas  inclinações,  e  respeitado 
pela  gravidade  dos  costumes,  a  fraqueza  do 
caracter  e  os  escrúpulos  de  uma  consciência 
timorata  rendiam-n'o  depressa  aos  desejos  do 
monarcha,  e  ás  suggestões  dos  validos.  ^ 

O  bispo  de  Coimbra,  como  o  de  Lamego, 
vivia  longe  do  paço,  e  só  cuidava  em  cumprir 
com  as  obrigações  pastoraes.  Mas  o  da  Guarda 
não  gozava  de'  egual  reputação.  Mal  visto  em 
Roma,  aonde  o  consideravam  desafíeiçoado 
ás  cousas  da  cúria,  e  pouco  regular  na  vida, 
se  nâo  assombrava  os  seus  emulos  é  porque  se 
achara  ausente  da  corte. 

0  arcebispo  de  Évora,  o  infante  D.  Henri- 
que, irmão  de  D.  João  III,  possuia  aquella 
tintura  das  sagradas  e  profanas  lettras,  que 
na  capacidade  mediana  chega  apenas  para 
confundir  as  espécies,  e  acabar  de  obscurecer 
um  espirito  já  de  si  curto  e  nada  penetrante. 

Era  Roma  julga vam-n'o  retrahido  nos  seus 
protestos  do  obediência  ao  papa,  mas  nâo 
ignoravam  o  modo  de  o  compellir,  que  era 
dissimular-lhe  o  mau  animo,  e  forçal-o  em 
nome  das  próprias  demonstrações  a  conformar 
os  actos  com  as  palavras. 

Por  ultimo  o  bispo  do  Porto,  frade  carme- 
lita, pregador  e  confessor  da  rainha,  assustava 
ainda  mais,  se  é  possivel,  os  zelosos  do  predo- 
minio  da  Sancta  Sé,  que  o  pintam  leviano  e 
timido  ao  mesmo  tempo,  muito  acceito  do  mo- 

1  Inatruziono  ai  coadjutore  di  Bergamo.  Symicta, 
vol.  12. 
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narcha  e  de  sua  mulher  D.  Catharina,  e  nada 
affecto  aos  interesses  de  Roma. 

A  par  d'estes,  ou  antes  acima  d'elles,  pelo 
seu  ascendente  com  o  rei  e  a  nobreza  apontam- 
se  alguns  frades,  que  o  príncipe  distinguia, 
dando-lhes  toda  a  confiança,  obtida  pela  acti- 
vidade e  immensa  ambição  d'elles,  ou  pela  ne- 
gligencia e  descuido  dos  prelados, 

O  púlpito  e  o  confessionário  abriam  cami- 
nho ao  valimento,  e  os  inais  ousados  e  fogosos 
nâo  pareciam  os  menos  favorecidos. 

Na  ordem  de  Sancto  Agostinho  Fr.  João 
Soares,  confessor  de  D.  João  III,  e  os  padres 
Villa-Franca  e  Montoya,  commissarios  do  ge- 
ral, occupavam  ao  lado  do  soberano  impor- 
tante logar,  e  pelo  grande  numero  de  peni- 
tentes, que  dirigiam  espiritualmente,  acharam 
entrada  e  influencia  nas  casas  principaes. 

Fr.  João  Soares,  homem  de  poucas  lettras, 
mas  de  extrema  audácia,  infatigável  e  inquie- 
to ambicioso,  passava  na  capital  do  orbe  ca- 
tholico  por  ser  um  theologo  de  péssimas  opi- 
niões, inimigo  declarado  da  Sé  Apostólica,  do 
que  se  vangloriava,  e  auctor  de  proposições 
mal  soantes,  senão  heréticas. 

Tendo  saido  da  religião  em  virtude  de  bre- 
ve pontifício  servia-lhe  o  paço  de  mosteiro,  e 
todos  o  conheciam,  menos  ó  rei,  que  o  escu- 
tava, como  se  os  costumes  não  fossem  péssi- 
mos, a  Índole  perigosa,  e  os  escrúpulos  ne- 
nhuns, porque  Fr.  João  Soares  negociava  em 
tudo  a  pretexto  de  confissão  ^ 

Montoya,  melhor  na  vida  e  nas  propensões 
do  que  o  seu  collega  Villa-Franca,  também 
hespanhol,  cedia-lhe  em  quasi  tudo,  e  deixa- 
va-se  dominar  por  elle~. 

Outro  pregador,  instruído,  porém  dissolato 

*  Instruzione  etc.  Symicta. 
2  Instruzione  etc.  Ibidem. 
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«  ousado,  prevalecia  também  no  paço.  Era  o 
padre  castelhano  Padilha,  da  ordem  de  S.  Do- 
mingos, reformador  do  convento  de  Lisboa. 
Este  mostrou-se  tão  contrario  ás  cousas  de 
Roma,  que  não  duvidara  expôr-se  ás  iras  do 
Vaticano,  recusando  obediência  ás  provisões 
do  papa,  extorquindo  ao  notário  pelos  officiaes 
do  rei  as  lettras  apostólicas,  e,  sendo  excom- 
mungado,  tão  de  leve  tractava  as  censuras, 
que  continuou  a  subir  ao  púlpito. 

O  núncio  e  muitos  catholicos  puros  visita- 
vam-n'o  d'antes  a  miúdo;  mas,  escandalizados 
do  seu  procedimento  nunca  mais  o  tornaram 
a  procurar. 

Com  similhantes  conselheiros  ao  pé  de  si, 
não  admira  que  a  intolerância  religiosa  fosse 
a  paixão  dominante  do  rei,  e  que  os  negócios 
fradescos  n'aquelle  tempo  figurassem  entre  os 
mais  graves  do  estado. 

O  seu  caracter  e  inclinações  não  careciam 
de  tão  poderosos  incentivos  para  alçar  a  espa- 
da da  perseguição  sobre  a  raça  hebreia,  que 
05  curiaes  do  RÒma  patrocinavam,  talvez  por 
motivos  menos  honest-  ip..  mas  invocando  prin- 
cipies de  eterna  justiça  o  do  palpável  eviden- 
ci^. 

©issimulado,  e  capaz  de  converter  a  dissi- 
mulação em  duplicidade,  D.  João  III  não  os- 
tentava entretanto  a  vontade  firme,  que  tan- 
to realçou  o  animo  de  D.  João  II,  e  á  qual 
o  imperador  ■  Carlos  V  deveu  nos  seus  dias  o 
bom  êxito  devgrandiosas  emprezas.  Pouco  lú- 
cida, a  intelligísncia  do  rei  precisava  do  auxi- 
lio de  maior  capacidade  para  formar  juizo  das 
cousas,  e  abraçar  as  resoluções  que  raras  ve- 
zes partiam  d'eíle,.sendo-lhe  inspiradas  pelas 
pessoas,  que  o  rodeavam. 

Mas  se  nos  assumptos  usuaes  do  governo  o 
monarcha  cedia  facilmente,  e  até  pedia  a  opi- 
nião dos  outros,  para  a  seguir,  a  preponde- 


Obras  completas  de  Rebdlo  da  Silva  81 


rancia  dos  ministros  nas  matérias  religiosas 
era  subordinada  á  sua  vontade  influida  por 
homens  instruidos,  mas  depravados,  que  ima- 
ginavm  attenuar  a  irregularidade  dos  costu- 
mes, proclamando  com  hypocrisia  a  perse- 
guição dos  judeus,  e  dos  infiéis  como  a  obra 
mais  agradável  aos  olhos  de  Deus,  e  ao  mesmo 
passo  a  mais  profícua  e  adequada  ás  circum- 
stancias  do  reino. 

Por  ignorância  e  curta  capacidade,  e  talvez 
mesmo  por  vicio  de  educação,  D.  João  III  era 
fanático;  e  com  a  cegueira  própria  d'este  erro 
mental  applaudia  as  violências,  e  approvava 
todos  os  meios,  suppondo  que  a  intenção  ab- 
solvia a  doblez  e  a  torpeza  d'elles. 

Quando  o  principe  subiu  ao  throno,  os  ir- 
reconciliáveis inimigos  da  gente  hebrea  en- 
cheram-se  de  jubilo,  porque  todos  sabiam, 
que  o  nosso  monarcha  os  acompanhava,  se 
não  os  excedia,  no  ódio  profundo,  que  vota- 
vam por  diversas  causas  aos  sectários  decla- 
rados e  encobertos  da  lei  de  Moysés.  O  povo, 
que  detestava  os  judeus  pelas  suas  riquezas 
e  por  serem  agentes  despiedosos  do  fisco  na 
cobrança  dos  rendimentos  do  estado,  alluci- 
nado  pelo  fanatismo,  voltava  ás  antigas  idéas 
de  perseguição  e  de  assassínio,  que  D.  Manuel 
tinha  reprimido  vigorosamente  por  occasião 
dos  tumultos  de  Lisboa.  Manifestações  popu- 
lares, os  conciliábulos  contra  os  conversos,  e 
por  fim  as  representações  dos  conselhos  em 
cortes  apregoavam  a  intolerância  como  o  úni- 
co modo  eíficaz  de  manter  a  pureza  das  dou- 
trinas evangélicas  e  dos  principies  moraes, 
_  Entretanto  o  rei,  inhabil  para  decidir  por 
si  próprio,  era  obrigado  a  attender  á  opinião 
dos  homens  experientes,  que  no  principio  pre- 
ponderavam no  seu  conselho,  e  por  isso  reser- 
vou para  mais  tarde  as  oppressões,  que  me- 
ditava. 
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Os  seus  validos,  mancebos  ainda  e  pouco 
versados  nos  negócios,  estavam  longe  da  pru- 
dência necessária  para  se  encarregarem  das 
pesadas  occupaçôes,  que  exigia  a  admistra- 
çâo  complicada  de  uma  monarchia,  que  abra- 
çava as  quatro  partes  do  mundo  então  conhe- 
cido. 

A  recommendaçâo,  que  D.  Manuel  deixara 
no  seu  testamento,  prevendo  o  caso  da  meno- 
ridade do  principe,  foi  respeitada,  e,  apezar  de 
aggravado  por  alguns  d'elles,  1).  João  III  de- 
terminou-se  a  conservar  no  exercicio  de  suas 
íuncções  os  conselheiros  e  ministros  de  seu 
pae,  não  exceptuando  mesmo  o  conde  de  Til- 
la-Nova  e  D.  Álvaro  de  Castro,  que  o  tinham 
ofíendido. 

D.  António  de  Noronha,  depois  conde  de 
Linhares,  continuou  no  serviço  de  escrivão  da 
puridade;  António  Carneiro  no  de  secretario 
de  el-rei;  D.  Álvaro  de  Castro  no  de  gover- 
nador da  casa  do  eivei.  Os  vedores  da  fazen- 
da e  os  chefes  das  diversas  repartições  tam- 
bém nâo  encontraram  no  monarcha  moço  o 
desfavor  e  desabrimento,  que  alguns  tinham 
razões  particulares  de  receiar.  E' natural  que 
esta  magnanimidade  mais  fosse  forçada,  do  que 
espontânea.  A  necessidade  foi  de  certo  quem 
obrigou  o  rei  a  nâo  despedir  com  desagrado 
os  homens,  que  nos  conselhos  de  seu  pae,  e 
sobre  tudo  no  seu  ultimo  casamento  com  D. 
Leonor,  se  lhe  mostraram  contrários,  e  até 
menos  respeitosos. 

Entretanto,  ao  passo  que  disfarçava  a  sua 
má  vontade  aos  velhos  ministros,  cuja  expe- 
riência se  não  podia  dispensar,  D.  João  III  não 
se  esquecia  dos  amigos  da  juventude,  que 
mais  de  perto  o  tinham  servido  e  acompa- 
nhado. 

D.  António  de  Athaide,  depois  conde  da  Cas- 
tanheira, seu  valido,  mancebo  como  elle  e  con- 
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íidente  intimo  dos  desvarios  da  puberdade, 
tomou  gradualmente  o  maior  ascendente  so- 
bre o  seu  espirito. 

Luiz  da  Silveira,  mais  edoso  e  mais  perito, 
era  ouvido  como  um  amigo  verdadeiro  e  leal, 
porque  o  monarcha  nâo  ignorava  q  ue  o  futuro 
conde  da  Sortelha  por  sua  causa  tinha  pade- 
cido prisão  e  desterro  da  corte,  em  consequên- 
cia de  accusações  infundadas. 

A  estes,  e  aos  mais  fidalgos  moços  de  sua 
creação,  chamou  logo  o  rei  para  o  seu  lado, 
recompensando-os  com  os  altos  cargos  do 
paço.  D.  João  da  Silva  foi  nomeado  mordomo 
mór,  D.  Pedro  Mascarenhas  estribeiro  mór.  e 
muitas  mercês  importantes  provaram  sem 
demora,  que  o  rei  podia  dissimular  o  ódio, 
mas  nâo  demorava  a  satisfação  dos  serviços 
prestados  ao  príncipe.  * 

Um  dos  ministros,  que  mais  firme  se  mos- 
trou no  seu  cargo  iunto  do  novo  soberano 
foi  o  secretario  de  D.  Manuel,  António  Car- 
neiro. 

Honrado  por  longos  annos  com  a  intima 
confiança  do  pae,  vemol-o  continuar  a  servir 
com  D.  João  III  do  mesmo  modo,  e  com  egual 
consideração,  tendo  nas  mãos  os  fios  de  toda 
a  administração  nas  epochas  importantes  dos 
dois  reinados. 

Quando  a  edade  e  o  cansaço  o  foram  afas- 
tando, ainda  figura  nominalmente,  e  como  se 
exercesse  o  emprego,  por  bastante  tempo;  e 
morrendo  deixa-o  a  seu  filho  segundo,  Pedro 
da  Alcáçova,  como  poderia  legar-lhe  qual- 
quer outra  herança. 

Este,  dotado  de  incrível  actividade,  educa- 
do por  seu  pae  na  grande  eschola  do  despa- 
cho de  el-rei  D.  Manuel,  depressa  adquiriu  a 

í  Herculano,  origem  e  estabelecimento  da  Inquisição 
em  Portugal.  Tomo  I  pag.  177. 
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madureza  e  o  uso  dos  negócios,  que  o  torna- 
ram indispensável  ao  lado  de  um  soberano 
incapaz  de  reger  por  si  tâo  variados  assum- 
ptos. 

Collocado  na  penumbra  do  tlirono,  e  con- 
tentando-se  com  a  realidade  do  mando,  Pedro 
da  Alcáçova,  depois  conde  da  Idanha,  sendo 
em  muitas  questões  árduas  o  rei  de  facto,  dei- 
xava as  apparencias  e  o  brilho  da  importân- 
cia á  nobreza,  aos  cortezãos  mais  predilectos 
do  príncipe.  ^  Desde  15-32  ou  1533  difficil  nos 
será  encontrar  minutas  de  correspondências, 
instrucções,  e  providencias,  em  nome  de  D. 
•João  III,  em  que  o  fundo  das  idéas  e  a  forma 
de  as  exprimir  nâo  accusem  a  mâo  habilitada 
do  ministro,  e  a  sua  acção  extensa  no  gover- 
no do  paiz. 

Entretanto  as  manchas,  que  desfeiam  o  rei- 
nado do  filho  de  D.  Manuel  provavelmente 
repugnavam  á  elevada  intelligencia  de  Pedro 
de  Alcáçova,  cujas  culpas  se  reduzem  talvez 
em  todas  ellas  a  condescender  com  a  idéa  con- 
stante do  rei,  nâo  ousando  contrarial-o  em  pro- 
jectos, para  que  o  impelliam  o  fanatismo  pró- 
prio e  os  clamores  dos  frades  que  o  domina- 
vam. 

Como  succede  com  todos  os  ambiciosos,  o 
secretario  de  certo  reprovava  as  torpezas,  que 
era  obrigado  a  auxiliar,  mas  preferindo  no 
meio  da  corrupção  a  sua  conveniência  pessoal, 
excusava-se  do  ingrato  e  inútil  papel  de  cen- 
sor para  alargar  a  orbita  do  seu  predomí- 
nio -. 

E^oi  uma  fraqueza,  e  até  um  delicto,  esta  do- 
cilidade. Mas  o  que  podia  a  voz  de  um  homem 
sisudo  e  experiente  contra  a  resolução  ina- 


1  Herculano.  Tomo  1,  pag.  174  e  175. 

2  Herculano,  Origem  e  estabelecimento  da  Inquisiçào, 
Tomo  I,  pag.  174  j75. 
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balavel  de  um  príncipe  fanático,  e  contra  pai- 
xões exaltadas,  que  resumiam  em  si  milhares 
de  ódios?  Nada  absolutamente. 

Recusando-se  a  acompanhar  o  soberano  na 
devoção  supersticiosa,  Pedro  de  Alcáçova  não 
evitava  os  males,  e  cahia  do  seu  posto,  aggra- 
vando-os  talvez  com  a  sua  falta. 

Como  notámos,  D.  António  de  Athaide,  de- 
pois conde  da  Castanheira,  moço  como  o  prín- 
cipe, e  seu  confidente  nos  passatempos  da  ju- 
ventude, tinha  sabido  valer-se  da  affeiçâo  con- 
trahida  nos  tenros  annos  para  se  elevar  a  pou- 
co e  pouco  ao  maior  grau  de  valimento,  oâus- 
cando  até  a  Luiz  da  Silveira,  que  nos  primei- 
ros tempos  fora  o  mais  consultado  sobre  os 
negócios  do  Estado. 

De  Índole  altiva  e  pouco  branda,  vingativo 
e  melancholico,  o  aspecto  do  conde,  mais  car- 
regado do  que  aprazível,  nâo  convidava  a  ap- 
proximarem-se  os  que  o  buscavam  por  neces- 
sidade, ou  por  dever. 

Sincero  e  leal  com  o  príncipe  falava-lhe  a 
verdade,  estudava  pouco  as  palavras,  e  longe 
de  lhe  esconder  os  desastrosos  efteitos  dos  er- 
ros do  seu  governo  insistia  n'elles  com  rude- 
za. 

Conservando  o  ascendente  alcançado  ua 
mocidade  até  aos  últimos  dias  do  raonarcha, 
apenas  se  fechou  o  tumulo  sobre  o  corpo  de 
seu  amo  cedeu,  o  a  foi  obrigado  a  largar  o  po- 
der, deixando  de  servir  o  cargo  de  vedor  da 
fazenda,  e  perdendo  a  influencia  que  sus- 
tentara durante  todo  o  reinado  de  D.  João 
III. 

Em  Roma  o  conde  da  Castanheira  era  mal 
visto,  talvez  por  se  mostrar  pouco  dedicado  á 
Cúria,  ou  pelo  resentimento  do  orgulho  osten- 
tado nas  suas  relações  com  os  núncios,  que 
mais  tempo  residiram  na  corte,  e  que  o  gover- 
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no  portugaez  accusou  sem  disfarce  de  cabiço- 
sos  e  venaes  ^ 

O  auctor  das  «Instrucções  ao  coadjutor  de 
Bergamo»  não  hesita  em  pintar  a  D.  António 
de  Athaide  como  homem  malvadissimo,  cuja 
auctoridade  se  derivava  da  extrema  affeição 
do  rei,  e  que,  trazendo  sempre  na  bocca  o  pró- 
prio louvor,  falava  a  todos  da  sua  delicadeza, 
consciência,  e  sanctidade  para  se  introduzir 
assim  na  intimidade  dos  frades,  que  nunca 
sahiam  do  lado  do  monarcha. 

As  informações  romanas  ajunctavam,  que  o 
pae  do  conde  fora  desterrado  por  traidor,  e 
seu  irmão  esquartejado  pelo  mesmo  crime-. 
Mas,  apezar  das  péssimas  qualidades  de  D. 
António  de  Athaide,  o  núncio  era  insinuado 
para  o  attrahir  ao  partido  e  aos  interesses  de 
Roma,  servindo-se  da  circumstancia  de  elle 
possuir  muitos  bens  ecclesiasticos,  assim  co- 
mo o  conde  de  Vimioso,  filho  do  bispo  de  Évo- 
ra, fidalgo  muito  acceito  a  el-rei,  e  estimado 
na  corte. 

Mas  acima  da  privança  dos  ministros  e  va- 
lidos elevava-se  o  ascendente  irresistível  da 
rainha  D.  Catharina,  que  nos  casos  graves 
era  procurada  pelos  agentes  do  imperador 
Carlos  V,  seu  irmão,  e  pelos  núncios  do  papa, 
como  a  pessoa,  que  mais  fundo  mettia  a  mão 
no  seio  de  el-rei,  e  mais  intima  vivia  com  os 
segredos,  que  elle  costumava  dissimular  pro- 
fundamente. 

Castelhana  e  orgulhosa,  D.  Catharina  não 
perdia  a  occasião  de  conquistar  influencia  nos 
negócios,  nem  se  esquecia  de  ostentar  o  seu 


'  Instruzione  ai  eoadjutore  di  Bergamo,  (Symicta, 
vol.  12,  fl.  46  V.) 

2  Eram  D.  Álvaro  e  D.  Pedro  de  Athaide  processa- 
dos por  terem  tomado  parte  na  conjuração  dos  duques 
de  Bragança  e  Vizeu  no  tempo  de  D.  João  I  I. 
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predomínio,  que  na  realidade  era  poderoso  ^ 

Devota  e  religiosa,  parecia  fácil  em  Roma 
dominal-a  por  meio  da  persuasão,  e  ordenava- 
se  para  esse  fim  ao  núncio  que  se  figurasse 
muito  seu  dedicado,  recommendando-lhe  as 
coasas  da  cúria  como  á  rainha  mais  zelosa  do 
bem  da  egreja  e  temente  a  Deus,  e  incutindo- 
Ihe  grandes  escrúpulos  em  nome  dos  terrores 
da  eternidade,  dos  perigos  da  heresia,  e  das 
censuras  do  Vaticano  -. 

De  feito  a  princeza  hespanhola  submettia- 
se  de  prompto  ás  insinuações,  que  sabiam  des- 
cobrir este  caminho,  e  empenhava-se  usual- 
mente com  egual  fervor  em  coadjuvar  os  de- 
sígnios ambiciosos  de  Carlos  V,  que  influía 
assim  quasi  directamente  sobre  a  corte  de 
Portugal  por  meio  d'ella  e  do  infante  D.  Luiz, 
cuja  estreita  amisade  com  o  imperador  talvez 
datasse  da  expedição  de  Tunis. 

A  auctoridade  que  o  infante  exercia  sobre 
o  animo  do  seu  irmão,  não  se  julgava  tão  se- 
gura como  a  da  rainha,  sendo  obrigado  a  as- 
sumil-a  nas  cousas  grandes  quasi  violenta- 
mente, porque  D.  João  III  nutria  occultamen- 
te  grande  ciúme  do  seu  poder,  e  como  todas 
as  intelligencias  abaixo  de  medíocres  assom- 
brava-se  com  as  qualidades  distinctas  e  com 
a  vontade  enérgica,  que  realçavam  o  caracter 
do  príncipe,  que  mais  parecido  sahira  a  D.  Ma- 
nuel seu  pae  nos  dotes  do  espirito,  e  nas  pren- 
das da  educação.  ^ 

Entretanto'  apezar  dos  sentimentos  piedo- 
sos, que  D.  Luiz  sempre  manifestava,  os  cu- 
ríaes  de  Roma  olhavam-n'o  com  certa  descon- 

1  Instruzione  ai  coadjutore  di  Bergamo,  (Symicta 
vol.  1-2). 

-  Ibidem. 

2  Instruzione  ai  coadjutore  di  Bergamo,  (Symicta, 
vol.  i2,fl.  46  V.) 
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fiança  sobre  tudo  em  relação  ás  questões  sus- 
citadas acerca  da  reformada  Inquisição,  pin- 
tando-o  ao  coadjutor  de  Bergamo,  como  vo- 
tado aos  interesses  de  Carlos  V,  e  disposto  a 
auxilial-os  em  tudo. 

Tirados  os  lances,  o  infante  bem  conceitua- 
do pela  corte  romana  era  tido  em  conta  de 
homem  esclarecido  e  animado  de  principies 
religiosos  mais  favoráveis,  do  que  oppostos 
ás  doutrinas  do  sacro  coUegio. 

Os  jesuitas  começavam  já  também  a  pre- 
ponderar protegidos  pela  rainha  D.  Cathari- 
na,  que  timbrava  em  declarar  publicamente  a 
sua  admiração  por  Francisco  de  Borja,  du- 
que de  Gandia,  que  foi  depois  o  terceiro  geral 
da  Companhia,  e  animados  pelo  cardeal  inq[ui- 
sidor  D.  Henrique,  homem  de  curta  capacida- 
de, de  inquieta  e  ciosa  ambição,  mais  beato  e 
fanático,  do  que  religioso,  com  todos  os  defei- 
tas  de  padre,  e  nenhuma  das  virtudes  de  prín- 
cipe. 

Incerto  nas  aífeições,  acanhado  em  premiar, 
reservado,  resentido  e  capaz  de  conceber  e  di- 
latar os  ódios  mais  tenazes,  o  infante  cubica- 
va o  poder  para  ser  temido,  ou  para  se  vingar^ 
desejava  as  honras  para  apparecer,  e  tomava 
como  offensa  imperdoável  á  dignidade  da 
purpura  e  do  sangue  real  a  mais  leve  indeci- 
são em  acceder  aos  seus  caprichos,  ou  a  me- 
nor prova  de  inteireza,  que  o  contrariasse  nos 
interesses,  nas  opiniões  ou  nos  projectos. 

A  aversão,  que  depois  de  rei  manifestou 
contra  Pedro  da  Alcáçova,  vinha  de  longe, 
procedendo  de  antigas  contestações  do  tempo 
da  regência  da  rainha  D.  Catharina. 

A  perseguição,  que  não  poupou  contra 
D.  António,  prior  do  Crato,  seu  sobrinho,  e 
quasi  seu  alumno,  foi  a  tardia  vindicta  dos 
dissabores,  que  lhe  tinham  causado  antes  as 
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desobediências  e  verduras  do  filho  do  infante 
D.  Luiz. 

Os  jesuitas  conheciam  a  debilidade  d'aquel- 
la  intelJigencia  e  nâo  perdiam  de  vista  as  fra- 
quezas do  seu  caracter :  e  com  a  habilidade, 
que  sabiam  empreg-ar,  approveitaram-se  d'el- 
las  opportunamente  para  o  converter  em  ins- 
trumento dócil  da  sua  elevação,  nâo  se  apar- 
tando do  seu  lado,  e  entumecendo-lhe  a  vai- 
dade melindrosa  com  repetidos  e  exaltados 
elogios. 

Com  tâo  bom  introductor  pouco  se  demo- 
raram em  alargar  as  entradas  do  paço,  a  des- 
peito da  emulação  dos  monges  e  frades  que 
dominavam,  e  afíectando  no  principio  a  qiaior 
humildade  e  abnegação  acharam  depressa  o 
modo  de  captar  o  animo  supersticioso  de 
D.  João  III,  de  avassallarem  a  consciência 
devota  e  timorata  da  rainha  D.  Catharina,  e 
mais  tarde,  por  desgraça,  o  segredo  de  se  apo- 
derarem do  coração  do  seu  neto,  o  desditoso 
D.    Sebastião. 

Para  o  infante  D.  Luiz  e  para  os  homens 
cultos  da  corte  serviu-lhes  de  recommenda- 
çâo  o  zelo  das  cousas  de  Deus,  o  ardor  pela 
exaltação  da  fé,  e  a  sua  dedicação  ás  lettras 
profanas  e  sagradas. 

A  Cúria  romana,  cujos  olhos  penetrantes 
se  nâo  afastavam  nunca  das  pessoas  impor- 
tantes, que  podiam  ser-lhe  propicias,  ou  ad- 
versas, advertia  os  seus  agentes  para  se  acau- 
telarem de  demonstrações  e  protestos  do  car- 
deal D.  Henrique,  aconselhando-os  a  que  dis- 
simulassem o  seu  mau  animo,  e  tractassem  de 
o  chamar  a  si,  unindo  a  brandura  á  aspere- 
za. ^ 

Inquisidor  sem  dispensa  de  edade,  nâo  pa- 
rece que  a  irregularidade  canónica,  e  o  pecca- 

'  lastruzione.  (Symicta.  vol,  12.) 
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do  de  persistir  n'ella  scien temente  lhe  inquie- 
tassem muito  a  consciência.  Naturalmente  ti- 
nha achado  alguma  transacção  com  os  escrú- 
pulos, ou  imaginava  que  as  lagrimas  dos  con- 
verso seram  mais  que  sufficientes  para  o  lava- 
rem da  culpa,  remindo-o  aos  olhos  de  Deus  de 
todas  as  censuras. 

Inspirado  pelo  fanatismo,  que  o  baseava,  o 
principe  nâo  duvidavapracticar  as  acções  me- 
nos dignas  da  sua  qualidade  e  condição,  ac- 
ções que  a  muitas  léguas  de  distancia  faziam 
corar  de  peio  os  ministros  de  seu  irmão.  '  A 
prisão  e  o  roubo,  que  ordenou,  e  teve  o  triste 
valor  de  auctorizar  com  a  sua  presença  perto 
de  Rio-Frio  contra  Heitor  António,  portador 
das  supplicas  dos  christâos  novos,  obrigava 
D.  Pedro  Mascarenhas  a  escrever  de  Roma  a 
el-rei,  que  se  o  facto  existia,  como  o  queixoso 
o  publicava  na  capital  do  orbe  catholico,  pe- 
dia ao  monarcha,  que  nâo  lhe  respondesse, 
tomando  o  silencio  como  equivalente  da  or- 
dem de  nâo  tornar  a  tocar  em  tal  assumpto ! 

Os  outros  irmãos  do  infante  e  o  próprio  rei 
eram  notados  em  Roma  de  pouco  affeiçoados 
ás  cousas  do  papa,  elevando-as,  porém,  ás  nu- 
vens, sempre  que  requeriam  alguma  graça. 

0  povo  passava  por  ser  de  indole  religio- 
síssima, e  muito  obediente  á  sé  apostólica;  e 
a  nobreza,  por  causa  das  commendas,  dos  be- 
nefícios das  ordens  militares,  e  dos  parentes 

1  Herculano,  Origem  e  estabelecimento  da  Inquisição, 
Tomo  II,  pag.  291  e  294.0  hebreu  portuguez  foi  reti- 
do pelo  camareiro  do  cardeal  infante,  que  o  esperava 
a  pouca  distancia  escoltado  pelos  cinco  homens  deca- 
vallo.  Ahi  prenderam  n'o  e  conduziram  n'o  para  Lan- 
deira, aondelhe  tomaram  a  mala  com  as  cartas  que  tra- 
zia e  que  o  inquisidor  mór  abriu  eleu,  e  mais  cento  e 
tantos  cruzadotí  e  certos  anneis  !  Carta  de  Pedro  Mas- 
carenhas de  9  de  Março  de  If  40,  correspondência  ori- 
ginal. 


Obras  completas  de  Bebdlo  da  SUva  91 

clérigos  que  subsistiam  dos  bens  da  Egreja 
era  virtude  de  breves  e  provisões  apostólicas, 
se  nao  era,  queria  parecer  inclinada  a  coadju- 
var em  tudo  os  núncios  e  os  agentes  da  cúria, 
porque  estava  debaixo  da  sua  immediata  de- 
pendência. 

Entretanto,  os  embaixadores  portuguezes 
em  Roma  nâo  cessavam  de  clamar  contra  as 
peitas,  corrupções  e  simonias,  que  se  empre- 
gavam impudentemente,  e  como  meios  usuaes, 
para  obter  a  dilação,  ou  a  prompta  resolução 
dos  negócios. 

D.  Henrique  de  Menezes,  e  D.  Pedro  Mas- 
carenhas escrevem  com  uma  liberdade  tal  dos 
pontiíices  e  dos  cardeaes,  que  só  vendo-a  nos 
parece  possivel  n'uma  epocha,  em  que  se  in- 
vocava em  nome  da  fé  catholica  a  inquisição 
para  conservar  a  pureza  das  doutrinas  evan- 
gélicas. 

Os  núncios  Sinigaglia  e  Capodiferro  eram 
accusados  em  nome  do  rei  de  Portugal  de  ve- 
nalidade e  de  perversas  intenções  com  um 
calor  de  estylo  e  um  rigor  de  phrase,  que  es- 
candalizariam hoje  os  ouvidos  dos  menos  me- 
lindrosos. ^ 

D.  Henrique  de  Menezes,  dirigindo-se  a 
D.  João  III  em  Novembro  de  1535,  ^  pedia- 
Ihe  que  o  retirasse  de  uma  corte,  aonde  falta- 
va a  segurança  pessoal,  e  tudo  se  fazia  por 
dinheiro,  sendo  os  menos  esbulhados  os  que 
sabiam  conduzir  os  negócios  com  astúcia. 

Tractando  das  pretensões  do  arcebispo  do 
Funchal  (seu  collega)  ao  capello  cardinalicio, 


i  Herculano,  Origem  e  estabelecimento  da  Inquisi- 
ção. Tomos  I  e  II. 

-'  Carta  de  D.  Henrique  de  Menezes  de  1  de  Novem- 
bro de  lc35,  na  Gav.  20,  M.  7,  n."  23  do  Real  Archi- 
vo.  Herculano.  Origem  e  estabelecimento  da  Inquisi- 
ção, Tomo  II,'pag-  137  e  139. 
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observa,  dada  a  corrupção  da  cúria  e  dos  mais 
próximos  parentes  do  papa,  que  D.  Martinho 
bem  poderia  alcançar  o  que  desejava,  sobre 
tudo  se  peitasse  a  Pedro  Luiz  e  a  alguém 
mais. 

Depois  accrescentava,  que  Santiquatro  o 
avisara,  de  que  se  guardasse  de  veneno,  por- 
que D.  Martinho  era  capaz  de  o  mandar  assas- 
sinar, do  que  havia  em  Roma  estrondosos  e 
recentes  exemplos  «porque,  dizia  D.  Henri- 
que, ha  um  rio  a  que  chamam  o  Tibre,  onde 
«já  lançaram  outros  homens  melhores  do  que 
«eu,  e  ha  também  peçonha,  com  que  despa- 
«charam  outros  mais  honrados,  e  derâo  a  en- 
«tender  que  christâos  novos  m'o  fizeram!  >^ 

Concluindo,  asseverava,  que  n'aquella  cor- 
te tudo  se  vendia  e  se  comprava,  como  em  Te- 
tuâo,  ou  com  o  xarife,  em  verdadeiro  resgate 
de  aífaques.- 

Este  quadro  é  triste  e  talvez  exaggerado 
pela  paixão;  porém  mesmo  reduzido  a  pro- 
porções menores,  tendo-o  presente,  e  conhe- 
cendo de  perto  as  pessoas  e  os  hos  d'esta  de- 
plorável corrupção,  não  admira  que  o  rei,  os 
ministros,  os  infantes  e  todos  os  homens  oc- 
cupados  em  dirigir  e  tractar  os  negócios  sen- 
tissem mais  do  que  tibieza  por  uma  corte, 
que  deshonravam  em  Lisboa  os  seus  agentes, 
especulando  abertamente  com  os  receios  dos 
conversos  e  com  os  escrúpulos  dos  devotos, 
e  que  até  na  sede  do  poder  pontiíicio  não  re- 
sistia ao  toque  seductor  do  ouro,  vacillando 


1  Carta  de  D.  Henrique  de  Menezes  de  1  de  No- 
vembro de  1535.  na  Gav.  20,  M.  7.  n  °  23  do  Real  Ar- 
chivo.  Herculano,  Origem  e  estabelecimento  da  Inqui- 
eiçào.  Tomo  II,  pag.  137  e  139. 

2  Vide  correspondência  de  D  Pedro  Mascarenhas 
em  Herculano  Origem  e  estabelecimento  da  Inquisi- 
ção, Tomo  II,  livro  V  e  VI. 
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e  rendendo-se  os  caracteres  maLS  rijos,  e  re- 
putados por  menos  accessiveis  ?  ! 

Eis  o  que  explica  o  ascendente  e  o  predo- 
minio  dos  monges  e  dos  frades,  e  as  suas  hos- 
tilidades approvadas  contra  Roma. 

No  meio  das  perturbações  religiosas  da  Al- 
lemanha,  da  Inglaterra,  e  da  Escócia,  em  vez 
de  se  appellar  para  a  severidade  dos  principios 
e  para  a  reíorma  dos  abusos,  até  a  justiça  e  a 
humanidade  ennegreciam,  vestindo-as  deante 
de  todos  com  as  cores  infames  da  simonia. 

A  ruina  e  a  decadência  seriam  completas  se 
a  promessa  divina  nâo  houvesse  de  se  cumprir, 
e  se  a  egreja  nâo  tivesse  de  prevalecer,  supe- 
rior a  todos  os  golpes,  e  victoriosa  de  todos 
os  seus  contrários. 

Bastou  a  virtude  austera  de  alguns  pontífi- 
ces na  cadeira  de  S.  Pedro,  e  a  voz  eloquente 
acompanhada  de  persuasivos  exemplos  de  al- 
guns religiosos  puros  de  costumes  e  de  voca- 
ção para  a  torrente  envenenada  recuar,  e  o 
edificio  glorioso  da  unidade  catholica  se  man- 
ter firme  e  illeso. 

N'esta  obra  civilizadora  e  necessária,  a  socie- 
dade de  Jesus  exerceu  um  papel  importante, 
6  assumiu  uma  influencia,  que  fora  erro,  ou 
parcialidade,  contestar-lhe. 

A  companhia  começava  então  a  alongar  os 
braços,  que  abriu  depois  a  ponto  de  cingir 
com  elles  os  dois  mundos. 

Approvada  pelo  pontífice  era  1540,  e  confir- 
mada em  1Õ43,  ^  encontrou  emulos  e  adversá- 
rios nas  outras  ordens  religiosas,  e  repugnan- 
cias  e  suspeitas  nos  soberanos. 

Carlos  V,  nada  inclinado  a  novidades,  olha- 
va-a  com  desconfiança  e  desagrado,  e  mesmo 
em  Roma,  apezar  da  obediência  passiva  jura- 

'  Ranke  —  Historia  do  pontificado  nos  séculos  XVI 
e  XVII.  Livro  II,  §  4.». 
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da  aos  papas,  nâo  foram  poucos,  nem  obscuros 
os  detractores. 

A  maior  culpa,  que  lhe  notavam  era  serem 
tâo  raros  os  annos  maduros  e  os  cabellos  bran- 
cos !  Mas  Ignacio  de  Loyola  e  Diogo  Lainez 
tinham  percebido,  que  nâo  podiam  esperar  da 
velhice  apathica  os  raptos  de  fogoso  enthu- 
siasmo,  e  os  sacrifícios  de  heróica  abnegação, 
de  que  o  instituto  precisava  para  chegar  a  to- 
da a  parte.  Por  isso  chamavam  os  mancebos, 
e  os  preferiam,  certos  de  que  só  n'elles  acha- 
riam o  vigor  de  espirito  e  a  rijeza  necessária 
para  os  trabalhos  das  missões  remotas,  e  o 
valor  preciso  para  afírontar  o  martyrio  entre 
gentes  barbaras  e  ferozes. 

Este  foi  o  segredo  do  engrandecimento  dos 
jesuítas. 

Sem  arbitrio  próprio,  abdicando  aos  pés 
dos  superiores  os  aífectos  e  paixões,  e  viven- 
do unicamente  da  vontade  d'elles,  consagra- 
vam todos  os  esforços  aos  deveres  essenciaes 
do  sacerdócio,  nâo  se  preoccupando  com  se- 
cundarias obrigações.  Curavam  os  enfermos, 
mas  nâo  exclusivamente  como  osBarnabitas; 
pregavam,  mas  sem  as  restricções  dos  theati- 
nos.  No  seu  tracto  a  caridade  e  a  virtude  mos- 
travam-se  risonhas  e  suaves,  porque,  toman- 
do para  si  o  maior  peso  da  cruz,  e  os  rigores 
da  penitencia,  fugiam  de  assustar  as  almas  tí- 
midas, reservando  toda  a  severidade  para  as 
endurecidas. 

No  púlpito,  a  sua  voz  umas  vezes  era  man- 
sa e  consoladora,  outras  enérgica  e  apaixona- 
da; falando  ao  povo,  e  para  o  povo,  antepu- 
nham os  termos  expressivos  e  os  rasgos  vehe- 
mentes  aos  lances  e  aos  períodos  estudados. 

No  confessionário,  que  visitavam  assidua- 
mente, desejando  unir  a  direcção  á  dominação 
das  consciências,  reprehendiam  sem  azedume, 
e  corrigiam  sem  evocar  os  terrores  exaggera- 
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dos,  com  que  muitos  assombravam  então  a 
fragilidade  dos  peccadores. 

Finalmente,  por  meio  das  aulas  attrahiam 
a  si  a  educação  e  a  instrucção  da  mocidade, 
buscando  em  tudo  a  realidade  das  influencias, 
nunca  antecipando  os  passos,  nem  os  proje- 
ctos, e  firmando  as  bases  do  seu  vasto  império 
moral  com  a  humildade  e  a  paciência,  de  quem 
só  atravessava  a  geração  presente  com  os  olhos 
na  conquista  do  futuro. 

Logo  desde  a  sua  origem  e  adolescência  a 
companhia  contou  no  seio  homens  dotados  de 
qualidades  próprias  para  a  tornarem  popular 
e  respeitada. 

O  primeiro  geral  foi  Sancto  Ignacio  de 
Loyola.  Os  primeiros  apóstolos  do  novo  ins- 
tituto chamavam-se  Pedro  Faber,  Francisco 
Xavier,  Diogo  Lainez,  ÍSalmeron,  e  Bobadilla; 
distinctos  uns  pela  penetração  e  perseveran- 
ça, outros  pela  exaltação  religiosa  e  pela  sim- 
plicidade evangélica,  todos  ricos  das  virtudes, 
que  fundam  as  crenças,  e  as  arraigam  no  co- 
ração do  povo. 

Com  homens  d'este  cunho,  e  com  a  sua  con- 
stância em  professar  e  cumprir  a  regra,  que 
elles  mesmos  tinham  concebido,  o  triumpho 
era  seguro,  e  poucos  annos  sobejaram  para 
elevar  a  sociedade  ao  grau  de  poder  e  de  as- 
cendente, que  os  primeiros  instituidores  lhe 
auguravam  no  vivo  ardor  de  suas  arrebata- 
das esperanças. 

Francisco  de  Borja,  duque  de  Gandia,  des- 
pindo as  grandezas  do  mundo,  e  amortalhan- 
do-se  na  pobreza  de  uma  roupeta  da  compa- 
nhia, foi  um  poderoso  auxiliar  para  facilitar 
aos  sócios  o  caminho  das  Hespanhas  e  de  Por- 
tugal. Pela  nobreza  do  sangue,  e  pela  aucto- 
ridade  do  nome  e  do  valimento,  que  deixava 
no  século,  era  o  homem  mais  apto  para  se  in- 
sinuar nas  cortes  e  combater  corpo  a  corpo 
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OS  ódios  e  as  malquerenças  dos  contrários, 
abrindo  aos  seus  o  ouvido  dos  principes. 

Foi  o  que  lhe  succedeu  com  D.  João  III  e 
D.  Catharina.  Nos  íius  de  Agosto  de  1553  ve- 
mol;o  em  Lisboa  festejado  pelo  monarcha,  pe- 
los infantes,  e  pelos  principaes  fidalgos. 

A  rainha  admittiu-o  no  seu  oratório  como 
director  espiritual,  e  com  as  princezas  e  as 
damas  ao  lado  escutava  extática  e  contricta 
as  fervorosas  predicas,  em  que  trasborda v^a  a 
eloquência  do  ardente  missionário.  O  uso  da 
oração  mental,  e  dos  jogos  e  livros  devotos 
foi  introduzido  por  Borja. 

Pregando  a  miúdo  na  capella  real,  e  na  pre- 
sença de  el-rei  sabia  temperar  a  austeridade 
com  a  cortezia  palaciana,  e  fazia-se  attender 
e  amar  ao  mesmo  tempo. 

O  infante  D.  Luiz,  pelo  engenho  e  pelo  es- 
tudo, como  já  dissemos,  o  mais  distincto  dos 
filhos  de  el-rei  D.  Manuel  era  o  amigo  e  o 
protector  dos  que  sobresahiam  nas  lettras,  e 
nas  armas.  A  voz  de  um  fidalgo  como  o  du- 
que, e  a  persuasão  das  suas  acções  commove- 
ram-n'o  interiormente,  e  despertaram-lhe  ain- 
da mais  uma  vez  o  desejo  de  imitar  a  Carlos 
V,  recolhendo-se  desenganado  das  illusões  da 
corte  ao  abiigo  da  penitencia,  e  da  vidacom- 
templativa. 

Borja  aproveitou  habilmente  estas  dispo- 
sições para  adeantar  a  sua  obra,  chamando  os 
seus  padres  todas  as  semanas  ao  paço  como 
confessores,  e  mestres  de  doutrina.  No  palá- 
cio, diz  o  cardeal  Cien-Fuegos,  *  nâo  se  falava 
senão  do  horror  do  peccado,  e  do  desprezo  do 
mundo ;  e  um  cortezâo  mais  livre  e  chistoso 
observando  estes  ardores  exaggerados,  e  tal- 
vez mais  externos,  do  que  sinceros,  exclama- 

i  D.  Álvaro  de  Cien-Fuegos —  Vida  Heróica  de  S. 
Francisco  de  Borja.  Livr.  H,  cap.  V. 
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va,  sorrindo,  que  o  sancto  viera  a  Lisboa  para 
transformar  o  palácio  em  mosteiro. 

Illudia-se:  viera  a  mais  ainda.  Borja  dei- 
xou patentes  á  Companhia  todas  as  entradas 
da  corte,  entregou-lhe  o  coração  dos  prínci- 
pes e  dos  conselheiros,  e  preparou  assim  o 
quasi  absoluto  dominio  da  sociedade  em  Por- 
tugal, ramificando  por  todas  as  provindas  as 
suas  aulas  e  collegios. 

Poucos  annos  depois,  desde  o  rei  e  os  infan- 
tes até  aos  ministros  e  ao  povo,  quem  a  não 
seguia? 

Na  America  íôra  a  primeira  a  entrar  e  a 
instruir  os  bárbaros. 

Na  China,  no  Japão,  e  nas  índias  ninguém 
chegou  mais  longe,  padeceu  tanto !  e  evan- 
gelizou com  egual  fructo. 
_  No  reino,  do  alto  dos  púlpitos,  nos  confes- 
sionários, e  nas  eschólas  fazia  se  as  os  ânimos 
por  meio  da  pregação,  as  consciências  pela 
direcção  espiritual,  e  a  mocidade  pelo  ensino. 

Eram  toáas  as  influencias  do  século  reuni- 
das em  mãos  hábeis. 

Como  usaram  os  jesuítas  d'ellas  ? 

Trinta  annos  depois  da  morte  de  D.  João 
III  a  decadência  era  tão  profunda,  que  Filip- 
pe  II  e  seus  conselheiros  tentavam  a  conquis- 
ta de  Portugal  com  um  exercito,  que  não  pas- 
saria dos  muros  de  Elvas  em  outra  epocha. 


IV 


El-rei  D.  Manuel,  com  a  casa  cheia  de  her- 
deiros, despiu  o  lucto  da  segunda  esposa  pou- 
cos mezes  depois  de  a  perder  para  se  enfeitar 
com  as  galas  de  noivo,  casando  terceira  vez 
com  D.  Leonor,  irmã  de  Carlos  V.  D.  João 
resentiu-se  de  lhe  tomarem  em  segredo  e  qua- 
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si  a  furto  a  mesma  mulher,  que  em  espirito 
já  era  sua,  tendo- a  pedido  publicamente. 

A  infanta  castelhana  também  da  sua  parte 
nâo  occultou  o  desgosto  que  lhe  causava  a  tro- 
ca, magoando-se  de  que,  em  logar  de  um  prín- 
cipe moço  e  de  boa  disposição,  lhe  destinas- 
sem um'marido,  que  por  todos  os  respeitos 
podia  ser  seu  pae. 

Os  portuguezes  são  naturalmente  fáceis  em 
dizer  o  que  sentem,  e  n'esta  occasião  com  a  li- 
berdade antiga,  criminaram  a  resolução  de 
el-rei  em  todas  as  conversações,  estranhando 
que  tâo  depressa  mudasse  as  saudades  e  as 
lagrimas  da  viuvez  na  impaciência  de  um  con- 
sorcio desnecessário,  pouco  digno  da  prudên- 
cia dos  seus  annos,  e  menos  decoroso  até  pelo 
pouco  tempo  dado  á  memoria  da  rainha  fal- 
lecida. 

Um  fidalgo  velho  e  retirado  da  corte,  mas 
advertido  e  bemquisto,  ousou  mesmo  accres- 
centar  que  similhante  matrimonio  serviria 
ao  reino  de  cuspir  sangue  em  prato  de  ouro. 

0  rei  nâo  ignorava  nem  as  censuras  do  po- 
vo e  da  nobreza,  nem  a  má  vontade  da  infan- 
ta, nem  as  queixas  do  principe ;  e  para  corar 
o  appetite  impróprio  com  a  razão  de  Estado, 
mandou  insinuar,  que  temendo  novidades  da 
parte  de  D.  João  e  dos  fidalgos,  que  o  aconse- 
lhavam, as  prevenia  com  os  vínculos  do  novo 
parentesco. 

Entretanto,  esta  accusaçâo,  que  os  chronis- 

is  d'aquelle  ten 
nos  mal  fundada. 

No  primeiro  Ímpeto  da  sua  dór,  e  ainda 
quentes  as  cinzas  da  esposa,  o  monarcha,  des- 
enganado das  vaidades,  meditou  morrer  para 

1  Damião  de  Góes — Chronica  de  el-rei  D.  Manuel 
Parte  IV,  cap.  26  e  34.  J.  Oaorio.  De  Rebus  Gestis 
Eman.  Livro  II. 


I 


Obras  eompletaa  de  Bebetto  da  Sliva  dB 


O  mundo,  querendo  empregar-se  unicamente 
em  adorar  a  Deus. 

Depois,  á  medida  que  os  dias  iam  correndo, 
e  que  minorava  a  sua  pena,  inclinou-se  mais 
ás  cousas  da  terra,  manifestando  a  intenção 
de  pôr  de  lado  os  maiores  cuidados,  deixan- 
do-os  a  seu  filho,  e  ficando  somente  com  o 
reino  do  Algarve  e  o  mestrado  de  Christo, 
cujas  rendas  julgava  suffi cientes  para  a  deíe- 
za  dos  logares  de  Africa,  e  para  a  guerra  ex- 
perta e  viva  com  os  Mouros. 

Qualquer  d'estes  propósitos,  que  el-rei  nâo 
encobriu,  podia  excitar  no  principe  os  dese- 
jos de  governar,  e  é  provável  que  os  validos 
moços,  que  o  cercavam,  antecipando  a  espe- 
rança ao  successo,  reputassem  a  mudança  co- 
mo já  realizada,  nâo  escondendo  a  alegria  bem 
natural,  de  se  verem  mais  próximos  do  thro- 
no  e  do  poder. 

Mas  d'ahi  ao  plano  calculado  de  desapos- 
sar do  governo  um  soberano  tâo  venerado  e 
firme  em  todas  as  suas  vontades  ia  infinita 
distancia 

A  Índole  de  D.  João,  além  do  mais,  desmen- 
te similhantes  imputações.  Nenhum  acto  seu 
revela  ambição  ardente,  que  cegando-se  des- 
preza os  obstáculos  e  os  deveres;  e  embora 
recebesse  de  bom  grado  a  herança  antes  de 
tempo,  julgâmol-o  incapaz  de  conceber  o  pro- 
jecto ousado  e  criminoso  de  a  usurpar  por 
suas  mãos,  desacatando  os  cabellos  brancos 
do  pae,  e  a  magestade  do  soberano 

Luiz  da  Silveira,  o  confidente  mais  chegado 
ao  principe,  teve  de  se  arrepender  de  alguma 
palavra  indiscreta,  se  por  ventura  lhe  fugiu. 
D.  Manuel  carecia  de  desculpar  o  casamento 
e  de  provar  que  o  decidira  mais  por  necessi- 
dade, do  que  por  gosto,  e  nâo  lhe  custou  por 
isso  a  inventar  um  pretexto  para  mandar 
sahir  da  corte  o  futuro  conde  da  Sortelha. 
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Ao  mesmo  tempo  D.  Álvaro  de  Castro,  e  os 
outros  agentes  portugiiezes  junto  de  Carlos 
V,  querendo  desvanecer  as  apprehensões  da 
infanta,  representavam-lhe, que,  apezar  dadif- 
íerença  das  edades,  os  dotes  do  corpo  e  do  es- 
pirito do  pae  levavam  grande  vantagem  aos  do 
lilho,  contando  d'este  tantas  insufficiencias, 
que  até  lhe  davam  nomes  pouco  dignos. 

D.  Leonor,  entrando  na  villa  do  Crato  e 
vendo  pela  primeira  vez  o  principe,  não  sou- 
be conter-se  e  revelou  tudo,  exclamando  es- 
pantada para  D.  Brites  de  Mendonça  e  para 
as  damas:  este  és  el  hovo? 

Quando  os  cortezâos  se  atrevem  a  levar  tâo 
longe  a  lisonja,  que  ofíendem  os  príncipes  que 
adulam,  succede  sempre  isto.  D.  Manuel,  pou- 
co aífeiçoado  ao  seu  successor,  e  cioso  nos 
seus  amores  senis,  injuriava-se  a  si  próprio 
consentindo,  que  o  exaltassem  á  custa  do  bom 
conceito  de  seu  filho.—  Sâo  erros,  que  accu- 
sam  o  coração,  e  que  o  ardor  das  paixões  nun- 
ca desculpa. 

Mas  D.  João  III  aos  dezenove  annos  nâo 
merecia  as  ironias,  que  os  ministros  de  seu 
pae  lhe  nâo  poupavam. 

Era  dotado  de  boa  presença,  e  de  propor- 
cionada estatura. 

Já  curto  de  pescoço,  cheio  de  membros,  e 
grosso  da  cintura,  disfarçava  assim  mesmo 
com  certo  ar  de  gentileza  todos  estes  defeitos, 
que  avultaram  depois  com  a  edade. 

O  rosto,  alvo  e  corado,  nao  parecia  triste, 
nem  desagradável.  Os  olhos,  entre  verdes  e 
azues,  não  deixavam  de  ter  graça  mesmo  sen- 
do pouco  animados.  A  pé,  ou  a  cavallo,  real- 
çava o  seu  porte  pela  compostura  do  gesto  e 
do  semblante. 

G-rave  e  serio  por  calculo  e  por  natureza 
falava  de  vagar  e  pausado,  talvez  receando 
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denunciar  a  pobreza  dos  estudos  e  das  idéas 
em  alguma  phrase  precipitada. 

Sem  ser  severa,  a  sua  vista  infundia  respei- 
to, nâo  perroittindo  aos  mais  Íntimos  atreve- 
rem-se  com  elle  até  á  familiaridade. 

Reservado  e  senhor  de  si,  continha-se  a  pon- 
to de  lhe  nâo  sahir  da  bocca  palavra  áspera, 
nem  lhe  escapar  o  menor  movimento  de  ira. 
Só  nos  olhos,  verdadeiro  espelhj  da  alma,  é 
que  os  mais  sagazes  percebiam  a  paixão  re- 
concentrada  da  oíFensa,  ou  o  resentimento 
leve  de  qualquer  falta. 

A  dissimulação  era  n'elle  tão  profunda  e 
paciente,  que  o  ódio  parecia  adormecido  no 
seu  coração  até  ao  instante  opportuno  de  se 
declarar  è  de  romper. 

Se  o  castigo  dos  que  molestavam  lhe  ficava 
longe  do  braço,  empregava  tudo  para  os  il- 
ludir  e  trazer  ao  seu  alcance. 

O  que  aconteceu  com  o  bispo  de  Vizeu  D. 
Miguel  da  Silva,  por  muitos  annos  embaixa- 
dor em  Roma,  e  seu  escrivão  da  puridade, 
mostra  que  desde  a  perfídia  até  á  violência 
aberta  tudo  julgava  legitimo  para  se  desag- 
gravar. 

A  culpa  de  D.  Miguel  da  Silva  foi  ter  pas- 
sado furtivamente  a  Castella,  e  de  lá  para 
Itália,  recebendo  sem  licença  do  soberano  o 
capello  cardinalício,  a  que  o  promovera  em 
1Õ39  o  pontífice  Paulo  III. 

Nâo  querendo  que  nenhum  vassallo  seu 
hombreasse  na  purpura  com  o  sangue  real, 
D.  João  III  prohibíu  expressamente  ao  pre- 
lado, que  acceitasse  a  dignidade,  e  como  a  des- 
obediência d'elle  o  feria  ao  mesmo  tempo  na 
auctoridade  e  no  orgulho,  despachou  minis- 
tros sobre  ministros  ao  papa,  privou  o  bispo 
das  honras  e  bens  da  coroa  e  encerrou  na  tor- 
re de  Belém,  e  desterrou  depois  para  Africa, 
a  seu  irmão  D.  Jorge  da  Silva. 
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Uma  vin fiança  tão  imprópria  da  magnani- 
midade real,  e  ínais  torpe  ainda  pelos  enredos 
e  simulações  urdidas  para  attrahir  o  novo 
cardeal  ao  reino,  onde  lhe  promettiam  gene- 
roso esquecimento,  e  o  esperava  pelo  menos 
uma  prisão  perpetua,  pinta  bem  ao  natural  a 
duplicidade  do  monarcha. 

O  ciúme  da  superioridade  alheia,  vicio  in- 
digno de  tão  alta  posição,  era  em  elrei  quasi 
orgânico  e  filho  da  sua  curta  intelligencia. 
Quem  sobresahia  por  dotes  elevados  de  valor 
e  de  engenho,  ou  por  uma  dignidade  eminen- 
te incorria  logo  na  sua  desconfiança,  dissimu- 
lada com  artificio,  mas  continua  e  incurável, 
porque  nas  almas  acanhadas  a  pertinácia  obs- 
cura substiue  a  firmeza,  que  é  a  pedra  de  to- 
que dos  ânimos  varonis. 

O  infante  D.  Luiz,  que  as  prendas  e  cultu- 
ra do  espirito  apontavam  para  ser  o  primei- 
ro na  corte  ao  lado  de  seu  irmão,  se  quiz  go- 
vernar em  algumas  cousas,  teve  de  assumir 
quasi  por  violência  a  auctoridade,  e  gover- 
nou de  joelhos  aos  pés  d'elle,  da  rainha,  e  até 
do  principe  herdeiro.  Apezar  d'esta  apparente 
humildade,  nem  sempre  evitou  as  suspeitas, 
que  desassocegavamo  coração  do  rei. 

As  instrucções,  que  lhe  mandaram  para  a 
jornada  de  Tunis,  e  os  seus*casamentos  mallo- 
grados  em  varias  casas  reinantes  *  inculcam 
que  D.  João  III,  talvez  receando  que  o  infan- 
te o  deslumbrasse,  não  o  via  com  prazer  appro- 
ximar-se  de  um  throno,  ou  subir  a  elle,  e  que, 


'  O  casamento  de  D.  Luiz  com  sua  sobrinha  eia  bem 
visto  do  povo  e  da  nobreza,  e  a  principio  encontrou 
benigno  accolhimento  em  D.  João  III.  No  conselho  de 
el-rei  os  votos  dividiram-se.  Depois  de  larga  delibera- 
ção venceram  as  razões  da  rainha  D.  Catharina  a  fa 
vor  da  alliança  com  Castella,  e  a  infanta  D.  Maria 
passou  a  ser  esposa  de  Filippell. 
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por  isso,  procurava  todos  os  modos  de  o  con- 
servar juncto  a  si,  como  súbdito,  embora  lhe 
concedesse  a  influencia,  que  não  podia  negar 
ao  seu  nascimento  e  qualidades. 

Para  a  expedição  de  Tunis  D.  Luiz  recebeu 
ordem  de  não  acceitar  do  imperador  nem  o  col- 
lar  do  tosão  de  ouro,  nem  mesmo  a  honra  de 
ser  armado  cavalleiro.  As  suas  despezas  fo- 
ram reguladas  com  parcimonia,  e  nem  esque- 
ceu reprimir  qualquer  velleidade  de  fausto  e 
de  magnificência,  prescrevendo-lhe  que  no  seu 
vestido,  e  no  dos  criados  observasse  as  orde- 
nações publicadas  por  el-rei. 

Èm  grandes  negócios  o  infante  viu  o  seu 
voto  e  ascendente  offuscado  frequentes  vezes 
pela  rainha  D.  Catharina,  pelo  conde  da  Cas- 
tanheira, e  por  outros  conselheiros,  cujo  vali- 
mento excedia  o  seu. 

A  primeira  conseguiu  o  casamento  da  in- 
fanta D.  Maria  com  D.  Filippe,  filho  de  Car- 
los V,  contra  a  razão  de  Estado  e  as  justas 
pretenções  do  cunhado. 

O  segundo  não  temia  desap provar  a  ida 
de  D.  Luiz  a  Barcelona  para  compor  as  dis- 
córdias de  Francisco  I  e  do  imperador,  escre- 
vendo desassombradamente,  que  n'esta  jorna- 
da andava  o  príncipe  escurecendo  o  lustre 
adquirido  na  expedição  de  Africa. 

Os  planos,  que  mais  recommendou,  e  sobre 
tudo  03  mais  importantes,  foram  examinados 
no  conselho,  e  postos  de  parte. 

As  suas  instancias  para  se  lhe  confiar  a  de- 
fesa de  Arzilla  ficaram  desattendidas.  A  con- 
quista do  reino  de  Cambaia,  que  propoz  de- 
pois, recusou-se  por  temerária,  ou  ruinosa. 

Vagando  os  mestrados  de  Santiago  e  Aviz 
elrei  uniu-os  á  coroa,  sem  se  lembrar  de  um 
irmão,  que  era  o  mais  pobre  dos  filhos  de  D. 
Manuel,  o  que  não  se  ignorava  na  corte,  que 
devia  avultadas  sommas,  consummidas  nas 
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festas  e  casamentos  de  seus  sobrinhos  o  prín- 
cipe de  Portugal,  e  a  princeza  D.  Maria. 

D.  João  III  levou  a  economia  a  ponto  de 
nâo  conceder  a  D.  Luiz  ajuda  de  custo,  nem 
mercê  nova  para  o  habilitar  a  desembaracar- 
se  de  seus  credores. 

De  todos  os  irmãos,  o  infante  era  talvez  o 
menos  exaltado  na  devoção,  e  por  isso  mesmo 
talvez  o  que  maior  confiança  inspirava  aos 
curiaes  de  Roma,  que,  apezar  de  o  indicarem 
ao  núncio  coadjutor  de  Bergamo  como  influi- 
do  pela  vontade  de  Carlos  V  nas  questões  da 
inquisição,  olhavam  para  elle  e  para  a  rainha 
D.  Catharina,  como  para  os  protectores  mais 
certos  e  seguros  das  suas  causas. 

E'  provável,  que  a  responsabilidade  de  al- 
guns actos,  a  que  serviu  de  pretexto  o  zelo 
da  religião,  nâo  tenha  de  recahir  toda  sobre  a 
memoria  de  um  príncipe,  ao  qual  a  lucidez 
das  faculdades  não  consentia  o  papel  secun- 
dário de  instrumento  cego;  e  sabemos  que  em 
algumas  cousas  da  inquisição  o  seu  voto  nâo 
era  o  de  um  fanático,  nem  o  de  um  homem 
cruel. 

No  caracter  de  D.  Luiz  as  sombras  do  fana- 
tisnio  não  se  podiam  confundir  cora  a  hypo- 
crisia,  como  no  do  rei,  seu  irmão,  o  qual  as 
derivava  do  seu  apego  ás  practicas  superstici- 
osas. 

O  infante,  como  depois  o  fez  D.  João  de 
Áustria,  buscava,  ao  que  parece,  um  apoio  na 
amizade  do  imperador  e  na  de  Roma  para  as 
emprezas,  cuja  gloria  cobiçava,  e  para  as  al- 
lianças,  que  o  deviam  eximir  da  sujeição  do- 
mestica. Compensaria  elle  os  serviços  e  a  boa 
vontade  ultramontana  com  uma  dedicação 
absoluta,  que  os  interessados  nâo  confessam? 

Ninguém  hoje  o  pode  affirmar,  ou  desmen- 
tir. O  segredo  dorme  com  os  que  o  souberam 
guardar. 
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Carlos  V  prezava  o  infante  quasicomo  íilho, 
e  procurou  dar-lhe  provas  do  grande  conceito 
que  fazia  d'elle.  ^ 

Ha  todos  os  motivos  para  suppor,  que  D. 
Luiz  fosse  na  corte  portugueza  o  interprete 
usual  do  imperador  nos  graves  e  secretos  ne- 
gócios que  se  tractavam  de  potencia  a  poten- 
cia, na  intimidade  da  alliança,  e  longe  dos 
olhos  dos  ministros. 

O  poderoso  visinho  de  D.  João  III  dispeu- 
sava-se  repetidas  vezes  das  lentas  formalida- 
des, que  pedem  as  negociações,  e  pessoalmente 
ou  por  meio  de  um  confidente  auctorizado, 
costumava  caminhar  direito  aos  fins,  e  cortar 
subitamente  os  obstáculos. 

Representaria  D.  Luiz  em  Portugal  o  pen- 
samento e  a  vontade  de  Carlos  V  como  deixam 


1  Carlos  V  por  vezes  tractoii  de  casar  o  infante  D. 
liuiz  com  sua  sobrinha  a  duqueza  de  Milão,  dando  lhe 
aquelle  Estado.  Depois,  contrariado  n'eâte  propósito 
pelas  razões  politicas,  pensou  um  momento  em  fazel-o 
rei  de  Ineiaterra,  obtendolhe  a  mào  aa  rainha  Maria, 
filha  de  Henrique  Vlli  .  Mas  este  segundo  consorcio 
também  se  não  verificou,  porque  depois  da  partida  de 
Lourenço  Pires  de  Távora  para  a  Gram  Bretanha,  em 
Setembro  de  1553,  para  propor  a  alliança  do  infante 
com  a  rainha,  Carlos  V  mudou  de  resohiçào  e  quiz  a 
princeza  paia  seu  filho,  movido  por  particulares  interes- 
ses, e  allegando  a  necessidade  de  um  braço  poderoso, 
que  podesse  coadjuvar  a  restauração  catholica.  alem 
de  lembrar  que  D  Joào  III  nào  podia  dar  a  sua  filha 
D.  Maria  um  dote,  que  livrasse  o  imperador  das  suas 
dividas. 

O  ambicioso  Filippe  II  tinha  então  vinte  e  seis  an- 
nos,  mas  aeeedeu  á  vontade  de  seu  pae,  e  acceitou  a 
filha  de  Henrique  VIII  apezar  de  ser  muito  mais  edo- 
sa  Entretanto  não  parece  que  esta  negociação  mallo- 
grada  alterasse  as  relações  amigáveis  do  infante  D. 
Luiz  com  Carlos  V  ,  nem  que  a  nossa  corte  se  rcsen- 
tisse  da  quebra  do  projectado  casamento  da  infanta 
com  Filippe. 
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coDJecturar  a  nunca  interrompida  benevolên- 
cia do  César,  e  os  vínculos  cada  dia  niais  aper- 
tados, que  ligaram  a  amizade  dos  dois? 

E'  outro  segredo,  que  ardeu  provavelmente 
no  gabinete  de  Filippe  II  em  alguma  das  fa- 
mosas pastas,  mandadas  trazer  do  mosteiro 
de  Yuste,  e  anniquiladas  para  sempre. 

Entre  tantos  papeis  notáveis  achavam-se  as 
memorias  do  vencedor  de  Pavia,  commentario 
vivo  e  sincero  /dizem)  das  grandes  acções  do 
seu  reinado,  todo  escripto  da  sua  mâo? 

Porque  destruiria  o  filho  a  obra  do  pae?  Pe- 
savam-lhe  as  confidencias  de  um  homem  tao 
illustre,  ou  a  sinceridade  de  Carlos  V  ofíendia 
a  cautelosa  dissimulação  de  Filippe  II? 


Quando  falleceu  D.  João  III,  em  Junho  de 
1557,  as  rendas  publicas  achavam-se  empe- 
nhadas, a  corte  estava  pobre,  e  as  verdadeiras 
fontes  de  riqueza  tinham-se  estancado. 

O  conde  de  Castanheira,  que  serviu  vinte  e 
oito  annos  o  cargo  de  vedor  da  fazenda,  desde 
11  de  Abril  de  1530  até  1557.  escrevendo  a 
el-rei  uma  longa  carta  sobre  o  estado  econó- 
mico, retrata  a  triste  posição  dos  negócios 
com  a  melancholiadeum  observador  sincero, 
que,  apalpando  os  males  de  perto  e  conhecen- 
do-os,  confia  pouco  no  remédio,  e  tira  só  al- 
gum allivio  da  verdade. 

«Quando  cuido  (diz  o  ministro)  nas  cousas, 
«que  V.  Alteza  é  obrigado  a  suster,  e  no  mo- 
delo, de  que  está  a  sua  fazenda,  representam- 
«se-me  tantas  desesperações  que  muitas  vezes 
«me  parece,  que  vêem  mais  da  minha  com- 
«pleiçâo  melancólica  que  de  outra  cousa.  E 
«já  algumas  vezes  me  aconteceu  para  me  ti- 
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«rar  d'esta  duvida,  buscar  alguns  homens  de 
«muita  edade  e  experiência  para  saber  d'elles 
«a  diííeronça,  que  ha  d'este  tempo  ao  passado, 
«que  elles  tinham  visto  de  mais  necessida- 
«des.»  i 

0  conde  nao  era  fraco  de  animo,  entretanto, 
nem  fácil  de  se  assombrar  com  pequenas  con- 
trariedades ;  pelo  contrario  passava  por  ou- 
sado e  resoluto.  Segundo  se  de  prebende,  o 
que  o  desalentava,  sobre  tudo,  era  a  rápida 
progressão  dos  encargos  do  governo,  sem  os 
resultados  corresponderem  nem  os  diversos 
ramos  da  administração  se  melhorarem. 

Entre  outras  novidades  perigosas  do  reina- 
do de  D.  João  III,  D.  António  de  Athaide 
aponta  o  erro  fatal  de  se  tomar  dinheiro  a 
cambio  nas  praças  estrangeiras,  porque  (asse- 
vera elle)  desde  que  se  começou  n'este  cami- 
nho nunca  mais  se  fez  outra  cousa,  e  as  des- 
pezas  do  príncipe  não  se  custeavam  senão  com 
o  producto  de  tão  ruinosas  operações. 

Seguiu-se  logo,  e  era  provável,  o  expedien- 
te, não  menos  inefficaz  e  nocivo  da  venda  dos 
padrões  de  juro,  O  conde  louva-se  de  ter  con- 
corrido para  se  não  abusar  tanto,  como  se 
queria,  d'este  recurso,  que  a  preço  de  um  soc- 
corro  momentâneo  e  incompleto  onerava  o 
futuro,  empenhando  para  o  pagamento  das 
obrigações  contrahidas  as  rendas  já  tão  des- 
falcadas. 

Assim  mesmo  não  lhe  accudiu  tão  depressa, 
que  o  credito  não  tivesse  chegado  á  extremi- 
dade deplorável  de  não  haver  compradores. 
Os  titulos  corriam  arrastados  como  papeis 
sem  valor. 

Para  se  fazer  exacta  idéa  dos  apuros  d'esta 

1  Carta  do  conde  da  Castanheira  a  el-rei  D.  João 
III.  Fr.  Luiz  de  Sousa,  Annaea,  Livro  6."  do  conde 
Castanheira.  Memorias  e   documentos  pag.  456. 
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epocha,  considerada  como  tâo  rica  e  opulenta 
por  escriptores  menos  bem  informados,  ouça- 
mos ainda  o  vedor  da  fazenda  na  sua  carta'. 

«Porque,  se  no  Reino  (diz  elle, )  houvera  pes- 
«soas  de  muito  dinheiro,  ainda  se  poderiam 
«remediar  as  despezas  com  vender  jurisdi- 
«cçôes,  que  agora  parece  tâo  abominável  cou- 
«sa,  como  parecia  venderem-se  juros,  quando 
«se  começaram  a  vender.  E  uma  cousa  e  ou- 
«tra  o  são  muito;  porque  na  verdade  não  se 
«deviam  de  dar  senão  por  serviços,  nem  com- 
«prar  com  outra  moeda.  Assim  que  a  meu 
«ver  d'estas  cousas  se  não  podem  já  valer.  E 
«os  câmbios  também  me  parece  que  hão  de 
«durar  pouco;  e  muito  mais  pouco,  se  virem 
«que  V.  Alteza  se  não  põe  em  ordem.»  ' 

O  conde  observava,  com  razão,  que  o  cre- 
dito era  filho  da  confiança,  e  que  á  medida 
que  os  negócios  da  fazenda  se  iam  embara- 
çando diminuia  nos  mercadores  de  dinheiro  a 
segurança  de  se  reembolsarem,  accrescendo 
uma  consideração,  que  ainda  mais  aggravava 
o  estado  das  cousas.  Como  o  rei  era  o  mais 
poderoso,  compensavam-se  do  risco  e  das  de- 
longas elevando  gradualmente  o  preço  dos 
capitães.  O  supprimento  das  despezas  sahia 
em  grande  parte,  ou  antes  na  máxima  parte 
das  som  mas  que  se  levantavam  por  emprésti- 
mo, e  por  isso  cada  dia  se  accumulavam  os 
encargos,  e  com  elles  subiam  os  gastos  de 
modo,  que  era  quatro  e  cinco  annos  dobrava 
a  divida! 

D.  António  de  Athaide,  em  presença  d  esta 
aííiictiva  situação,  propunha  o  meio  tantas 
vezes  aconselhado,  e  tâo  poucas  seguido  com 

i  Carta  do  eoude  da  Castanheira  a  el-rei  D.  Joào 
III.  Fr.  Luiz  de  Sousa,  Annaes,  Livro  6.°  do  Conde 
de  Castanheira.  Memorias  e  documentos  pag.  450  e 
457. 
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êxito,  de  se  procurar  o  equilíbrio  da  receita 
com  a  despeza,  cortando  o  que  n'esta  se  po- 
desse  reputar  ocioso  ou  supérfluo.  «—Porque 
«um  homem,  escreve  elle,  permitte  cortarem- 
«Ihe  um  dedo,  por  não  perder  a  mâo,  e  a  mâo 
«por  não  perder  o  braço.»  i  N'este  negocio  não 
«receio  que  por  nâo  cortar  uma  cousa  se 
«perca  ella  e  outra,  senão  todas  totalmente; 
«e  sem  nenhum  remédio.» 

Por  uma  nota  do  ministro  valido  de  D. 
João  III  vê-se  que  o  rendimento  ordinrrio  do 
reino  em  1534:,  treze  annos  depois  da  morte 
de  el-rei  D.  Manuel,  comprehendeDdo  a  folha 
dos  almoxarifados,  ilhas,  e  tractos  da  índia 
e  Mina  montara  a  279  contos  e  quinhentos 
mil  réis. 

O  producto  das  alfandegas  de  certo  se  in- 
cluía n'esta  somma,  como  veremos  por  outro 
docum.ento  do  mesmo  reinado.  Recorrendo  a 
um  manuscripto  de  1Õ52  ^  achamos  que  a  al- 
fandega de  Lisboa  com  todas  as  mercadorias, 
que  entravam  pela  foz  do  Tejo,  ou  que  vi- 
nham de  Castella  por  terra,  poderia  render 
cada  anno  de  oitenta  a  noventa  mil  cruzados 
de  direitos  de  entrada,  e  sessenta  a  setenta 
mil  cruzados,  termo  médio,  derivados  das  ta- 
xas de  avaliação,  que  eram  distinctas  do  pri- 
meiro imposto,  e  com  elle  se  elevavam  a  vin- 
te por  cento  do  valor.  ^ 

Tomando  o  rendimento  no  máximo,  que  o 
auctor  indica,  notaremos  que  as  receitas  da 
alfandega  de  Lisboa,  a  maior  e  a  mais  impor- 


ia Carta  do  conde  de  Castanheira  a  el-rei  D.  João 
III.  Fr.  Luiz  de  Sousa,  Annaes,  Livro  0.°  do  conde  de 
Castanheira.  Memorias  e  documentos  pag.  4õ7, 

2  Msa  da  Bibliotheca  Macional  de  Lisboa.  Noticia 
Económica  e  Estatistiea  da  cidade  de  Lisboa  no  rei- 
nado de  el-rei  D.  João  III. 

^  Fr.  Nicolau  de  Oliveira — Grandezas  de  Lisboa. 
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taute  da  monarchia,  não  excediam  em  1552 
de  sessenta  e  quatro  contos  annuaes;  e  se 
compararmos  este  resultado  com  o  que  nos 
aponta  o  trinitario  Fr.  Nicolau  de  Oliveira/ 
que  escreveu  em  1620,  mais  de  meio  século 
depois  tractando  das  alfandegas  do  reino,  e 
avaliando-as  todas  um  anno  por  outro  em 
cento  e  sessenta  contos,  deveremos  attribuir 
ás  estações  íiscaes  de  Índole  análoga  nos  ou- 
tros portos  seccos  e  molhados  do  reino  um 
producto  proporcionado  em  relação  á  épocha. 

iDo  Ms8.  daBibliotheca  Nacional,  que  citámos,  vê -&e, 
que  o  rendimento  da  cidade  de  Lisboa,  comprehendeu- 
do  03  direitos  pagos  por  e!la  e  pelo  termo,  o  producto 
das  alfandegas,  e  o  das  sizas,  montava  a  124  contos 
— dividido  da  seguinte  forma: 

Direitos  da  cidade  e  seu  termo  32:000í^000. 

Alfandegas  da  cidade  60:000^000  (minimo). 

Sizas  32:O00iS0O0. 

O  Paço  da  Madeira  rendia  14  mil  cruzados. 

A  Riza  das  carnes  11  mil  cruzados 

A  dos  escravos  9  mil  cruzados. 

A  das  herdades  4  mil  cruzados. 

O  ramo  do  azeite  2  mil  cruzados. 

O  da  marcaria  de  Castella  2:500  cruzados. 

A  siza  do  mel  6:000  cruzados. 

O  ramo  dos  couros  vacaris  1:5000  cruzados- 

A  port.igem  2:5000  cruzados. 

A  giza  do  pescado,  5.609  cruzados. 

A  siza  da  courama  cabrú  600  cruzados- 

A  do  carvão  2:000  cruzados. 

A  da  fructa  verde  e  secea  3:000  cruzados. 

A  dos  vinhos  5:000  cruzados. 

A  nova  imposição  dos  vinhos  4:500  cruzados. 

A  da  hortaliça  750  cruzados. 

O  marisco  e  fructa  d' alem  800  cruzados. 

A  quarta  vintena  das  cousas  da  índia  10  mil  cruza- 
dos. 

Omittimos  alguns  ramos,  que  ao  todo  prefaziam 
quarenta,  e  produziam  246:400  cruzados,  para  elrei, 
só  na  cidade  de  Lisboa,  comprehendendo  as  alfande- 
gas. 
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Este  de  certo  não  se  pôde  com  fundamento 
calcular  em  mais  de  quarenta  contos;  e  a  to- 
talidade dos  rendimentos  nâo  av^ultaria  as- 
sim mesmo  muito  além  dos  cem  contos,  que, 
juntos  aos  duzentos:?  e  setenta  e  nove,  arran- 
cados por  outras  origens,  sommam  trezentos  e 
setenta  e  nove  contos,  ou  em  números  re- 
dondos um  milhão  de  cruzados  de  rendas  co- 
bráveis, í 

A  despeza  ordinária  consta  da  mesma  nota 
inserida  no  livro  õ.*  do  conde  da  Castanheira, 
e  no  anno  indicado  de  1534:  calculava-se  em 
247  contos  trezentos  e  cincoenta  mil  réis. 

0  saldo  a  favor,  computando  o  rendimento 
das  alfandegas,  era  pois  de  32  contos.  • 

Mas  já  a  esse  tempo  estava  el-rei  alcançado 
em  808  contos  e  seiscentos  mil  réis  de'  pa- 
drões reaes  vendidos,  de  dividas  da  índia,  e 
de  câmbios  de  Flandres,  cabendo  só  a  estes 
últimos  não  menos  de  160  contos  I 

Esta  divida  vencia  juros  usurários,  que  na 
rnaior  parte  não  eram  inferiores  a  vinte,  ou  a 
vinte  cinco  por  cento  por  anno,  aggravando-se 
d'este  modo  as  obrigações  annuaes  do  erário 
com  um  encargo  de  mais  de  150  contos,  que, 
ou  se  havia  de  satisfazer  aos  negociantes  de 
Flandres,  de  Castella,  e  das  feitorias  de  Itá- 
lia, ou  se  ia  accumular  ao  capital  em  condi- 
ções desfavoráveis,  elevando  cada  vez  mais  o 
preço  do  dinheiro,  difficultando  os  novos  em- 
préstimos a  que  a  pobreza  do  thesouro  força- 
va o  rei,  exigindo  antecipações  ruinosas,  e 
arrastando  o  credito  por  todos  os  modos  e 
em  todas  as  praças. 

1  Fr.  Luiz  de  Sousa  —  Annaes  Memoria  e  Apouta- 
mentos,  pag.  38ò,  Livro  5."  do  conde  da  Castanheira. 

2  Ibidem,  pap.  385. 

^  Fr.  Luiz  de  Sousa  —  Annaes,  Memorias  e  Aponta- 
mentos, pag.  408  e  410,  Livro  i."  do  conde  da  Casta 
nheira. 
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Nove  annos  depois  o  balanço  da  divida  de 
Flandres  mostra-nos  os  passos  rápidos,  com 
que  a  monarchia  de  D.  João  III  corria  para 
a  sua  ruina. 

Pela  conta  do  feitor  João  Rebello  até  aos 
fins  de  1543  sommavam  por  orçamento  as 
quantias,  que  se  deviam  n'aqueíla  praça  1 
conto  946:920  cruzados,  e  addicionando  ou- 
tras verbas  carregadas  sobre  lettras  para  a 
índia  não  desceria  de  perto  de  800  contos  de 


reis 


f  1 


Os  câmbios  de  Flandres,  com  alguns  tam- 
bém pagos  pela  casa  da  índia,  reputava-se 
que  até  1543  teriam  custado  880  contos,  dis- 
pendendo  n'elles  João  de  Barros  264  contos, 
Manuel  Cirne  no  seu  tempo  280,  e  antes  d'el- 
les  ambos,  João  de  Barros  160,  sem  referir  a 
épocha  de  Ruy  Fernandes  e  os  interesses  pa- 
gos no  reino  e  nas  feiras  de  Castella. 

Estes  eram  tão  elevados,  que  só  os  de  nove 
feiras  a  cargo  de  João  Rebello  montaram  a 
144  contos! 

O  casamento  da  princeza,  irmã  de  D.  João 
III,  importou  em  120  contos,  e  os  câmbios 
das  seis  feiras,  verificadas  depois  de  encerra- 
do o  balanço  nos  fins  de  1543,  orçavam-seem 
outros  120  contos,  porque,  segundo  escrevia  o 
feitor  «elles  não  faziam  senão  crescer  e  o  ca- 
pital da  divida  augmentava  espontaneamente, 
e  cada  vez  era  maior.» 

JEm  nove  annos,  pois,  o  governo  do  filho  de 
D.  Manuel,  em  logar  de  se  ter  alliviado  de 
parte  do  peso,  que  já  parecia  insup portável 
em  1534,  gemia  onerado  com  os  encargos  sac- 
cessivos,  que  a  falta  de  economia  aggravára, 
e  que  os  effeitos  da  sua  gestão  iam  exacerban- 
do todos  os  annos. 

A  posição  da  fazenda,  se  era  critica  antes, 

•  Ibidem,  p^g.  403. 
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agora  muito  mais  melindrosa  se  mostrava, 
porque  as  avultadas  sommas  que  descreve- 
mos, não  representavam  senão  a  divida  de 
fora,  ou  como  hoje  diriamos  a  divida  externa, 
e  essa,  embora  fosse  a  da  praça  mais  impor- 
tante para  as  nossas  transacções,  assim  mesmo 
não  abrangia  ainda  todas  as  feitorias,  que  el- 
rei  sustentava  contra  a  opinião  de  conselhei- 
ros esclarecidos. 

A  usura  dos  câmbios,  e  a  dos  juros  absorvia 
o  melhor  das  rendas,  os  feitores  estavam  ri- 
cos, e  o  monarcha  achava-se  pobre,  como  es- 
crevia em  1537  o  conde  da  Castanheira.  As 
preconizadas  vantagens  da  conquista  da  Ásia 
principiavam,  pois,  a  ser  fecundas  em  diíficul- 
dades,  não  as  compensando  os  monopólios, 
que  o  coramercio  das  especiarias  proporcio- 
va  ao  íisco,  e  que  este  zelava  com  ciúme  e 
avidez. 

E'  claro  que  D.  António  de  Athaide  tinha 
razão  para  não  crer  na  efficacia  de  um  syste- 
ma,  que,  abrindo  largas  á  liberalidade,  ou  an- 
tes ao  desbarate  das  rendas  publicas,  cada  dia 
alargava  mais  o  abysmo  deante  do  príncipe, 
fazendo  tremer  pelo  futuro  os  seus  ministros, 
incapazes  de  accudirem  ao  mal  com  os  remé- 
dios heróicos  e  promptos,  que  elle  requeria. 

Podem-nos  observar,  que  descrevendo  em 
resumo  a  receita  ordinária  do  erário  não  con- 
támos outros  rendimentos,  que  avultariam 
bastante,  e  que  podiam  ajudar  o  rei  a  vencer 
os  embaraços,  com  que  luctava.  Longe  d^isso. 

Um  escriptor  estrangeiro,  citado  na  edição 
Elzeviriana  da  obra  intitulada  «Portugallise 
Descriptio,»  João  Hugo  Lauschott  ^  declara, 
que  a  renda  ordinária  e  annual  do  paiz  não 

1  Portugalliae,  sive  de  Regis  PortugallÍ38  Regnis  et 
opiboB  commentariua,  1641.  Ex  ofãcina  Elzeviriana 
pag.  292. 
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passava  de  WO  contos.  Avalia  os  mestrados 
das  ordens  militares  em  80  contos  com  as 
ilhas  dos  Açores,  da  Madeira,  de  Cabo- Verde, 
S.  Thomé  e  Principe;  o  castoUo  da  Mina  era 
Guiné,  pertencente  ao  mestrado  de  Christo 
em  40  contos,  e  o  Brpzil  em  60  contos. 

Os  aromas  e  especiarias  do  Oriente  assevera 
o  mesmo  auctor,  que  produziam  todos  os  an- 
nos  210  contos,  e  sommando  todas  estas  ver- 
bas conclue,  que  poderia  orçar-se  o  rendimen- 
to annual  do  reino  em  880  contos. 

Sobre  as  despezas  o  seu  calculo  é  o  seguinte: 

Salários  dos  officiaes  de  justiça  e  outros  em- 
pregados do  reino 40  contos. 

Tenças 120      » 

Juros  de  padrões  reaes  ....  60      » 

Praças  e  fortificações  de  Africa .  120      » 

Armadas  das  índias 1 20      >- 

Moradias 32       * 

Casa  Real 120      » 

Castellos  e  fortificações  do  reino  80      > 

Galés  reaes 20      » 

Resumindo  todas  as  verbas  achámos  672 
contos;  e  segundo  Hugo  Lauschott  o  saldo  a 
favor  seriam  208  contos  por  anno.  Mas  ao  in- 
formador esqueceu  de  certo  advertir,  que  as 
despezas  extraordinárias  excediam  muito  a 
difíerença,  mesmo  não  contando  os  encargos 
dos  câmbios '  e  as  dividas  contrahidas  nas  di- 
versas praças  commerciaes. 

Um  documento  relativo  ás  rendas  e  ás  des- 
pezas ordinárias  do  reino  no  anno  de  1557,  o 


1  Nicolau  de  Oliveira  —  Grandezas  de  Lisboa  — 
Tractados  Nono  e  Decimo,  —  avalia  a  receita  geral 
do  Estado  em  1744  contos,  e  a  despeza  em  1455  con- 
tos. É  claro  que  nào  referiu  também  os  gastos  extra- 
ordinários. 
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ultimo  (lo  governo  de  D.  João  III,  completa 
o  quadro  da  situação  da  fazenda,  contemplada 
por  este  aspecto. 

E'  a  folha,  ou  orçamento  original,  que  os 
ministros  elaboraram  talvez  para  apresentar 
ao  rei. 

Os  rendimentos  ordinários  do  paiz,  incluin- 
do o  um  por  cento,  e  nâo  contando  as  ilhas 
da  Madeira  e  dos  Açores,  calculavam-se  n'es- 
te  anno  em  303  contos,  520S000  réis.  * 

As  ilhas  produziram  23  contos  e  lOOSOOO 
réis,  arrendando-se  as  dos  Açores  sem  o  um 
por  cento  por  13  contos,  e  orçando-se  a  da 
Madeira  em  10  contos  e  lOOSOOO  róis. 

Com  ellas  a  receita  geral  montava  a  826 
contos  620^000  réis,  que  se  decompunham 
do  modo  seguinte: 

tíendia  a  comarca  de  Entre  Dou- 
ro e  Minho  com  todas  as  suas 
alfandegas 23:001  $400 

A  de  Traz-os-Montes  com  os  seus 

portos 17:03õS600 

A  da  Beira  com  os  portos  .    .     .  27:356íl600 

A  da  Extremadura.    ....    .  46:103$500 

Lisboa  pagava  para  o  erário  ré- 
gio a  avultada  som  ma  de  .  .  98:328$000 
derivada  do  producto  das  al- 
fandegas, avaliado  em  50  con- 
tos e  500S000  réis,  e  do  rendi- 
mento dos  direitos  e  casas  da 
cidade  no  valor  de  47  contos  e 
G28$000réis,  pertencendo  á  ca- 
sados cinco  2  contos  e  525S000 
róis,  e  aos  foros  8  contos  e 
040S000  róis. 

1  Arehivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo  — «Folha 
do  que  rende  o  reino  e  despeza  d'elle  doeste  anno  pre  - 
■ente  de  1557»— Gav.  2.  Maço  9,  n."  32. 
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A  chancelaria  da  corte  com- 
putava-se  em  4  contos. 

A  comarca  de  Entre-Tejo  e  Gua- 
diana com  os  portos  e  montado 
do  campo  Ourique  rendia    .    .  58:691$000 

O  reino  do  Algarve  com  as  pes- 
carias do  atum  reputadas  em 
6:060$000  réis  rendia .    .    .    .  17:476$000 

As  despezas  a  que  se  applicava  esta  recei- 
ta, e  que  estavam  assentadas  nos  livros  da 
fazenda,  eram  distribuidas  da  seguinte  for- 
ma: ' 

Para  ordinárias .  12:528S000 

Assentamentos  e  Tenças  regista- 
das no  livro  grande  da  fazen- 
da   •    •    •    •  34:730$000 

Tenças  de  juros,  em  vidas,  ven- 
didas a  retro,  separadas  e  obri- 
gatórias, com  assentamento  no 
livro  dos  juros  velhos.    .    .    .  35:69lS000 

Juros  vendidos  .......  11:352$800 

Tenças  dos  criados  do  infante 
D.  Luiz,  assentadas  no  livro  da 
fazenda 2:490S000 

Um  por  cento 3:266$000 

Por  conta  do  thesoureiro  mór  corriam  as 
despezas,  que  passamos  a  descrever : 

Para  a  rainha 8:926$000 

Para  a  guarda  dos  ginetes  .    .    .  6:050$000 

Para  os  moços  da  estribeira    .     .  300$000 
Ordenados  assentes  no  livro  das 

ordinárias 831^000 


1  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo  —  oFolba 
do  que  rende  o  reino  e  despeza  d'elle  d'e8te  anão  pre- 
sente de  1557»— Gav.  2.  Maço  9,  n.°  32. 
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Tenças  no  livro  grande  da  fazen- 
da ............    .    3:674$000 

Tenças  dos  criados  do  infante 
D.'  Luiz  a  cargo  da  thesonraria 
mór 1:145$000 

A  administração  da  justiça  custava  ao  todo 
5:422S000  réis,  divididos  da  maneira,  que  va- 
mos referir : 

Para  o  regedor  e  quarenta  e  cin- 
co desembargadores,  incluindo 
os  do  paço  e  os  da  fazenda .    .    3:777$800 

Para  o  governador  do  eivei  e 
vinte  e  quatro  desembargado- 
res com  seis  alcaides  da  cidade, 
cem  homens  e  outros  officiaes 
de  justiça    .    .    ., 1:664$200 

Para  cartas  e  provisões  geraes, 
assentadas  no  seu  livro  de  des- 
peza,  e  pagas  pelo  thesoureiro 
mór 14:690^200 

Para  despezas  extraordinárias    .  2-4:000S000 

Alem  d'estes  havia  outros  gastos 
que  absorviam  ainda  ....  35:000^000 

Os  restantes  125  contos  eram  distribuídos 
pelos  outros  cofres  e  serviam  para  o  paga- 
mento das  despezas  da  Casa  de  Ceuta,  Mora- 
dias, Thesoureiro  da  Casa  e  Casa  da  índia.  * 

Outros  esclarecimentos  não  menos  impor- 
tantes sobre  os  rendimentos  públicos  n'esta 
épochanosofiferecem  as  curiosas  noticias,  que 
encerram  as  instrucções  passadas  em  Roma 
ao  núncio  coadjutor  de  Bergamo.  Por  ellas 
poderemos  formar  alguma  idéa  da  opulência 

1  Archivo  Nacional  da  Torre  de  Tombo —  «Folha  do 
que  rende  o  reino  e  despeza  d'elle  d'este  anno  presente 
de  lõ57o  Gav.  2.  Maço  n,"  2. 
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do  clero,  e  das  rendas,  que  elle  arrecadava  e 
consumia. 

Suppriraidos  os  Templários,  todos  sabem 
que  os  bens  que  a  orgulhosa  ordem  possuia 
em  Portugal,  que  eram  iramensos,  foram  con- 
cedidos á  nova  Milícia  de  Cbristo,  creada  pa- 
ra a  substituir.  Pelo  decurso  do  tempo  os 
pontífices  foram  confirmando  as  mercês  de 
beneficios,  e  decimas,  com  que  a  piedade  dos 
nossos  reis  assignalou   a  sua   munificência. 

Além  da  doação  da  ilha  da  Madeira  e  mais 
descobrimentos,  que  se  lhe  seguissem,  a  ri- 
queza do  Mestrado  era  tal,  qae  no  tempo  do 
duque  de  Viseu  D.  Diogo,  irmão  de  el-rei  D. 
Manuel,  só  a  mesa  rendia  120  mil  ducados  de 
ouro  annuaes.  Além  disto  a  ordem  possuia  a 
decima  da  navegação  da  índia  e  da  Ethiopia; 
e  Leão  X  (?;  concedeu-lhe  mais  20  mil  duca- 
dos de  renda  sobre  as  parochias.  Só  as  egrejas 
vagas  por  incúria  dos  padres,  ou  as  mais  pró- 
ximas a  vagar,  e  que  pela  lettra  da  bulia  so 
haviam  de  unir  ao  Mestrado,  eram  avaliadas 
em  80  mil  ducados  pelo  informador  roma- 
no. * 

As  outras  duas  ordens,  de  Aviz  eSâoThia- 
go,  calculava-se  que  disfructavam  o  rendi- 
mento mensal  de  30  mil  ducados  com  bellas 
propriedades  territoriaes,  e  ricos  beneficios  e 
commendas. 

A  cruzada  concedida  pelo  papa  Leão  X  a 
el-rei  D.  Manuel  em  todos  os  seus  reinos  ha- 
via quem  a  reputasse  em  perto  de  400  mil 
ducados,  e  a  terça  de  todas  as  rendas  ecclesi- 
asticas  —  ad  instar  bonorum  Castellce  et  Legio- 
nis  non  perpetuo,  contra  a  qual  o  clero  repre- 
sentou com  vigor,  produziu  pela  composição 


1  Instruzione  ai  coadjutore  di  Bergamo.  Symmicta  ■ 
vol.  12,  Na  Livraria  Real  da  Ajuda. 
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a  que  vieram  os  interessados  com  o  rei  153 
mil  ducados  de  ouro. 

D.  João  III  alcançou  de  Paulo  III  mais  duas 
decimas  sobre  o  clero,  que  os  curiaes  de  Ro- 
ma conjecturavam,  que  tinham  custado  ain- 
da mais  a  este  poderoso  estado,  que  não  con- 
corria nunca  sem  grandes  clamores  para  aju- 
dar 03  monarchas  a  vencer  difficuldades  eco- 
nómicas do  seu  governo.  ^ 

Nas  «Instrucções»,  que  estamos  citando, 
assevera-se  que  à  renda  dos  mestrados,  bispa- 
dos, mosteiros,  e  outros  benefícios,  logares 
religiosos  e  commendas  de  Rhodes  subiam  a 
mais  de  um  milhão  de  ouro,  do  qual  e  quasi 
na  totalidade  por  uma,  ou  por  outra  via,  o 
pontiíice  podia  dispor,  e  eífectivamente  dis- 
punha. 

Eis  o  segredo  da  immensa  influencia  exer- 
cida pela  cúria  romana  sobre  os  negócios  de 
Portugal,  e  o  verdadeiro  motivo  do  ciúme  e 
da  hostilidade  encoberta  dos  monarchas  e 
seus  ministros. 

O  priorado  do  Crato,  da  ordem  de  São  João 
de  Jerusalém,  que  possuia  o  infante  D. 
Luiz  com  derogaçâo  de  todos  os  privilégios 
da  região  de  Rhodes,  valia  mais  de  dez  mil 
ducados,  e  os  infantes  seus  irmãos  não  tinham 
sido  menos  bem  dotados  á  custa  dos  benefí- 
cios ecclesiasticos. 

Os  fidalgos  dependiam  de  Roma,  porque 
as  commendas,  com  que  a  liberalidade  dos 
monarchas  premiava  os  seus  serviços,  no- 
meavam-se  sob  condição  dos  agraciados  obte- 
rem nova  provisão  dentro  de  oito  mezes,  pa- 
gando os  respectivos  direitos  á  camará  apos- 
tólica. Não  o  fazendo,  e  expirando  o  prazo, 
iulgavam-se  vagas  e  os  fructos  pertenciam 
ao  tribunal. 

i  Ibidem. 
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A'  data  das  «Instrucções»  eram  tantos  os 
contumazes,  que  fruiam  as  rendas  sem  cum- 
prir a  clausula,  que  se  orçava  em  cem  mil  es- 
cudos a  sua  divida  á  camará  apostólica. 

No  meio  da  opulência  do  clero,  e  das  faça- 
nhas tâo  elogiadas  da  conquista  e  navegação 
do  Oriente,  já  observámos  como  o  rei  estava 
pobre,  e  como  o  paiz  desfallecia. 

Em  1Õ34  a  receita  ordinária  do  reino  não 
excedia  de  279  contos  e  ÕOOSOOO  réis. 

Em  1557,  vinte  e  três  annos  depois,  o  ren- 
dimento geral  montava  a  326  contos  e 
620S000  réis,  mais  47  contos,  ao  passo  que  as 
dividas  e  encargos  tinham  crescido  n'uma 
proporção  assustadora. 

As  illusões  deviam,  portanto,  desvanecer- 
se,  e  notámos  que  efíecti vãmente  o  conde  da 
Castanheira  não  conservava  nenhuma,  e  ousa- 
va declaral-o  com  sinceridade  ao  principe. 

Os  remédios,  porém,  que  elle  apontou,  e 
que  os  mais  hábeis  conselheiros  indicavana, 
já  não  podiam  nem  attenuar  sequer  a  intensi- 
dade do  mal. 

Nos  fins  de  1548  D.  João  III  desenganado 
dos  inconvenientes  do  ruinoso  systema,  que 
seguira,  mandou  desfazer  a  feitoria  de  Flan- 
dres, e  Lourenço  Pires  de  Távora,  um  dos 
ministros  mais  aptos  e  laboriosos  do  seu  rei- 
nado, escrevendo  ao  monarcha,  louva-lhe  a 
resolução,  affirmando  que  era  preciso  não  se 
deixar  n'aquella  praça  de  commercio  nem 
sombra  de  contracto,  ou  de  homem  nosso.  ' 

Assim  se  executou.  Em  15  de  Fevereiro  de 
1549  expediu-se  ordem  ao  feitor  e  aos  agen- 
tes, que  residiam  em  Flandres  para  se  reco- 
lherem. O  applauso  das  pessoas  sisudas  prova, 

1  Annaes  de  D.  João  III,  pag.  421  e  422  —  Memo- 
rias e  documentos.  Livros  de  Lourenço  Pires  de  Tá- 
vora, liv.  I  e  IH. 
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que  as  consequências  do  funesto  erro  por 
tanto  tempo  sustentado  eram  claras  e  feriam 
os  olhos  do  todos. 

Mas,  como  dissemos,  esta  providencia,  que 
talvez  fosse  decisiva  adoptada  em  occasião 
opportuna,  vinha  tarde  para  remediar  os  pre- 
juízos e  extravios  da  fazenda. 

Pouco  depois,  em  1552,  já  el-rei  tractava 
de  negociar  um  empréstimo  para  se  deser-.- 
baraçar  das  dividas  onerosas,  confessando  li- 
samente  que  os  alcances  excediam  de  mil  e 
duzentos  contos,  e  os  juros  e  interesses  de 
cento  e  vinte  contos  em  cada  anno.  '■ 

A  voragem  estava  aberta,  e  promettia  sor- 
ver depressa  a  subsistência  do  paiz! 

Quasi  metade  da  receita  ordinária  e  geral 
chegaria  apenas  para  o  pagamento  dos  encar- 
gos annuaes  dos  contractos  e  obrigações:  e 
deixando-se  de  os  satisfazer  era  inevitável 
aggravar-se  o  descrédito,  sendo  indispensá- 
veis todos  os  dias  novos  supprimentos,  e  não 
se  podendo  estes  obter  senão  a  preço  de  usu- 
ras flagrantes. 

E'  verdade,  que  a  esse  tempo  se  vendiam 
as  especiarias  na  casa  da  índia  por  conta  do 
el-rei  cora  porta  aberta  aos  compradores,  mas 
o  seu  producto  não  bastava  para  remir,  ou 
mesmo  para  attenuar  as  consideráveis  despe- 
zas,  que  nos  custava  o  armamento  das  esqua- 
dras destinadas  á  segurança  das  praças  e  da 
navegação  da  Ásia. 

A  administração  do  rei  não  foi  tão  econó- 
mica, como  requeriam  os  apuros  do  Erário, 
nem  tão  esclarecida  e  previdente,  como  acon- 
selhavam as  necessidades  publicas. 

0  conde  da  Castanheira  queixa-se,  de  que 
D.  João  III  era  mais  liberal,  do  que  devia, 

1  Annaes  de  D.  João  III,  pag.  437  e  438  —  Meu  e 
doe.  Livros  de  Lourenço  Pires  de  Távora,  liv.  111. 
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em  mercês  de  dinheiro,  sobre  tudo  em  pre- 
sença dos  encargos,  que  resultavam  dos  câm- 
bios, e  lembra,  que  lhe  parecia  mais  conve- 
niente remunerar  os  serviços  de  outra  ma- 
neira. 

Desde  que  o  filho  de  D.  Manuel  começou  o 
seu  governo  até  á  épocha  da  convocação  das 
cortes  de  Almeirim  em  1544,  as  despezas 
extraordinárias  auctorizadas  pelo  monarcha 
nrovam,  que  el-rei  se  vira  forçado  a  dispen- 
âer  cinco  contos  de  ouro,  e  mais  cento  e  dez 
mil  cruzados,  (2:044  contos)  cabedal  immenso 
para  aquelle  século,  o  que  dá  a  medida  ao 
mesmo  passo  das  acanhadas  rendas  do  erário, 
e  das  pesadíssimas  obrigações,  que  o  oppri- 
miam.  *^ 

As  cortes  de  Torres  Novas  valeram  pri- 
meiro a  este  desequilíbrio,  entre  o  rendimen- 
to e  os  gastos,  que  já  datava  de  longe,  votan- 
do um  serviço  de  sessenta  contos;  e  as  de 
Évora,  depois,  outro  de  quarenta.  Mas  o  que 
eram  os  sacrifícios  limitados  dos  povos  com- 
parados com  as  necessidades,  que  por  toda  a 
parte  iam  apertando? 

Expondo  aos  procuradores  dos  concelhos, 
reunidos  em  Almeirim,  o  lastimoso  estado  da 
fazenda  publica,  D.  João  III  mandou  descre- 
ver pelos  seus  ministros  as  antecipações  e  as 
dividas  de  maior  urgência,  e  concluiu  pedin- 
do que  lhe  decretassem  um  novo  auxilio  de 
oitenta  contos  de  réis  para  serem  pagos  pelo 
povo  miúdo.  ^ 

Além  de  mais  de  cinco  contos  de  ouro  de 
despezas  certas  e  liquidas,  os  officiaes  do  rei 
citaram  nas  cortes  outras  bastante  conside- 

1  Annfies  de  D.  João  III,  paer.  415  e  417  —  Mem.  e 
doe.  Livres  do  conde  da  Castanheira,  liv.  I. 

2  Ibidem,  pag.  417  —  Mem.  e  doe.  Livros  do  conde 
da  Ca&tíínheira,  !iv.  1. 
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raveis,  e  ainda  não  apuradas,  como  eram  as 
que  se  referiam  ao  testamento  da  Excollente 
Senhora,  da  rainha  D.  Leonor,  e  de  el-rei  D. 
Manuel,  ao  pagamento  da  legitima  dos  infan- 
tes, e  á  fortificação  e  soccorro  da  praça  de 
Ceuta.  ' 

A  partida  de  D.  Leonor,  viuva  de  el-rei  D. 
3Iauuel,  para  Castella  em  1523  com  as  arrhas, 
que  se  lhe  deviam,  custou  cincoenta  mil  cru- 
ciados. 

Com  o  casamento  de  D.  Isabel,  irmã  de  D. 
João  III,  que  esposou  o  imperador  Carlos  V, 
gastou  o  reino  trezentos  e  oitenta  contos. 
Oom  o  da  princeza  D.  Maria  cento  e  sessenta. 

Nas  armadas  da  índia,  em  que  foram  por 
capitães  mores  Nuno  da  Cunha,  D.  Pedro  de 
■Castello  Branco,  e  D.  Garcia  de  Noronha, 
além  do  gasto  usual,  dispendetam-se  mais 
■duzentos  e  quarenta  coutos.  * 

O  soccorro  de  Saíim  na  Africa  e  o  provi- 
mento de  Azamor  e  de  Cabo  de  Grué  com  sol- 
dados e  munições  elevou-se  a  quarenta  con- 
tos. 

As  negociações  relativas  ás  coisas  do  Ma- 
luco terminaram  por  uma  composição,  em 
que  D.  João  teve  de  entregar  a  Carlos  V  cen- 
to o  quarenta  contos  ;  e  para  manter  o  tracto 
da  Malagueta,  que  por  ultimo  já  não  rendia 
â  quinta  parte,  do  que  antes  produzia,  pagou 
oitenta  mil  cruzados.  Em  vinte  annos  o  Bra- 
sil não  só  não  deu  o  que  se  esperava  d'elle, 
mas  absorveu  outros  oitenta  mil  cruzados 
em  dospezas  de  povoação  e  defeza.' 


1  Aunaes  de  D.  João  III,  pag.  417  —  Mein.  e  doe. 
Livros  do  conde  da  Castanheira,  liv.  I. 

'  Ibidem,  pag.  415  e  416  —  Mem.  e  doe.  Livros  do 
■condo  da  Castanheira,  liv.  I. 

'  Aunaes  de  D.  Joào  III  pag.  415  c  416. — Mem.  c 
doe.  Livros  do  conde  de  Castanheira,  liv.  I. 
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A  par  das  causas  de  mina  não  omittire- 
mos  uma,  que  suppomos  importante. 

Quando  contemplamos  os  feitos  de  armas, 
que  ennobreceram  as  muralhas  de  Diu,  Or- 
muz e  Groa,  e  os  heróicos  feitos,  que  sobre  as- 
aguas  da  índia  exaltaram  tantos  capitães 
distinctos,  a  admiração  e  o  enthusiasmo  des- 
lumbram-nos,  e  de  boamente  fechamos  os 
olhos  sobre  tudo  o  mais  ;  por  isso  não  atten- 
demos  aos  sacrifícios,  que  exigia  o  dominio- 
portuguez  n'aquellas  longiquas  regiões. 

Nas  viagens  a  que  os  nossos  se  atreviam^ 
em  navios  abarrotados,  e  incapazes  de  obede- 
cerem á  manobra,  com  tripulações  e  pilotos 
inexperientes,  e  muitas  vezes  por  baixo  de 
bravas  tormentas,  pouco  espanta  que  os  ga- 
leões d'esta  carreira  infamassem  os  mares 
com  tão  repetidos  naufrágios. 

Em  trinta  annos,  (de  lõ21  a  1551)  perde- 
ram-se  trinta  e  duas  naus.  Nove  d'ellas  va- 
liam duzentos  e  cincoenta  mil  cruzados  umas 
por  outras,  e  outras  dez  cincoenta  mil  cruza- 
dos cada  uma.  Os  oíficiaes  de  el-rei  orçavam 
em  mil  trezentos  e  quarenta  contos  de  réis  as 
perdas  motivadas  por  estes  successivos  de- 
sastres, cuja  verdadeira  causa  se  encontrará 
larga  e  sisudamente  explicada  nos  «Diálogos 
do  Soldado  Pratico»  de  Diogo  do  Couto,' 

O  conde  da  Castanheira  assegurava,  apezar 
d'Í9to,  que  nos  vinte  e  um  annos  anteriores  a 
1  õi2  não  Sv3  perdera  a  quarta  parte  das  em- 
barcações, que  de  costume  naufragavam,  to- 
mada a  proporção  das  epochas  antecedentes. 

Além  d'estas  clifRculdades,  umas  herdadas,^ 
e  outras  filhas  da  tibieza  e  pouca  previsão  do 
seu  governo,  D.  .João  III  ainda  teve  de  luctar 


1   Annaes  de  D.  Joào  III  pag.  432  e  434.— Mem.  e 
doe.  Livros  do  conde  da  Castanheira,  liv.  I. 
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«om  o  flagello  das  epidemias,  depois  do  seve- 
ro castigo  da  fome. 

Logo  no  principio  do  reinado,  em  1Õ22,  o 
aperto  da  escassez  das  colheitas  foi  tâo  cala- 
mitoso, que  de  todas  as  provincias  do  reino 
corriam  os  pobres  da  capital,  an-astando  com- 
sigo  as  famílias,  cahindo,  e  ficando  muitos 
mortos  pelo  caminho,  e  sem  sepultura,  por 
fracos  e  desalentados. 

Os  navios,  que  se  tinham  dirigido  aos  Aço- 
res, pjorque  a  abundância  dos  seus  fructos 
permittia  que  as  ilhas  accudissem  ao  reino, 
afundaram-se  na  volta,  já  á  vista  de  Lisboa, 
ou  foram  obrigados  pelos  temporaes  a  alijar 
o  trigo  ao  mar.  Os  infelizes  morriam  de  mi- 
séria pelas  ruas  e  alpendres  da  cidade. 

Para  valer  a  desgraças  tâo  cruéis,  mandou 
el-rei  dispender  mais  de  cincoenta  mil  cruza- 
dos em  poucos  mezes  na  compra  de  cereaes 
transportados  de  França  e  de  Flandres. 

Por  cumulo  de  infelicidades  a  peste  seguiu 
a  miséria  de  perto,  e  ardeu  com  violência  la- 
vrando por  Lisboa  e  por  outras  terras  im- 
portantes.^ 

Em  1535  repetiu-se  e  escassez,  e  com  ella 
a  necessidade  de  maiores  gastos.  Foi  preciso 
trazer  de  Dantzik  e  de  Flandres  o  trigo  indis- 
pensável, e  dez  annos  depois,  em  1545,  sen- 
tindo-se  nova  falta,  as  naus  de  elrei  partiram 
para  os  portos  da  França,  aonde  carregaram'. 

Estas  crises  alimentícias,  tâo  frequentes, 
revelam  o  atrazo  da  agricultura  entre  nós 
em  um  século  reputado  como  o  de  maior 
esplendor. 

O   desequilíbrio   do    mercado  interno  era 

^  Frei  Luiz  de  Sousa— Annaea  de  D.  João  III,  liv.  I, 
cap.  Xí. 

2  Annaea  de  D.  João  III,  pag.  418. — Mem.  e  doe. 
Secretaria  de  Pedro  de  Alcáçova,  liv.  II. 
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quasi  constante;  a  producçâo  nâo  chegava 
para  occorrer  ás  precisões  dos  consumido- 
res ;  e  uma  colheita  má  era  qualquer  das 
províncias  era  o  que  bastava  para  nos  fazer 
tributários  do  estrangeiro.  Em  occorrendo 
alguns  naufrágios,  os  males  aggravando-se 
eram  taes,  que  populações  inteiras  íicavanx 
sujeitas  aos  horrores  da  fome. 


VI 


No  anno  de  1522,  em  que  D.  João  III 
herdou  o  sceptro,  sustentavam-se  em  Afri- 
ca oito  praças  fortes,  guarnecidas  de  muita 
gente  de  pé  e  de  cavallo,  e  com  represen- 
tação de  boas  cidades. 

O  mestre  de  Aviz,  conquistando  Ceuta  em 
um  só  dia,  apontou  aos  successores  o  cami- 
nho  da  nova  cruzada,  mais  talvez  com  o  pen- 
samento de  crear  ás  portas  do  estreito  uma  es- 
chola  de  guerreiros  adestrados  e  incansáveis,, 
que  não  deixassem  amortecer  os  brios  nobre- 
mente ostentados  nas  recentes  luctas,  do  que 
na  idéa  de  alargar  os  seus  domínios,  desvai- 
rado pelo  ambicioso  sonho  de  os  habilitar 
para  cingirem  mais  tarde  a  coroa  de  Mar- 
rocos. 

Aftonso  V,  sempre  com  os  olhos  ao  ^'ande 
vulto  do  rei  popular,  combateu  Arzilla,  e 
apossou-se  de  Tanger.  Soldado  valente,  mas 
mau  capitão,  correu  lanças  contra  os  árabes 
ao  lado  dos  velhos  e  experimentados  frontei- 
ros. 

D.  João  II  e  D.  Manuel,  um  no  meio  das 
inquietações  domesticas,  e  o  outro  apezar  das 
esperanças  e  victorias  do  Oriente,  nunca  se 
descuidaram  da  gloria  das  nossas  armas,  as- 
sistindo com  soccorros  opportunos,  ou  esti- 
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mulando  cora  o  merecido  premio  os  cavallei- 
ros,  que  peito  a  peito  defendiam  contra  nu- 
merosos exércitos  os  muros  d'aquellas  forti- 
ficações, erguidas  para  segurança  das  povoa- 
ções vizinhas  da  Andaluzia  e  para  terror  e 
freio  da  Mauritânia. 

Situadas  nas  ribeiras  do  mar,  segundo  a 
phrase  de  Fr.  Luiz  de  Sousa,  estas  praças  por 
ISSO  mesmo  se  tornavam  mais  temidas  e  de- 
fensáveis. ' 

Quatro  cabiam  sobre  o  Atlântico,  e  eram 
Cabo  de  G-ué,  Saíim,  Azamor,  e  Mazagâo;  as 
outras  quatro  levantavam-se  da  bocca  do  Es- 
treito para  dentro,  sobre  o  Mediterrâneo,  e 
eram  Ceuta,  Alcácer  Seguor,  e  pouco  adeante 
Tanger  e  Arzilla. 

Na  mesma  costa,  contra  o  sul,  a  muitas  lé- 
guas de  distancia  campeava  o  casbello  de  Ar- 
guira.* 

Todas  ellas  tinham  sido  testimunhas  de  pro- 
ezas admiradas,  e  nos  pannos  rotos  dos  seus 
baluartes  ainda  não  esmorecera  o  rubor  do 
sangue  dos  esforçados  cavalleiros,  que  immor- 
talizaram  o  nome  portuguez  em  tantos  feitos 
assignalados. 

Senhores  de  uma  das  chaves  do  Estreito  com 
a  posse  de  Ceuta,  e  seguindo  a  esteira  dos  pi- 
ratas árabes  com  a  rápida  perseguição  das  nos- 
sas caravellas,  ao  passo  que  em  terra  apren- 
diamos  a  formar  soldados  robustos  e  affeitos 
ás  fadigas  e  lances  da  guerra,  dominávamos 
no  mar,  descubrindo  vigilantes  e  armados  o 
perigo  ao  longe,  e  assegurando  os  pacificos  ha- 
bitantes das  terras  maritimas  contra  os  saltos 
e  aventuras  de  uma  raça  atrevida  e  bellicosa. 

Mas  a  sustentação  das  praças  de  Africa, 


1  Fr.  Luís  de  Sousa — Annaes  de  D.  João  Ilí.  !iv.  í, 
cap.  VIII 

2  Ibidem.  Liv.  I,  cap.  VII,  pag.  28. 


12S  Empreza  3a  Historia   de  Portugal 

cjnasi  todos  os  dias  combatidas,  requeria  lar- 
ga despeza,  e  nâo  pequeno  numero  de  bons  e 
escolhidos  soldados. 

As  vantagens  de  uma  guerra  mais  fecunda 
e:n  risco,  do  que  fértil  em  despojos,  não  com- 
pensavam 05  sacrifícios;  e  no  apuro  em  que 
se  achava  a  fazenda,  segundo  vimos,  a  neces- 
sidade do  armar  navios  e  de  ordenar  soccor- 
roã  reputa va-se  pesadissima,  ou. antes  incom- 
pativel,  vista  a  pobreza  do  reino  em  rendas  e 
gente. 

Os  ministros  de  D.  João  III  n'estas  circum- 
stancias,  conhecendo  a  impossibilidade  de  at- 
tender  a  tão  diversas  partes  ao  mesmo  tempo, 
dividindo  forças,  que  bastariam  para  uma  só 
apenas,  preferiram  uma  politica  de  mercado- 
res á  resolução  briosa  e  bizarra,  que  seria  di- 
gna dos  antigos  guerreiros  de  D.  João  I. 

Aconselharam  o  monarcha  a  desamparar 
algumas  das  suas  conquistas  de  Africa,  enca- 
recendo os  prejuizos  da  conservação,  com  o 
íim  de  salvarem,  e  de  manterem  intactas  to- 
das as  possessões  da  índia. 

Discutiu-se  e  dilatou-se  o  assumpto  por  al- 
guns annos;  ouviram-se  os  infantes  e  os  fidal- 
gos velhos  e  experimentados;  e  por  fim  a  cor- 
te decidiu  desoccupar  Safim  e  Azamor,  en- 
cobrindo com  razões,  ou  com  pretextos,  mais 
ou  menos  apparentes,  os  verdadeiros  motivos 
do  seu  acto. 

Lourenço  Pires  de  Távora,  em  uma  carta  es- 
cripta  de  Mequinez  no  mez  de  Outubro,  de- 
clara-se  abertamente  em  favor  da  idéa  de  lar- 
gar as  duas  cidades,  asseverando,  que  pouco 
se  lucrava  em  as  suster,  e  que  muita  honra  e 
cabedal  se  aventurava  em  qualquer  perigo, 
por  serem  situadas  em  logares,  que  nada  nos 
aproveitavam,  podendo  o  rei  desembaraçado 
d'ellas  mudar  o  seu  poder  e  boa  fortuna  para 
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aquella  parte  da  Africa,  mais  própria,  e  que 
parecia  estar  chamando  por  nós. ' 

O  conde  de  Castanheira  enunciou  egual 
opinião. 

Entre  os  papeis  citados  por  Fr.  Luiz  de 
Seusa,  encontra-se  o  seu  voto  n'esta  occasião, 
e  nâo  foi  menos  claro  e  positivo,  que  o  de 
Lourenço  Pires. 

0  vedor  da  fazenda  escrevia  a  D.  João  III, 
que  os  logares  conservados  por  el-rei  nos  Es- 
tados de  Fez  eram  úteis  e  aptos  para  grandes 
cousas,  animando  a  esperança  de  tentarmos 
outras  maiores,  devendo  por  isso  guardal-os 
com  honra;  mas  que  seria  vaidade  louca  em- 
penhar o  nosso  esforço  para  suster  praças,  de 
que  não  se  tirava  a  menor  vantagem. 

Safira,  dizia  o  ministro,  servia  só  de  enri- 
quecer o  xarife  com  o  resgate  de  muitos 
christãos  captivos.  Nâo  tendo  rio  nem  porto 
capaz  de  recolher  as  fustas  dos  mouros,  ou 
Gíítaleiros  em  terra  para  as  construir,  não  ha- 
via razão  suííiciente  para  se  não  mandar  ar- 
razar.- 

A'cerca  de  Azamor  o  parecer  do  conde  tam- 
bém não  variava.  Levantada  uma  fortaleza 
na  barra  para  impedir  que  as  fustas  dos  pira- 
tas se  mettessem  no  rio,  obtinha-se  com  pe- 
queno gasto  o  mesmo  fructo,  que  se  alcança- 
ria defendendo  a  cidade  com  larga  despeza; 
porque  a  praça  para  nada  mais  podia  prestar, 
accrescendo  a  difficuidade  do  soccorro,  e  a  fá- 
cil occasião  de  ser  investida. 

Estes  votos  prevaleceram,  e  os  muros  de 
Safim  e  de  Azamor,  razos  com  a  terra,  accu- 
saram  por  muito  tempo  a  decadência  dos 
tempos  e  a  mudança  dos  homens. 

1  Fr.  Luiz  de  Sousa — Annaes  de  D  Joào  III — Par- 
te II,  liv.  2  •,  cap.  2.» 

í  Ibidem.  Parte  II,  liv.  2.»  cap.  2.» 
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Arzilla  experimentou  a  mesma  sorte,  e  Al- 
cácer Seguer  depois  de  alguma  hesitação, 
também  cahiu.Deu-se  ordem  para  a  despejar, 
advertindo  os  demolidores  que  fora  engano  o 
que  se  cuidara  do  rio  ser  capaz  de  o  navega- 
rem as  galés.  Derribada  a  villa  e  entupido  o 
Seinal,  passou  toda  a  guarnição  para  Tan- 
ger! ' 

A  verdadeira  causa  de  se  antepor  a  conser- 
vação das  fortalezas  da  índia  á  defeza  dos  lo- 
gares  de  Africa  era  a  rápida  e  visivel  degene- 
ração, que  nos  arrastava  irremediavelmente 
para  a  ultima  ruina,  iá  mesmo  no  meio  das 
pompas  e  do  lustre  fugaz  da  conquista  do 
Oriente. 

Ao  desfalque  progressivo  das  rendas  pu- 
blicas, e  ás  estreitezas  a  que  elle  obrigava 
correspondia  a  diminuição  da  população,  ag- 
gravada  pelos  vicios  precoces  gerados  por 
uma  falsa  prosperidade. 

Faltava  gente  para  a  cultura  e  para  os  em- 
pregos modestos  e  laboriosos.  A  milicia  e  a 
navegação  debalde  convidavam  os  mais  ou- 
sados e  peritos;  o  trabalho  honrado  quasi  que 
se  tomava  por  desdouro.  Os  lavradores  viam- 
se  constrangidos  a  servir-se  com  mulatos  e 
escravos  de  Guiné!  ^ 

A  necessidade  deaccudir  com  muitas  arma- 
das á  guerra  continua  da  Ásia,  todos  os  annos 
despovoava  o  reino.  A  cobiça  desvairava  os 
mais  sisudos,  levando-os  longe  da  pátria  a 
fundarem  cidades  e  logares  em  terras  tão  re- 
motas, e  d'onde  só  poucos  voltavam. 

Para  se  ver  até  que  ponto  influiu  esta  cir- 
cumstancia  no  empobrecimento  do  paiz  bas- 

1  Annaes  de  D.  João  III,  pa^.  424  e  425).  — Mem.  e 
doe.  Livros  de  Lourenço  Pires  de  Távora,  liv  S.". 

2  Severim  de  Faria— Noticias  de  Portugal — Discur- 
so I. 
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tara  corrermos  os  olhos  por  alguns  factos. 

D.  João  I  passou  a  Ceuta,  capitaneando 
vinte  mil  homens;  Aífonso  V,  seu  neto,  ten- 
tou as  suas  proezas  guerreiras  com  exércitos 
rle  trinta  mil  combatentes. 

Quando  D.  Sebastião,  no  ardor  Juvenil  de 
um  animo  arrebatado,  mas  cavalleiroso,  deci- 
diu a  infeliz  jornada  de  Africa,  era  já  tão 
pouca  a  gente,  que,  apezar  de  todos  os  esfor- 
ços e  violências,  reuniu  apenas  onze  mil  por- 
tuguezes !  Durante  os  dois  reinados  de  D.  Ma- 
nuel e  de  D.  João  III  as  conquistas  devora- 
ram a  flor  da  população  e  corromperam  os 
costumes  viris  e  robustos,  que  fizeram  os 
nossos  navegadores  e  soldados  tão  respeita- 
dos. 

G-arcia  de  Rezende  na  sua  MzsceUanea  não 
se  esqueceu  de  o  lembrar,  alludindo  ao  uso 
recente  de  se  trazerem  Índios  e  cafres  para  o 
serviço  ordinário : 

VemoBuo  reino  nietter 
Tantos  cativos  crescer, 
E  irem-se  os  naturaes, 
Que  se  assim  for,  serão  mais 
Elles  que  nós  a  meu  ver. 

Nicolau  Cleonarts  escrevendo  de  Portugal 
a  Latomus  em  1535  esboçava  nos  seguintes 
raegos  o  estado  do  paiz,  contemplado  por  este 
aspecto. 

«Se  a  agricultura  alguma  vez  foi  despre- 
zada, diz  elle,  é  de  certo  nos  logares  que  ha- 
bito. O  que  em  toda  a  parte  se  reputa  o 
<'nervo  principal  das  nações  aqui  olha-se  co- 
^mo  insignificante  ou  inútil. De  mais,  a  quem 
<- asseverar  que  os  pertuguezes  não  vivem 
-adormecidos  de  alma  e  corpo  na  indolência, 
'poderei  eu  assegurar  que  n'esse  caso  não  ha 
"povo,  que   mereça   a  acc  usação  de  inerte 
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«Falo  de  nós  sobretudo,  que  morámos  além 
«do  Tejo,  e  que  mais  de  perto  respiramos  o 
o  ar  de  Africa.»  ' 

«Se  grande  numero  de  estrangeiros  e  de 
«belgas  nâo  exercessem  as  artes  mechanicas 
<.iulgo  sinceramente,  qu  enão  haveria  sapa- 
teiros, nem  barbeiros.>' 

Cleouarts  fora  chamado  para  mestre  do  car- 
deal infante  D.  Henrique,  o  veiu  da  Univer- 
sidade de  Salamanca  para  Évora  por  convite 
de  D.  João  III  em  compaahia  de  André  de 
Eezende.* 

As  suas  relações  cora  alguns  dos  nossos  es- 
criptores  e  eruditos  foram  sempre,  ao  que  pa- 
rece, muito  cordiaes  e  isemptas  de  rivalida- 
des; e  no  seu  animo  não  se  descobre  resenti- 
mento,  nem  indicio  de  má  vontade  contra  o 
paiz,  que  o  accolheu. 

Podemos,  portanto,  dar  bastante  credito 
aos  vivos  e  engenhosos  traços  do  painel,  que 
nos  deixou  dos  costumes  da  épocha,  tanto 
mais,  que  depois  de  algum  exame  se  conhe- 
ce, que  no  essencial  concorda  com  a  opinião 
e  censura  de  auctores  nossos  contemporâneos, 
ou  muito  próximos  dos  tempos  que  descreve. 

Tractando  dos  escravos,  cujo  excessivo  nu- 
mero Garcia  de  Rezende  também  estranha, 
Nicolau  Cleonarts  prosegue: 

«Os  captivos  pullulam  por  todos  os  lados. 
O  serviço  ó  todo  feito  por  negros  e  mouros. 
Ha  em  Lisboa  tal  abundância  d'esta  merca- 
doria, que  se  julga  que  excede  em  quanti- 
dade 03  portuguezes  livres.  Difficilmente  se 
encontrará  uma  casa  sem  criada  d'esta  qua- 

'  Memoria  sobre  Âs  relações  antigas  da  Bélgica  e 
de  Portugal  pelo  barSo  de  Reiffemberg  na  colíecção 
das  da  Academia  das  Scienoiae  de  Bruxellas. 

2  Memorias  sobre  As  relações  antigas  da  Bélgica  e 
de  Portugal. 


Obras  completas  de  BebeUo  da  SUva         133 


«lidade.  Ella  é  quem  vai  comprar,  quem  lava 
«a  roupa,  limpa  os  aposentos,  acarreta  a  agua, 
'<e  faz  os  despejos;  em  uma  palavra,  é  escra- 
«va,  e  só  na  figura  se  distingue  de  uma  besta 
«de  carga.  Ha  pessoas  que  não  colhera  p^ue- 
«no  lucro  da  venda  dos  captivos  moços, 
«creando-os  como  pombos  para  os  levar  ao 
'<mercado...  Para  dizer  as  cousas  de  uma 
«vez,  em  toda  a  Hespanha  Vénus  parece-me 
«que  merece  o  nome  de  Publica,  do  mesmo 
«modo  que  na  antiga  Thebas,  e  principalmen- 
«te  em  Portugal,  aonde  se  reputa  como  rari- 
«dade  ver  um  mancebo  contrahir  ligação  le- 
gitima.»^ 

Mais  adeante  o  sábio  humanista  queixa-se 
de  que  os  vicios  já  começassem  a  contaminar 
os  seus  próprios  compatriotas,  e  exclama: 

«Apenas  iniciados  nos  usos  do  paiz  com- 
«portam-se  como  fidalgos.  Julgar-se-hiam 
«deshonrados  se  trouxessem  carne,  ou  pro- 
«curassera  de  algum  modo  emprego  para  as 
«mãos.  Podeis  perceber  por  isto  como  os  nos- 
«sos  costumes  diíferem  dos  que  estou  notan- 
<-do,  e  que  os  portuguezes  mesmo  não  duvidam 
«reprovar.  Mas  é  tão  forte  aqui  o  amor  do 
«ócio,  que  as  pessoas  mais  graves  com  vonta- 
«de,  ou  sem  ella,  são  obrigadas  a  servir-se 
«com  escravos,  supportando  com  prudência 
«o  que  não  podem  evitar.»- 

A  importação  annual  dos  escravos  negros 
em  Lisboa  subia  a  dez  e  a  doze  mil,  não  con- 
tando os  que  vinham  da  Mauritânia,  da  índia, 
e  do  Brazil. 

A  industria  decahia  a  passos  rápidos:  o 
nosso  commercio,  que  era  grande  cora  Anvers 
e  outras  praças,  reduzia-se  á  permutação  das 

*  Memorias  sobre  As  relações  antigas  da  Bélgica  e 
de  Portugal. 
2  Ibidem 
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pedras  preciosas,  e  pérolas  do  Oriente,  ás  es- 
peciarias e  drogas,  ao  marfim  e  algodão,  ao 
aloés,  ao  rhuibarbo,  ao  almiscar,  ao  âmbar,  e 
aos  perfumes,  ao  assacar  de  São  Thomé  e  do 
Brazil,  ao  vinho  da  Madeira,  e  ao  sal,  íructas 
sêccas  e  consei'\'as. 

Em  troca  recebíamos  bronze,  cobre  e  latão 
em  brutu  e  manufacturados,  chumbo,  pannos 
de  diversas  qualidades,  sobre  tudo  de  Flan- 
dres, e  alguns  de  Inglaterra,  sarjas  de  todos 
03  preços,  estofos,  tapeçarias,  pannos  de  li- 
nho, camaiotes,  linha,  cera,  pez,  resina,  linho, 
cebo,  enxofre,  trigo,  carnes  e  peixe  salgados, 
queijo,  manteiga,  quinquilharias,  tecidos  de 
seda,  obras  de  ourives,  armas  oílensivas  e  de- 
fensivas, munições  de  guerra,  moveis  e  ut«n- 
silios.  * 

Esta  longa  enumeração,  que  não  é  ainda 
completa,  mostra  que  toda  a  actividade  do 
paiz  se  limitava  quasi  ao  transporte  das  dro- 
gas e  especiarias  da  Ásia,  preço  de  tanto  san- 
gue e  de  tão  dolorosos  sacrifícios,  para  com 
ellas  obtermos  os  objectos  de  primeira  neces- 
sidade, e  os  de  luxo. 

O  ouro  da  índia  fundia-se-nos  por  entre  as 
mãos  inertes,  e  voltava  transformado  pelo 
cinzel  dos  mestres  estrangeiros  em  primore.-:. 
d'arte. 

Os  cereaes  escaceavam  nos  campos  mal  cul- 
tivados, ou  cobertos  de  matto,  e  a  fome,  ba- 
tendo ás  portas  dentro  de  curtos  intervailos. 
assentava  a  pallida  miséria  deante  dos  lares 
d' esses  mercadores  de  marfim  e  canella,  que 
imaginavam,  como  os  hespanhoes  do  Perii, 
que  a  riqueza  de  um  paiz  é  segura  e  solidei, 
quando  os  braços  de  seus  filhos  se  desviam  do 


*  Memorias  aobre  As  relações  antigas  da  Bélgica  e  de 
Portiujal. 
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trabalho,  quando  a  charrua  pára,  ou  quando 
os  teares  se  calam. 

Tributários  do  estranujeiro  laborioso  pagá- 
vamos caras  as  mentirosas  prosperidades  da 
conquista. 

Os  metaes  do  uso  mais  commum,  os  pannos 
e  estofos  dos  nossos  vestidos,  e  até  os  artigos 
de  alimentação,  ou  de  economia  domestica, 
vinham  todo*s  de  íóra,  attestando,  que  devia- 
mos  aos  productores  estranhos  os  principaes 
objectos  de  consumo  geral. 

O  ferro,  que  se  gastava  em  Portugal,  vinha 
de  Biscaya  na  máxima  parte,  porque  muito 
pouco  se  tirava  do  paiz. 

O  trigo  nas  épochas  mais  propicias  vendia- 
S9  a  quatro  mil  réis  o  moio,  e  a  sessenta  e 
sete  réis  o  alqueire;  mas  o  mais  vulgar  era 
custar  a  cinco  e  seis  mil  réis  o  moio,  consu- 
mindo-se  em  Lisboa  cada  anno  34:560  moios 
no  valor  de  432  mil  cruzados.  ^ 

O  tonel  do  vinho  comprava-se  por  oito  mil 
réis,  e  poderiam  gastar-se  na  cidade  dez  mil 
e  oitenta  pipas,  ou  cinco  mil  e  quarenta 
toneis. 

A  manteiga  entrava  exportada  de  Flan- 
dres, as  carnes  defumadas  traziam-se  da  Alle- 
manha,  e  os  queijos  também  nos  vinham  de 
fora. 

0  arroz,  as  passas,  e  outros  géneros,  carre- 
gavam os  navios  de  França,  de  Hespanha  e 
de  Flandres,  que  s'?m  cessar  procuravam  a 
foz  do  Tejo. 

A  população  de  Lisboa  em  1552  orçava-se 
em  sessenta  e  duas  mil  e  quinhentas  pessoas, 
contando-se  trinta  e  nove  mil  homens  empre- 
gados em  duzentos  e  trinta  e  cinco  ofíicios  e 
tractos,  e  onze  mil  e  quinhentas  mulheres, 

1  Ms8.  da  Bibliotheca  Nacional — Noticias  Estatísti- 
cas e  Económicas  de  Lisboa. 
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que  trabalhavam  em  qaarenta  e  nove  oííi- 
cios.  Havia  na  cidade  três  mil  orphãos,  e 
quatro  mil  creanças  de  eschola.  As  raparigas 
e  mulheres  solteiras  calculava-se  que  seriara 
polo  menos  cinco  mil.  * 

Lisboa  n^esta  épocha  (1552)  tinha  vinte  nove 
parochias,  quarenta  e  três  ermidas,  treze  mos- 
teiros de  frades,  e  onze  de  freiras,  occupan- 
do-se  no  serviço  do  culto  para  ciraa  de  mil 
duzentos  o  quarenta  e  dois  sacerdotes,  sendo 
882  frades  e  beneficiados,  e  360  clérigos  de 
missa,  sem  referir  os  capellães  de  el-rei.  da 
rainha  e  dos  infantes.  - 

Antes  de  encerrarmos  o  quadro  recorrere- 
mos ainda  á  espirituosa  e  instructiva  carta 
de  Nicolau  Cleonarts,  de  que  já  citámos 
alguns  trechos  curiosos. 

«Se  quizesse  condescender  com  os  usos  do 
«paiz,  diz  elle,  sustentaria  uma  mula  e  quatro 
«lacaios.  Mas  como  seria?  Jejuando  em  casa, 
'<em  quanto  brilhava  fora,  e  devendo,  com 
*magoa  mais,  do  que  poderia  pagar.  Isto  bas- 
«taria  para  fazer  de  mim  um  perfeito  cor- 
«tezão- . .» 

. . .  «Ha  muitos,  que  não  são  mais  ricos  do 
«que  eu,  e  que  andam  acompanhados  de  oito 
«criados,  que  sustentam,  não  direi  com  abun- 
«dancia,  mas  com  fome,  e  por  outros  meios, 

i  Mss.  da  Biblictbeca  Nacional. 

Estes  cálculos,  e  os  resultados  d'elles,  entre  taato, 
não  devem  tomar-se  como  inteiramente  exactos.  Noa 
officio3  e  tractos  dos  homens  estão  misturados  outros 
de  mulheres;  e  além  d'Í8to  notam-se  repetições,  que 
saltam  aos  olhos,  sendo  possivel  que  a  mesma  pessoa 
exercesse  mais  de  um  officio. 

O  nosso  consócio,  o  ar.  Rodrigo  José  de  Lima  Fel- 
ner,  ao  qual  devemos  o  favor  do  exame  do  Ms.  e  das 
copiosas  notas,  com  que  o  illuetrou,  é  d'e8ta  opinião. 

'  Mss.  da  Bibliotheca  Nacional.  —  Noticias  Esta- 
tieticas  e  Económicas  de  Lisboa. 
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«que  sou  demasiado  estúpido  para  aprender 
em  dias  de  minha  vida.  No  lim  não  é  cus- 
toso recrutar  uma  turba  inútil  de  servido- 
res, porque  esta  gente  tudo  pretere  á  fadiga 
de  exercer  uma  profissão.  Mas  de  que  serve 
tamanho  séquito?  Eu  explico.  Se  os  velha- 
<cos  são  de  uma  perguiça  formal,  qualquer 
d'elles  eraprega-se  em  fingir  que  faz  alguma 
cousa.  Dois  caminham  adeante,  o  terceiro, 
traz  o  chapéu,  o  quarto  o  capote,  se  por  acaso 
chove,  o  quinto  pega  na  rédea  da  cavalga- 
«dura,  o  sexto  apodera-se  dos  sapatos  de  seda, 
<<o  sétimo  de  uma  escova,  o  oitavo  mune-se 
'<de  um  panno  de  linho  para  limpar  o  suor 
'■do  cavallo,  em  quanto  o  amo  ouve  missa,  ou 
'<conversa  com  um  amigo.  O  nono  oíferecer- 
«vos-ha  um  pente  para  alisar  os  cabellos,  ao 
'<precisardes  de  cumprimentar  pessoa  impor- 
<tante.  Nada  aííirmo  que  não  visse  por  mea> 
^<proprios  olhos.  Com  similhantes  costumes 
'<cuidaes  que  alguém,  filho  de  pães  livres,  se 
«resolva  a  dedicar-se  a  qualquer  traballio? 
«Ainda  que  eu  me  decidisse  a  gastar  a  me- 
«tade  do   mea   rendimento   não  encontrava 
«uma  criada  livre,  nem  um  criado,  que  ver- 
«dadeiramente  o  quizesse  ser».  ^ 

A  descripção  de  Cleonarts,  posto  que  seve- 
ra, concorda  com  a  pintura,  que  escriptore?^ 
nossos  nos  deixaram. 

Tractando  das  cousas  da  índia,  e  desenhan- 
do a  degeneração,  que  desde  1530  principiou 
logo  a  enfraquecer-nos,  Diogo  do  Couto  no 
«Soldado  Pratico»  lastima  a  mudança  dos  cos- 
tumes, e  fala  com  saudades  dos  vultos  auste- 
ros e  gloriosos  da  épocha  de  D.  Francisco  de 
Almeida  e  de  Affonso  de  Albuquerque. 

'  Memorias  sobre  as  relações  antigas  da  Belylca  e 
de  Portugal,  pelo  barão  de  Reiffenberg  Carta  de  Ni- 
colau Cleonarts  a  Latomus. 
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A  resposta,  que  põe  na  bocca  do  turco,  de- 
pois do  cerco  de  Diu,  sendo  capitão  António 
da  Silveira, '  dá  uma  idéa  exacta  do  conceito, 
que  as  proezas  dos  velhos  portuguezes  nos 
tinham  grangeado,  e  explica  a  sujeição  a  que 
o  terror  das  nossas  armas  obrigava  os  régulos 
do  Oriente. 

O  Estado  da  índia  fora  conquistado  com 
valor,  esforço  e  lealdade.  Quando  se  declarou 
o  abatimento,  as  antigas  virtudes  começaram 
a  declinar,  verificando-se  o  dito  agudo  e  dis- 
creto do  rei  de  Cochim,  que  aíErmava,  que  o 
dominio  portuguez  se  ia  perdendo,  porque  ti- 
nham deixado  já  de  vir  de  Portugal  três  coi- 
sas essenciaes:  —  verdade,  espadas  largas,  e 
portuguezes  de  ouro!  ^ 

A  diâerença  cada  dia  era  maior,  e  a  deca- 
dência não  foi  menos  rápida. 

Em  vez  d'aquelles  soldados  veteranos  com 
a  barba  pelos  peitos,  pellotes  pelos  joelhos,  e 
besta  ao  hombro  appareciam  os  soldados  mo- 
ços e  alindados  de  D,  João  III  e  D.  Sebastião 
com  as  capas  ornadas  de  velludo,  couras  e  cal- 
ções enfeitados,  meias  de  retroz,  chapen  com 
fitas  de  ouro,  espada  e  adaga  douradas,  barba 
rapada  e  topete  alto.  ^ 

Diogo  do  Couto  accrescenta,  que  tudo  se 
arruinou  desde  que  em  nossas  possessões  da 
Ásia  encontraram  verdugos  compridos,  balo- 
nas,  e  trajos  estrangeiros.  Os  factos  tinham 
já  confirmado  as  suas  tristes  prophecias.  Os 

i  Diogo  do  Couto.— Soldado  Pratico. — Diálogos.  Se- 
gunda part€. — Scena  II,  pag.  90.  Falando  com  o  sul- 
tão Mahamud,  de  Cambaya,  e  referindo-lhe  as  cavai- 
lariaa  dos  portuguezes,  o  turco  rematou,  dizendo-lhe, 
qae  pelo  que  vira  fazer  a  taes  homens  (os  portugue- 
zee)  ellea  só  eram  merecedores  de  trazerem  barbas. 

2  Diogo  do  Couto. — Soldado  Pratico. — Parte  segun- 
da. Scena  II,  pag.  91. 

•^  Ibidem,  pag.  92,  ediç.  de  1790. 
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mercadores  não  souberam  defender  a  conquis- 
ta dos  guerreiros  creados  nas  escholas  sereras 
de  Ceuta,  Arzilla  e  Tanger. 

Quem  percorrer  com  attençâo  os  capitulos 
das  cortes  do  Torres  Novas  terá  occasião  de 
observar  de  mais  perto  ainda  as  ulceras  in- 
curáveis, que  roíam  a  sociedade  no  tempo  de 
D.  João  III,  derivando-se  de  bem  longe  algu- 
mas d'ellab. 

Quer  se  attribuam  á  assemblea  de  1525, 
quer  á  de  1535,  os  aggravos  dos  procurado- 
res dos  conselhos  e  as  respostas  do  sobera- 
no, tanto  caracterizam  as  tendências  do  rei, 
como  as  do  povo. 

Desde  as  mais  elevadas  instancias  at^é  ás 
mais  inferiores,  no  foro  secular  e  no  eccle- 
siastico,  os  vexames  e  os  abusos  lepetiam-se 
com  impunidade. 

Os  desembargadores  e  os  corregedores,  por 
cobiça,  e  com  os  olhos  nos  emolumentos,  nâo 
despachavam  oíj  processos,  erravam  as  sen- 
tenças, e  não  perdiam  lance  de  promover  no- 
vos pleitos. 

Os  promotores  ecclesiasticos  não  se  enver- 
gonhavam de  exigir  das  partes  mais  do  que 
lhes  pertencia;  os  fidalgos  e  prelados,  com 
jurisdicções  nas  terras,  não  tinham  n"ellas  os 
ouvidores,  que  eram  obrigados  a  conservar, 
constrangendo  os  litigantes  a  irem  sustentar 
sua  justiça  a  logares  muito  distantes. 

Além  disto  nomeavam  juizes  os  seus  crea- 
dos, ou  faziam-se  oíficiaes  de  justiça  para  elles 
lhes  accrescentarem  as  rendas,  extorquindo 
indevidamente  aos  moradores  o  que  não  de- 
viam. 

Nas  casas  tio  eivei  e  da  supplicação  apou- 
tavam-se  factos  tão  graves,  que  os  procura- 
dores pediam  ao  rei,  que  por  inquirições  se- 
cretas mandasse  averiguar  o  modo,  por  que 
em  ambas  se  administrava  a  justiça  para  oc- 
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cultamente  se  emendar  o  mal,  e  os  maus  ma- 
gistrados não  imaginarem  que  poderiam  con- 
tinuar isemptos  de  castigo. 

As  devr.ssas  geraes,  que  era  costume  tirar 
todos  os  annos,  tinham-se  tornado  uma  sim- 
ples formalidade. 

Os  ladrões  e  os  vadios  íolgavam  ás  soltas- 
sem receio ;  as  testemunhas  falsas  pullulavam 
e  medravam,  e  os  hypocritas  e  velhacos  não 
se  recatavam,  vivendo  publicamente  dos  lu- 
cros infames  de  suas  torpes  industrias.  A 
usura  esterilizava  tudo  * 

Os  corregedores,  juizes  de  fora,  meirinhos 
e  alcaides  muitas  vezes  empregavam  os  seu> 
escravos  e  creaturas  nos  logares  de  oííiciae^ 
de  justiça,  e  de  cammheiros,  e  estes,  seguros 
com  o  favor  dos  senhores,  commettiam  ver- 
dadeiros crimes,  e  riam-se  da  punição  quo^ 
nunca  os  alcançava.  ^ 

D.  João  III,  ou  antes  os  seus  ministros,  ti- 
nham augmentado  o  numero  dos  corregedo- 
res e  juizes  de  fora  de  tal  modo,  que  os  pro- 
curadores representavam  em  cortes,  que  aon- 
de havia  antes  um  só  corregedor  com  quatn^ 
ou  cinco  officiaes,  existiam  depois  da  lei  qua- 
tro com  vinte  officiaes,  e  q\iatro  meirinhoí^ 
com  seus  homens,  sustentando-se  todos  á  cus- 
ta do  povo,  que  era  obrigado  a  dar-lhes  de 
graça  cama  e  pousada.^ 

O  paiz  estava  cheio  de  vadios,  que  ostenta- 
vam grande  opulência  sem  se  saber  d'onde 
lhes  vinham  as  rendas.  * 

0  vicio  do  jogo  ardia  em  todas  as  classe?»^ 

1  Cortes  de  1525  e  1535  (Lisboa  1539  in  foi.)  cap 
1."  3.»  5.0  7.»  14.»  16."  e  17.° 

2  Ibidem  Cap.  20 

3  Cortes  de  l.:25  e  1535  (Lisboa  1539  in  foi.)  cap. 
37. 

*  Ibidem.  Cap.  150. 
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trazendo  inevitavelmente,  como  consequên- 
cia de  seus  delirios,  a  discórdia  domestica,  a 
miséria,  e  até  o  roubo.  * 

Os  fidalgos  em  seus  paçus  alardeavam  um 
tractamento  luxuoso,  incompativel  com  os 
meios,  e  o  numero  dos  seus  criados  era  tal, 
cjue  roubava  á  agricultura  e  ás  artes  os  bra- 
ços indispensáveis.  - 

O  povo  queixava-se  da  grande  corte,  de  que 
o  rei  andava  sempre  acompanhado.  Em  occa- 
sião  de  viagem  esta  immensa  comitiva  de  pa- 
rasitas, seguindo-o  por  toda  a  parte,  devora- 
va a  substancia  dos  proprietários,  e  fazia  da 
visita  do  principe  um  flagello  devastador.  As 
roupas,  as  forragens,  e  os  celleiros  dos  infeli- 
zes lavradores  eram  saqueados  por  este  ban- 
do roaz,  que  ainda  em  cima  arrastava  comsigo 
mulheres,  filhos,  e  fâmulos.  ^ 

Nâo  raras  vezes  os  cortezâos  destruíam  os 
fructos  e  as  fazendas  dos  plebeus,  apodera- 
vam-se-lhes  das  cavalgaduras,  mantimentos, 
e  carros,  e  por  zombaria  davam-lhes  á  sabida 
um  escripto  irrisório,  em  que  reconheciam  e 
confessavam  a  divida !  ♦_ 

A's  violências  e  expoliações  practicadas  pe- 
los fidalgos  e  magistrados  correspondiam  no 
«eclesiástico  eguaes  abusos. 

Os  bispos  e  os  prelados  nas  terras  perten- 
centes ás  ordens  militares  eximiam-se  do 
cumprimento  de  suas  obrigações,  mostrando- 
se  zelosos  só  em  arrecadar  com  mão  pesada 
os  dizimos  e  as  rendas,  e  deixando  a  miúdo  o 
povo  sem  os  officios  divinos  e  os  sacramen- 
tos. 

Comiam  o  pão  de  Christo,  segundo  a  phra- 


1  Cortes  de  1525  e  1535  (Lisboa  1539  in  foi.)  Cap.  183. 

2  Ibidem.  Cap.  10.<. 

2  Ibidem.  Cap.  98  e  157. 

'í  Cortes  de  1  25  e  1535.  Cap.  98  e  157. 
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se  expressiva  dos  procuradores  dos  concellios, 
e  dormiam  sobre  os  seas  deveres  de  padroei- 
ros. ' 

Os  juizes  apostólicos  especiaes,  que  se  no- 
meavam por  via  de  rescriptos  de  Roma,  avo- 
cavam a  si  as  causas  tanto  do  foro  secular, 
como  do  ecclesiastico.  erigindo  por  esta  for- 
ma clérigos  e  frades  ignorantes  em  juizes,  e 
íiavam  causa  a  males  ainda  mais  rigorosos, 
de  que  os  povos  requeriam  prorapto  remédio 
ao  principe. 

A  resposta  foi  significativa  pela  concisão 
espartana  dos  ministros  de  D.  João  III. 

Depois  de  ouvidas  as  justas  queixas  deram 

o  seguinte  despacho  em  nome  dorei:— "Agra- 

'  deço-vos  muito  a  lembrança,  que  me  n'eptes 

três  capitulos  fazeis:  e  eu  farey  acerca  d'isso 

o  que  me  parecer  serviço  de  Deus  e  meu.»  (!)  * 

As  egrejas  ofíereciam  o  espectáculo  deplo- 
rável do  seu  desamparo  escandaloso. 

A  ordem  de  Christo.  que  tinha  o  padroado 
de  centenares  de  parochias,  deixava-os  sem 
pastores,  e  faltava  ao  culto  com  os  ornamen- 
tos e  os  vasos  indispensáveis  para  o  Ber\'iço 
divino.  ^ 

Eis  resumidamente  o  quadro! 

A  gangrena  já  subia  aos  órgãos  mais  im- 
portantes da  vida  social.  A  cobiça  allucinava 
a  todos;  a  consciência  estava  muda,  a  honra 
era  uma  palavra  sem  sentido,  e  os  vicios,  af- 
frontando-se  com  o  segredo  e  o  silencio,  cam- 
peavam abertamente  á  laz  do  dia,  orgulhosos 
da  tolerância  que  os  estimulava,  e  dos  exem- 
plos, que  os  animavam.  * 

1  Ibidem.  Cap.  161, 162  e  163. 
^  Ibideir-,  ibidem, 
s  Córtee  de  1525  e  1535  Cap.  194. 
*  Vide  A.  Herculano—*  Origem  e  Estabelecimento 
da  Inqnieiçâo  em  PortagaJu  Livro  III,  pag^.  181  a  K)l 
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Foi  este  o  estado  de  decadência  e  de  devas- 
sidão mora],  em  que  nos  vieram  encontrar  as 
calamidades  provocadas  pela  temerária  em- 
preza  de  elrei  D.  Sebastião. 

Na  regência  de  D.  Catharina,  e  no  tempo 
do  curto  reinado  do  moço  e  desditoso  monar- 
cha  as  cousas  pouco  ou  nada  melhoraram.  Ma- 
les assim  profundos,  exacerbam-se,  quando 
era  vez  de  se  combaterem  as  causas,  se  cuida 
só  em  atalhar  os  efifeitos  com  remédios  super- 
íiciaes. 

Um  povo  escravo  de  interesse,  e  entregue 
a  uma  indolência  luxuosa  e  asiática  depressa 
esquece  os  brios,  e  facilmente  se  deixa  vencer 
e  SQJeitar.  Não  crê  em  si,  nem  na  providencia. 

Foi  o  que  aconteceu  em  Alcacer-Kibir  e 
nas  linhas  da  Alcântara.  Filippe  II  pôde  ver, 
talvez  com  espanto  o  duque  d' Alva  marchan- 
do em  triumpho  sobre  Lisboa  sem  encontrar 
nenhum  descendente  digno  dos  soldados  de 
Arzilla  e  de  Aljubarrota. 

O  toque  do  seu  ouro  descubriu-lhe  tantos 
corações  falsos  e  tantas  almas  venaes,  que  nâo 
nos  devemos  admirar,  de  que  elle  depositasse 
grande  confiança  nos  resultados  da  corrupção. 

Demorámo-nos,  de  propósito,  mais  do  que 
parecia  pedir  o  assumpto  com  este  periodo 
interessante  da  nossa  historia,  porque  d'elle 
procederam  todas  as  desgraças,  que  padeceu 
o  reino,  e  por  elles  e  explica  a  debilidade  se- 
nil e  precoce,  e  o  abatimento  moral  do  paiz. 

Correu  por  tanto  tempo,  como  verdade  as- 
sentada, que  a  épocha  do  esplendor  das  nossas 

e  Annaes  de  D.  Jo.^io  III  por  Fr,  Luiz  de  Soush  na 
pa'te  intitulada  Memorias  e  Documentos  Quem  medi- 
tar sobre  as  notas  rápidas  extrahidas  dos  livros  offi- 
ciaes  pelo  auctor  da  «Vida  de  D.  Frei  Bartholoraf  u  dos 
Martyres»  nâo  duvidará  da  imparcialidade  dag  nossas 
observações. 
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conquistas  era  a  phase  mais  gloriosa  e  pros- 
pera da  existência  da  monarchia,  que  para  se 
destruir  o  erro  era  indispensável,  que  nos  de- 
tivessemos  um  pouco,  e  tentássemos  o  retrato 
íiel  e  sincero  das  feições  mais  caracteristicas 
<lo  século  XVI  em  Portugal,  indicando  as  rá- 
pidas e  funestas  consequências  das  victorias  e 
navegações  ousadas,  que  produziriam  mais 
íí  o  lidas  vantagens  se  os  conselhos  dos  primei - 
roi?  capitães  e  fundadores  do  império  da  índia 
fo>sem  escutados  e  acceitos. 

Passemos  agora  a  outra  épocha. 

O  esboço,  que  vamos  fazer  d'ella,  será  main 
ligeiro  e  ínenos  demorado. 

Cada  passo  nos  avisinhará  da  catastrophe, 
e  o  vulto  sombrio  e  retrahido  de  Filippe  II. 
a  principio  ainda  meio  escondido  nas  trevas 
doB  seus  cálculos  ambiciosos,  já  começará  a 
dominar  a  scena. 

A  politica  da  casa  de  Áustria  desde  a  me- 
noridade de  D.  Sebastião  fitou  sempre  os  olhos 
em  Portugal,  talvez  com  a  idéa  de  que  um 
acâso  para  ella  feliz,  ou  uma  alliança  deíami- 
lia,  lhe  concedesse  o  desejado  premio  dos  seus 
desígnios  pacientes. 


VII 


D.  Manuel,  fallecendo,  parecia  deixar  segm- 
ra  a  continuação  da  sua  dynastia. 

llodeado  de  filhos,  que  occuparam  quasi 
todos  um  logar  importante  em  volta  do  thro- 
no  do  seu  herdeiro,  estaria  de  certo  bem  lon- 
ge do  seu  pensamento,  que  a  coroa,  decorri- 
dos mais  cincoenta  e  nove  annos,  houvesse  de 
cahir  nas  mãos  do  rei  de  CasteÚa,  depois  de 
extincta  a  sua  raça. 

D.  .João  III,  vendo  nascer  do  seu  fecundo 
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consorcio  com  a  rainha  D.  Catharina  de  Áus- 
tria nove  íilhos,  e  chegando  a  festejar  com 
tanto  jubilo  o  casamento  do  principe  D.  João, 
que  foi  o  penúltimo,  nâo  podia  também  espe- 
rar, que,  depois  de  tantos  penhores  de  conser- 
vação, a  providencia*  o  castigasse,  condem- 
nando-o  a  cerrar  com  as  mãos  tremulas  os 
olhos  ao  mancebo,  que  era  o  seu  único  esteio, 
e  a  depositar  todas  as  esperanças  da  sua  dy- 
nastia  na  estremecida  infância  de  um  neto, 
que  viu  a  luz  no  meio  do  lucto  e  lagrimas 
arrancadas  pela  prematura  morte  de  seu 
pae. 

Escriptores  crédulos  receberam  por  verda- 
des provadas  as  vozes  e  agouros  do  povo. 
Como  o  nascimento  de  D.  Sebastião  foi  logo 
entristecido  pela  perda  do  principe,  e  poucos 
annos  depois  se  repetiram  e  aggravaram  as 
desgraças  durante  o  seu  infeliz  reinado,  enten- 
deram que  os  astros  deviam  necessariamente 
vaticinar  a  catastrophe  eminente,  e  que  os 
avisos  de  Deus  por  força  haviam  de  revelar- 
se  aos  homens,  tomando  a  côr  de  visões  sobre- 
naturaes  e  pavorosas. ' 

Segundo  alguns  d'elles  escrevem,  no  meio 
das  festas  reaes  do  casamento  descobriu-se  no 
céu  uma  espécie  de  cometa,  figurando  um  ata- 
hude  aberto,  certo  annuncio  da  morte  quasi 
repentina  do  principe.  A  moca  e  gentil  espo- 
sa castelhana,  a  princeza  D.  Joanna,  antes  de 
apertar  o  filho  nos  braços,  e  de  suavizar  pelo 
amor  materno  a  dor  da  viuvez,  por  muitas 
vezes  tremeu  das  sombrias  apparições,  que 
lhe  perturbaram  o  descanso,  representando- 
Ihe  esquadrões  de  mouros  correndo  por  dean- 
te  d'ella  nos  terraços  do  paço,  e  desvanecendo- 


'  Chronica  de  D.  Sebastião  por  D.  Manuel  de  Me- 
nezes.  Cap.  VIII  pag.  27. 
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se,  quaes  phantasmas  que  eram,  como  se  to- 
dos se  precipitassem  no  Tejo.* 

E'  provável,  que  estes  presag:ios  apenas 
fossem  puras  invenções  dos  novelleiros  po- 
pulares, e  que  procedessem  da  mesma  origem, 
de  que  se  derivou  a  famosa  lenda  do  Enco- 
berto, e  a  fabula  da  immortalidade  de  el-rei 
D.  Sebastião,  conservado  depois  da  batalha  de 
Alcácer,  penitente  e  arrependido,  para  ura 
dia  voltar  regenerado  a  remir  a  pátria  da 
oppressão  do  estrangeiro. 

A  imaginação  meridional  fez  do  ultimo  rei 
cavalleiro  o  symbolo  das  saudades  da  nossa 
independencia,"^  e  o  ponlior  das  suas  esperan- 
ças de  liberdade.  Quanto  mais  pesado  sentia 
sobre  si  o  dominio  dos  estranhos,  mais  alto  o 
povo  se  erguia  nas  azas  da  fé,  e  mais  crente  e 
lirrae  contava  com  os  prodigios. 

O  ódio  do  captiveiro  levou-o  a  abraçar-se 
com  a  sombra  do  desditoso  vencido  de  Alcá- 
cer, pedindo-lhe  até  o  remédio  dos  males,  de 
que  elle  fora  o  principal  causador! 

D.  Sebastião  nasceu  em  1554,  três  annos  e 
cinco  mezes  antes  da  morte  de  seu  avô  D.  João 
III,  e  dezoito  dias  depois  do  fallecimento  de 
seu  pae  o  principe  D.  João. 

O  sobresalto  dos  vassallos  foi  egual  á  ma- 
gua  dos  reis,  sabendo  a  morte  do  herdeiro  da 
coroa.  O  reino  estava  confuso  e  assustado, 
aguardando  o  parto  da  princeza,  e  recorria  a 
Deus  com  fervorosas  orações,  supplicando-lhe 
que  o  livrasse  do  poder  de  Castella,  e  aben- 
çoasse a  casa  reinante  quasi  extincta,  conce- 
dendo-lhe  um  successor  varão.  ' 


1  Chronica  de  D.  Sebastião  por  D.  Manuel  de  Mene- 
zes, cap.  VII,  pafí.  27  e  28 

2  O  ehronista  D-  Manuel  de  Menezes  assegura,  que 
nos  concertos  ajustados,  quando  a  infanta  D.  Maria 
easou  coai   Filipe,  íilho  de  Carlos  V  em  lõiS,  se  esti- 
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As  preces,  os  jejuns  e  as  esmolas  amiuda- 
vam-se  á  medida,  que  se  ia  avisinhando  a  ho- 
ra tao  desejada,  e  tâo  temida  ao  mesmo  tem- 
po de  se  conhecer  o  que  a  Providencia  tinha 
determinado. 

A  20  de  Janeiro,  ao  findar  a  noite,  quando 
os  conventos  tocavam  a  matinas,  quando  to- 
do o  clero  de  Lisboa  em  procissão  se  encami- 
nhava da  Sé  para  S.  Domingos,  invocando  a 
clemência  divina,  rebentou  subitamente  a  ale- 
gre novadasvaran  das  ejanellas  dos  paços  reaes 
pela  bocca  de  alguns  fidalgos,  que  a  annuncia- 
ram  ao  povo,  reunido  em  silencio  no  terreiro, 
que  se  abria  deante  do  palácio. 

Rompia  a  manha,  e  os  clamores  de  milha- 
res de  vozes  saudando  o  nascimento  de  um 
príncipe,  converteram  a  tristeza  em  alvoroço, 
e  depressa  chegaram  de  um  ao  outro  extre- 
mo da  cidade.  A  procissão  de  penitencia,  que 
a  esse  tempo  se  recolhia,  veiu  encontrar  a 
fausta  noticia  da  rua  dos  Escudeiros,  e  livres 
todos  da  incerteza,  que  os  amargurava,  le- 
vantaram o  hymno  de  Te  Deum  lauãamus, 
no  meio  dos  gritos  de  jubilo  da  immensa 
multidão,  que  de  toda  a  parte  affluia  para  fes- 
tejar o  acontecimento. 

Se  acaso  se  podesse  ler  no  futuro,  com  que 
terror  e  assombro  não  saberiam  muitos,  que, 
vinte  6  um  annos  depois,  aquelle  rei,  que  o 
enthusiasmo  dos  súbditos  exaltava  como  se- 
guro fiador  da  sua  independência,  iria  mor- 
rer entre  as  lanças  dos  infiéis,  sepultando  nos 
areaes  de  Africa  de  uma  vez  o  sceptro  de  D. 

pulou,  que  no  caso  de  D  João  III,  eeu  pae,  fallecer  sem 
legitimo  successor  varào  herdariam  o  reino  os  filhus 
da  infanta  e  de  D.  Filippe  seu  esposo. 

Quando  D.  Sebastião  veiu  á  luz  já  era  nascido  r, 
príncipe  D.  Carlos,  e  por  tanto  podia  recahir  n'elle  a 
coroa,  se  a  princeza  D.  Joanna  tivesse  uma  filha. 


148         Empreea  da  Historia  de  Portugal 

João  I,  a  gloria  de  nossas  armas,  e  as  espe- 
ranças, que  o  tinham  saudado  ainda  no  berço 
com  tanto  amor? ! 

Mas  o  castigo  chamava  por  nós,  e  os  infor- 
túnios, se  por  ventura  pareceram  suspensos 
por  um  momento,  deixando  respirar  o  reino 
em  tão  critica  occasiâo,  como  que  foi  para 
tornarem  mais  severa  e  dolorosa  ainda  a 
cruel  expiação,  que  nos  estava  destinada. 

Em  155Õ  o  infante  D.  Luiz  expirou  com 
pouco  mais  de  quarenta  e  nove  annos  de 
edade,  perdendo  seu  irmão  n'e]le  o  conselhei- 
ro mais  esclarecido,  e  o  reino  um  príncipe 
digno  de  continuar  as  tradições  do  governo 
de  D.  Manuel,  seu  pae;  quando  o  ciúme  do 
monarcha,  e  a  rivalidade  da  rainha  e  dos  mi- 
nistros validos  se  não  uniam  para  lhe  oífuscar 
a  preponderância. 

Em  1557,  (11  de  Junho)  D.  João  III  cahia 
fulminado  de  apoplexia  nos  paços  da  Ribeira 
ás  duas  horas  da  tarde,  tão  mortal  e  attribu- 
lado,  que  nem  um  instante  lhe  concedeu  a 
enfermidade  para  firmar  as  ultimas  vontades, 
não  deixando  senão  uns  apontamentos  sem 
assignatura,  que  o  chanceller-mór,  Gaspar  de 
Carvalho,  attestou  por  juramento,  que  en- 
cerravam o  voto  de  el-rei  acerca  do  modo, 
porque  se  havia  de  governar  o  reino  depois 
da  sua  falta. 

Estes  apontamentos,  escriptos  pelo  secre- 
tario Pedro  da  Alcáçova  Carneiro,  conferiam 
a  regência  á  rainha  D.  Catharina,  emquanto 
o  príncipe  não  chegasse  á  edade  de  assumir  o 
poder  soberano,  completando  vinte  annos. 

E'  de  suppor,  que  o  cardeal  inquisidor  D. 
Henrique  não  levasse  a  bem  a  declaração  do 
chanceller,  e  sobre  tudo,  que  registasse  com 
o  ódio  implacável,  próprio  da  sua  Índole,  o 
acto  de  memoria,  talvez  mais  calculado  que 
sincero,  e  o  escripto  attribuido  a  seu  irmão, 
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lembrado  pelo  secretario  Pedro  de  Alcáçova 
Carneiro.  *' 

Com  a  ambição  do  mando,  que  o  abrazava, 
nâo' devemos  crer,  que  visse  com  bons  olhos 
a  plenitude  do  poder  real  nas  mãos  de  sua  cu- 
nhada, por  mais  prudente  e  habilitada  que 
se  julgasse,  com  exclusão  d'elle,  principe  por- 
tuguez,  íilho  de  el-rei  D.  Manuel,  revestido 
de  purpura  romana,  e  que  pelos  annos  e 
dignidades  se  reputaria  mais  próprio,  do  que 
uma  senhora  para  exercer  tâo  elevadas  fun- 
cções. 

'  Entretanto,  a  vontade  de  D.  João  III,  ou  o 
que  a  rainha  e  Pedro  da  Alcáçova  figuraram 
como  tal,  prevaleceu.  O  cardeal  nâo  era  mui- 
to estimado,  e  nâo  podia  contar  com  um  par- 
tido numeroso  e  decidido  para  o  sustentar 
contra  a  irmã  de  Carlos  V,  protegida  pela, 
poderosa  influencia  de  Castella,  e  de  certo 
mais  respeitada  e  bemquista  da  nobreza  e  do 
braço  popular. 

Não  se  atrevendo  a  luctar  a  descoberto, 
D.  Henrique  soube  dissimular;  mas  em  todas 
as  occasiões,  que  se  lhe  proporcionaram,  nâo 
poupou  á  rainha  dissabores  e  oâensas,  nem  a 
Pedro  da  Alcáçova  as  mais  claras  demonstra- 
ções do  seu  desagrado. 

O  reinado  de  um  principe  de  três  annos  co- 
meçou, pois,  debaixo  dos  tristes  auspicies, 
que*  promettia  uma  regência  com  menoridade 
tão  tenra,  e  um  governo  dividido  interior- 
mente pela  emulação  do  parente  mais  próxi- 
mo do  monarcha. 

Os  factos  provaram  depois,  que  as  appi-e- 
hensôes  dos  que  viam  melhor  então  as  cousas 
eram  sensatas  e  motivadas. 

Entretanto,  D.  Catharina,  entendendo,  que 
devia  contentar  a  ambição  do  cardeal,  obrou 
com  acerto.  No  acto  de  assumir  a  regência, 
declarou-o  seu  adjuncto  no  governo,  invocan- 
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do  os  desejos  anteriormente  maniíestados  por 
D.  J«ão  III.  Não  faltou,  como  era  de  esperar, 
outro  acto  de  memoria  da  parte  de  Pedro  da 
Alcáçova  para  a  confirmação  d'esta  eleição, 
recebida  como  a  da  rainha  sem  resistência 
por  todos  os  principes  e  fidalgos,  que  assisti- 
ram ao  conselho,  em  que  a  resolução  foi  to- 
mada. * 

A  rainha,  durante  a  vida  de  seu  marido,  ti- 
nha sempre  influído  na  resolução  dos  negó- 
cios. 

Dotada  de  não  vulgar,  capacidade  exercia 
sobre  o  animo  de  D.  João  III  o  ascendente, 
que  os  espíritos  viris  costumam  alcançar. 

A  corte  de  Roma  insinuava  aos  núncios, 
que  a  procurassem,  e  persuadissem  a  patroci- 
nar as  cousas  da  santa  sé;  e  o  imperador  Car- 
los V  não  só  a  considerava  irmã  aíFectuosa, 
mas  também  a  reputava  como  auxiliar  deci- 
dida e  hábil  da  sua  politica,  contiando-lhe, 
pela  conhecer  discreta,  até  os  projectos  mais 
occultos,  concebidos  com  reflectida  ambição, 
mesmo  depois  de  recolhido  ao  mosteiro  de 
Yuste. 

Em  muitas  occasiões  D.  Catharina  luctou 
de  rosto  com  o  valimento  do  conde  da  Casta- 
nheira, e  com  a  auctoridade,  que  o  nome  e  a 
reputação  davam  no  conselho  ao  infante  D. 
Luiz;  e  se  não  conseguiu  escurecer  inteira- 
mente o  cunhado,  e  o  ministro  omnipotente, 
pelo  menos  fez  predominar  o  seu  voto  contra 
elles  em  assumptos  graves,  e  de  summo  inte- 

1  Tanto  o  instrumento,  que  declarou  a  rainha  D.  Ca- 
tharina tutora  de  seu  neto,  e  governadora  d  reino, 
como  os  apontamentos  attribuidos  a  D.  João  III,  estão 
publicados  no  Tomo  3°  das  Provas  da  Historia  Ge- 
nealógica da  Casa  Real,  pag.  17  e  23.  O  ultimo  aeba- 
va-se  no  Archivo  Nacional,  Gav.  13.  M.  9,  no  tempo 
de  D.  António  Caetano  de  Sousa. 
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resse  para  as  coroas  de  Castella  e  de  Portu- 
gal. 

O  casamento  da  infanta,  sua  íilha,  com  D. 
Filippe  seu  sobrinho,  e  o  do  principe  D.  João 
com  a  íilha  de  Carlos  V,  estreitando  os  vin- 
culos,  que  uniam  as  duas  casas,  attestaram  a 
preponderância  da  rainha,  que  soube  decidir 
seu  esposo  a  escusar  o  consorcio  de  D.  Maria 
com  seu  tio  o  infante  D.  Luiz,  tâo  recommen- 
dado  pela  opinião  dos  mais  sisudos  e  avisados 
conselheiros.  ' 

A  prudência  da  regente  manifestou-se  nos 
primeiros  passos. 

Convidando  o  cardeal  D.  Henrique  para  a 
coadjuvar  no  governo,  tractou  desde  logo  de 
accudir  aos  enredos  e  dissabores,  que  elle  lhe 
havia  de  suscitar  vendo-se  fora  de  todo  o  po- 
der, e  podendo  usar  das  armas,  que  lhe  minis- 
travam o  cargo  de  inquisidor  mór,  o  seu  nas- 
cimento real,  e  a  intima  e  recente  alliança 
com  os  sócios  da  companhia  de  Jesus,  que  já 
principiavam  a  apparecer,  aspirando  na  corte, 
nâo  só  á  direcção  das  consciências,  mas  a  cer- 
to ascendente  sobre  os  negócios  temporaes, 
despida  a  humildade  e  aífectada  abnegação, 
que  ostentaram  até  se  introduzirem  no  paço, 
nos  tribunaes,  e  nas  aulas  e  universidades. 

Estrangeira  e  mulher,  a  rainha  podia  recear, 
que  o  caracter  ambicioso  e  retrahido  de  D, 
Henrique  movesse  perturbações  e  discórdias. 
Ajudado  pelos  seus  ardilosos  confidentes,  era 
provável,  que  elle  procurasse  apoderar-se  do 
coração  inexperiente  do  rei  para  o  afastar  a 
pouco  e  pouco  da  confiança  e  amizade  de  sua 
avó. 

Foi  o  que  depois  aconteceu,  e  o  que  devia 
esperar-se;  mas  descobrindo  o  perigo,  ainda 

'  Fr.  Luiz  de  Sousa. — Annaes  de  D.  João  III,  Liy. 
II,  cap.  IV,  pag.  o60  e  362. 
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então  remoto,  e  querendo  atalhal-o  com  tem- 
po, e  por  um  meio  tão  nobre,  D.  Catharina 
mostrou-se  prevista,  e  comportou-se  de  mo- 
do, que  todo  o  ódio  do  rompimento  pesou  so- 
bre o  cardeal,  que  pouco  depois  veiu  a  expe- 
rimentar por  si  mesmo  os  efíeitos  da  arma 
pouco  leal,  que  empregara  separando  J).  Se- 
bastião da  intimidade  da  rainha,  e  obrigando- 
a  á  força  de  embaraços  a  resignar  a  regência 
nas  suas  mãos,  desenganada  e  desgostosa. 

Mas  não  antecipemos. 

A  mudança  no  governo  por  occasião  da 
morte  de  D.  João  III  não  deu  logar  nas  pes- 
soas do  conselho  senão  a  uma  alteração,  que 
era  inevitável. 

D.  António  de  Athaide  sahia  do  exercicio- 
de  vedor  da  fazenda,  e  com  o  reinado  de  seu 
amo  viu  acabar  o  seu  longo  valimento. 

As  vinganças,  se  as  houve,  pararam  n'elle. 
O  barão  de  Alvito,  D.  Eodrigo  Lobo,  seu  col- 
lega,  continuou  no  serviço  da  vedoria  como 
antes. 

Pedro  da  Alcáçova  Carneiro,  secretario  de 
Estado,  permaneceu  no  seu  emprego  mais  fir- 
me ainda,  se  é  possivel ;  e  D.  João  da  Silva, 
senhor  de  Vagos,  conservou  o  importante 
cargo  de  regedor  da  justiça,  obtido  desde 
Março  de  1523.  Também  não  perdeu  a  vedo- 
ria da  fazenda  o  conde  de  Vimioso,  D.  Affon- 
so,  que  sucsedêra  a  seu  pae  D.  Francisco  de 
Portugal. 

D.  Álvaro  da  Silva,  emíim,  manteve-se  no 
logar  de  mordomo  mór,  que  fora  de  seu  ppe 
D.  João  da  Silva,  conde  de  Portalegre. 

Em  geral  a  regência  contentou-se  com  a 
queda  do  conde  da  Castanheira,  contra  o  qual 
se  levantara  um  grande  partido,  formado  de 
invejosos  e  de  offendidos,  irritados  com  as 
grandes  prosperidades  da  sua  privança,  como 
de  ordinário  succede  sempre. 
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E'  natural  que  a  rainha  e  o  cardeal  se  en- 
tendessem n'este  ponto,  e  que  fosse  commura 
em  ambos  o  accôrdo  de  despedirem  do  despa- 
cho um  homem,  que  ao  lado  do  monarcha 
fallecido  algumas  vezes  tinha  podido  mais, 
do  que  a  esposa,  do  que  o  filho,  e  do  que  to- 
dos os  infantes. 

D.  João  III  pouco  antes  da  sua  morte  desi- 
gnou para  avo  de  seu  neto  D.  Sebastião  a  D. 
Aleixo  de  Menezes,  da  casa  de  Cantanhede, 
mordomo  mór  da  rainha  D,  Catharina,  e  em- 
baixador em  Castella  durante  as  negociações 
para  o  casamento  da  infanta  D.  Mana  com 
Filippe  II. 

Carlos  V",^  que  sabia  conhecer  e  empregar 
os  homens,  conservava  tâo  honrosa  memoria 
de  D.  Aleixo,  que,  informado  por  Lourenço 
Pires  de  Távora  da  escolha,  interrompeu  o 
elogio,  que  o  embaixador  ia  encetando  para 
confirmar  as  boas  qualidades  do  eleito,  di- 
zendo-lhe:  «para  D.  Aleixo  nó  he  menester 
«mas  razon,  si  nó  que  es  D.  Aleixo;  y  si  como 
«yo  le  escogi  para  padrino  de  un  solo  nieto, 
«y  heredero,  que  Dios  me  ha  dado,  pudiera 
«escogerlo  para  su  ayo,  no  pusiera  yo  esta 
«elecion  en  consejo,  ni  le  diera  en  Espana 
«competidor  ai  oficio;  lo  que  pude  hize;  y 
«assi  lo  haga  Elrei  my  hermano,  que  Dios  le 
«ha  hecho  merced,  que  teniendo  nieto,  le 
«puede  dar  tal  ayo.» 2 

Os  louvores  do  imperador  eram  justos  e 
merecidos. 

A  capacidade,  o  desinteresse,  e  a  virtude 
rigida  de  D.  Aleixo  n'uma  épocha  de  disso- 
lução quasi  geral  foram  memoráveis,  e  citam- 

'  Barbosa  — Memorias  de  D.  Sebastião.  Parte  I,  liv. 
I,  cap.  XIV,  pa?.  197  e  198. 

2  Barbosa. — Memorias  de  D  Sebastião.  Parte  1,  liv. 
J,  cap.  XIV,  pag.  197  e  198. 
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se  ainda  hoje  com  saudade  para  exemplo  de 
príncipes  na  boa  eleição  das  pessoas,  e  para 
modelo  de  súbditos  no  escrupuloso  desempe- 
nho dos  empregos. 

Cavalleiro  tão  esforçado  como  sisudo  e  es- 
clarecido ministro,  D.  Aleixo  assistiu  em 
Africa  á  tomada  de  Azamor,  e  na  Índia  ser- 
viu como  capitão  mór  da  armada,  que  per- 
correu a  costa  da  Arábia  em  1517. 

Achou-se  no  assalto  de  Zeyla  na  costa  da 
Ethiopia  sobre  as  portas  do' Estreito,  e  em 
Malaca  pelejou  com  o  rei  de  Bitam. 

Um  homem  assim  encanecido  nas  artes  da 
guerra,  e  formado  na  eschola  dos  velhos  con- 
selheiros de  D.  Manuel,  e  dos  gTandes  políti- 
cos da  corte  de  Carlos,  era  o  mestre  mais  apto 
para  imprimir  desde  a  infância  no  animo  de 
D.  Sebastião  os  sentimentos  próprios  de  um 
rei  justo,  amigo  das  armas  sem  excesso,  avi- 
sado e  seguro  nas  resoluções.^ 

Infelizmente  D.  Aleixo  não  foi  o  único  ao 
seu  lado,  nem  podia  encarregar-se  de  toda  a 
educação  do  príncipe. 

Outros  mestres  menos  melindrosos  abusa- 
ram da  consciência  fácil  e  juvenil  do  real 
alumno,  e  trabalharam  por  converter  em  de- 
feitos as  qualidades  do  coração  e  do  espirito, 
de  que  elle  nascera  ornado!  Sobre  o  cardeal 
D.  Henrique  deve  recahir  a  culpa  d'este  erro, 
ou  antes  crime,  que  tanto  sangue  e  tantos  in- 
fortúnios custou  á  monarchia. 

A  administração  de  um  paiz,  como  Portu- 
gal, era  para  desfallecer  o  animo  a  um  ho- 
mem costumado  ao  estudo  e  ás  fadigas  das 
complicações  politicas,  quanto  mais  a  uma 
rainha,  que  a  esse  tempo  já  contava  cincoenta 
annos  de  edade,  e  acabara  de  sentir  o  doloro- 

1  Chronica  de  D.  Sebastião  por  D.  Man-iel  de  Mene- 
zes. Cap.  XXII,  pag.  63  e  65 
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so  golpe  da  perda  quasi  repentina  do  seu  ma- 
rido. 

Mas  D.  Catharina,  animada  de  elevados  es- 
piritos  não  se  assustava  facilmente  com  as  di- 
fficuldades. 

Acceitando  o  grave  encargo  da  regência  nas 
apuradas  circumstancias,  em  que  D.  João  III 
deixava  as  cousas,  segura  de  ter  ao  seu  lado 
em  Pedro  da  Alcáçova  o  ministro  mais  hábil 
e  diligente,  e  julgando  ter  aplacado  pelo  me- 
nos por  algum  tempo  no  cardeal  D.  Henrique 
um  adversário  perigoso  e  inquieto,  começou 
a  dirigir  os  negócios  com  suavidade  e  firmeza, 
occorrendo  ás  despezas  das  conquistas  da  ín- 
dia e  da  Africa,  e  á  povoação  e  commercio  do 
Brazil,  de  Guiné  e  das  ilhas,  e  ao  mesmo  pas- 
so traíjalhando  por  minorar  os  males  mais 
sensíveis,  de  que  a  voz  publica  accusava  o  re- 
gimen interno  do  paiz.  * 

A  prudência  da  regente,  e  o  esforço  e  con- 
stância da  sua  vontade  raereceram-lhe  o  elogio 
sincero  de  quantos  conheciam  os  embaraços, 
que  tinha  que  vencer,  e  os  apuros  da  sua  po- 
sição durante  uma  longa  minoridade. 

As  nossas  relações  diplomáticas  não  só  in- 
terromperam, antes  continuaram  sem  quebra, 
nem  desdouro  sobre  delicados  assumptos;  os 
nossos  embaixadores  e  ministros  foram  sem- 
pre bem  acceitos  e  respeitados  nas  cortes  es- 
trangeiras; e  os  feitos  de  armas,  que  illustra- 
ram  este  curto  período  do  nosso  governo,  bem 
succedido  em  todas  as  emprezas  militares, 
nuncaficaramesquecidos,não  faltando  aos  vas- 
saUos  dignos  o  premio  de  seus  serviços.  ~ 

Logo  em  1558,  fallecendo  em  Talaveruella 
de  Badajoz  D.  Leonor,  viuva  de  el-reiD.Ma- 


1   Chronica  de  D.  Sebastião  por  D.  Manuel  de  Me- 
nezes, cap  XIX. 
-  Ibidem,  cap   XÍX. 
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nuel  de  Portugal,  e  em  segundas  núpcias  de 
Francisco  I  de  França,  D.  Catharina  encarre- 
gou a  Bernardino  de  Távora  a  embaixada  de 
pêsames  enviada  ao  imperador  Carlos  V  e  a 
sua  irmã  a  rainha  de  Ungria. 

No  mesmo  anno  íoi  designado  Lourenço 
Pires  de  Távora  para  substituir  em  Roma  o 
commendador  mór  de  Christo  D.  Afíonso  de 
Lencastre.  Era  Junho  de  1559  fez  elle  a  sua 
entrada  na  capital  do  orbe  catholico ;  e  como 
o  pontiíice  Paulo  IV  se  adiava  quasi  mori- 
bundo, o  nosso  ministro  reservou  por  isso  pa- 
ra o  successor  o  acto  de  obediência,  que  ha- 
via de  prestar  em  nome  de  D.  Sebastião  á 
s&ncta  sé. 

Lourenço  Pires  íoi  um  dos  diplomatas 
mais  laboriosos  e  de  maior  fama  na  epocha, 
de  que  tractamos. 

D.  João  III  incumbiu-o  de  importantes  e 
árduas  negociações  em  Fez  juncto  de  Muley 
Haraet,  em  Allemanha,  juncto  de  Carlos  V, 
em  Inglaterra,  iuncto  da  rainha  Mana  Tudor, 
e  finalmente  em  Castella  para  compor  as  con- 
testações movidas  acerca  da  ida  da  infanta 
D.  Maria,  filha  de  el-rei  1).  Manuel  e  de  sua 
terceira  mulher  a  rainha  D.  Leonor. 

N'esta  embaixada  de  Roma  alcançou  o  nos- 
so ministro  para  o  cardeal  D.  Henrique  a  le- 
gacia  perpetua  de  Portugal,  concedida  por 
Júlio  III,  e  suspensa  por  Paulo  IV  logo  no 
principio  do  pontificado,  negocio  que  levava 
muito  recommendado,  evitando-se  d'este  mo- 
do a  enviatura  de  núncios  italianos,  que,  pelos 
exemplos  antecedentes,  era  desagradável,  so- 
bre tudo  por  causa  do  caracter  ávido,  que  ma- 
nifestaram alguns  dos  que  tinham  residido 
em  Portugal. 

Além  d'esta  graça  muito,  estimado  da  nossa 
corte  obteve  Lourenço  Pires  outra,  grangea- 
da  sem  ordem  expressa,  e  não  menos  bem  vis- 
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ta  do  governo  portuguez.  Foi  a  concessão  de 
um  subsidio  de  cincoenta  mil  cruzados  an- 
nuaes  pagos  pelos  bens  ecclesiasticos,  e  am- 
pliado por  cinco  annos. 

O  braço  do  clero  soltou  grandes  clamores 
e  invectivas,  provando  por  muitas  razões  a 
nullidade  da  concessão,  mas  como  todos  igno- 
ravam que  o  embaixador  a  tinha  pedido  sem 
especial  instrucçâo,  nâo  o  culparam. 

Por  este  facto'  foi  nomeado  vice-rei  da  ín- 
dia D.  Constantino,  irmão  do  duque  de  Bra- 
gança D.  Theodosio  para  succeder  a  Francis- 
co Barreto ;  e  partindo  em  Abril  de  1Õ58 
chegava  em  Setembro  a  Goa,  e  tomava  posse 
de  toda  a  administração. 

As  proezas  de  Cananor,  no  tempo  de  Luiz 
de  Mello,  o  assalto  e  a  victoria  das  fortifica- 
ções de  Damão,  o  soccorro  ao  Preste  João,  a 
derrota  dos  turcos  pelo  capitão  de  Ormuz  no 
porto  de  Babarem,  e  outras  acções  distinctas 
provaram,  que,  antes  do  occaso  do  antigo  es- 
plendor, que  já  ia  começando,  ainda  nos  res- 
tavam alguns  dias  de  gloria,  embora  compra- 
dos á  custa  de  bastante  sangue  e  de  largos 
sacrifícios, 

D.  Francisco  Coutinho,  conde  do  Redondo, 
escolhido  em  1561  para  successor  de  U.  Cons- 
tantino, não  se  mostrou  menos  digno  do  lo- 
gar,  nem  durante  o  seu  governo  deixou  escu- 
recer o  lustre  das  armas  portuguezas.  ' 

i  Barbosa. — Memorias  de  D.  Sebastião.  Parte  T.  liv. 
II,  cap.  XVI. 
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Entretanto  a  harmonia,  ou  a  conformidade, 
que  até  então  parecia  reinar  entre  a  regente 
D.  Catharina  de  Áustria  e  seu  cunhado  o  in- 
fante D.  Henrique,  principiou  a  cobrir-se  de 
nuvens ;  e  aos  mais  perspicazes  nâo  custou  a 
adivinhar,  que  brevemente  a  ambição  do  car- 
deal buscaria  o  modo  de  desgostardo  gover- 
no a  viuva  de  D.  João  III,  e  de  elevar  a  pró- 
pria influencia  sobre  as  ruinas  da  d'ella. 

O  motivo  da  contestação,  pouco  apparente 
na  forma,  escondia  comtudo  o  trama  de  um 
onredo  paciente  e  tenebroso,  como  os  sabiam 
tecer  os  confidentes  do  inquisidor  geral,  e  co- 
mo a  Índole  dissimulada  d'este  era  capaz  de 
os  abraçar  e  promover. 

Corria  o  anno  de  1559,  e  el-rei  D.  Sebastião 
entrava  nos  seis  annos,  edade  própria  para 
receber  as  primeiras  licções,  nâo  só  da  sua, 
mas_  das  outras  linguas  e  das  boas  artes,  que 
devia  possuir  para  corresponder  ás  grandes 
esperanças,  que  todo  o  reino  depositava 
n'e]le. 
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Discutiu-se  no  conselho  sobre  a  qualidade 
da  pessoa,  que  devia  nomear-se  para  tâo  me- 
lindroso officio. 

A  escolha  inquietava  a  regente,  porque  não 
ignorava  que  dos  conselhos  e  lealdade  do 
mestre  do  rei  dependeria  de  futuro,  nâo  só  a 
sorte  de  toda  a  raonarchia,  mas  ainda  o  ascen- 
dente, que  ella  como  avó  e  segunda  mãe  pela 
creação,  desejava  conservar  sobre  o  animo  do 
seu  neto. 

D.  Henrique,  pela  sua  parte  sentindo  o  mes- 
mo, e  certo  de  que,  além  de  esclarecer  o  espi- 
rito do  seu  discípulo  e  de  o  dirigir,  o  homem 
coUocado  em  tâo  elevado  cargo  podia  insen- 
sivelmente incliuar-lhe  a  vontade  para  quem 
o  elegera,  nâo  poupou  diligencias  para  que  o 
individuo  designado  lhe  devesse  gratidão. 

Com  interesses  tâo  oppostos  e  divergentes 
era  natural  que  as  opiniões  se  dividissem,  e 
assim  aconteceu. 

O  cardeal  foi  o  primeiro  a  votar,  e  no  seu 
discurso  logo  denunciou  o  fim,  que  levava 
em  vista,  encarecendo  em  expressões  aSectuo- 
sas  as  virtudes  e  merecimentos  da  companhia 
de  Jesus,  inculcando,  que  acima  da  instrucção 
scientiíica,  e  mesmo  muito  acima,  importava 
considerar  a  educação  moral  e  religiosa  do 
príncipe,  e  concluindo  pelo  elogio  dos  sócios 
do  instituto  de  Loyola,  que  a  seu  ver  seriam 
os  únicos  habilitados  com  a  doutrina  a  san- 
ctidade  necessárias  para  tão  delicado  e  espi- 
nhoso encargo. 

D.  Martinho  Pereira  e  alguns  fidalgos  afifei- 
çoados  aos  jesuítas  encostaram-se  por  lisonja 
e  por  conveniências  particulares  ao  arbítrio 
proposto  pelo  infante;  mas  D.  Catharina  de 
Áustria,  que  não  se  illudia  com  as  calculadas 
declamações  de  seu  cunhado,  e  que  por  baixo 
da  ostentação  devota  estava  percebendo  os 
secretos  intuitos,  que  o  moviam,  sem  o  com- 
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bater  no  que  a  sua  proposição  offerecia  de 
mais  geral,  e  pelo  contrario  concordando 
com  ella,  unicamente  se  oppoz  a  que  a  nomea- 
ção recahisse  em  jesuítas,  e  recommendou 
com  ardor  dois  varões  insignes  da  ordem  de 
S.  Domingos,  e  de  Sancto  Agostinho,  apon- 
tando na  primeira  a  Fr.  Luiz  de  Grranada,  e 
na  segunda  a  Fr.  Luiz  de  Montoya,  os  quaes, 
pela  experiência,  que  todos  tinham  da  sua 
moral,  reputava  muito  digno  das  altas  fun- 
ceões  para  que  os  lembrava. 

Por  fim  a  rainha  deu  a  entender  ao  cardeal, 
que  não  lhe  escapavam  as  razões  occultas  do 
seu  voto,  nem  as  idéas  de  predomínio,  que  o 
decidiam  a  favorecer  a  companhia. 

Depois  de  o  acompanhar  nos  elogios  aos 
padres  de  Sancto  Antão  e  de  São  Roque,  e  de 
exaltar  o  engenho  e  ajustada  vida  dos  discí- 
pulos de  Lainez  e  de  Borja,  a  irmã  de  Carlos 
V  revelou  de  repente  o  seu  pensamento,  no- 
tando-os  sem  disfarce  de  mais  políticos  e  cu- 
riosos dos  negócios  do  Estado,  do  que  pedia 
o  bom  governo,  e  mesmo  do  que  requeria  o 
verdadeiro  zelo  da  religião. 

O  golpe  era  decisivo,  o  feriu  certeiro. 

D.  Henrique  viu  logo  por  elle,  que  os  seus 
cálculos  cahiam  desfeitos,  se  a  rainha,  que 
parecia  ler-lhe  no  fundo  da  alma  a  ambiçêlo, 
não  cedesse  por  qualquer  modo  das  resolu- 
ções, em  que  se  mostrava  firme. 

Nomeando  para  mestres  do  rei  homens,  que, 
além  da  obrigação  do  cargo,  lhe  deviam  ain- 
da maior  fidelidade  como  castelhanos,  e  maior 
dedicação  como  compatriotas  era  evidente, 
que  se  assegurava  do  génio  inconstante  de 
seu  neto,  e  que  este,  educado  no  amor  e  ve- 
neração da  avó  por  dois  perceptores  de  tanto 
respeito,  em  nenhum  tempo  lhe  negaria  a 
obediência,  ou  deixaria  prevalecer  ao  seu  la- 
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do  os  emulos  da  regente,  calcandoas  leis  da 
natureza  para  os  contentar.    _  s^.v.í 

Depois  de  ouvidos  os  dois  principes/nenhnm 
dos  velhos  ministros,  que  elles  consultaram, 
deixou  por  certo  de  ver  bera  próxima  a  sua 
desunião,  e  talvez  com  o  desejo  de  os  conciliar 
ainda,  é  que  os  condes  de  Vimioso  e  da  Vidi- 
gueira, com  os  outros  nobres  adeantados  era 
annos  como  elles  e  de  maduro  juizo,  susten- 
taram uma  nova  opinião,  pedindo  que  se  de- 
signasse para  mestre  do  monarcha  um  secular 
de  mediana  condição,  douto  e  versado  nos  es- 
tudos, digno  de  o  ensinar,  porém  incapaz  pelo 
seu  nascimento  de  aspirar  ao  valimento  real, 
e  de  se  servir  do  habito  religioso  para  á  som- 
bra de  imaginários  casos  de  consciência  e  de 
fingido  zelo  da  salvação  insinuar  máximas 
nocivas  ao  bom  regimen  da  nação. 

Lourenço  Pires  de  Távora  passava  por  ser 
muito  inclinado  aos  padres  da  companhia, 
que  não  se  esqueciam  de  lh'o  agradecer.  Ven- 
do, pois,  era  perigo,  e  quasi  transtornado  o 
despacho  da  pertenção,  que  provavelmente 
fora  combinada  em  São  Eoque,  procurou  dis- 
trahir  os  adversários  por  meio  de  um  alyitre 
mais  subtil,  do  que  efíicaz,  argumentando  que 
a  melhor  maneira  de  prevenir  os  males  com 
tanta  prudência  indicados  consistiria  em  se 
chamar  pessoa  estranha,  e  de  íóra  do  reino, 
dotada  de  sciencia  e  de  virtudes  sufficientes. 
Accrescia,  que  não  tendo  em  Portugal  paren- 
tes a  quem  protegesse,  nem  podendo  ser 
parcial  de  nenhum  dos  influentes,  que  assis- 
tissem ao  principe,  se  cortavam  assim  todos 
os  receios,  e  se  desatava  a  difficuldade. 

A  destreza  de  Lourenço  Pires  era  trans- 
parente. Seguindo-se  este  subterfúgio  a  so- 
ciedade de  Jesus  não  ficava  excluída;  çiual- 
quer  dos  seus  theologos  e  eruditos  podia  al- 
cançar o  logar,  e  com  a  capa  de  estrangeiro  e 
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de  mestre  introduzir-se  na  familiaridade  do 
rei. 

O  ultimo  a  votar  foi  D,  Aleixo  de  Mene- 
zes, e  falou  como  homem  de  puras  intenções 
e  de  desafoí?ado  espirito,  e  como  quem  tão  de 
perto  conhecia  as  qualidades  e  os  defeitos, 
que  a  boa,  ou  a  má  educação  podia  desenvol- 
ver no  animo  do  seu  alumno. 

Declarando-se  contrario  á  eleição  de  mes- 
tre religioso,  ou  secular,  aconselhou  que  se 
buscasse  um  sacerdote  de  honrados  costumes, 
douto  e  juntamente  fidalgo,  o  qual  ensinasse 
menos  ainda  com  as  palavras,  do  que  com  as 
acções  e  os  exemplos. 

As  razões  do  ayo  eram  tão  solidas,  e  funda- 
vam-se  em  tanta  experiência  do  caracter  de 
D.  Sebastião,  que  os  successos  provaram  de- 
pois, que  tinham  força  de  prophecias. 

D.  Aleixo  observou,  que  nos  religiosos,  tu- 
do era  excessivo,  ordenando  ou  obedecendo; 
e  que  este  erro  faria  que  sahisse  de  suas 
mãos  um  príncipe  imperioso  e  intolerável 
em  mandar,  e  ao  mesmo  tempo  na  execução 
dos  seus  propósitos  sugeito  e  cativo  do  gos- 
to de  seus  validos. 

Mas  ainda  ponderou,  que  sendo  fácil  incu- 
tir no  animo  de  elrei  todas  as  ideias  com  tan- 
to que  se  lhe  persuadissem  com  a  religião  na 
bocca,  se  os  mestres  quizessera  abusar  conse- 
guiriam todas  as  coisas  do  governo  publico, 
ou  particular,  que  pedissem,  depois  de  senho- 
res da  sua  confiança. 

Desgraçadamente  o  voto  de  D.  Aleixo,  que 
era  o  mais  sisudo  e  sincero,  na  o  foi  escuta- 
do, e  o  conselho  separou-se  sem  assentar  em 
resolução  determinada,  continuando  indecisos 
os  pareceres  por  alguns  dias. 

Mas  o  cardeal  e  os  seus  confidentes  não  se 
tinham  adeantado  para  recuar  antes  de  em- 
pregarem os  últimos  esforços.  Apenas  cons- 


10  Empresa   da  Historia   de   Portugal 


ÍOM  a  resistência,  que  se  oppunha  ao  plano 
ambicioso  dos  padres  de  São  Roque,  e  do  in- 
quisidor geral,  todas  as  machinas  da  socieda- 
de 86  armaram  e  apontaram.  * 

Negociou-se  publica,  e  secretamente,  e  como 
D.  Catharina  de  Áustria  oíFerecia  o  maior 
obstáculo,  e  sem  ella  ceder  não  se  podia  exe- 
cutar o  intento,  os  jesuitas  recorreram  aos 
meios  decisivos,  empenhando  a  auctoridade 
do  padre  Miguel  Torres,  confessor  da  rainha, 
e  a  intervenção  de  D.  Joanna  de  Sá,  camarei- 
ra mór,  para  illaquearem  a  sua  prudência, 
combatendo-lhe  as  justas  repugnancias,  e 
oonvenceudo-a  a  nomear  para  mestre  de  el-rei 
a  Luiz  Gonçalves  da  Camará,  que  já  o  fora 
do  principe  D.  João,  seu  filho,  louvando-o 
pela  nobreza  do  nascimento,  e  pela  bondade 
dos  sentimentos.  ^_ 

D.  Catharina  deixou-se  persuadir,  e  con- 
sentiu; e  Luiz  Gronçalves,  que  a  este  tempo 
se  achava  em  Roma,  foi  mandado  chamar 
para  se  incumbir  da  educação  do  seu  neto. 

Este  acto  menos  firme  do  seu  governo  ex- 
piou-o  depois  a  rainha  dolorosamente,  como 
se  verá. 

A  Companhia  de  Jesus  nunca  mais  lhe  per- 
doou opposição  feita  no  conselho,  e  com  a 
destreza  usual  serviu-se  do  cardeal  para  a 
pouco  e  pouco  a  ir  desviando  do  poder,  como 
se  aproveitou  depois  do  mestre  e  do  confessor 
para  afastar  D.  Sebastião  do  amor  e  da  inti- 
midade de  sua  avó. 

'  Barbosa. —  Memorias  de  D.  Sebastião,  Parte  I' 
liv.  I,  cap.  XV.  Apesar  da  circumspecção  do  auctor  vê- 
se  que  elie  reprova  o  modo,  por  que  D.  Henrique  e  os 
jesuítas  dispozeram  o  seu  plano  para  se  apoderarem 
do  animo  de  D.  Sebastião.  Os  successos  em  breve  des  • 
maacararam  todo  o  trama. 

2  Barbosa.  — Memorias  de  D.  Sebastião,  Parte  I, 
íiv.  I,cap.  XV,  pag.  208. 
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Antes  de  exercer  tão  grande  ascendente 
sobre  a  nossa  corte  a  companhia,  no  reinado 
de  D.  João  III,  tinha  sido  contrariada  por 
adversários,  que  a  inquietaram,  ameaçando-a 
de  ruina  immediata. 

Entre  elles,  na  primeira  ópocha,  apontare- 
mos o  cardeal  D  Henrique,  não  só  pouco  affe- 
cto  á  nova  religião,  mas  quasi  seu  declarado 
inimigo,  segundo  provou  pelos  seus  actos. 

Quando  no  anno  de  1540,  em  Almeirim,  so 
discutiu  em  conselho  se  deviam  partir,  ou 
não,  para  a  índia,  como  missionários,  os  qua- 
tro jesnitas,  que  então  frequentavam  o  paço, 
D.  Henrique,  servindo-se  das  expressões  be- 
névolas, com  que  a  sua  dissimulação  de  ordi- 
nário encobria  a  má  vontade,  decidiu-se  pela 
prompta  sabida  dos  padres,  invocando  a  ca- 
ridade christã  para  que  se  accudisse  á  parte 
mais  fraca  e  á  necessidade  mais  evidente,  e 
ajuntando,  que  no  reino  havia  muitas  ordens 
religiosas  e  infinitos  pregadores,  e  que  os  gen- 
tios careciam  de  quem  os  ensinasse.  O  inqui- 
sidor geral  concluiu,  que  deixasse  el-rei  ir  os 
sócios  para  onde  o  Espirito  Santo  os  chama- 
va com  tão  vehemente  inspiração;  e  já  que  os 
trouxera  deltalia  para  tão  gloriosa  empreza, 
que  não  resistisse  a  Deus  negando  o  pão  da 
doutrina  aos  pobres,  e  retendo  em  Portugal 
estes  ministros  da  palavra,  especialmente 
quando  o  intento  do  monarcha  era  querer 
antes  o  Oriente  convertido,  do  que  conquis- 
tado. ^ 

Este  discurso,  em  que  se  retratava  o  animo 
do  inquisidor  geral,  alludia  ao  pensamento, 
que  D.  João  III  communicára  a  D.  Pedro 
Mascarenhas,  amigo  intimo  de  Sancto  Igna- 

*  Balthaear  Telles.  —  Chrouica  da  companhia  de 
Jesus  na  província  de  Portusal.  Livro  L  cap.  X,  pap. 
49.  num.  b. 
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cio,  e  o  grande  devoto  da  companhia,  o  quai 
acabava  de  se  recolher  da  embaixada  de  Ro- 
ma. 

A  ideia  de  admittir  nos  seus  Estados  a  so- 
ciedade, ainda  que  lhe  custasse  muito  de  suas 
rendas,  tinha-se  apoderado  do  espirito  do  rei, 
que  no  seu  ardor  de  combater  as  heresias  e 
dilatar  a  fé  via  nos  jesuitas,  exteriormente 
austeros,  sofíredores,  e  enthusiastas,  homens 
segundo  o  seu  coração,  e  instrumentos  hábeis 
e  adequados  para  a  execução  dos  seus  desi- 
gnios  contra  os  que  não  professavam  a  lei 
catholica.  ^ 

A  rainha  D.  Catharina  de  Áustria  mostra- 
va-se  animada  de  eguaes  sentimentos  a  favor 
dos  discipulos  de  Ignacio  de  Loyola.  mas  é 
de  crer  que  em  segredo  os  não  prezasse  tan- 
to, como  ostentava  em  publico,  sobre  tudo 
em  quanto  não  ouviu  as  veheraentes  exhor- 
tações  do  duque  de  G-andia  Francisco  de 
Bòrja. 

Mas  os  novos  religiosos,  que  as  antigas  or- 
dens olhavam  com  emulação,  e  vigiavam  com 
desconíiança,  tinham  na  corte  protectores  va- 
liosos e  decididos. 

O  infante  D.  Luiz  adrairava-os  sinceramen- 
te, e  não  cessava  do  os  applaudir  e  abraçar, 
não  só  como  dignos  imitadores  dos  apóstolos, 
mas  como  vivos  exemplos  de  abnegação,  de 
pobreza,  e  de  todos  os  sacrifícios,  citando  os 
mais  illustres,  que  se  haviam  soltado  do  mun- 
do G  das  maiores  esperanças  e  grandezas  d'el- 
le,  para  buscarem  só  a  Deus,  e  confudirem  a 
soberba  e  o  orgulho  do  século  com  o  espectá- 
culo da  sua  penitencia  e  humildade.  ^ 

*  Balthasar  Telles  —  Chronica  da  companhia  de 
Jesus  na  provinda  de  Portugal,  Livro  I,  cap.  X  pag. 
47,  num.  5. 

2  Ibidem.  Liv.  I,   cap.  X,  pag,  40,  num. 9. 
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No  concelho  de  Almeirim  este  príncipe  tâo 
illustrado,  e  que  foi  o  íilho  mais  similhante  a 
D.Manuel  nas  qualidades  da  intelligencia,  nâo 
hesitou  em  defender  a  causa  da  companhia, 
como  própria,  queixando-se  de  que  os  rigores 
e  as  suspeitas  do  cardeal,  seu  irmão,  nos  le- 
vassem a  ficar  o  reino  privado  de  tâo  podero- 
sos meios  de  salvação,  como  eram  os  padres, 
tendo-os  em  casa,  para  irm os  soccorrer  a  quem 
menos  estimação  faria  d'elles,  enviando-os 
aos  orientaes  vencidos  e  conquistados. 

D'este  parecer  eram  também  o  conde  da 
Castanheira,  D.  António  de  Athaide,  os  fi- 
dalgos da  íamiKa  de  Mascarenhas  tâo  exten- 
sa e  ramificada,  e  tâo  bem  vista  do  soberano, 
«  o  próprio  neto  de  D.  João  II,  D.  João  de 
Lencastre,  duque  de  Aveiro. 

Por  íim  prevaleceu,  conforme  devia  espe- 
rar-se,  a  opinião  de  que  os  padres,  permane- 
cessem em  Portugal,  que  era  aquella  a  que 
D.  João  III  se  inclinava,  dizendo  que  ao 
deante  proveria  á  cerca  da  índia,  quando  fos- 
se tempo,  i 

Mas  D.  Pedro  de  Mascarenhas,  que  parece 
ter  sido  o  agente  particular  de  Sancto  Ignacio 
em  algumas  das  confidencias  mais  secretas, 
mudou  a  resolução  do  rei,  convencendo-o  com 
uma  carta  de  Loyola.  Depois  d'ella  mandou- 
se  o  mestre  Francisco  Xavier  ao  Oriente,  e 
conservou-se  em  Portugal  o  padre  Simão 
Rodrigues  para  a  fundação  de  um  seminário. 
Assim  terminou  este  assumpto,  que  tomou 
quasi  as  proporções  de  uma  questão  de  Esta- 
do, o  que  usualmente  acontecia  com  todos  os 
negócios  fradescos,  em  que  D.  João  III  enten- 
dia pessoalmente,  desenvolvendo  sempre  ar- 

1  Balthasar  Telles.  —  Chronica  da  companhia  de 
Jeena  na  provincia  de  Portugal,  Xiv.  I,  capítulos  X 
eXI. 
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(lente  zelo,  e  firmando  vontades  próprias  cora 
grande  deliberação. 

Seguiu-so  em  1511  a  doação  real  á  compa- 
nhia do  mosteiro  de  Carquere,  situado  juncto 
ao  rio  Douro  a  três  léguas  de  Lamego,  e  a 
creação  do  collegio  de  Lisboa  no  mosteiro  de 
Sancto  Antão  o  velho ;  o  desde  logo  começou 
a  crescer  o  instituto  em  rendas  e  valimento, 
bafejado  pela  boa  sombra  da  afíeição  do  sobe- 
rano e  dos  ministros. 

Entretanto,  apezar  de  todos  os  favores  do 
monarcha  o  cardeal  D.  Henrique  não  desistia 
do  mau  animo,  que  tinha  denunciado  contra 
a  sociedade,  antes  dava  d'elle  em  1544  novas 
provas.  ^ 

Os  jesuítas,  desde  a  origem,  contavam  ini- 
migos e  adversários  em  toda  a  Europa,  e  ex- 
citavam contra  si  as  suspeitas  de  alguns  va- 
rões virtuosos,  homens  de  grande  doutrina  e 
de  avisado  juizo,  que  apercebiam  no  futuro, 
por  baixo  das  ostentações  de  rude  austerida- 
de, e  da  humildade  aífectada  no  principio,  a 
ambição  inquieta  e  dominadora,  que  de  feito 
dentro  de  poucos  annos  se  tornou  a  feição 
proeminente  da  sociedade. 

Em  1545  Melchior  Cano,  bispo  das  Caná- 
rias, e  um  dos  theologos  mais  sábios  do  seu 
século,  prophetizava,  que  a  nova  religião  cau- 
saria á  egreja  grandes  males,  e  comparava  os 
jBlhos  de  Sancto  Ignacio  aos  precursores  do 
Anti-Christo,  sustentando,  que  era  d'elles 
que  tinha  falado  São  Paulo  no  capitulo  ter- 
ceiro da  segunda  epistola  a  Timotheo. 

Na  carta  ao  confessor  de  Carlos  V,  o  dou- 
to prelado  escrevia  em  1548,  que,  se  porven- 
tura deixassem  caminhar  os  padres  da  com- 
panhia com  os  mesmos  passos  rápidos,  per- 

*  Balthasar  Tellse. — Chroniea  da  companhia  de  Je- 
sus na  província  de  Portugal,  Livro  I,  eap.  XXXIV. 
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mittisse  Deus,  que  não  chegassem  a  tempo, 
em  que  os  reis,  querendo  resistir-lhes,  já  não 


D.  João  Martins  Siliceo,  arcebispo  de  To- 
ledo, e  depois  cardeal,  prohibia  em  1552  o 
confessionário  aos  padres  de  Jesus  na  sua  dio- 
cese, e  publicava  sentença  de  excommunhão 
contra  os  que  se  confessassem  com  elles,  or- 
denando aos  parochos,  e  prelados  das  ordens 
religiosas,  que  os  não  consentissem  a  pregar 
e  a  dizer  missa  nas  suas  egrejas. 

Eustachio  de  Bellai,  bispo  de  Paris,  na  cen- 
sura feita  por  obediência  ao  parlamento,  era 
1554,  sobre  o  instituto  e  as  bulias  dos  jesuí- 
tas, accusa-os  de  usurparem  os  direitos  espi- 
rituaes  dos  bispos  até  do  papa,  e  os  das  uni- 
versidades, de  serem  perturbadores  da  paz 
da  egreja,  e  de  terem  nascido  mais  para  des- 
truir do  que  para  ediíicar. ' 

Os  erros  e  abusos,  que  precipitaram  a  com- 
panhia no  século  xviii  principiaram  logo  a 
apparecer  no  século  xvi. 

Francisco  de  Borja,  seu  terceiro  geral,  na© 
se  illudia  em  1560,  quando  vaticinava  na  car- 
ta do  mez  de  Abril  aos  seus  padres,  que  viria 
tempo,  em  que  a  sociedade,  toda  occupada  no 
estudo  das  sciencias  humanas,  esquecesse  o 
exercício  das  virtudes.  A  ambição  ha-de  do- 
minal-a,  exclamava  o  duque  de  Gandia,  e  o 
orgulho  a  irá  arrastando  á  rédea  solta ;  depois 
ninguém  a  poderá  reprimir  Se  os  olhos  de 
nossos  irmãos  (accrescenta)  se  voltarem  para 
as  riquezas  e  para  as  grandes  allianças,  se  íi- 


1  Orlandino — Historia  da  companhia  de  Jesus.,  Li- 
vro VII,  num.  á5  e  46.  —  Carta  de  Melchior  Cano  ao 
padre  Regia,  confessor  de  Carlos  V.  —  1548. 

2  Eustachio  de  Bellai,  censura  sobre  a  instituição  e> 
as  bulias  de  fundação  da  companhia  de  Jesus.  Anno 
de  1554. 
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zerem  demasiado  caso  das  conveniências  mnn- 
danaSj  ver-se-hão  na  abundância  dos  bens  ter- 
restres, mas  ficarão  privados  de  todas  as  vir- 
tudes solidas.  1 

As  queixas,  que  por  vezes  subiram  em  ou- 
tras monarchias  aos  ouvidos  dos  principes, 
demorando,  ou  atalhando  os  progressos  da 
companhia,  em  Portugal,  e  na  universidade 
de  Coimbra  sobre  tudo,  acharam  seculares  e 
religiosos  sisudos,  que  as  repetiram,  estra- 
nhando a  facilidade,  com  que  el-rei  abria  as 
portas  do  reino,  e  das  aulas,  a  homens  novos, 
de  quem  se  desconfiava  muito,  e  que  pouco 
se  conheciam  ainda. 

Os  lentes  mais  respeitados  perguntavam 
alvoroçados,  porque  haviam  de  attrahir  estes 
estrangeiros  sem  lettras,  por  meio  de  inven- 
ções e  biscos,  a  flor  dos  estudantes,  despovoan- 
do os  estudos  da  gente  nobre  e  escolhida,  em 
que  a  universidade  trazia  os  olhos  e  o  reino 
as  esperanças? 

Depois  observavam,  que  03  padres  conver- 
tiam ainda  os  mais  inquietos  e  turbulentos 
apenas  tractavam  com  elles,  tornando-os  logo 
brandos,  modestos,  alheios  do  mundo,  e  como 
alienados  dos  sentidos,  e  attribuiam  estas  re- 
pentinas mudanças  a  embustes,  ou  a  algum 
modo  de  alumbramento,  concluindo  que  todas 
estas  alterações  eram  efieitos  de  certas  medi- 
tações, a  que  os  franchinotes  ^  chamavam  exer- 
cicios,  e  a  que  se  entregavam  com  as  porta» 
e  janellas  fechadas,  no  meio  de  extasis,  de  vi- 
sões e  de  grandes  arrebatamentos. ' 

Os  mais  severos  notavam,  por  fim,   que 

•  Franeieco  de  Borja.  —  Carta  do  mez  de  Abril  de 
1560. 

2  Era  palavra  neada  pelos  aggreesores  da  companhia. 

^  Balthasar  Telles. — Hittoria  da  companhia  de  Je- 
!i;8,  Livro  1,  csp.  XXXIV,  pag.  173,  num.  2  e  3 
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doesta  maneira  era  possível,  que  os  padres  for- 
massem alguns  alumbrados,  como  se  dizia  en- 
tão, e  que  estes  vivessem  nas  trevas  da  igno- 
rância, para  com  a  mascara  de  beatos  fingi- 
dos propagarem  verdadeiras  heresias,  ajun- 
ctando,  que  sob  capa  de  sanctidade  podiam 
aquelles  estrangeiros  semear  perigosos  erros, 
porque  vinham  á€  logares  infeccionados  pelo 
veneno  herético. 

Estas  opiniões,  em  parte  inspiradas  pelo  fa- 
natismo obscuro,  em  parte  pela  inveja  e  emu- 
lação, nâo  eram,  todavia,  tâo  despidas  de  fun- 
damento, que  nâo  merecessem  particular  exa- 
me. 

O  systema  adoptado  pelos  collegios  jesuítas 
na  practica  dos  exercícios  denominados  de 
Sancto  Ignacio  influia  no  animo  e  no  espirito 
de  um  modo  prompto,  transtornando  quasi 
subitamente  a  Índole,  e  fazendo  muitas  vezes 
dos  mais  altivos  e  despegados  os  mais  obe- 
dientes e  humildes. 

A  sociedade  vangloriava-se  cora  estes  seus 
triumphos,  e  procurava  rodear-se  de  numero- 
sas sympathias;  mas  os  seus  inimigos  nâo  so- 
cegavam,  e  seguiam-lhe  os  passoB  com  olhos 
vigilantes. 

Alguns  frades  subiram  ao  púlpito,  e  to- 
mando-a  para  texto  de  sermões  violentos, 
pregaram  contra  as  mortificações  publicas, 
que  Simão  Rodrigues  ordenava,  clamando, 
que  a  virtude  verdadeira  nâo  se  queria  as- 
soalhada por  fora,  mas  recolhida  dentro  da 
religião,  como  o  thesouro  do  Evangelho; 
ajunctando  que  os  que  traziam  o  espelho  da 
sua  virtude  á  vista  pelas  ruas  e  praças  cora 
extravagâncias  e  esgares  practicavam'  acções 
de  hypocritas  fingidos,  e  nâo  obras  de  varões 
sinceros. 

Nâo  contentes  cora  isto  os  zeladores  sahi- 
ram  logo  cora  papeis  diffamatorios  contra  a 
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companhia,  imputando-lhe  desobediência  e 
rebellião  aos  decretos  apostólicos,  e  sustentan- 
do que  as  únicas  regras  do  seu  governo  eram 
as  que  lhe  dictava  a  absoluta  vontade  de  Si- 
mão Rodrigues,  contra  o  qual  assestavam  as 
accusações  e  memorias,  como  contra  o  auctor 
d'aquelle  novo  modo  de  vida  e  das  invasões, 
de  que  mais  se  lastimavam  os  mestres  da  uni- 
versidade. 

O  cardeal  D.  Henrique,  aproveitando  a  oc- 
casião,  tomou  logo  o  negocio  entre  mãos,  e, 
depois  de  alcançar  o  consentimento  de  I). 
João  III,  mandou  tirar  uma  inquirição  seve- 
ra contraSimão  Rodrigues  e  seus  companhei- 
ros, incumbindo-a  a  Frei  Diogo  de  Murça,  da 
ordem  de  São  Jeronymo,  reitor  da  universi- 
dade de  Coimbra,  e  pessoa  de  muitas  lottras, 
anctoridade,  e  virtude,  segundo  affirmam  os 
chronistas.  ' 

A  devassa  correu  os  tramites  ordinários; 
e  o  exame  sahiu  favorável  ao  novo  instituto. 
Desde  esse  tempo  o  cardeal  inquisidor  deixou 
de  o  hostilizar,  passando  pelo  contrario  a  ser 
um  dos  seus  mais  fervorosos  protectores.' 

As  murmurações  cederam,  ou  abrandaram, 
e  08  castigos,  com  que  el-rei  puniu  alguns 
dos  seus  diffamadores  mais  ousados,  pozeram 
termo  aos  serraõose  aos  libellos,  patenteando 
aos  discípulos  de  Sancto  Tgnacio  uma  vereda 
isempta  de  perigos  por  onde  caminharam 
depois  seguros  e  desassombrados.  - 

Debelladosos  primeiros  obstáculos,  e  fir- 
mada a  sua  existência,  o  instituto,  desaÔron- 
taclo  de  inimigos,  erguou  a  cabeça  com  mais 
audácia,  e  alargou  os  braços  por  todo  o  reino. 


*  Balthazar   Tellef»,  Historia  da  companhia  de  Je- 
auB,  Livro  I,  cap.  XXXIV.  pag  173,  num.  8  e  4. 
«  Ibidem,  Livro  I,  cap.  XXXIV,  pag.  175,  num.  6 

e  7. 
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A  victoria  alcançada  em  1544,  no  momen- 
to mais  critico,  assegurando-lhe  a  posse  das 
vantagens  presentes  promettia-lhe  a  do  futu- 
ro, e  com  o  apoio  de  toda  a  corte,  e  com  a 
adhesão  das  principaes  familias  da  nobreza 
conteve  e  reprimiu  sem  grande  esforço  a  ri- 
validade das  outras  ordens  religiosas;  e  se  al- 
guma, por  mais  imprudente  e  temerária,  se 
levantou  hostil,  teve  de  se  arrepender  em 
pouco  tempo. 

O  púlpito,  as  missões,  o  confessionário,  e  o 
ensino  foram  os  elementos  irresistiveis  da  sua 
influencia.  Era  seu  o  coração  dos  reis,  dos  mi- 
nistros, e  dos  conselheiros;  e  com  as  gerações 
novas  da  sua  parte  nâo  achou  senão  facilida- 
des, e  louvores.  Todas  as  opposições  emmu- 
deceram  desarmadas,  e  em  breve  a  roupeta 
da  companhia  ap  pareceu  tão  poderosa,  que 
os  seus  prelados  mais  perspicazes  lamenta- 
vam quasi  como  um  perigo  a  opulência  dos 
íilhos  de  Sancto  Ignacio  em  Portugal. 

Depois  da  morte  de  D.  João  Til,  e  da  no- 
meação do  padre  Luiz  Gonçalves  da  Gamara 
para'  mestre  de  el-rei,  a  corte  e  o  governo 
viam  tudo  pelos  olhos  dos  jesuítas.  Os  seus 
arbítrios  e  interesses  nos  maiores  negócios 
eram  a  mola  secreta  das  resoluções,  que  se 
adoptavam. 

Três  padres,  estreitamente  ligados  entre  si, 
e  unidos  como  a  vigorosa  constituição  do  ins- 
tituto os  sabia  unir,  dominavam,  cada  um 
por  seu  modo,  sobre  o  animo  da  regente,  e  do 
cardeal,  seu  assessor  e  sobre  o  espirito  do 
joven  monarcha. 

Leão  Henriques  ao  lado  do  infante  inqui- 
sidor fomentava  ruptura,  que  tão  cedo  o  se- 
parou de  D.  Catharina  de  Áustria;  Luiz  Gon- 
çalves, mestre  e  director  espiritual,  inculca- 
va a  D.  Sebastião  os  funestos  erros,  que,  de- 
pois de  um  reinado  curto  e  infeliz,  o  precipi- 
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taram,  o  perderam:  e  Miguel  de  Torres,  con- 
fessor da  rainha,  servindo-se  habilmente  da 
devoção  exaltada  da  irmã  de  Carlos  V,  coope- 
rava com  os  sócios  para  a  desgostar  do  exer- 
cício do  supremo  poder,  e  para  a  ir  confor- 
mando a  ceder  as  rédeas  do  governo  ao  ambi- 
cioso cardeal,  que,  sob  a  tutela  da  companhia, 
cobria  com^  a  purpura  romana  e  com  a  osten- 
tação do  zelo  religioso  o  reinado  virtual  dos 
seus  confidentes  e  alliados. 

Infelizmente  nenhum  dos  três  possuia  as 
elevadas  qualidades,  que  desculpam  a  sede 
do  mando,  e  attenuam  o  ódio  dos  meios  re- 
prehensivos,  empregados  para  o  possuir.  A 
decadência  da  monarchia  apressou-se,  e  o  ir- 
resoluto  e  frouxo  inquisidor,  incapaz  de  con- 
ceber e  de  executar  as  providencias,  que  po- 
diam melhorar  o  estado  das  cousas,  cuidan- 
do governar  o  que  fez  foi  obedecer. 

O  padre  Leão  Henriques  era  neto  de  1>. 
Henrique  Henriques,  caçador  mór  de  el-rei 
D.  Manuel,  senhor  das  Alcáçovas,  e  de  Filip- 
pa  de  Noronha  da  casa  dos  Gonçalves  da  Ca- 
mará. Segundo  os  Nobiliários  a  varonia  de 
seu  pae,  D.  João  Henriques,  entroncava-so 
na  descendência  dos  reis  de  Castella. ' 

Foi  creado  por  D.  Fernando  Henriques 
seu  tio,  e  alcaide  mór  de  Évora,  com  o  maior 
extremo,  applaudindo  o  velho  cavalleiro  as 
grandes  mostras,  que  o  sobrinho  deu  de  vivo 
e  esperto  engenho  desde  a  puerícia. 

Na  edade  de  treze  annos  passou  juntamente 
na  casa  do  tio  com  seu  primo  Luiz  Gonçalves 
da  Camará  a  frequentar  a  universidade  de 
Paris,  sendo  di^cipulo  de  Adriano  Tumebo, 
o  qual  o  festejou  sempre  com  singularjestima 


*  Balthasar  Telles.  —  Cbronica   da  ccmpanhia  de 
JcBus,  Livro  II,  cap.  XII. 
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pelos  seus  progressos  no  estudo  das  boas  ar- 
tes, e  na  cultura  da  poesia  latina.  * 

Voltou  de  Paris  ao  reino  ainda  cora  Luiz 
Gonçalves,  e  matriculando-se  na  universida- 
de de  Coimbra  seguiu  o  curso  de  cânones,  dis- 
tinguindo-se  com  aproveitamento,  elogiado 
pelos  mestres. 

A  sua  Índole  era  cholerica,  e,  apezar  de  pe- 
queno de  corpo,  tinha  grandes  espiritos,  esti- 
mulados por  um  temperamento  fogoso. 

A  entrada  de  seu  primo  para  o  novo  insti- 
nto de  Jesus,  em  1544,  attrahido  pelas  exhor- 
tações  de  Pedro  Fabro,  causou-lhe  profunda 
magua,  e  desafogou-a  sem  se  constranger,  sol- 
tando contra  os  discípulos  de  Sancto  Ignacio 
vehementes  e  apaixonadas  queixas,  e  chegan- 
do a  aífirmar,  que  em  conclusões  publicas  ha- 
via demonstrar,  que  se  tinha  peccado  mortal- 
mente, recebendo  a  Luiz  Q-onçalves,  tanto 
pelas  suas  indisposições,  como  pela  falta  que 
fazia  a  seus  irmãos. ' 

Cousa  singular!  Dois  annos  depois,  em 
1546,  elle  próprio  vestia  a  roupeta,  e  castiga- 
va em  si  mesmo  a  ira,  com  que  se  levantara 
contra  a  profissão  do  amigo  e  condiscípulo  da 
mocidade ! 

Desde  que  se  converteu  á  doutrina  da  so- 
ciedade, a  sua  vida  tornou-se  exemplar;  e 
atravessando  os  rigores  do  noviciado  sem  va- 
cillar,  elle,  que  tão  orgulhoso  era  antes,  não 
duvidou  ofíerecer-se  em  espectáculo  de  hu- 
mildade, e  em  trajos  de  mendigo,  esmolando 
pelas  ruas,  e  padecendo  sem  se  alterar  a  af- 
fronta  de  uma  bofetada,  quando  nos  Ímpetos 


'  Balthasar  Telles  —  Chronica  da  companhia  de  Je- 
sus, cap.  XII  pag.  270,  num.  4,  5  e  6. 


í  Ibidem,  cap.  XII,  pag.  279  e  280. 
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passados  se  comparava  com  motivos  ao  leão 
numida,  ferido  pelas  setas !  ^ 

Estas  conquistas,  e  estas  repentinas  trans- 
formações no  caracter  das  pessoas  maiw  co- 
nhecidas, espantavam  a  quantos  a  observa- 
vam, dilatando  e  confirmando  o  império  mo- 
ral da  companhia.  Só  ella  então  sabia  obrar 
prodígios  similhantes! 

Lente  de  casos,  reitor  do  coUegio  de  Coim- 
bra e  depois  do  de  Évora,  eleito  provincial,  e 
vogal  do  conselho  do  sancto  officio,  todas  as 
antigas  paixões  de  Leão  Henriques  se  resu- 
miram n''uma  só  e  única,  — na  immensa  dedi- 
cação, que  votou  á  sociedade  de  Jesus,  raos- 
trando-se  áspero  e  severo  no  cumprimento 
da  regra,  e  assegurando  que  apartar-se  d'ella 
equivalia  a  fugir  da  estrada  real,  e  do  seguro 
caminho  do  cen,  sendo  pequenos  os  maiores 
sacrifícios,  com  tanto  que  se  empregassem 
para  engrandecer  a  companhia  no  conceito  e 
auctoridade.  ^ 

O  origem  do  valimento  de  Leão  Henriques 
é  attribuida  pelo  chronista  Balthasar  Telles 
ao  eíFeito  milagroso  de  suas  orações  durante 
uma  grave  enfermidade  do  infante,  o  qual  de- 
clarou, que  depois  de  Deus  lhe  devera  a  saú- 
de, pois  o  vira  em  sonhos  annunciando-lhe  a 
cura,  quando  os  médicos  mais  desconfiavam 
d'ella. 

Nomeado  confessor  do  inquisidor  geral  era 
1556,  poucas  vezes  se  apartou  de  seu  lado 
exercendo  sobre  o  animo  frouxo,  melancholi- 
co,  e  acanhado  do  cardeal  o  ascendente,  que 
os  caracteres  enérgicos  tomam  do  ordinário 
sobre  os  mais  fracos. 

'  Baltfaaaar  Telles  —  Chronica  da  companhia  de  Je- 
8U?,  cap.  XIII,  pag.  281  a  284. 

»  Ibidem,  Parte  II  liv.  V,  cap.  XXXX,  pag  442  e 
443. 
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A  devoção,  e  a  vida  austera  do  reitor  de 
Coimbra  não  eram  tingidas;  e  a  sua  capacida- 
de, allumiada  pelo  estudo  das  lettras  divinas 
e  humanas,  habilitava-o  para  esclarecer  os  es- 
crúpulos de  uma  consciência  obscurecida  pelo 
fanatismo  e  pela  ambição,  e  para  resolver  as 
difficuldades,  que  a  miúdo  prendiam  a  vonta- 
de t)erplexa  do  principe  na  resolução  dos  ne- 
gócios. 

De  uma  integridade,  que  peccava  talvez 
por  extrema  na  rigidez,  Leão  Henriques  nun- 
ca se  aproveitou  da  sua  privança  no  paço  para 
grangear  honras,  ou  vantagens  pessoaes.  Ver- 
dadeiro religioso,  n'esta  parte  sahiu  tão  pobre 
da  corte  de  um  rei  como  entrara,  caminhando 
sempre  a  pé  por  maiores  que  fossem  as  dis- 
tancias, e  frequentando  do  mesmo  modo  as 
cadêas  e  os  hospitaes  com  perigo  evidente 
dos  seus  dias,  apenas  o  chamavam  para  levar 
as  consolações  espirituaes  aos  infelizes. 

Aparentado  com  a  çrincipal  nobreza  uma 
palavra  d'elle  valia  mais  do  que  grandes  dis- 
cursos e  serviços;  mas  soube  recatar-se  de 
modo,  que  nunca  abriu  a  bocca  para  interceder 
por  nenhum  dos  seus,  antes  o  accusavam  de 
sêcco  e  desapegado,  não  lhe  arrancando  as 
mais  vivas  instancias  senão  a  resposta,  de  que 
não  fugira  do  mundo  para  se  metter  de  novo 
n'elle  como  procurador  dos  parentes  em  cou- 
sas temporaes.  ^ 

Mas  esta  modéstia  e  louvável  isempção  ain- 
da o  tornavam  mais  acceito  e  poderoso  para 
requerer  em  beneficio  da  companhia  graças 
exorbitantes,  conseguindo  do  infante,  depois 
rei,  tantos  despachos  e  mercês,  que  até  os  seus 
sócios  as  apregoaram  com  admiração,  exal- 
tando a  generosidade  da  munificência  real. 

1  Balthasar  Telles — Chronica  da  companhia  de  Je- 
sus, Parte  II,  liv.  V,  cap.  39. 
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Leão  Henriques,  se  não  curou  do  engrande- 
cimento da  sua  familia,  não  se  absolve  da  cul- 
pa, maior  de  certo,  de  se  ter  valido  do  seu 
império  sobre  o  espirito  do  cardeal  para  coa- 
djuvar a  ambição  da  sociedade,  amollecendo 
a  vontade  de  seu  penitente,  e  dirigindo-a 
de  modo,  que  veiu  a  convertel-o  em  instru- 
mento dócil  dos  interesses  e  designios  dos  je- 
suitas.  * 

A  responsabilidade,  que  pesa  sobre  a  me- 
moria do  confessor  pela  sua  cumplicidade  nas 
discórdias  da  rainha  com  seu  cunhado,  e  na 
educação  do  rei,  tão  diversa  do  que  devia  ser, 
e  tão  funesta  pelos  resultados,  é  immensa,  o 
não  pôde  attenuar-se. 

Com  um  conselheiro  ao  lado  mais  sincero, 
e  mais  amigo  da  pátria,  do  que  das  conve- 
niências do  seu  instituto,  as  cousas  provavel- 
mente não  chegariam  ao  estado  de  ruina  a 
que  vieram.  A  auctoridade  do  saber,  da  vir- 
tude, e  dos  aunos  proporcionavam  a  Leão 
Henriques  um  grande  e  nobre  papel  na  corte. 
As  suas  advertências,  dictadas  por  um  cora- 
ção leal  e  puro  de  encobertas  ciladas,  desvia- 
riam os  males  eminentes,  unindo  o  cardeal 
com  a  rainha,  corrigindo  as  inclinações  peri- 
gosas do  moço  monarcha,  e  conservando  a 
ambos  elles  sobre  o  seu  génio  agreste  e  arre- 
batado a  influencia,  que  perderam,  ficando  o 
successor  de  D.  João  III  entregue  aos  conse- 
lhos levianos  de  mancebos  impetuosos,  e  inex- 
perientes, como  elle. 


i  Ibidem,  Parte  II,  liv.  V»  cap.  39. 
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IX 


Os  resultados  nâo  se  demoraram. 

Vencidas  as  repugnancias  da  rainha,  e  col- 
locado  o  padre  Luiz  Gonçalves  ao  lado  de  D, 
Sebastião,  começou  logo  o  trama  a  manifes- 
tar-se,  e  a  ambição  do  cardeal,  estimulada 
pelos  seus  mentores  a  tomar  mais  corpo, 
creando  embaraços  á  regência  da  irmã  de 
Carlos  V.  ] 

O  que  ella  devia  temer  aconteceu:  o  infan- 
te serviu-se  da  parte,  que  tinha  no  poder  pa- 
ra organizar  um  partido  com  o  intuito  de  en- 
fraquecer por  meio  d'elle  a  auctoridade  de 
sua  cunhada,  allegando  que  o  sexo,  os  annos, 
e  a  qualidade  de  estrangeira  a  tornavam  me- 
nos apta  para  guiar  com  mão  firme  as  rédeas 
do  Estado. 

D.  Catharina,  conhecendo  as  diíficu Idades 
da  melindrosa  posição,  em  que  se  achava,  ou 
talvez  enfadada  com  os  cuidados  de  tantos 
negócios  nâo  oppoz  á  impaciência  de  D.  Hen- 
rique a  resistência,  que  o  cardeal  e  os  seufe 
cúmplices  naturalmente  haviam  de  recear. 

E'  provável,  que  as  suggestões  do  confes- 
sor da  princeza,  o  padre  Miguel  de  Torres, 
nâo  concorressem  pouco  para  a  decidir,  se  es- 
te acto  foi  uma  resolução  verdadeira,  e  nâo 
uma  arma  politica,  ensaiada  para  confundir 
os  contrários.  O  que  é  certo  é  que  a  vemos 
ojfferecer  o  governo  ao  seu  emulo,  invocando 
as  vivas  saudades  do  marido,  e  o  propósito 
de  deixar  o  mundo  para  se  entregar  á  vida 
devota,  longe  do  ruido  dos  negócios,  que  se 
iam  complicando,  porque  a  decadência  visi- 
vel,  em  que  ficaram  depois  da  morte  de  D. 
João  III,  nâo  se  remediava  senão  com  prof  un  - 
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das  reformas,  que  não  cabiam  na  esphera  de 
um  poder  temporário,  rodeado  de  sympathias 
incertas,  e  combatido  por  inimigos  encober- 
tos, mas  activos.  * 

Mostrámos  a  pobreza  do  reino,  e  os  encai'- 
g08  que  oneravam  as  suas  rendas.  Para  accu- 
dir  ás  despezas  cada  dia  mais  pesadas  era  in- 
dispensável continuar  no  ruinoso  systema, 
que  de  anno  para  anno  absorvia  em  juros  e 
em  sacrifícios  successivos  o  melhor  das  recei- 
tas publicas,  ao  passo  que  se  havia  de  atten- 
der  á  defeza  dos  logares  de  Africa,  á  conser- 
vação da  conquista  e  navegação  do  império 
da  índia,  e  á  povoação  do  Brazil.  ^ 

N'estas  circurastancias,  com  a  dissolução 
e  os  abusos  desenfreados  no  interior  do  rei- 
no, e  poucos  ou  raros  meios  de  os  conter,  não 
admiraria,  que  o  animo  da  rainha  se  pertur- 
basse, e  que  os  conselhos  do  seu  director  es- 
piritual a  movessem  facilmente  a  ceder  o  pe- 
so insupportavel  do  regimen  de  tão  vasta  rao- 
narchia  a  quem  se  mostrava  tão  disposto  a 
acceital-o. 

Entretanto,  o  caracter  de  D.  Catharina  auc- 
toriza  também  outra  conjectura,  que  julga- 
mos bastante  verosimil. 

Conhecendo  a  Índole  do  infante,  e  não  igno- 
rando de  certo  os  esforços,  que  empregava 
para  a  supplantar,  pode  ser  que  a  princeza 
castelhana,  por  um  golpe  ousado,  e  sahindo 
ao  encontro  dos  adversários,  quando  menos  a 
esperavam,  quizesse  advertil-os  de  que  ainda 
era  cedo  para  vencerem  o  que  machinavam. 

Seja  como  íôr,  é  sabido,  que  na  véspera  de 
natal  do  anno  de  1560  D.  Catharina  chamou 


»  D   Manuel  de  Menezes  —  Ohronica  de  D.  3eba8 
ao.  Parte  I,  cap.  47. 
'  D.Manuel    de  Menezes  —  C 
tiâo,  Parte  I,  cap.  47,  pag.  175. 
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'  D.Manuel    de  Menezes  —  Chronica  de  D.  Sabas- 
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o  cardeal,  e  informando-o  da  resolução  eir. 
que  assentara  de  abdicar  a  regência,  deposi- 
tou, ou  fingiu  depositar,  nas  suas  mãos  o  po- 
der supremo,  nomeando-o  para  lhe  succeder 
n'elle  por  ser  o  parente  mais  próximo  do  rei 
e  o  mais  no  caso  de  o  exercer. 

Parece  que  D.  Henrique,  tomado  de  súbito, 
e  pelo  seu  caracter  dúbio  e  timido  incapaz  de 
encarar  tudo  o  que  se  lhe  figurava  novo  e 
arriscado,  recuou  logo  ás  primeiras  palavras, 
e  tractou  de  se  desembaraçar  do  que  talvez 
suppozesse  uma  cilada. 

No  fim  de  larga  contestação,  em  que  a  sin- 
ceridade nâo  podia  ser  grande  de  parte  a  i)ar- 
te,  o  infante  mostrou-se  disposto  a  annuir  á 
renuncia,  uma  vez,  que  as  cortes,  expressa- 
mente convocadas,  concordassem  em  a  admit- 
tir,  depois  de  ouvirem  as  razões  que  a  rainha 
expunha,  que  eram  o  desejo  de  se  recolher  a 
um  mosteiro  para  descançar,  visto  que  a  fal- 
ta de  saúde  e  a  edade  não  lhe  consentiam  oc- 
cupar-se  com  o  zelo  preciso  do  trabalhosa 
officio  de  reinar.  * 

De  feito  D.  Catharina  dirigiu  logo  em  24 
de  Dezembro  uma  carta  aos  Estados,  com- 
municando-lhes  os  motivos  apparentes  da 
sua  deliberação,  e  egualmente  os  que  a  deci- 
diam a  eleger  seu  cunhado  para  assumir  a  re- 
gência. 

Se  foi  um  ardil  da  princeza  para  mostrar 
ao  inquisidor  geral,  que  o  amor  dos  povos  a 
não  tinha  desamparado  ainda,  e  que,  apezar 
de  príncipe  portuguez,  elle  não  podia  contar 
com  egual  apoio,  o  êxito  correspondeu  intei- 
ramente. 

Recebida  a  carta  e  sabida  a  decisão  da  rai- 
nha foi  geral  o  sentimento,  porque  todos  pre- 

1  D.  Manuel  de  Menezes  —  Cbronica  de  D.  Sebas- 
tião, Parte  I,  cap.  47,  pag  17?. 
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feriam  o  seu  governo,  apozar  de  algainas  fal- 
tas, ao  do  cardeal,  que  reputavam  um  homem 
frouxo,  9  de  condição  imprópria  para  tão  ele- 
vado cargo.  *  Por  esta  occasião  escreveram  á 
viuva  de  D.  João  III  dissuadindo-a  com  ex- 
pressões affectuosas. 

Entre  os  prelados  que  mais  instaram  com 
a  rainha  para  que  não  largasse  o  governo,  a 
historia  registou  o  nome  do  virtuoso  arcebis- 
po de  Braga,  D.  Fr.  Bartholomeu  dos  Mar- 
tyres,  o  qual  lhe  ponderou  (em  7  de  Janeiro 
de  1561;  o  perigo  de  expor  o  reino  a  pertur- 
bações em  tempos  de  tantas  novidades  e  de- 
sasocego;  notando,  que  tendo-a  Deus  dotado 
cora  as  graças  necessárias  para  bem  reger  se- 
ria erro  imperdoável  sepultar  a  inteireza, 
prudência,  e  zelo,  que  havia  mostrado,  na  so- 
lidão do  convento  de  Nossa  Senhora  da  Es- 
perança. 

Em  outro  periodo  d'e3ta  carta  importante 
o  arcebispo,  alludindo  ao  cardeal  D.  Henri- 
que, deixa  escapar  com  uns  longes  de  elogio 
certas  phrases,  que  não  deviam  de  soar  agra- 
davelmente nos  ouvidos  do  futuro  rei  de 
Portugal. 

Tractando  da  resolução  de  se  conferir  a  re- 
gência ao  infante,  D.  Fr.  Bartholomeu  con- 
lessa,  que  não  havia  outros  hombros,  em  que 
se  podesse  lançar  a  cruz,  mas  acrescenta,  que 
tivesse  Sua  Alteza  dó  do  cunhado,  porque 
bem  lhe  bastavam  os  negócios  ecclesiasticos 
©  os  trabalhos  da  coadjutoria  no  governo  do 
reino.  ^ 

E  como  se  esta  licção  indirecta  á  ambição 
do  príncipe  ainda  não  fosse  sufficiente,  ajun- 

1  D.  Manuel  de  Menezes  —  Cbroaica  de  D.  Sebas* 
tiâo,  Parte  I,  cap.  47,  pag.  Vtd  e  177. 

i  D  Manuel  de  Menezes  —  Chronica  de  D.  Sebas- 
tião, Parte  I,  cap.  47,  pag.  179. 
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çtava  mais,  que  temia  se  a  regência  viesse  a 
recahir  em  D.  Henrique,  que  cedo  não  ti- 
véssemos cardeal,  nem  governador.  * 

D.  Catharina,  ou  convencida  pela  resposta 
das  camarás,  dos  prelados,  e  da  nobreza,  se  a 
sua  deliberação  foi  sincera,  ou  fortalecida 
com  ellas,  se  unicamente  deu  o  passo  para 
desarmar  os  adversários,  accedeu  a  este  voto 
quasi  unanime,  declarando,  que  ainda  conti- 
nuaria por  mais  algum  tempo  para  nâo  se 
mostraringrata  ás  finezas  de  vassallos  tâo  de- 
dicados e  leaes. 

E'  de  crer,  que  o  cardeal  se  arrependesse, 
mas  tarde,  da  tibieza,  que  o  levara  a  recusar 
plenitude  do  poder  na  occasiâo  própria,  e  mes- 
mo que  nâo  faltasse  quem  lhe  fizesse  vêr  o 
laço  hábil,  em  que  se  tinha  deixado  prender, 
proporcionando  á  regente  um  testemunho  es- 
pontâneo da  nação  em  favor  da  sua  auctori- 
dade. 

Mas  o  triumpho  alcançado  por  D.  Cathari- 
na durou  pouco.  Advertidos  pela  experiência 
os  amigos  do  infante  dispozeram  melhor  as 
cousas,  e  robusteceram  por  tal  modo  o  seu 
partido,  que  a  rainha  por  desgostosa  deveras 
ou  por  desenganada,  decidiu  de  novo  renun- 
ciar a  regência,  afastando-se  do  tumulto  da 
corte. ' 

Ignoram-se  as  razões  d'esta  resolução,  no 
que  houve  n'ella  de  mais  particular;  mas  pe- 
los factos  precedentes  é  licito  ajuizar,  que  fo- 
ram as  mesmas  que  já  tinham  provocado  a 
desunião  da  avó  e  do  tio  de  D.  Sebasti&o  um 
anno  antes. 

D'esta  vez,  porem,  os  Estados  do  reino  con- 

1  Ibidem,  Parte  I,  cap.  47  pag.  179. 

2  D.  Manuel  de  Menezes — Chronica  de  D.  Sebastião, 
Parte  I,  cap.  102,  pag.  271  e  272.  Barbosa— Memorias, 
Tomo  U,  liv.  I,  cap.  12. 
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vocadoK  no  principio  de  Outubro  de  1562, 
depois  do  discurso  do  doutor  António  Pinhei- 
ro, nâo  se  poderam  escusar  de  confiar  a  tuto- 
ria ao  infante  D.  Henrique,  porque  a  viuva 
le  D.  João  III,  demittiudo-se  positivamente, 
resolveu,  que  somente  por  dez  dias,  a  contar 
<le  8  de  Outubro,  e  até  se  declarar  a  nomea- 
ção do  cardeal,  é  que  annuia  a  continuar  ainda 
no  governo.  As  deliberações  prolongaram-se, 
porem,  e  a  mudança  não  se  realizou  senão  em 
33  de  Outubro.  ' 

Entretanto,  não  foi  sem  duvidas  e  opposi- 
ções  de  alguns  fidalgos,  que  D.  Henrique  as- 
sumia a  suprema  direcção  dos  negócios. 

Lourenço  Pires  de  Távora,  que  era  um  dos 
trinta  eleitos  da  nobreza,  e  que  pelas  suas  an- 
tigas relaçSes  com  os  prelados  da  companhia 
de  Jesus,  figurava  entre  os  parciaes  mais  de- 
cididos do  infante,  empenhou-se  em  o  auxi- 
liar, o  veoceu  as  repugnancias  de  muitos,  que 
talvez  escutassem  mais  as  insinuações  do  con- 
de da  Castanheira,  do  que  os  interesses  do 
-cardeal. 

As  cortes,  mesmo  elegendo  a  D.  Henrique, 
não  se  descuidaram  de  representar  com  vive- 
za o  rnau  estado  das  cousas,  apontando  os  re- 
médios com  a  costumada  liberdade. 

Lendo-se  os  capitules  da  assemblea  de  1563, 
«comparando  as  queixas  de  então  com  as  que 
tinham  sido  dadas  em  outras  reuniOes  análo- 
gas do  reinado  de  D.  João  III,  vê-se  que  a 
voz  dos  povos  clamava  no  deserto,  e  qne  os 
abusos,  quasi  com  força  de  lei,  atravessavam 
triumphantes  todas  as  resistências,  zombando 
do  castigo,  e  seguros  da  impunidade! 

As  cortes  de  1562  occuparam-se  de  diversos 
assumptos,  e  em  muitos  d'elle8  denunciaram 
a  sua  desconfiança  em  relação  á  sociedade  de 

i  Ibidem,  Parte  í,  cap.  102,  pag.  276  e  277. 
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Jesus,  ao  incremento  das  ordens  religiosas,  e 
a  outras  influencias,  que  exerciam  grande  as- 
cendente sobre  o  animo  do  novo  regente. 

Nos  apontamentos  propostos  pelo  braço 
popular  pedia-se  qae  el-rei,  tanto  que  chegas- 
se a  completar  nove  annos,  sahisse  da  creaçâo 
das  damas  e  passasse  para  a  dos  homens,  apo- 
sentando-se  o  seu  ayo  D.  Aleixo  em  attençâo 
á  sua  adeantada  velhice,  e  lembrava-se  tam- 
bém a  necessidade  de  ajustar  o  casamento  do 
monarcha,  apezar  de  ainda  não  ter  edade,  es- 
colhendo-se-lhe  esposa  na  casa  de  França,  e 
bastante  moça  para  ser  educada  em  Portugal. ' 

Depois  d'estes  capítulos,  que  levavam  de 
certo  em  vista  desviar  a  dynastia  castelhana, 
evitando  ao  mepmo  tempo,  que  o  caracter  do 
príncipe  se  amollecesse  com  as  blandícias  fe- 
mininas, os  procuradores  dos  concelhos  tra- 
ctaram  de  prevenir  os  inconvenientes,  que  a 
frouxidão  e  a  incapacidade  do  cardeal  faziam 
recear,  requerendo  a  formação  de  um  conse- 
lho, composto  de  doze  pessoas,  eleitas  pelas 
cortes,  no  qual  tomassem  assento  os  duques, 
ò  infante  D.  Duarte,  e  o  prior  do  Crato  D. 
António,  filho  bastardo  do  infante  D.  Luiz,  ^ 

As  condições  de  exercício,  que  se  prescre- 
viam ao  novo  tribunal  eram  severas,  come- 
<jando  por  não  poderem  os  conselheiros  rece- 
ber para  si,  ou  para  suas  mulheres  e  filhos, 
nenhum  serviço,  ou  favor  da  coroa,  e  prohi- 
bindo-se-lhes  por  lei,  que  não  fossem  provi- 
dos pelo  rei  durante  a  menoridade  em  nenhum 
emprego,  nem  mercê,  devendo,  além  d'isto. 
despachar  os  negócios  em  conferencia  geral, 
e  nunca  separados,  ou  por  escripto.  ^ 


^  D.  Manoel  de  Menezes— Cbronica  de  D.  SebaatiSo, 
Parte  I,  cap.  103.  pag.  2"7. 
a  Ibidem,  cap.  103,  pag.  277. 
'  Ibidem. 
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Estas  prudentes  e  reservadas  clausulas 
mostravam  ao  mesmo  passo  qual  era  o  con- 
ceito, que  no  reino  se  formava  da  nobreza,  e 
sobre  tudo  revelavam  as  suspeitas  inspiradas 

Êela  reconhecida  docilidade  do  infante  D. 
[enrique,  ao  qual  os  povos  pretendiam  coar- 
ctar a  auctoridade,  sujeitando-o  ao  voto  deli- 
berativo de  ministros,  que  não  nomeava,  e 
que  não  podia  premiar  por  qualquer  prova 
de  adhesão,  que  lhes  merecesse. 

Nenhuma  das  petições,  que  citamos,  parece 
ter  8Ído  attendida;  mas  basta  o  facto  de  serem 
apresentadas,  para  se  formar  exacta  idóa  das 
apprehensões  dos  súbditos,  da  avidez  dos 
grandes,  e  da  triste  reputação  do  príncipe, 
que  as  circumstancias  elevaram  ao  poder  no 
meio  de  tantas  desconfianças. 

As  outras  advertências  populares  não  são 
menos  importantes,  porque  nos  pintam  o  ver- 
dadeiro estado  do  paiz. 

Apezar  da  declinação  das  falsas  prosperida- 
des, que  era  curtos  períodos  tinham  deslum- 
brado os  mais  experimentados  ministros,  as 
despezaa  da  casa  real  cresceram  em  vez  de  di- 
minuir, repetindo-se  pela  bocca  dos  procura- 
dores dos  concelhos  as  mesmas  queixas,  com 
que  as  cortes  antecedentes  estranhavam  a  D. 
João  III  uma  pompa  de  creados  e  cavalleiros 
incompatível  com  as  circumstancias. 

A  regência,  que  n'esta  parte  podia  com  só- 
lidos motivos  cortar  por  muitos  gastos  inú- 
teis, não  se  atreveu  a  arrostar  com  os  descon- 
tentamentos, que  a  reforma  necessariamente 
devia  provocar. 

Por  isso  a  assemblea  de  1562,  representan- 
do 08  inconvenientes  doestas  prodigalidade», 
requereu  ao  cardeal,  que  difficultasse  os  novos 
assentamentos  de  casamentos  e  moradias  aos 
fidalgos,  não  os  concedendo  senão  depois  de 
vistos  e  despachados  pelo  conselho;  e  que  para 
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moderar  em  outras  cousas  todo  o  excesso 
principiasse  pela  capella  real,  reduzindo  o 
numero  dos  capellâes,  e  nâo  admittindo  senão 
os  moços  indispensáveis. 

Como  providencia  bem  indicada  e  efficaz 
inculcava  a  formação  de  um  quadro  perma- 
nente para  o  pessoal  empregado  n'este  servi- 
ço, e  outro  para  o  dos  médicos  da  camará. 
Egualmen te  apontava,  como  abuso  ruinoso,  o 
costume,  que  se  introduzia  de  conservar  nas 
cortes  estrangeiras  os  nossos  embaixadores, 
depois  de  ^  concluídas  as  negociações,  que 
eram  o  objecto  da  sua  enviatura,  insistindo 
na  urgência  de  publicar  uma  lei  contra  o  mau 
uso  de  nomear  homens  de  fora  do  reino  para 
os  officios  da  casa  de  el-rei,  e  até  de  prover 
alguns  nas  prelazias  vagas.  ^ 

D.  João  III  tinha  continuado  as  obras  mo- 
numentaes,  começadas  ou  riscadas  por  seu 
pae,  e  entre  ellas  as  de  Belém  e  as  do  conven- 
to de  Thomar,  em  extremo  sumptuosas. 

Com  a  universidade  também  dispendeu 
bastante,  a  ponto  de  incorrer  na  censura  de 
alguns  ministros,  os  quaes  notavam,  que,  fal- 
tando os  soldados,  sobejassem  tantos  estu- 
dantes. 

Em  uma  folha  grande  de  discursos  da  fa- 
zenda real,»  conde  da  Castanheira,  vedor, 
observava  em  1542,  pouco  mais  ou  menos, 
que  os  gastos  no  convento  de  Thomar,  e  na 
torre  e  no  mosteiro  de  Belém,  de  que  a  me- 
lhor e  mais  custosa  parte  se  construiu  no  rei- 
nado do  filho  de  el-rei  D.  Manuel,  exigiam 
grandes  quantias,  avultando  de  modo,  que 
não  se  levantavam  sem  difficuldade.  ^ 

1  D.  Manuel  de  Menezes  —  Chronica  de  D.  Sebas- 
tião, Parte  I,  cap.  103. 

^  Fr.  Luiz  de  Sousa  —  Annaes  de  D.  João  III. 
Memoriss  e  documentos,  pag.  104.  Liv.  6  do  conde  da 
Castanheiía. 
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Os  Estados  era  1562,  invocando  as  necessi- 
dades do  reino,  pediram  que  se  mandassem 
parar  todas  as  obras,  exceptuando  só  as  for- 
tificações sobre  o  mar,  até  el-rei  entrar  na 
sua  maioridade. 

O  seu  zelo  manifestou-se  mais  esclarecido 
acerca  de  outro  assumpto,  em  que  a  opinião 
geral  condemnava  o  governo  de  D.  João  III, 
por  se  ter  mostrado  frouxo  e  menos  lembra- 
do, do  que  devia,  de  nossas  glorias  militares. 

AUudimos  ás  praças  conquistadas  nos  loga- 
res  de  Africa. 

Os  povos  instaram  com  vehemencia,  em 
1562,  para  que  a  regência  não  largasse  Maza- 
gão  e  os  outros  baluartes  ainda  levantados»  e 
que  eram  as  testemunhas,  e  os  monumentos 
vivos  do  valor  heróico  das  armas  portugue- 
zas. 

O  cerco  e  intrépida  defeza  de  Mazagão  ha- 
via pouco  que  tinham  illustrado  os  nossos 
cavalleiros  e  o  capitão  mór  Euy  de  Sousa, 
mas  os  soçcorros  enviados  custaram  ao  erá- 
rio exgotado  pesados  sacrificios;  e,  termina- 
do o  conflicto  pela  derrota  dos  infiéis,  appa- 
receu  logo  quem  aconselhasse,  apontando  pa- 
ra os  exemplos  do  reinado  precedente,  o  tris- 
te arbitrio  de  arrazar,  por  fraqueza  similhan- 
te  á  que  nos  fez  perder  Arzilí;,*Safim,  e 
Azamor,  aquelles  muros,  que  acabavam  de 
repellir  os  exércitos  de  bárbaros  cheios  de 
assombro  e  de  terror.  A  esta  ideia,  que  então 
estava  na  mente  do  cardeal  e  de  alguns  esta- 
distas, dos  que  elle  ouvia  mais,  é  que  se  re- 
feriam as  cortes,  protestando  em  nome  dos 
antigos  brios  contra  um  acto  indigno  de  guer- 
reiros, e  só  próprio  de  mercadores. 

Mas  aonde  se  revelaram  melhor  as  suspei- 
tas e  os  instínctos  do  braço  popular  foi  no 
apontamento  dado  para  que  se  não  permittis- 
se  o  estabelecimento  de  novos  mosteiros,  por- 
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que  os  existentes  eram  já  de  mais,  e  se  torna- 
vam nocivos  e  enfadonhos  com  os  peditórios. 

A  companhia  de  Jesus  também  não  foi  pou- 
pada. O  estado  popular  retratava-a  bem  dif- 
íerente  do  que  se  mostrara  no  principio,  ac- 
cusando-a  de  ávida  e  cubiçosa  pelo  muito 
que  pedia  e  possuia. 

Desenganados  e  severos  a  respeito  d'ella, 
os  concelhos  diziam  abertamente,  que  os  só- 
cios deviam  ser  obrigados  a  vi\7"er  de  esmo- 
las, como  acontecia  a  seus  irmãos  fora  de 
Portugal,  accrescentando  sem  hesitação,  que 
importava  aos  interesses  do  reino  não  lhes 
consentir  propriedades,  e  tomar-lhes  até  as 
rendas  todas,  que  disfructavam,  e  repre- 
hendiam  a  astúcia,  com  q^ue  os  padres  se  in- 
sinuavam no  paiz  com  hngida  abnegação  a 
pretexto  de  ensinar  o  latim  de  graça  em  Lis- 
boa, para  depois,  arrancada  a  mascara,  se  en- 
riquecerem, contando  mais  de  dezeseis  mil 
eruzados  já  n'aquelle  anno,  não  se  cançando 
nunca  de  adquirir.  ^ 

Os  outros  capitulos  não  foram  menos  gra- 
ves e  curiosos;  e  por  elles  se  vê,  que  no  tem- 
po de  D.  Sebastião  os  estudos  de  Coimbra 
não  gozavam  de  boa  fama,  porque  os  conce- 
lhos requereram  a  sua  abolição,  com  applica- 
ção  das  rendas  para  a  guerra.  Mas  a  par  d'este 
voto  obscuro  e  inepto  eacontram-se  outros 
muitos  razoáveis  e  de  reconhecida  justiça. 
O  mais  notável  é  o  que  inculcava  a  conve- 
niência de  não  se  conceder  licença  aos  prela- 
dos para  residirem  fora  das  suas  dioceses,  e 
de  não  se  chamar  á  corte  senão  em  caso  ex- 
traordinário, não  sendo  nomeados  além  d'is- 
so  para  nenhum  officio  com  exercício  n'ella. 

Sobre    a  organização  da  fazenda  e  a  admi- 

1  D    Manuel  de  Menezes —  Chronica  de  D'  Sebas- 
tião, Parte  I,  cap.  103,  pag.  278. 
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nistração  da  justiça  apresentaram-se  também 
aggravos,  que  não  podemos  individuar  aqui, 
porque  exigiriam  largo  desenvolvimento,  ex- 
cedendo o  fim  especial  d'esta  noticia;  confron- 
tando-os,  porem,  com  outros  mais  antigos, 
percebe-se  que  os  clamores  dos  offendidos  e 
lesados,  embora  chegassem  aos  pós  do  thro- 
no,  pouca  attenção  mereciam.  De  balde  nos 
batia  a  decadência  ás  portas  por  toda  a  par- 
te; os  erros  ficavam  incólumes,  os  desperdi- 
cios  sustentavam-se,  e  a  corrupção  campeava 
sem  mesmo  se  incommodar  a  cobrir  o  rosto!  ' 

A  exorbitância  dos  juros,  as  usuras  em  pre- 
juizo  da  coroa  e  da  fazenda  publica,  os  con- 
tractos ruinosos,  e  os  desvios  das  rendas  co- 
bradas para  certas  e  determinadas  applica- 
ções,  depois  de  convencidos  e  flagellados  pe- 
las queixas  das  cortes,  permaneciam  do  mes- 
mo modo,  e  tornavam  a  ser  apontados  nas  se- 
guintes assembléas  com  a  mesma  indignação 
e  o  mesmo  êxito,  resistindo  ás  circumstancias 
e  zombando  de  todos  os  planos  de  reforma. 

Os  rnagistrados  nas  comarcas  arrematavam 
para  si  as  rendas;  as  commendas  desbarata- 
vam-se,  faltando  depois  os  meios  para  se  pre- 
miarem os  serviços,  a  que  eram  destinadas; 
os  oJBScíos  vendiam-se  apenas  se  alcançavam; 
os  depositários  negociavam  com  os  cofres 
dos  orphâos;  e  a  gente  ociosa  e  vagabunda, 
no  meio  da  devassidão  mais  publica,  alardea- 
va uma  existência  milagrosa  á  custa  do  soce- 
go  das  famílias.  ^ 

O  jogo  era  o  vicio  commura;  o  luxo  cada 
vez  crescia  mais;  e  o  desprezo  pelas  artes  me- 
chanicas  tocava  o  remate  da  loucura.  Repu- 


*  D.   Manuel  de  Menezes  —  Chronica  de  D.  Sebas- 
tião, Parte  I,  cap.  103,  pag.  278  e  279. 
2  Ibidem,  Parte  I,  cap.  103  pag.  277  283. 
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tava-se  quasi  uma  deshonra  o  trabalho  ma- 
nual! 

Eis  em  resumo  o  que  nos  descobrem  os  ca- 
pítulos ofíerecidos  pelo  povo  nos  Estados  de 
1562.  E*  evidente,  que  os  males  nSo  tinham 
diminuído,  e  que  a  monarchia  se  encaminha- 
va a  passos  largos  para  a  sua  ultima  ruína. 

A  occasiâo  não  parecia,  por  tanto,  muito 
propicia  para  assumir  o  poder,  e  só  um  ho- 
mem de  elevado  espirito  e  de  ousados  com- 
mettimentos  desejaria  sobre  os  hombros  o  pê- 
zo  de  uma  monarchia  em  tanto  risco  de  se 
desmoronar. 

Mas  o  infante  D.  Henrique  pelo  caracter 
da  sua  ambição,  e  pela  curteza  das  faculda- 
des, não  conhecia  os  perigos,  senão  quando 
lhe  feriam  a  vista,  e  não  cubicava  as  grande- 
zas e  o  predomínio  senão  por  ostentação,  e 
para  descarregar  sobre  os  que  suppunha  seus 
inimigos  os  golpes  de  vindictas  lentamente 
elaboradas  no  segredo  de  um  coração  ranco- 
roso. 

A  afíluencia  dos  negócios  não  o  embaraça- 
va, porque  não  os  decidia  por  si;  e  as  pessoas 
que  usualmente  consultava,  encarecendo-lhe 
a  gloria  de  corresponder  a  tantas  obrigações, 
tinham  o  cuidado  de  lhe  figurarem  coraò  fá- 
ceis e  decorosas  as  resoluções  menos  pruden- 
tes e  menos  dignas. 

Com  a  regência  do  reino,  o  irmão  de  D. 
João  III  accumulava  o  governo  do  arcebis- 
pado de  Évora,  que  trocou  depois  pelo  de 
Lisboa,  o  despacho  da  legacia,  e  da  inquisi- 
ção, e  o  dos  negócios  da  abbadia  de  Alcoba- 
ça, não  se  demittindo  de  nenhum,  e  procuran- 
do assignalar  em  todos  o  seu  zelo  exaltado 
pela  extirpação  das  heresias,  e  o  seu  desvelo 
pela  propagação  do  Evangelho,  honrosa  e  no- 
bre empreza  se  os  meios  empregados  não  fos- 
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sem  as  mais  das  vezes  injustos,  violentos,  e 
cruéis. 

A  sociedade  de  Jesus  collocou  desde  logo 
ao  seu  lado,  como  dissemos,  na  qualidade  de 
mentor,  o  padre  Leão  Henriques,  cuja  Índole 
imperiosa  e  dominadora  era  a  mais  adequada 
para  mover  e  arrastar  um  animo  confuso  e 
perplexo,  como  o  do  fanático  e  escrupuloso 
cardeal.  ^ 

Fr.  Luiz  de  Granada,  da  ordem  dos  prega- 
dores, não  deixava  também  por  outra  parte  o 
ouvido  do  príncipe,  e  pela  confiança,  que  sou- 
bera conquistar,  tinha  com  elle  grande  entra- 
da e  valimento. 

A  veneração  de  D.  Henrique  pelos  jesuítas, 
e  a  sua  gratidão  aos  serviços,  que  lhe  presta- 
ram nos  últimos  dias,  tornavam-os,  porém, 
no  seu  conselho  secreto,  mais  preponderantes, 
do  que  outros  quaesquer  religiosos ;  e  lison- 
geando-o  nas  inclinações  e  até  nas  vaidades 
os  padres  da  companhia  assenhorearam-so 
inteiramente  da  sua  vontade,  e  reinaram  com 
elle,  e  sobre  elle,  á  sombra  da  menoridade, 
preparando  o  futuro  e  absoluto  ascendente, 
que  tinham  imaginado,  com  as licçôese  adver- 
tências de  Luiz  Gonçalves  da  Camará,  que, 
juncto  de  um  rei  moço,  ardente,  e  temerário, 
se  occupava  em  educar  não  um  monarcha, 
mas  um  discípulo  crente  e  submisso  do  insti- 
tuto, desviando-o  da  obediência  e  do  amor 
devido  aos  parentes  mais  próximos,  e  incu- 
tindo-lhe,  sem  cuidar  de  certo  que  o  levariam 
tão  longe,  as  funestas  máximas,  que  o  perde- 
ram, convertendo  quasi  em  cega  demência  os 
nobres  estímulos  próprios  de  um  príncipe 
destinado  a  sentar-se  no  throno  de  uma  nação 


i  Baltbasar  Telles — Chronica  da  companhia  de  Je- 
sus, Parte  II,  liv.  V  cap.  39. 
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tâo  ciosa  da  gloria  das  armas,  e  da  pureza  e 
esplendor  da  fé  catholica. 

Apenas  se  viu  eleito  regente,  D.  Henrique 
tractou  logo  de  instituir  o  conselho  de  Esta- 
do, e  de  collocar  n'elle  os  fidalgos  da  sua  par- 
cialidade. Lourenço  Pires  de  Távora  foi  um 
dos  escolhidos,  e  conhecendo  beni  os  defeitos 
do  cardeal,  e  os  desígnios  dos  indivíduos,  que 
o  rodeavam  e  influíam  de  mais  perto,  escre- 
veu uma  espécie  de  Instrucçâo,  em  que  pro- 
curava premunil-o  contra  os  perigos  do  seu 
novo  cargo,  avisando-o  com  lucidez  e  sagaci- 
dade dos  precipícios,  que  se  lhe  abriam  debai- 
xo dos  pés,  e  dos  erros  e  tentações  a  que  es- 
tava exposto  em  tâo  melindroso  oííicio.  * 

Depois  de  lhe  lembrar,  que  o  tempo  do  seu 
governo  era  limitado,  ponderava-lhe  que  para 
um  poder  de  sua  natureza  temporário  se  fazer 
temido  e  respeitado  era  necessário  parecer 
vigoroso  e  severo,  inclinando-se  mais  ao  ri- 
gor, do  que  á  piedade,  sem  todavia  cahir  no 
ódio  geral,  o  que  facilmente  obteria  guardan- 
do justiça  egual  para  todos,  procedendo  com 
exacta  informação,  e  não  formando  leis  preju- 
diciaes  ao^  povos. 

Posta  assim  a  these,  o  hábil  conselheiro, 
que  n'este  documento  prova  ter  aproveitado 
bastante  com  a  sua  residência  em  Koma  e  na 
corte  de  Carlos  V,  passa  a  figurar  as  hypo- 
theses,  que  julgava  mais  prováveis,  resolven- 
do-as  com  o  tacto  de  um  cortezão  consumado 
e  de  um  politico  dotado  de  desassombrada 
consciência,  mas  conhecedor  dos  homens  e 
das  cousas.  - 

Vè-se,  que  o  ministro  de  D.  .João  III  lia  no 

*  D.  Manuel  de  Menezes — Chronica  de  D.  Sebastião, 
Parte  I,  cap.  105,  pag.  28õ. 

-  D.  Manuel  de  Menezes — Chronica  de  D.  Sebastião, 
Parte  I,  cap  lO.õ,  pag.  286. 
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coração  de  D.  Henrique,  como  era  um  livro 
aberto,  e  que  nao  perdia  as  esperanças  de  ser 
ao  seu  lado  um  segundo  conde  da  Castanhei- 
ra. Pelo  menos  ha  trechos,  em  que  a  allusao 
á  capacidade  e  experiência  necessárias  no  es- 
tadista encarregado  do  maior  peso  dos  negó- 
cios é  por  tal  modo  transparente,  que  se  não 
carece  de  grande  esforço  para  descobrir  no 
modelo  proposto  as  prendas,  que  tornaram 
tão  distincto  o  famoso  embaixador  portuguez. 

Lourenço  Pires  observava  ao  infante,  qae 
nâo  tendo  sido  unanime  no  reino  o  accôrdo 
de  lhe  conferir  a  regência,  convinha  nâo  des- 
enganar os  nobres,  de  que  o  cardeal  lhes  não 
podia  fazer  mercês  durante  o  seu  governo, 
porque,  desesperando-os,  daria  pretextos  a  sé- 
rios desgostos ;  e  ao  mesmo  tempo  considera- 
va, que  nâo  sendo  poucos  os  que  tinham  pro- 
movido a  elevação  do  principe  por  desconten- 
tamento da  administração  passada,  e  na  idéa 
de  que  se  emendaria  os  maiores  abusos,  se 
vissem  agora,  que  só  as  pessoas  tinham  mu- 
dado, e  que  tudo  continuava  da  mesma  ma- 
neira, por  força  haviam  de  arrepender-se, 
unindo-se  aos  partidários  da  rainha.  ' 

Para  acautelar  este  risco  o  ministro  acon- 
selhava ao  regente,  que  nâo  receasse  encetar 
a  execução  das  reformas  mais  requeridas, 
confiandc)  o  exame  e  estudo  d'ellas  ao  voto 
de  homens  sinceros,  prudentes,  e  habilitados. 

A  fraqueza  de  animo  e  de  vontade  de  D. 
Henrique  também  não  escapavam  a  Lourenço 
Pires,  e  com  notável  liberdade  llie  declara, 
que  Sua  Alteza  já  começava  a  cahir  na  sus- 
peita de  decidir  todas  as  cousas  com  um  só 
individuo,  o  qual  se  tornava  odioso,  causando 


1  D.  Manuel  de  Menezes — Chronica  de  D.  Sebastião» 
Parte  I,  cap.  105,  pag.  286. 
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continuo  escândalo  pelos  inconvenientes,  que 
se  temiam  de  tâo  estreita  conversação.  ^ 

O  hábil  politico,  naturalmente,  n'esta  insi- 
nuação a  um  valimento,  que  censurava,  punha 
os  olhos  no  confessor  Leão  Henriques,  que  as 
memorias  do  tempo  inculcam  como  tão  pode- 
roso sobre  o  espirito  do  príncipe.  Se  aponta- 
va, porém,  a  outro,  a  distancia  por  tal  forma 
escureceu  a  allusão,  que  não  a  sabemos  deci- 
frar. 

O  papel  de  Lourenço  Pires,  que  por  muito 
longe  apenas  podemos  esboçar,  denuncia  todas 
as  difficuldades  que  cercavam  o  governo,  e 
não  encobre  a  desconfiança  de  um  engenho 
practico  e  subtil  acerca  da  falta  de  capacidade 
do  infante. 

Vê-se,  por  elle  que  não  foram  necessários 
muitos  mezes  para  o  desengano  ser  completo, 
e  para  a  ambição  do  cardeal  apparecer  como 
na  realidade  era  —  um  desejo  cego  e  inquieto 
de  dominar  e  do  prevalecer,  faltando-lhe  as 
qualidades  precisas  para  representar  sem  des- 
douro o  papel,  que  alcançara. 

Os  factos  confirmaram  então  e  depois  o  juizo 
do  ministro  experiente,  e,  por  desgraça  de  Por- 
tugal, D.  Henrique,  sendo  rei,  acabou  por  não 
saber  defender,  nem  conservar  a  coroa ! 


X 

Apenas  o  cardeal  infante  se  achou  investido 
na  posse  do  supremo  poder  que  disputara  á 
regente,  começaram  os  desacertos,  que  a'as- 
semblea  de  1562  tinha  procurado  prevenir,  e 
que  os  conselhos  de  Lourenço  Pires  de  Távora 
nâo  poderam  evitar. 

1  D.  Manuel  de  Menezes — Chronica  de  D  .  Sebastião, 
Parte  I,  cap.  105,  pag.  287. 
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O  animo  apoucado  do  príncipe,  cedendo  ás 
influencias  que  o  dominavam  manifestou-se 
desde  logo,  esmorecendo  as  esperanças,  que 
os  mais  crédulos  fundavam  no  vigor  e  aptidão 
de  um  homem,  que,  pelo  seu  nascimento  e  po- 
sição, deveria  mandar  com  auctoridade  e  res- 
peito, em  vez  de  receber  de  confidentes  e  ac- 
cessorios  obscuros  a  direcção  politica,  mos- 
trando-se  pupillo  submisso,  e  agente  dos  in- 
teresses, que  mais  lhe  cumpria  conter,  e  des- 
armar. 

Parece  que  D.  Henrique  não  desejava  com 
tanto  ardor  o  logar  eminente,  que  obteve,  se- 
não para  de  mais  alto  dar  em  espectáculo  a 
pobreza  das  faculdades,  e  a  pusillanimidade 
do  espirito ;  e  de  certo  a  rainha  viuva  quasi 
retirada  dos  negócios  devia  sorrir-se  a  miúdo 
das  tergiversações  e  da  perplexidade,  que  o 
cunhado  tão  impaciente  de  governar  oppunha 
coni  invariável  constância  aos  embaraços,  que 
pediam  mais  energia  e  decisão. 

O  inquisidor  geral  tinha  tomado  por  divisa 
a  máxima— /^ò-íma  lente—,  e  esmerava-se  em 
a  verificar,  chegando  em  alguns  lances  a  at- 
tingir  o  valor  mais  difficil,  que  é  o  valor  da 
inércia,  quando  cruza  os  braços  deante  do  pe- 
rigo, e  adormece,  embora  de  todas  as  partes 
í-6  ouçam  os  gritos  dos  que  chamam  o  chefe, 
para  ao  menos  se  tentar  um  estorço  antes  do 
naufrágio  se  tornar  inevitável. 

Na  alma  amortecida  do  irmão  de  D.  João 
III  só  uma  faisca  podia  atear  alguma  cham- 
ma;  essa  era  o  fanatismo.  Em  se  tractando  de 
apertar  os  rigores  e  os  tractos  aos  christãos 
novos,  ou  de  opprimir  as  consciências  em  no- 
me da  pureza  de  uma  lei  de  paz  e  de  carida- 
de o  seu  zelo  não  esperava  por  queixas,  nem 
por  suggestões.  Para  actos  d'esta  natureza, 
por  mais  violentos,  parecia  fácil  despertal-o 
do  torpor  habitual,  e  infundir-lhe  actividade. 
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No  mais  a  sua  vontade  incerta  entregava-se 
aos  conselheiros,  que  o  rodeavam,  e  que  para 
se  engrandecerem  a  si,  ou  aos  seus  adheren- 
tes,  não  duvidavam  pizar  aos  pés  a  dignidade 
da  coroa  portugueza,  os  direitos  magestaticos 
mais  preciosos,  e  todos  os  principios  de  boa 
administração,  que  as  supplicas  dos  povos  e  a 
voz  imperiosa  de  circumstancias  melindrosas 
estavam  inculcando. 

No  governo  de  D.  João  III  as  questões  íra- 
descas  subiram  á  altura  de  negócios  de  Esta- 
do; e  como  a  decadência  devia  ser  progressi- 
va no  desditoso  interregno,  que  se  lhe  seguiu, 
os  negócios  de  Estado,  como  se  fossem  con- 
liictos  monásticos,  vieram  cahir  na  tutela  dos 
confessores  e  pregadores,  que  povoavam  a 
corte  senil  e  sacerdotal  do  novo  regente. 

Tudo  setractava  e  resolvia  com  os  olhos  no 
céu,  com  o  nome  de  Deus  na  bocca,  e  com  a 
inveja,  a  cubica,  e  a  hypocrisia  no  coração. 
Os  jesuítas  preponderantes  avassallavam  as 
outras  ordens  religiosas,  emmudecendo  com 
o  terror  do  seu  valimento  a  quantos  podiam 
falar  com  lisura,  e  suspendendo  a  todos  os 
que  ousariam  rasgar  as  ligaduras,  debaixo 
das  q[uaes  apodrecia,  roído  de  ulceras,  o 
quasi  cadáver  da  monarchia. 

Os  fidalgos  antigos  e  experimentados,  mal 
vistos  e  descontentes,  ou  se  recolhiam  ás  suas 
terras  deplorando  as  desgraças,  que  presen- 
ciavam, e  as  que  o  futuro  promettia  ainda 
maiores,  ou,  conformando-se  com  os  costu- 
mes de  uma  épocha  degenerada,  aj  udavam  a 
sepultar  as  tradições  dos  reinados  de  D.  João 
II  e  de  el-rei  D.  Manuel,  calando  os  remorsos 
com  a  satisfação  das  recompensas,  arrancadas 
a  um  poder  incapaz  de  as  graduar,  applican- 
do-as  somente  á  remuneração  do  mérito. 

Lourenço  Pires  de  Távora,  que  n'esta  par- 
te foi  complico  e  instigador  por  aífeiçâo,  ou 
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por  obediência  aos  seus  amigos  de  Roma  e 
da  companhia  de  Jesus,  nâo  se  descuidou  de 
adeantar  n'este  tatal  caminho  passos  decisi- 
vos. 

Na  sua  ultima  embaixada  a  Roma,  como 
dissemos  em  outro  logar,  este  ministro  tinha 
negociado  e  obtido  do  Papa  Pio  IV  a  nomea- 
ção de  legado  a  Latere  em  Portugal  para  o 
cardeal  D.  Henrique.*  A  graça  pontifícia  des- 
lumbrou a  ambição  pueril  do  principe,  que, 
desvanecido  com  as  apparencias,  não  possuia 
a  agudeza  necessária  para  conhecer,  pondo-as 
de  lado,  a  verdadeira  significação  das  cousas. 

A  realidade  da  concessão,  entretanto,  era 
bem  pouco  adequada  á  elevada  condição  do 
filho  de  D.  Manuel,  porque  na  bulia  nâo  se 
continha  senão  os  mesmos  poderes,  que  o  pa- 
pa usualmente  conferia  a  qualquer  dos  seus 
núncios  ordinários. 

Apezar  d'isto,  a  vaidade  do  infante  entu- 
meceu-se  com  tamanha  prova  de  valimento, 
e  Lourenço  Pires  ficou  sendo  desde  esse  dia 
um  dos  seus  amigos  e  confidentes. 

O  conselho,  que  devia  mostrar-se  mais  pe- 
netrante, persuadiu-se  de  que  a  nomeação  do 
cardeal  evitava  a  enviatura  de  núncios  estran- 
geiros, e  aplaudiu.  Os  mais  subtis  e  consum- 
mados  fingiram,  que  esta  razão  vencia  todos 
os  inconvenientes,  e  .approvaram  também, 
que  um  infante  portuguez,  já  então  accessor 
declarado  da  regência  do  reino,  representasse 
aos  olhos  da  Europa  o  secundário  e  subordi- 
nado papel  de  ministro  e  agente  de  Roma 
juncto  da  corte,  aonde  depois  do  rei  menor  e 


1  Barboea  —  Memorias  de  el-rei  D.  Sebastião,  Par- 
te I,  liv.  II,  cap,  IX,  num,  84.  A  bulia  acha  se  litte- 
ralmente  copiada  desde  a  pagina  456  até  457  da  mes- 
ma obra,  e  é  datada  do  anno  de  1561. 
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da  rainha  sua  cunhada  era  a  primeira  pessoa 
pelos  annos  e  pela  qualidade! 

Infelizmente  este  nâo  foi  ainda  o  maior 
mal. 

Desde  que  recebeu  da  cúria  a  graça  arden- 
temente desejada  de  ser  o  seu  representante 
em  Portugal,  D.  Henrique  esqueceu-se  de 
tudo,  e  quasi  que  se  fez  romano. 

0  exemplo  vivo  d'esta  disposição  de  um 
animo  incapaz  de  comprehender  os  deveres 
da  sua  jerarchia  e  elevação,  encontra-se  no 
que  succedeu  acerca  da  bulia  do  subsidio  ec- 
clesiastico  impetrada  pelo  mesmo  Lourenço 
Pires  dizem  uns  que  por  arbítrio  próprio,  af- 
íirmam  outros  que  a  instancias  do  nosso  go- 
verno, que  não  descobrira  outro  recurso  para 
occorrer  ás  grandes  despezas,  a  que  tinha  de 
acudir,  achando  todos  os  cofres  exhaustos. 

A  historia  da  negociação  é  curiosa  e  instru- 
ctiva,  e  denuncia  bem  o  estado  de  abatimento, 
a  que  a  monarchia  havia  chegado.  * 

Parece  que  a  nossa  corte  se  animou  a  pedir 
ao  pontífice  esta  gr^ça,  estimulada  pela  con- 
cessão, com  que  Sua  Sanctidade  pouco  antes 
deferira  a  supplicas  similhantes  de  el-rei  de 
Castella;  pelo  menos  o  embaixador  portuguez, 
depois  de  pintar  com  vivas  côres_  o  zelo  do 
seu  monarcha  em  dilatar  as  conquistas  da  fé 
á  sombra  das  victorias  das  suas  armas,  con- 
venciíio  talvez  de  que  estas  razOes  não  mere- 
ciam todo  o  conceito  para  decidir  a  conscien- 

1  Barbosa— Memorias  de  el-rei  D.  Sebastião,  Parte 
I,  liv.  II,  cap.  IX,  num.  80  e  83,  pap.  447  e  456. 

O  chroniata  D.  Manuel  de  Menezes  attribue  a  Lou- 
renço Pirea  a  iniciativa  da  negociação,  e  só  deixa  4 
nossa  corte  o  extaeis,  em  que  a  retrata,  quando  repen- 
tinamente recebeu  de  Roma  a  noticia  d'esta  importan- 
te concessão.  Seja  como  for  o  sentido  moral  do  facto 
permanece,  e  mais,  ou  menos  aviltamento  nSo  lhe  al- 
tera a  triste  celebridade. 
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eia  do  papa  não  se  esqueceu  de  appellar  para 
o  facto  próximo,  insinuando  que  o  rei  de  Por- 
tugal nâo  era  menos  digno  de  obter  aquillo, 
que  acabava  de  se  conceder  ao  monarcha  vi- 
sinho,  que  de  certo  não  seria,  nem  fora  mais 
prompto,  do  que  elle,  em  arriscar  a  vida  e  os 
thesouros  em  obsequio  da  Sé  Apostólica. 

Posta  a  pretenção  n'estes  termos  não  era 
fácil  declinal-a  sem  oílender  directamente  um 
príncipe,  que  por  diversas  causas  importava 
não  desattender. 

O  pontifice  mostrou-se,  pois,  benévolo  e 
propicio,  quando  a  escutou,  e  quando  a  pro- 
poz  em  consistório,  deixando  para  os  redacto- 
res da  sua  chancellaria  a  missão  de  cercarem 
a  concessão  de  condições  tão  rigorosas,  que 
na  realidade  pnnullavam  a  graça,  que  parece- 
ra tão  espontânea  ao  nosso  ministro. 

Foi  o  que  se  manifestou  aos  olhos  da  corte 
portugueza,  quando  ministros  mais  ciosos 
das  prerogativas  da  coroa,  do  que  o  estadista, 
que  a  impetrara,  examinaram  a  bulia,  e  apon- 
taram as  clausulas  indecorosas,  que,  a  seu 
ver,  invalidavam  todo  o  beneficio  do  subsi- 
dio. 

A  necessidade  era  comtudo  urgente  e  o  co- 
ração do  cardeal,  que  ainda  então  não  era  re- 
gente, mais  estava  com  os  curiaes  de  Roma, 
do  que  com  os  severos  juriconsultos  portu- 
guezes. 

N'esta  duvida  o  infante,  provavelmente 
aconselhado  pelos  seus  mentores  usuaes,  lem- 
brou um  alvitre  que,  segundo  acreditava, 
devia  solver  a  diíficuldade. 

O  bispo  de  Ceuta  D.  Jayme  de  Lencastre, 
capellão  mór  da  rainha,  foi  encarregado  de  con- 
sultar um  lettrado  de  reputação  sobre  as  li- 
mitações e  reservas  da  bulia,  e  de  lhe  pedir  o 
seu  parecer  escripto,  motivado,  e  sincero  acer- 
ca d'ellas. 
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Acceitou  o  bispo  a  missão,  e  procurou  em 
nome  do  cardeal  o  doutor  João  Affonso  de 
Beja,  lente  de  véspera,  que  fora  da  faculdade 
de  cânones  da  universidade,  e  desembargador 
da  casa  da  supplicaçâo.  A  fama  do  seu  enge- 
nho e  saber  era  muito  apregoada  n'esta  épo- 
cha,  e  pelo  voto,  que  deixou  a  respeito  de 
tão  grave  assumpto,  vemos  n'elle  um  d'6sses 
raros  caracteres,  que  se  não  dobram,  prefe- 
rindo a  verdade  e  a  satisfação  do  dever  a 
quaesquer  considerações  de  interesse  pessoal. 

Em  um  período  de  geral  depravação,  quan- 
do o  livel  da  corrupção  rebaixava  os  nomes 
mais  illustres  a  par  dos  mais  obscuros,  me- 
dindo-os  a  todos  pela  mesma  pauta,  encontrar 
um  coração  não  gangrenado,  e  uma  consciên- 
cia pura  e  isempta  suscita  a  idéa  do  espanto 
agradável,  que  sentiria  um  caminhante,  que, 
depois  de  atravessar  áridos  campos  e  pânta- 
nos, achasse  de  repente  deante  de  si  uma  fon- 
te de  aguas  vivas  e  a  frescura  de  algumas  ar- 
vores. 

João  Affonso  de  Eeja  não  se  recusou  a  exa- 
minar a  bulia.  Contava  com  a  inteireza  do 
animo  para  não  disfarçar  as  opiniões;  e  se  al- 
guém imaginou,  que  a  auctoridade  dos  que  a 
defendiam  o  havia  de  atalhar,  illudiu-se  com- 
pletamente. 

No  parecer,  que  escreveu,  a  gravidade  do 
negocio  não  pôde  suspender-lhe  a  penna  em 
alguns  trechos;  e  ao  lado  das  observações  pró- 
prias de  um  homem  consummado  correm  al- 
gumas phrases  irónicas  e  jocosas,  que  accu- 
sam  ao  mesmo  tempo  certa  propensão  satyri- 
ca,  e  a  indignação  reprimida,  que  se  vinga 
com  um  sorriso  da  arrogância,  que  a  fere. 

As  condições  impostas  para  a  concessão  do 
subsidio  eram  dez,  e  taes,  que  o  hábil  juris- 
consulto não  deixou  de  disparar  uma  setta 
d©  corrida  ao  cardeal,  observando,  que  de  cer- 
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to  Sua  Alteza  as  ignorava,  porque  de  outro 
modo  carecia  impossível,  que  as  consentisse! 

Significava  o  mesmo  que  dizer,  que  o  prín- 
cipe nâo  era  capaz  de  ver  e  de  ouvir,  porque 
desde  o  começo  da  regência  de  sua  cunhada 
linha  sempre  assistido  ao  conselho,  e  antes 
ca  negociação  se  ultimar  por  força  conhecia 
os  termos,  em  que  assentara  o  ministro  por- 
tuguez. 

As  clausulas  na  realidade  excediam  tudo  o 
que  até  então  se  tinha  visto  em  matéria  simi- 
Ihante.  Roma  ordenava,  que  a  armada  subsi- 
diada com  os  cincoenta  mil  cruzados  annuaes, 
concedidos  sobre  os  bens  do  clero,  se  chamas- 
se ecclesiastica,  e  que  el-rei,  alem  d'esta,  le- 
vantasse outra  á  sua  custa,  como  até  então, 
o  que,  depois  da  confissão  da  pobreza  do  rei- 
no, reconhecida  pelo  papa,  equivalia  a  um 
epigramma  estofado  com  pomposas  phrases. 

Mas  era  o  exórdio  apenas!  * 

A  terceira  condição  estabelecia  que  a  ar- 
mada havia  de  servir  contra  os  infiéis,  here- 
jes  e  scismaticos,  que  o  papa  determinasse,  e 
a  quarta  completava  o  sentido  assas  claro  d'es- 
tâ  incrivej  exigência,  dispondo  que  as  ban- 
deiras levariam  de  uma  parte  as  armas  de 
Portugal,  e  da  outra  as  do  pontífice  e  da  Sé 
Apostólica!  ^ 

A  nona  condição  explicava  positivamente 
o  sentido  da  terceira,  porque  dizia,  que  todas 
as  vezes  que  o  sancto  padre  ou  seus  successo- 
res  pedissem  a  el-rei  a  armada  para  defeza 
das  terras  da  egreja,  ou  contra  os  inimigos 
da  religião  catholica,  Sua  Alteza  a  havia  de 
mandar  de  graça,  e  sem  Sua  Santidade  dispen- 
der  cousa  alguma ! 

1  Barbosa  —  Memorias  de  D.   SebaatiSo,  Tomo  I, 
Parte  I,  liv.  II,  cap.  IX,  pag.  461. 
'  Ibidem,  Tomo  I,  Parte  I,  liv.  II,  cap.  IX,  pag.  i61. 
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Finalmente,  a  decima  prescripção  juntava 
o  escarneo  a  tudo  o  mais,  declarando  que  o 
rei  de  Portugal  ficava  obrigado  a  mandar  com 
a  armada  ecclesiastica  outra  frota  tamanha  e 
tão  boa  como  ella,  em  conserva,  para  servirem 
ambas  o  poutifice  á  custa  do  nosso  reino !  ^ 

Similhantes  clausulas  nâo  se  exaravam  em 
nome  do  Vigário  de  Christo,  nem  se  intima- 
vam n'uma  bulia  ao  soberano  de  um  nação 
catholica,  e  com  as  armas  ainda  tintas  do  san- 
gue próprio  e  do  dos  infiéis,  derramado  em 
remotas  regiões,  se  em  Roma  se  nâo  formas- 
se bem  triste  conceito  da  regência,  dos  minis- 
tros, e  até  do  povo  ! 

Quando  o  rei  de  Portugal  impetrava  a  con- 
cessão de  um  subsidio  ecclesiastico,  allegan- 
do  que  não  podia  com  as  despezas  da  guerra 
marítima  contra  os  inimigos  da  cruz,  o  papa 
declarava  que  a  allegação  era  verdadeira,  ac- 
ceitava  os  fundamentos  d'ella,  concedia  a  gra- 
ça requerida,  e  depois  dizia  no  documento  la- 
vrado para  a  consignar :  como  sois  pobre  e 
não  podeis  sustentar  uma  esquadra  para  vos 
defenderdes,  ordeno  que  armeis  duas  eguaes, 
e  dos  cincoenta  mil  cruzados  annuaes,  que 
auctorizo  por  anno,  prohibo-vos  que  tireis 
um  ceitil,  que  seja,  para  acudirdes  ádespeza 
da  segunda,  embora  a  quantia  dada  nâo  che- 


1  Barboea  —  Memorias  de   D.   Sebastião,   Tomo  I, 
Parte  I,  liv.  II,  cap.  IX,  paff.461. 

2  Na  bulia  datada  de  1561  (XIII  kal.  octobrie) 
acham-se  todas  as  pretençõea  da  cúria  expostas  co»! 
a  habilidade  usual  nos  datarios  romanos,  e  euvolvidas 
nas  phrases  amenas,  que  de  longo  tempo  se  costuma- 
ram n'aquella  cbancellaria,  a  mais  prevista  e  cautelo 
sa  de  todas.  O  doutor  João  Affonso  descarnou-a»  sem 
piedade  no  seu  parecer,  e,  marcando-as  com  o  ferrete 
de  uma  justa  e  patriótica  indignação,  mostrou-as  tu\ 

toda  a  nudez,   e  deixou-as  para  sempre  confundidas. 
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A  pretençâo  de  obrigar  o  tei  de  Portugal 
a  pôr  as  suas  frotas  ás  ordens  do  pontitice 
para  o  servirem  de  graça,  quando  as  chamas- 
se, e  de  levantar  as  armas  de  Roma  a  par  das 
de  Portugal,  é  tão  nova  e  exorbitante,  que 
nâo  se  acreditaria  se  não  constasse  da  própria 
bulia  datada  de  1561. 

Poucas  vezes  se  falou  ao  soberano  com 
tanta  liberdade.  A  ousadia,  com  q  ae  escreveu 
o  doutor  João  Afíonso,  servirá  de  titulo  á 
sua  memoria.  Escutando-o,  parece  ouvir-se 
ainda  o  voto  austero  d'aquelles  antigos  con- 
selheiros, que  diziam  lizamente  as  verdades 
mais  ásperas  sem  se  perturbarem  com  o  es- 
plendor do  throno. 

«  Que  graça  tamanha  esta,  que  cousa  tanto 
«  para  rir  e  chorar,  como  faziam  Heraclito  e 
«  Demócrito !»  exclama  o  jurisconsulto  de- 
pois de  expor  as  clausulas  irritantes  da 
bulia.  » 

«  Estava  Portugal  cheio  de  mouros,  accres- 
«  centa  elle,  e  nâo  tinhamos  mais  que  até 
«  Coimbra ;  vinha  um  rei  muito  pobre  com 
«  tão  poucos  portuguezes,  etomava-lhes  San- 
«  tarem,  Lisboa,  e  todo  o  Alemtejo,  e  vencia- 
«  os  e  desbaratava-os  sem  bulias,  e  sem  papa, 
«  e  sem  pedir  esmola,  e  allegar  pobreza;  e 
«  n*este  mesmo  tempo  estava  dando  villas  e 
«  terras  a  São  Bernardo  e  Sancto  Agostinho, 
«  que  importa  mais  agora,  do  que  valia  quan- 
«  to  elles  então  tinham  de  renda,  e  nós  hoje 
«  sem  guerra,  e  sem  mouros,  e  com  tantos  ga- 
«  nhos  e  proveitos,  dentro,  e  fora,  e  tantas 
«  commendas  novas  e  velhas,  não  podemos 
«  defender  os  das  costas  do  Algarve  sem  tão 
« infame  peditório  ?  Perdôe-me  V.  Senhoria 


1  Barbosa  —  Memorias  de  D.  Sebastião,  tomo  I,  li 
II,  cap.  II,  pag.  463.  Discurso  de  João  Affonso. 


Obras  completas  de  Rebdlo  da  Silva  51 

«  se  perder  a  paciência,  onde  me  parece,  que 
«  é  cousa  vergonhosa  tel-a.  »  ' 

Que  censura  cruel,  e  tâo  merecida,  não  era 
esta  comparação  da  épocha  heróica  de  Ajffon- 
so  I  com  o  aviltamento  e  baixeza  da  menori- 
dade de  D.  Sebastião! 

Como  não  ficava  pequeno  e  triste  o  vulto 
de  um  cardeal  infante,  e  mesmo  de  um  D.  João 
III,  deante  do  grande  vulto  do  fundador  da 
monarchia ! 

Um  reino,  coberto  de  gloria  recente  dos 
descobrimentos  e  da  conquista  a  pedir  esmo- 
la ao  papa,  e  a  receber  como  um  favor  condi- 
ções cheias  de  opprobrio,  quando  tinha  dado 
mesmo  no  periodo  de  maior  estreiteza  villas 
e  terras  a  esses  mosteiros,  que  fechavam  ho- 
je a  mão  com  avareza  para  o  não  soccorrerem 
n'uma  occasião  de  apuro! 

Estas  imagens,  dignas  da  inspiração  arden- 
te, que  embravece  a  satyra,  elevam  o  parecer 
de  João  Aífonso  de  Beja,  e  dão  á  sua  obra  fu- 
gitiva o  caracter  de  um  protesto  solemne 
contra  a  declinação  dos  tempos  e  a  corrupção 
dos  homens. 

Seria  longo  querermos  substanciar  aqui 
todas  as  razões,  em  que  o  lente  de  véspera 
firmou  a  opinião,  que  ha-de  honrar  o  seu  no- 
me, em  quanto  durar  o  paiz,  que  elle  ornou 
com  o  seu  talento.  Diremos  só  que  o  seu  zelo 
louvável  não  ficou  estéril,  nem  passou  des- 
apercebido, mesmo  nos  dias  de  apagada  deca- 
dência, que  precederam  de  tão  perto  a  ruina 
da  monarchia. 

As  maiores  pessoas  do  reino,  tanto  secula- 
res, como  ecclesiasticas,  não  só  elogiaram  no 
grande  jurisconsulto  a  constância  e  a  vehe- 

1  Barbosa  —  Memorias  de  D.  Sebastião,  Tomo  I, 
Parte  I,  liv.  II,  cap  IX,  pag.  464.  Discurso  de  JoSo 
AfFonso  de  Beja. 
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meneia,  com  que  defendia  o  credito  e  a  repu- 
tação da  coroa,  mas  applaudiram  também  o 
saber,  com  que  apropriou  as  citações  aos  ar- 
gumentos, e  os  exemplos  ás  conclusões  que 
tinha  a  deduzir. 

Mesmo  dominando  claramente  os  accessores 
do  cardeal,  e  apezar  da  conhecida  submissão 
de  todos  elles  á  cúria  romana,  a  voz  de  ura 
portuguez  instruido  e  honrado  não  clamou 
debalde  no  deserto ;  a  opinião  geral  declarou- 
se  contra  a  bulia,  e  a  corte  foi  obrigada  a  es- 
crever a  Lourenço  Pires,  que  a  não  acceitas- 
se,  insinuando-lhe,  que,  por  circumstancias 
particulares,  não  queria  valer-se  dos  seus  pri- 
vilégios. Mas  para  a  bulia  da  conclusão  do  con- 
cilio de  Trento,  que  na  cidade  de  Lisboa  foi 
publicada  em  Setembro  de  1564,  faltou  outro 
João  Aííonso  de  Beja,  que  repetisse  ao  filho 
de  D.  Manuel,  o  que  os  embaixadores  de  D. 
João  I  tinham  protestado  no  concilio  de  Cons- 
tância contra  as  sessões,  aonde  se  decidiram 
diversos  pontos  relativos  ao  estado  secular. 

Mas  os  mentores  do  infante  regente  preci- 
saram de  provar  em  Roma,  que  podiam  tudo 
no  governo,  e  que  tudo  lhes  cedia,  desde  que 
o  inquisidor  e  legado  a  latere,  sujeito  aos 
seus  conselhos,  não  passava  de  um  instrumen- 
to dócil. 

A  acceitação  geral  indistincta  e  illimitada 
do  concilio  destraia  todos  os  equívocos,  e  por 
isso  mesmo  foi  expedida  sem  demora  acom- 
panhada de  circulares,  em  que  se  ordenava  a 
observância  de  todos  os  decretos  de  Trento 
sem  restricção  alguma,  tornando  o  cardeal 
assim  dependente  o  reino,  e  obrando  como  tu- 
tor em  manifesto  prejuízo  dos  direitos  do  pu- 
pillo.  1  Entretanto  corriam  os  annos,  e  a  edu- 

'  Barbosa  —  Memoriaa  de  D.  Sebastião,  Tomo  II, 
IW.  II,  cap.  III. 
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cação  do  rei  menor  seguia  a  direcção  fatal, 
que  a  prudência  de  D.  Aleixo  de  Menezes,  e 
o  voto  dos  conselheiros  mais  previdentes 
prognosticaram. 

A  rainha  tinha  nomeado  quatro  sumilheres 
do  corpo  para  servirem  a  seu  neto,  que  eram 
D,  Pedro  de  Menezes,  D.  Fernando  Alvares 
de  Noronha,  D.  Duarte  de  Almeida,  e  Phebus 
Moniz,  que  depois  representou  um  papel  no- 
tável nas  cortes  convocadas  depois  da  derrota 
de  Alcácer.  As  qualidades  dos  fidalgos  desi- 
gnados justificavam  a  escolha,  porque  todos 
se  mostraram  aptos  para  coadjuvarem  o  ve- 
lho ayo  na  creação  do  monarcha,  que  deviam 
ir  afteiçoando  á  policia,  e  ao  tracto  e  maneiras 
de  uma  corte,  que  D.  Manuel  convertera  n'uma 
das  mais  cultas  e  primorosas  da  Europa.  ^ 

Infelizmente  os  mestres  incumbidos  da 
educação  litteraria  do  príncipe  não  eram  os 
que  a  sua  Índole  e  propensões  estavam  exi- 
gindo. 

Luiz  Gonçalves,  perceptor  imposto  pelo 
cardeal  e  pelos  do  partido  da  sociedade  de 
Jesus,  entrou  no  paço  quasi  como  um  triuni- 
phador,  arrastando  como  satellites  da  própria 
elevação  para  o  ajudarem  no  exercício  do  seu 
importante  cargo  outros  dois  sócios  do  insti- 
tuto de  Sancto  Ignacio,  que  foram  os  padres 
Amador  Rebello,  e  Gaspar  Maurício,  prote- 
gidos e  apontados  pelo  infante  D.  Henrique.  ^ 

Para  assim  se  confiar  inteiramente  o  espi- 
rito de  ura  rei  moço,  impetuoso,  e  desde  a  in- 
fância inclinado  a  grandes  em  prezas,  (ás  quaes 


1  D.  Manuel  de  Menezes  —  Chronica  de  D.  Sebas- 
tião, Parte  I,  cap.  XX,  pag  59  a  61.  Fr.  Bernardo  da 
Cruz  —  Chronica  de  D.  Sebastião,  cap.  III  pag.  li  a 
14. 

2  Ibidem,  Chronica  de  D.  Sebastião,  Parte  I,  cap. 
XX,  pag.  59  e  (31. 
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uma  vocação  natural  dava  logo  a  côr  do  mais 
ardente  zelo  religioso)  desprezaram-se,  como 
dissemos,  conselhos  muito  sisudos,  e  existin- 
do no  reino  tantos  ecclesiasticos  de  merecida 
reputação,  e  até  bispos,  que  juncto  do  sobe- 
rano podiam  preencher  as  delicadas  funcções 
do  ensino,  arredaram-se  de  propósito  os  secu- 
lares de  maior  virtude,  e  chamaram-se  os  pa- 
dres da  companhia,  cuja  ambição  já  assusta- 
va não  só  os  povos,  mas  até  a  penetração  da 
regente  D.  Catharina  de  Áustria. 

Os  resultados  desgraçadamente  não  des- 
mentiram os  presentimentos  dos  mais  expe- 
rimentados ! 

Luiz  Gonçalves,  e  os  seus  sócios,  não  des- 
cançaram,  em  quanto  se  não  apoderaram 
completamente  do  coração  do  neto  de  D.  João 
III,  gravando  no  seu  animo  tenro  os  senti- 
mentos, os  preconceitos,  e  as  idéas  absolutas, 
que  na  edade  mais  adeantada  da  juventude  o 
separaram  da  ternura  de  sua  avó,  e  do  respei- 
to do  cardeal,  tornando-lhe  pesados  e  odiosos 
todos  os  ministros  antigos,  que  o  não  applau- 
diam  na  exaltação  funesta,  que  depois  o  per- 
deu, cegando-o  na  presença  de  perigos  visi- 
veis,  e  endurecendo-o  contra  os  pareceres, 
que  não  lisongeayam  a  sua  vontade  isempta 
e  temerária. 

O  cardeal,  que  fora  o  principal  culpado  no 
erro  de  collocar  ao  lado  de  el-rei,  em  vez  de 
mestres  allumiados  e  severos,  os  religiosos 
mais  cheios  de  ambição,  e  mais  dominados 
pela  politica  do  seu  instituto,  expiou  dentro 
de  pouco  tempo  a  sua  leviana  rivalidade  com 
a  regente,  vendo-se  tractado  com  desabriraen- 
to,  e  perdendo  a  influencia,  que  imaginara 
conservar  toda  a  sua  vida. 

A  rainha  D.  Catharina,  queixosa  e  offendi- 
da,  conheceu,  mas  tarde,  que  os  padres  da 
companhia,  para  fazerem  exclusivamente  seu 
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O  coração  do  rei,  dEo  duvidaram  sacriíical-a  a 
ella,  roubando-lhe  o  amor  do  neto  e  pintan- 
do-lhe  o  cuidado  e  desvelo  das  suas  adver- 
tências como  cousa  indigna  do  vigor  de  um 
caracter  varonil,  e  da  raagestade  do  throno. 

0  padre  Luiz  Gronçalves  da  Camará  tinha 
entrado  para  a  sociedade  de  Jesus,  attrahido 
pelas  suggestões  do  famoso  Pedro  Fabro, 
companheiro  e  confidente  de  Ignacio  deLoyo- 
la,  o  fundador  do  novo  instituto. 

Descendendo  de  sangue  illustre,  pertencia 
por  seu  pae  João  Gonçalves  da  Camará  Lobo. 
capitão  mór  da  ilha  da  Madeira,  a  uma  antiga 
e  nobre  familia,  e  por  sua  mãe  D.  Leonor  de 
Vilhena  era  neto  do  conde  de  Tarouca  D. 
João  de  Menezes,  prior  do  Crato  e  mordomo 
mór  dos  reis  D.  João  II  e  D.  Manuel.  ^ 

Amigo  desde  a  infância  de  Leão  Henriques, 
e  seu  condiscipulo  nos  estudos  de  Paris,  vol- 
tou com  elle  a  Portugal,  e  seguiu  na  univer- 
sidade de  Coimbra  o  curso  de  theologia  com 
o  conceito  de  ser  estudante  de  muito  engenho 
e  muitas  lettras,  versado  na  leitura  dos  aucto- 
res  clássicos,  e  inculcado  como  grande  erudi- 
to no  conhecimento  das  linguas  grega,  he- 
braica, e  latina,  ajuntando  a  todas  as  prendas, 
que  o  distinguiam,  summa  facilidade  em  per- 
ceber e  em  se  expressar,  e  muita  prudência  e 
reflexão  em  conceber  e  aconselhar.  ^ 

Homens  dotados  d'estas  qualidades  eram 
os  que  a  companhia  então  procurava  mais,  e 
os_  que  por  todos  os  modos  chamava  a  si,  de- 
sejando unir  o  esplendor  do  talento  ao  inte- 
resse excitado  pela  novidade  da  vida  e  dos 
exercícios,  que  nos  seus  collegios  adoptava 
com  geral  edificação. 

1  Balthasar  Telles  —  Chronica  da  companhia  de  Je- 
sus, Livro  I,  cap.  39,  pag.  197. 

2  Ibidem,  Livro  I,  cap.  39  pag   197. 
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Pedro  Fabro  conhecíft  Luiz  Gonçalves  de 
Paris,  e  em  Coimbra  não  perdeu  o  ensejo  de 
o  conversar  e  persuadir.  As  suas  palavras  fe- 
riram a  alma  do  futuro  mestre  de  D.  Sebas- 
tião, e  um  dia  teve  a  gloria  de  o  convencer  a 
que  fugisse  do  mundo,  e  vestisse  a  roupeta 
dos  discipulos  de  Santo  Ignacio,  asseguran- 
do-© de  que  n'a(iuella  carreira  os  espinhos 
da  penitencia  seriam  menos  dolorosos,  do  que 
o  desengano  tardio  das  tentações  e  vaidades 
do  século,* 

Acabado  o  noviciado  Luiz  Gonçalves  não 
esperou  muito  tempo  pelo  premio,  porque  em 
1547  o  vemos  eleito  terceiro  reitor  do  colle- 
gio  de  Coimbra,  emprego  que  tinha  vagado 
por  morte  do  padre  Martinho  de  Sancta  Cruz. 

Nas  funcções  d'este  cargo,  para  elle  de  tan- 
to melindre,  parece  que  se  retratou  logo  sem 
disfarce  o  seu  verdadeiro  caracter.  Simão 
Kodrigues,  que  devia  conhecer  de  perto  os 
homens,  que  lhe  obedeciam,  e  cuja  vigilância 
constante  nunca  se  apartava  dos  prelados,  a 
quem  tinha  confiado  a  direcção  dos  primeiros 
estabelecimentos  da  companhia,  sahindo  da 
Almeirim  pelo  natal  de  1547  appareceu  re- 
pentinamente em  Coimbra,  e  sem  esperar  pe- 
lo fim  da  festa,  mesmo  na  primeira  oitava 
exonerou  a  Luiz  Gonçalves  do  officio  de  rei- 
tor, encarregando-o  da  cosinha  do  coUegio, 
e  nomeando  para  o  substituir  ao  padre  Luiz 
da  Grã.  ^ 

Esta  súbita  mudança,  tão  desegual  nas  oc- 
cupações,  espantou  a  todos,  e  procedeu  de 
certo  de  causas  sabidas  e  importantes,  por- 
que golpes  tão  fortes  não  podiam  descarre- 
gar-se  sem  motivo  em  ura  prelado,  que,  pelo 

1  Balthasar  Telles  —  Ctironiea  da  companhia  de  Je- 
8U6,  Livro  I,  cap.  b9,  pag.  197. 

2  Ibidem,  Livro  II,  cap.  32,  pag.  372  e  3/3. 
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seu  nome  e  parentesco,  attrahia  sobre  si  os 
olhos,  isemptando-se  da  obscuridade,  que  fa- 
vorece os  caprichos  e  prepotências. 

Seja  o  que  fôr,  o  castigo  não  alterou  a  sere- 
nidade apparente  do  novo  jesuita.  Não  se 
magoou,  nem  se  queixou  da  quóda,  e  no  hu- 
milde exercicio,  para  onde  o  desterraram,  te- 
ve o  valor,  ou  a  dissimulação  de  se  tingir  tão 
satisfeito,  como  se  ainda  desempenhasse  o  car- 
go de  reitor. 

Em  1548  foi  designado  para  a  missão  de 
Berbéria,  levando  por  seu  companheiro  o  i)a- 
dre  João  Nunes  Barreto.  O  objecto  especial 
da  jornada  era  accudircora  as  consolações  es- 
pirituaes  á  miséria  extrema,  e  ao  desamparo 
dos  christâos  captivos  e  sepultados  nas  fun- 
das masmorras  de  Tetuão.  ^ 

Desembarcando  em  Ceuta  começaram  sem 
demora  os  dois  jesuítas  a  mostrar  practica- 
mente  a  excellencia  da  sua  doutrina,  pregan- 
do e  confessando  os  soldados  e  cavalleiros, 
mais  costumados  aos  repiques  dos  rebates, 
do  que  ao  sino  da  cathedral. 

Luiz  Gonçalves  passou  de  Ceuta  a  Tetuão 
em  13  de  Setembro,  ameaçado  no  caminho 
pelos  assaltos  dos  Mouros,  que  sahiam  á  es- 
trada para  roubar,  e  abrazado  em  sede  sem 
refrigério  no  meio  das  brenhas  desertas  d'a- 
quella  região  ardente. 

A  presença  dos  missionários  serviu  de  gran- 
de allivio  ^os  escravos,  que  arrastavam  com 
menos  dor  o  peso  dos  seas  ferros,  conforta- 
dos pelo  seu  exemplo,  e  pelos  sous  conselhos; 
chegando  a  caridade  dos  padres  ao  extremo 
de  deixarem  o  abrigo  reparado  da  casa,  em 
que  moravam,  para  habitarem  nos  cárceres 
com  os  desditosos,  alegrando-os  assim  com  a 

1  Balthasar  Telles  —  Chronica  da  companhia  de  Je- 
sus, Livro  II,  eap.  33,  pag.  380. 
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sua  vista,  e  com  as  esperanças,  que  lhes  da- 
vam. * 

A  fadiga  de  tão  penosa  missão  minou  as 
forças  de  Luiz  Gronçalves.  Adoeceu  gravemen- 
te, e  não  podendo  achar  remédio  entre  os  bár- 
baros, foi  obrigado  a  recolher-se  a  Ceuta, 
d'onde  voltou  ao  reino,  muito  estimado  dos 
portuguezes  de  Africa,  e  com  grandes  crédi- 
tos de  pregador  e  de  varão  piedoso. 

Em  1540  o  mesmo  Simão  Rodrigues,  que  o 
mortificara  publicamente,  transferindo-o  do 
cargo  de  reitor  para  um  grosseiro  olB&cio  na 
cosinha  do  collegio,  estando-se  dispondo  para 
a  jornada  de  Roma,  propoz  o  padre  Luiz  Gron- 
çalves para  mestre  do  principe  D.  João,  ^  fi- 
lho de  D.  João  III,  e  acceito  com  agrado  por 
el-rei,  entrou  no  paço,  e  comportou-se  com 
exemplar  moderação,  bem  diversa  em  tudo 
do  procedimento,  que  as  pessoas  graves  lhe 
liaviam  de  estranhar  na  qualidade  de  precep- 
tor de  D.  Sebastião. 

Poucos  religiosos  obtiveram  tantas  provas 
de  agrado  do  monarcha,  e  maiores  honras  no 
seio  do  seu  instituto.  Em  Roma  Ignacio  de 
Loyola  admittiu-o  á  sua  intimidade,  e  o  pon- 
tifice,  sobre  recommendaçâo  do  nosso  embai- 
xador D.  Afíonso  de  Lencastre,  recebeu-ocom 
singular  benevolência. 

Eleito  assistente  do  segundo  propósito  ge- 
jal  voltou  a  Portugal,  e  dirigiu-se  á  cidade 
de  Coimbra,  aonde  o  chamavam,  interesses 
i  ra  portantes  da  sociedade. 

Tractava-se  de  nada  menos,  do  que  de  resol- 
ver D.  .João  III  a  quebrar  uma  promessa  fei- 
ta aos  padres  de  Thomar,  aos  quaes  o  sobera- 

•  Balthasar  Telles  —  Chronica  da  companhia  de  Je- 
!-us,  Livro  II,  oap  33  pag.  382  a  384. 

2  Balthasar  Telles — Chronica  da  companhia  de  Je- 
BUS  Livro  III,  cap.  15,  pag.  503. 
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no,  concedera  o  edifício  do  collegio  da  compa- 
nhia denominado  o  collegio  de  cima;  renun- 
ciado voluntariamente  em  nome  d'ella  pelo 
provincial  Miguel  de  Torres,  que  depois  foi 
confessor  da  rainha  D.  Cdtharina  de  Áustria. 

Luiz  Gonçalves  não  se  alterou  com  a  difíi- 
culdade,  que  oppunha  a  palavra  do  príncipe 
empenhada;  e  em  audiência,  lançando-se-lhe 
aos  pés,  declamou  com  as  lagrimas  nos  olhos 
e  a  voz  afogada  em  suspiros  com  tal  arte,  que 
o  coração  do  rei,  não  podendo  resistir  áquel- 
la  dôr  pomposa,  se  abrandou  repentinamente, 
decidindo  o  negocio  a  favor  dos  discípulos 
de  Sancto  Ignacio,  e  recompensando  a  perda 
aos  religiosos  sacrificados  com  a  doação  de 
outro  local,  e  com  largas  mercês.  ^ 

Alcançada  esta  victoria,  muito  desejada, 
mas  não  esperada  pelos  jesuítas  mais  pruden- 
tes, Luiz  Gonçalves,  sem  a  pedir,  mereceu  a 
honra  insigne  de  ser  designado  para  confes- 
sor de  D.  João  III,  logar  que  se  escusou,  allo- 
gando,  para  se  não  encarregar  da  consciência 
de  el-rei,  a  sua  edade  pouco  adeantada,  a  sua 
falta  de  experiência,  e  a  sua  repugnância  aos 
negócios.  Se  foi  sincera,  ou  disfarçada  a  re- 
pulsa, cousa  é  que  hoje  não  podemos  averi- 
guar ;  sabemos  só  que  Ignacio  de  Loyola,  n'u- 
ma  carta  datada  de  Roma  em  9  de  Agosto  de 
1552,  o  constrangeu  a  acceder  aos  desejos  do 
monarcha,  tranquillizando-o  acerca  dos  peri- 
gos da  corte,  e  dos  precipícios  da  demasiada 
altura,  a  que  temia  subir  permanecendo  n'el- 
la.  2 

Luiz  Gonçalves,  collocado  na  posição  emi- 
nente, a  que  o  elevara  a  docilidade  da  rainha, 
e  a  imprudência  do  cardeal,  não  mostrou,  co- 

'  Balthasar  Telles  —  Chronica  da  companhi .  de  Je- 
sus, Livro  VI,  cap.  45,  pag.  701  a  704. 
2  Ibidem,  Livro  VI,  cap.  46,  pag.  707. 
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mo  seu  primo  Leão  Henriques,  o  mesmo  des- 
interesse em  relação  aos  parentes.. 

Apenas  lhe  constou  em  Roma  a  noticia  da 
sua  nomeação  partiu  para  Portugal,  e  princi- 
piou em  1560  o  seu  exercicio  de  mestre  do 
rei,  que  não  contava  ainda  mais  de  seis  annos 
e  meio. 

E'  provável,  que  na  capital  do  orbe  catho- 
lico,  sabendo  o  logar  que  vinha  preencher,  se 
não  esquecessem  de  o  premunir  com  as  ins- 
trucções  convenientes,  afim  de  aproveitar  ha- 
bilmente em  beneficio  da  companhia  o  ascen- 
dente, que  necessariamente  havia  de  assumir 
sobre  o  animo  de  um  principe,  fácil,  como 
todos,  de  dominar  em  edade  tenra,  e  por  ca- 
racter propenso  a  dedicar-se  com  fervor  a 
quanto  se  lhe  representasse  digno  dos  altos 
espíritos  de  um  grande  raonarcha,  e  mais 
conducente  ao  serviço  de  Deus  e  da  sua  egreja. 

Entretanto,  se  é  exacta  a  pintura,  qiie  dei- 
xou da  figura  e  feições  do  padre  Luiz  Gronçal- 
ves  da  Camará  o  embaixador  da  republica  de 
Veneza  em  Portugal,  o  confessor  de  D.  Se- 
bastião, que  em  1572  tinha  tanta  auctoridade 
no  reino,  como  Ruy  Gomes  da  Silva  em  Hes- 
panha,  não  devia  de  certo  a  sua  influencia  no 
agrado  e  sympathia  da  pessoa. 

Tiepolo  descreve-o  com  pouco  lisonjeiras 
cores,  dizendo,  que  inculcava  cincoenta  annos 
de  edade,  que  a  sua  presença  era  rústica  (de 
bruia  presença),  com  o  rosto  desfigurado  pela 
falta  de  um  olho,  e  que  ajuntava  ainda  a  es- 
tes defeitos  o  de  ser  gago.  ^ 

O   diplomata  veneziano  louva-o  pela  sua 

*  Bibliotheca  Real  de  Paris  —  Casa  dos  Mss,  eod. 
9,951,  (Ambassades)  OíRcio  do  embaixador  veneziano 
Tiepolo  ao  seu  governo  sobre  as  cousas  de  Portugal 
em  1574.  Vide  Quadro  Elementar,  Tomo  III,  pag.  434 
e  235  (notaj. 
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instrucçâo  em  theologia,  e  pela  sua  vida  de- 
vota, mas  accrescenta  que  o  padre  Luiz  Gon- 
çalves cahíra  no  ódio  de  todo  o  paiz  e  da  rai- 
nha D.  Catharina,  e  que  tanto  a  viuva  de  D. 
João  III,  como  o  cardeal  e  o  infante  D.  Duar- 
te, trabalhavam  por  casar  el-rei  para  o  livra- 
rem da  influencia  do  confessor.  ^ 


XI 


Em  1572,  quando  o  embaixador  de  Veneza 
Tiepolo  foi  recebido  em  Almeirim,  D.  Sebas- 
tião contava  dezoito  annos  de  edade. 

A  sua  estatura  era  regular,  a  côr  do  rosto 
e  da  pelle  alvíssima,  os  membros  proporcio- 
nados e  delicados,  mas  inculcando  a  robustez 
adquirida  pelos  continuados  exercícios,  em 
que  se  empregava,  a  cavallo,  na  caça  de  mon- 
taria, e  no  jogo  da  pella,  nos  quaes  era  nâo  só 
destro,  mas  temerário.  ^ 

Outro  escriptor  também  contemporâneo, 
Brantôrae,  falando  da  princeza  D.  Joanna, 
mãe  do  desditoso  monarcha,  e  referindo  uma 
audiência,  em  que  tivera  occasiâo  de  admirar 
de  perto  a  sua  formosura,  diz,  o  que  respon- 
dera á  pergunta  da  filha  de  Carlos  V  sobre 
se  D.  Sebastião  era  gentil,  e  se  parecia  com 
ella. 

0  rei,  assegura  Brantôrae,  que  o  vira  em 
Portugal,  aonde  recentemente  estivera,  podia 
passar  por  ura  dos  mais  esbeltos  príncipes  da 
christandade,  e  era  tão  parecido  em  tudo  com 

1  Vide,  Quadro  Elementar^  Tomo  III,  pag.  436 
(nota). 

2  Vide,    Quadro  Elementar^  Tomo  III,  pag.  435 

fuota). 
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sua  mãe,  que  representava  com  verdade  a 
perfeita  imagem  da  sua  belleza.  ' 

A  esta  circumstancia  ó  que  alludia  Tiepolo, 
provavelmente,  quando  affirmava,  que  o  neto 
de  D.  João  III  tinha  muita  similhança  com  a 
casa  de  Áustria.  ^ 

Na  sua  chronica,  Fr.  Bernardo  da  Cruz 
pouco,  ou  nada,  se  aparta  do  desenho  dos  dois 
estrangeiros,  que  acabamos  de  citar,  pintando 
a  D.  Sebastião,  como  um  mancebo  de  boa  es- 
tatura, forte  de  membros,  enxuto  e  bem  dis- 
posto, alvo  de  corpo,  louro  de  cabello  e  de 
barba,  que  lhe  começava  a  pungir,  e  grave  e 
severo  de  rosto  com  o  beiço  de  baixo  algum 
tanto  derrubado. ' 

Eram  as  feições  proeminentes  da  casa  de 
Áustria,  e  vê-se  por  este  esboço,  que  Tiepolo 
e  Brantôme  não  exaggeravam,  quando  elogia- 
ram a  boa  presença  do  rei,  e  sobre  tudo  o  ul- 
timo, quando  asseverou  que  a  sua  gentileza 
varonil  recordava  a  formosura  da  princeza 
D.  Joanna,  sua  mãe. 

Os  dotes  do  espirito  e  do  coração  corres- 
pondiam. 

D.  Sebastião  tinha  nascido  para  viver  em 
outra  épocha.  A  sua  não  o  soube  conhecer, 
nem  acompanhar. 

A  alma  ardente  do  rei  moço,  como  a  de  Af- 
íonso  V,  não  cabia  na  estreiteza  dos  domínios 
lierdados,  e  suspirava  com  impaciência  pelas 
eraprezas  arriscadas,  e  pelos  lances  aventuro- 
sos, em  que  o  monarcha,  tornado  simples  ca- 


1  Brantôme  —  Tomo  II,  pag.  345,  (Panteon  Litfé- 
raire)  Vide  Quadro  Elementar,  Tomo  III,  pag.  386 
iDota) 

2  Tiepolo,  embaixada  de  Portugal  —  Quadro  Elemen- 
lar^  Tomo  III,  pag.  435  (nota). 

-  Fr.  Heraardo  da  Cruz — Chronica  de  D.  Sebastião, 
í-apitulo  73,  pag.  300,  e  seguintes. 
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valleiro,  podesse  dourar  com  a  gloria  própria 
a  coroa  firmada  sobre  o  elmo  do  soldado.  Este 
honroso  ardor,  que  uma  educação  apropriada 
devia  conter,  sem  o  apagar,  entregue  a  si,  ou, 
peor  ainda,  estimulado  pelas  insinuações  dos 
mestres,  converteu-se  em  cegueira,  e  quasi 
em  loucura. 

D.  Aleixo  de  Menezes,  que  pelos  deveres 
do  seu  emprego  tivera  occasião  de  apreciar  a 
Índole  do  príncipe,  não  occultou  á  rainha  viu- 
va e  ao  cardeal  as  apprehensões,  que  a  sua 
experimentada  penetração  lhe  suscitava. 

A  nomeação  do  preceptor  jesuita  já  fora  re- 
solvida contra  o  seu  voto ;  e  o  futuro  deu-Jhe  V 
razão,  porque  os  inconvenientes,  que  apohtá- 
ra  na  deliberação,  realizaram-se  durante  o 
curto  e  infeliz  reinado  do  successor  de  D. 
João  III. 

Mas  um  novo  erro  que  se  commetteu,  veiu 
avivar  os  receios  do  ayo,  e  a  sua  lealdade  não 
lhe  permittia  ced*ir  ás  potencias,  que  domi- 
navam, calando  a  sua  opinião. 

Desgraçadamente,  parece,  que  um  destino 
rigoroso  obscurecia  a  intelligencia  dos  que 
deviam  acautelar  os  perigos,  e  que,  levados 
por  mão  fatal,  todos  se  iam  deixando  arrastar 
ao  precipício. 

Fr.  Luiz  de  Montoya,  religioso  da  ordem 
de  Sancto  Agostinho,  era  o  confessor  de  D. 
Sebastião.  Velho,  desenganado  e  desgostoso 
da  corte  por  motivos,  que  se  ignoram,  excu- 
sou-se  de  continuar  no  cargo,  e  persistiu  por 
humildade,  ou  resentimento,  no  propósito  de 
se  retirar. 

Travou-se  logo,  como  devia  êsperar-se,  a 
lucta  das  ambições,  cruzaram -se  os  empenhos, 
e  de  todos  os  lados  se  recommendaram  com 
ardor  diversas  pessoas  de  provada  virtude 
para  occuparem  junto  do  moço  monarcha  o 
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logar,  de  que  Montoya  se  demittíia  esponta- 
neamente. 

Luiz  Gronçalves  da  Camará  entendeu  que  o 
seu  ascendente  ficaria  absoluto  e  inexpugná- 
vel, se  unisse  ás  funcçSes  de  mestre  a  dire- 
cção da  consciência  do  rei,  porque  mandaria 
como  confessor  o  que  ensinasse  como  mestre ; 
e  como  a  vontade  da  companhia  sobre  o  ani- 
mo do  cardeal  D.  Henrique  não  sofíria  repli- 
ca, o  príncipe  declarou-se  a  favor  da  preten- 
çâo  dos  padres,  e  fez  triumphar  a  nomeação 
mais  contraria  á  boa  politica  e  aos  verdadei- 
ros interesses  públicos. 

Entretanto,  a  protecção  do  inquisidor  ge- 
ral, por  imperiosa  e  decisiva,  que  se  osten- 
tasse, não  emmudeceu  a  D.  Aleixo  de  Mene- 
zes. O  velho  ministro  de  D.  Manuel,  indifFe- 
rente  aos  ódios  que  a  inteireza  do  seu  cara- 
cter de  certo  lhe  ia  provocar,  aproveitou  uma 
conferencia,  em  que  o  cardeal  e  a  rainha  se 
achavam  reunidos,  e  com  a  sinceridade  pró- 
pria do  seu  nobre  coração,  disse  tudo  acerca 
da  escolha,  encarecendo  ae  más  consequên- 
cias, que  resultariam  d'ella.  ^ 

A  conclusão  das  suas  considerações,  deri- 
vada do  conhecimento  profundo  do  caracter 
do  jovem  monarcha,  entristeceu  e  assustou  a 
viuva  de  D.  João  III,  ao  passo  que  turvou  o 
rosto  do  cardeal,  principal  auctor  da  eleição 
de  Luiz  Gonçalves.  O  aspecto  carregado  e  si- 
lencioso do  príncipe  atalharia  a  outro  menos 
firme  e  resoluto,  do  que  D.  Aleixo,  signifi- 
cando mais  desconfiança  e  ameaça,  do  que  be- 
nevolência e  agrado. 

A  luva,  porém,  estava  lançada,  e  a  influen- 
cia do  infante  prevaleceu:  o  mestre  accumu- 
lou  o  exercício  de  confessor.  2 

1  D.  Manuel  de  Menezes —  Chronica  de  D.  Sebas- 
tião, Parte  I,cap.  113,  pag.  318  a  32á- 

2  Ibidem,  Parte  I,  cap.  l]:},  pag.  318a  32.!í. 
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A  docilidade  de  D.  Henrique  em  subscre- 
ver quasi  passivamente  a  tudo  o  que  a  ambi- 
ção dos  seus  accessores  lhe  indicava,  foi  pu- 
nida pela  ruina  da  sua  auctoridade  e  pelos 
dissabores,  que  depois  lhe  magoaram  o  orgu- 
lho, pequeno  castigo  decerto  para  a  grande 
culpa  de  ter  concorrido  para  os  males,  a  que 
deu  causa  a  errada  educação  de  D.  Sebastião. 
_  Luiz  Gonçalves  soube  aproveitar-se  da  po- 
sição, que  lhe  confiaram,  e  chamando  a  pouco 
e  pouco  seu  irmão  Martim  Gronçalves,  e  appro- 
ximando-o  da  pessoa  do  príncipe,  conseguiu, 
unido  com  elle,  apoderar-se  da  vontade  e  das 
inclinações  do  seu  alumno  a  ponto  de  o  não 
deixar  decidir  senão  pelos  seus  conselhos. 

A  instrucção  do  monarcha  resentiu-se  do 
defeito  capital,  que  D.  Aleixo  tinha  previsto 
e  annunciado. 

Em  vez  de  moderar  com  prudência,  e  de 
encaminhar  com  tacto  a  vocação  guerreira 
do  mancebo,  o  confessor  lisonjeou-o,  sem  re- 
morso; abusando  dos  escrúpulos  de  uma  cons- 
ciência timida,  e  da  altivez  de  um  animo  im- 
petuoso, minou  lentamente  o  coração  do 
príncipe,  pintando-lhe  como  indigna  dos  al- 
tos pensamentos  de  um  grande  rei  a  sujeição 
ás  advertências  dos  parentes  mais  chegados, 
©  ás  opiniões  dos  antigos  ministros,  com  o  fim 
manifesto  de  arruinar  a  preponderância  do 
regente  e  da  rainha. 

O  amor  da  paz,  e  os  sacrifícios,  que  D.  João 
III,  consentira,  desamparando  as  praças  de 
Africa,  e  trocando  o  ardor  dos  commettimen- 
tos  bellicosos  pelo  repouso  da  corte,  e  por 
occnpações  muito  inferiores  aos  deveres  do 
seu  estado,  tinham  excitado  a  murmuração 
dos  nobres,  e  a  estranheza  dos  povos. 

_  Convinha  do  certo  desviar  o  neto  da  inér- 
cia e  debilidade  que  humilharam  as  nossas 
armas  durante  o  governo  do  avô;  mas  não 
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era  necessário  para  isso  louvar  com  instancia 
o  extremo  opposto  como  virtude  e  obrigação 
forçada. 

Luiz  Gonçalves  não  evitou  este  escolho  vi- 
sivel,  e  nas  suas  licções  não  perdia  occasião 
dé  exaltar  o  discipuío,  persuadindo-o  com  pa- 
lavras e  exemplos  a  preferir  aos  cuidados 
mais  paciíicos  o  exercício  militar  e  as  empre- 
zas  arriscadas.  ^ 

Era  o  mesmo  que  chegar  a  faisca  a  um  pei- 
to inflammavel.  A  natural  inclinação  do  rei 
moço  n'este  ponto  carecia  de  ser  combatida, 
e  não  de  ser  instigada. 

Desde  menino  tinha  revelado  qualidades, 
qne,  dirigidas  com  acerto,  fariam  d'ello  um 
soberano  firme,  resoluto,  inimigo  da  ociosi- 
dade, e  capaz  de  aíFrontar  os  trabalhos,  sus- 
tentando com  valor  a  dignidade  e  o  lustre  da 
coroa;  mas  as  suggestões  do  confessor  trans- 
formaram as  prendas  em  defeitos. 

A  devoção  do  príncipe,  pouco  esclarecida 
e  mal  aconselhada,  degenerou  em  fanatismo, 
e  perturbando-lhe  a  razão,  e  obscurecendo-lhe 
o  juizo,  confundiu  a  necessidade  da  justa  de- 
íeza  com  o  ódio  religioso  contra  todas  as  cren- 
ças diversas  da  sua. 

0  desejo  de  adquirir  fama  e  gloria,  nobre  e 
fecundo,  quando  temperado  pela  madura  con- 
sideração das  circumstancias,  em  D.  Sebas- 
tião tornou-se  quasi  em  delirio  cego  e  febril, 
com  uma  confiança  louca  em  si  e  nas  sonha- 
das victorias,  que'  esperava  da  bondade  divi- 
na, reputando  rápida  e  fácil  a  conquista  de 
toda  a  Africa,  e  possível  a  conversão  de  todos 
os  infiéis  á  lei  de  Christo.  ' 

1  Fr.  Bernardo  da  Cruz  —  Chronica  de  D.  Sebastião, 
cap.  III,  pag.  11  e  12. 

2  Fr.  Bernardo  da  Cruz— Chronica  de  D.  Sebastião, 
cap.  III,  pag  12. 
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O  que  a  ousadia  impetuosa  de  suas  imagi- 
nações uma  vez  lhe  representara  como  pró- 
prio de  um  espirito  elevado,  e  de  um  coração 
indomável,  nunca  mais  se  lhe  desvaneciada 
idéa,  e  a  contradicçâo  endurecia-o  ainda  na 
obstinação  por  muito  sisuda  e  auctorizada, 
que  parecesse. 

Quem  o  não  animava  e  o  não  applaudia  nos 
propósitos  temerários,  e  como  elle  não  tracca- 
va  de  resto  os  maiores  perigos  decahía  em 
breve  do  seu  agrado,  passava  no  seu  conceito 
por  acanhado,  frouxo,  e  importuno,  e  era  es- 
carnecido e  supplantado  pelos  aduladores, 
que  não  cessavam  de  vaticinar  ao  novo  reina- 
do grandes  e  formosos  feitos. 

A  esta  viciosa  e  imperfeita  educação  jun- 
ctava-se  aquella  tintura  incompleta  das  let- 
tras  e  das  sciencias,  que  ás  vezes  ó  mais  noci 
va  do  que  a  ignorância  mesmo,  porque  se  cor- 
rompe com  ella  a  intelligencia,  e  se  carrega  o 
caracter  de  certo  pedantismo,  pesado  nos  par- 
ticulares, e  insupportavel  nos  príncipes. 

D.  Sebastião,  vê-se,  que  tinha  lido  e  estu- 
dado, mas  sem  methodo,  nem  digestão.  No 
que  deixou  escripto  percebe-se,  que  o  seu  es- 
pirito tinha  grandes  rasgos  de  lucidez,  mas 
que  se  obscurecia  facilmente  também.  O  des- 
alinho e  a  verdura  das  idéas  apparece  em  ca- 
da trecho,  e  a  precipitação  vaidosa  domina 
todas  as  suas  concepções. 

Não  lhe  faltava  talento,  mas  tinha-o  des- 
vairado com  a  lisonja  e  offuscado  com  a  pés- 
sima escolha  dos  livros  e  dos  assumptos.  Em 
vez  de  fortalecer  e  aíiar  o  seu  entendimento 
com  a  iicçâo  dos  bons  auctores,  os  estudos 
mal  dirigidos  serviram  de  lh'o  confundir  e 
de  lhe  embotar  as  faculdades ;  as  paixões,  que 
tanto  podiam  com  elle,  tomaram  o  logar  da 
razão,  e  applicando  as  citações  e  os  exemplos 
históricos  como  armas,  cuja  propriedade  igno- 
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rava,  provou  que  a  meditação  não  corregíra 
o  discernimento  alterado  pela  Índole  altiva  e 
imperiosa,  porque  nâo  media  o  alcance,  e  a 
realidade  das  cousas.  ^ 

Desde  a  puericia  D.  Sebastião  mostrou-se 
inclinado  ás  emprezas  militares  e  aos  exercí- 
cios devotos. 

O  seu  maior  gosto  era  discorrer  sobre  as 
artes  da  guerra,  e  desde  que  a  edade  lh'o  con- 
sentiu empregava  todo  o  tempo,  de  que  podia 
dispor,  em  se  a])urar  na  picaria,  em  correr 
touros,  canas,  e  javalis,  e  em  fazer  justas  e 
torneios,  robustecendo  as  forças  com  estes 
jogos",  e  avantajando-se  á  maior  parte  dos  fi- 
dalgos. 

O  seu  animo  orgulhoso  denunciava-se  mes- 
mo nos  recreios,  em  que  entrava  com  os  man- 
cebos, que  o  rodeavam,  soíTfrendo  mal,  que 
qualquer  competisse  com  elle  em  garbo,  gen- 
tileza e  primor. 

Depois  que  cresceu,  e  que  chegou  á  edade 
da  juventude  tornava-se  muito  diíHcil  arran- 
cal-o  aos  divertimentos,  em  que  podia  sobre- 
sahir  pela  destreza  corporal  e  pelo  esforço, 
arriscando-se  com  temeridade  aos  maiores 
perigos,  e  zombando  dos  que  lhe  aconselha- 
vam prudência  e  moderação. 

De  verão  nas  coutadas  de  Almeirim,  e  de 
Salvaterra,  e  de  inverno  nas  brenhas  de  Cin- 
tra, esquecia-se  dos  negócios  públicos  e  dos 

*  Nas  memorias  de  D.  Sebastião,  Diogo  Barbosa 
Machado,  no  Tomo  IX,  transcreveu  dois  papeis,  do 
punho  do  desditoso  monarcha,  em  que  se  desenham 
bem  08  seus  defeitos  e  qualidades,  e  se  retratam  ao 
vivo  os  erros  da  sua  educação.  Um  d'elle8  é  a  resposta 
dada  a  seu  tio  Filippe  II  acerca  das  suas  ponderações 
contra  a  empreza  de  Africa ;  o  outro  é  a  relação  da 
sua  primeira  jornada  ás  terras,  que  tanto  cubicava 
conquistar,  e  aonde  só  devia  achar  a  morte  como  ea- 
valleiro. 


Obras  completoê  de  Bebdlo  da  Silva  69 


cuidados  do  governo  entregue  ás  fadigas  das 
caçadas  e  montarias,  timbrando  em  se  expor 
ás  'chuvas,  aos  frios,  e  ás  calmas,  em  soffrer 
com  semblante  risonho  as  fadigas,  e  em  des- 
prezar as  delicias,  que  buscavam  por  moda  os 
homens  mimosos,  i 

Nâo  havia  género  de  aspereza,  que  não  ten- 
tasse, nem  injurias  do  tempo,  que  nâo  espe- 
rasse com  alvoroço,  parecendo  insensivel  a 
tudo,  e  triumphando,  quando  se  ostentava 
como  vencedor  dos  trabalhos,  que  procurava, 
embora  os  cortezâos,  que  o  seguiam,  se  quei- 
xassem, cansados  e  inquietos. 

Nâo  contente  com  as  ousadias,  que  em  ter- 
ra assustavam  os  mais  esforçados,  desafiava 
a  miúdo  a  braveza  do  mar,  sahindo  nas  galés 
em  occasiâo  de  temporal,  e  contemplando 
sem  empallidecer  a  fúria  das  ondas,  entrando 
em  rollos  pelas  instancias,  aonde  jaziam  pros- 
trados os  seus  companheiros,  esperando  e  te- 
mendo a  morte  a  cada  instante.  ^ 

D.  Juan  de  Vargas,  que  fez  parte  do  exer- 
cito, com  que  o  infeliz  monarcha  passou  a 
Africa,  e  que  nos  deixou  uma  curiosa  narra- 
ção da  sua  vida,  confirma  o  que  os  nossos  es- 
criptores  disseram  de  D.  Sebastião.  Depois 
de  o  pintar  como  o  cavalleiro  mais  perfeito 
do  seu  reino,  nâo  occulta,  que  o  seu  maior  de- 
feito era  o  desejo  de  se  expor  para  correr  pe- 
rigos e  aventuras.  ^ 

O  embaixador  veneziano  Tiepolo,  descre- 
vendo o  neto  de  D.  João  III  na  edade  de  de- 
zoito annos,  representa-o  dotado  de  gravida- 


1  Fr  Bernardo  da  Cruz— Chronica  de  D.  Sebastião, 
cap.  III,  pag.  13. 

2  Fr.  Bernardo  da  Cruz — Chronica  de  D.  Sebastião, 
cap.  III,  pag.  12  e  13. 

^  Aventuras  de  D.  Juan  de   Vargas,  manuscripto 
heapanhol  traduzido  em  francez — Paris  1553,  pag.  129. 
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de  superior  aos  annos,  e  de  uma  taciturnida- 
de pouco  usual,  que  talvez  se  devesse  attri- 
buir  a  certo  acanhamento  e  timidez  nos  actos 
públicos. 

O  diplomata  estrangeiro  não  se  esqueceu 
também  de  notar  a  excessiva  paixão,  que  el- 
rei  mostrava  pela  caça,  affirmando,  que  pas- 
sava quasi  todos  os  dias  nas  coutadas  de  Al- 
rneirim  só  com  quatro,  ou  seis  de  cavallo  e 
vinte  monteiros  de  pé,  e  accrescentando  que  o 
príncipe  estranhava  o  luxo  nos  trajes,  vestin- 
do-se  com  grande  simplicidade,  e  que  ia  com 
muita  frequência  passar  algumas  horas  com 
os  frades  do  mosteiro,  que  seu  avô  fundara 
ao  pé  do  paço.  ' 

Esta  inclinação  do  principe  desde  a  meni- 
nice era  filha  da  educação,  e  do  seu  animo  de- 
voto. 

Balthasar  Telles,  encarecendo  as  virtudes 
do  jesuita  Simão  Gomes,  denominado  o  sa- 
pateiro, diz-nos  que  D.  Sebastião  o  mandava 
chamar  ao  paço  repetidas  vezes,  e  conversa- 
va com  elle  muito  de  vagar,  concedendo-lhe 
assento  em  cadeira  raza  para  se  não  cançar 
de  joelhos.  O  que  mais  deve  espantar  ainda  é 
não  occultar  o  chronista,  que  Simão  Gomes 
fosse  convocado,  também,  para  ir  ao  conselho 
de  Estado,  e  que  lhe  ouvissem  e  approvasem 
alli  o  voto.  2 

Luiz  Gonçalves  era  o  auctor  d'estas  de- 
monstrações de  piedade,  inconvenientes  por- 
que excediam  o  zelo  razoável,  e  se  conver- 
tiam em  fanatismo,  erro  deplorável  em  todos. 


1  Biblioteca  Real  de  Paris  —  Casa  doa  Msa.  cod. 
9951  (Ambassades)  quadbo  klementab,  Tomo  III,  pag. 
435  e  436  (nota). 

2  Chronica  da  Companhia  de  Jesus,  Tomo  II,  Parte 
II,  liv.  V,  cap.  46,  pag.  471  a  474,  e  liv.  VI,  cap.  47, 
pag.  709  a  714. 
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mas  fatal  e  perigosíssimo  nos  que  Deus  col- 
locou  em  logar  eminente  com  o  espinhoso 
cargo  de  reger  os  povos. 

Mais  sincero  na  crença,  do  que  seu  avô,  e 
mais  ardente  na  fé,  D.  Sebastião  confundia  os 
deveres  religiosos  com  as  obrigações  de  mo- 
narcha,  e  mal  advertido  fechava  os  olhos  aos 
exemplos  de  firmeza  dos  seus  antecessores, 
nâo  se  lembrando  de  que  recebera  illesas  as 
prerogativas  da  coroa,  e  que  lhe  cumpria 
manter  intacta  a  integridade  do  poder  real. 

O  que  succedeu  com  o  cardeal  Alexandri- 
no, sobrinho  do  pontífice  Pio  V,  e  as  conces- 
sões, que  a  cúria  soube  extorquir-nos  duran- 
te o  seu  curto  reinado,  tão  infeliz  n'esta  par- 
te como  nos  outros  aspectos,  provam  bem, 
que  elle  se  esquecia  facilmente  do  orgulho  e 
da  dignidade,  que  tanto  ostentava  em  occa- 
siões  menos  graves,  honrando-se  com  o  seu 
abatimento  publico  deante  do  legado  do  pa- 
pa, e,  o  que  era  peor  mil  vezes,  nâo  defenden- 
do, como  lhe  competia,  os  direitos  eimmuni- 
dades  do  poder  temporal  contra  as  invasões 
do  poder  espiritual. 

Os  apontamentos  deixados  por  D.  João  III 
segundo  a  declaração  do  chanceller  e  de  Pe- 
dro da  Alcáçova  determinavam,  que  a  meno- 
ridade de  D.  Sebastião  durasse  até  á  edade  de 
vinte  annos  completos,  governando  a  rainha 
o  reino  até  seu  neto  chegar  ao  tempo  de  to- 
mar as  rédeas  do  Estado. 

Em  1562,  como  dissemos,  D.  Oatharina  de 
Áustria  escusou-se  da  regência  e  confiou-a 
ao  cardeal  infante,  que  o  partido  dos  descon- 
tentes e  as  diligencias  dos  padres  da  Compa- 
nhia inculcavam  como  o  único  digno  para  ad- 
ministrar em  circumstancias  criticas  e  deli- 
cadas. 

Parece  que  D.  Henrique,  muito  inferior  ás 
esperanças  dos  seus  adherentes,  não  corres- 
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pondeu  ao  que  os  mais  crédulos  tinham  pro- 
inettido  em  seu  nome,  que  no  íim  de  seis  an- 
nos  todos  suspiravam  pela  hora  de  verem  rea- 
lizar grande  mudança  nas  pessoas,  desejo  que 
de  certo  entretinham  e  fomentavam  os  par- 
ciaes  da  irmã  de  Carlos  V,  que,  apezar  de  mais 
recolhida,  e  de  menos  applicada  aos  negócios 
ostensivamente,  nunca  os  perdia  de  vista,  se- 
guindo-os  de  perto,  e  intervindo  com  o  seu 
voto  e  influencia,  quando  interesses  maiores, 
ou  resoluções  importantes  a  convidavam  a 
comparecer  no  conselho. 

No  intervallo,  que  durou  a  regência  do  car- 
deal, a  rivalidade  entre  elle  e  sua  cunhada 
em  vez  de  diminuir,  cresceu  e  envenenou-se, 
porque  a  princeza  castelhana  não  podia  igno- 
rar os  meios  que  se  empregavam  para  lhe 
alienar  o  amor  e  obediência  do  joven  monar- 
cha,  primeiro  em  proveito  do  infante,  e  de- 
pois somente  em  beneficio  do  confessor  e  dos 
aduladores,  que,  vendo-lhe  sorrir  a  fortuna, 
se  ligavam  á  sua  causa,  certos  de  que  pelo 
ascendente  adquirido  elle  havia  de  prevale- 
cer, arruinando  o  valimento  e  preponderân- 
cia dos  seus  emulos. 

A  decisão  de  declarar  a  maioridade  aos  qua- 
torze  annos,  dando-se  çor  findo  o  governo 
temporário  de  D.  Henrique,  parece  ter  sido 
uma  espécie  de  golpe  de  Estado  concebido  e 
executado  com  o  accôrdo  e  cooperação  de 
Luiz  Gonçalves,  que  assim  ficava  mais  desas- 
sombrado de  comtemplações,  e  com  as  mãos 
livres  para  dirigir  o  seu  alumno,  que  em  eda- 
de  tâo  tenra,  e  com  as  inclinações,  que  o  mes- 
tre lhe  animara,  ou  incutira  nâo  seria  por 
muito  tempo  rei  senão  de  nome.  ' 

E'  natural,  que  uma  venda  pouco  transpa- 

1  Barbosa  Machado— iVlemoriae  de  D.  SebastiSo, 
Tomo  II,  cap.  I,  liv.  I. 
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rente,  mas  tecida  habilmente,  cegasse  o  in- 
quisidor geral,  e  que  os  seus  accessores  lhe 
figurassem  esta  resolução  como  uma  necessi- 
dade indeclinável,  representando-lh'a  sem 
custo  e  com  risonhas  cores,  como  mais  appa- 
rente  do  que  verdadeira,  e  a  continuação  do 
seu  poder  com  diverso  titulo  como  mais  se- 
gura e  menos  exposta,  porqae  o  novo  reinada 
seria  seu  na  realidade,  ao  mesmo  tempo  que 
a  responsabilidade,  dividindo-se,  lhe  allivia- 
ria  os  hombros  de  um  peso,  que  já  por  vezes 
lhe  parecera  intolerável. 

D.  Catharina  era  a  que  menos  devia  custar 
a  convencer,  se  a  iniciativa  de  tudo  não  veiu 
d'ella,  o  que  julgamos  provável. 

Com amaioridadedo neto,  aviuvadeD.João 
III  esperava  occupar  ao  seu  lado  o  logar,  que 
por  tantos  annos  conservara  nos  conselhos  de 
seu  esposo.  Fortificada  com  o  apoio  da  corte 
de  Hespanha,  que  se  lhe  mostrava  tão  dedi- 
cada, e  com  as  sympatbias  de  um  numeroso 
partido  dentro  cio  reino,  acreditou  que  não 
lhe  seria  difficil  sapplantar  o  cardeal,  cuja  in- 
capacidade ambiciosa  apreciava,  trazendo  o 
confessor  á  sua  devoção,  e  com  elle  os  mais 
destros  e  activos  adherentes  de  D.  Henrique. 

Todas  as  combinações,  porém,  falharam, 
porque  nem  a  rainha,  nem  o  infante  conhe- 
ciam bem  o  caracter  de  D.  8ebastiâo.  O  con- 
fessor era  o  único  senhor  do  segredo,  e  por 
isso  também  o  único  habilitado  para  lucrar 
com  a  alteração  premeditada. 

Na  véspera  do  dia  designado,  o  insigne  cos- 
mographo  Pedro  Nunes,  que  fora  mestre  de 
D.  Sebastião  nas  sciencias  mathematicas,  pe- 
diu uma  audiência  a  J).  Catharina,  e  com  as- 
precauções,  que  o  assumpto  requeria  em  um 
paiz  vigiado  pela  inquisição,  declarou-lhe  que 
a  sua  fidelidade  o  obrigava  a  confessar,  que 
tendo  examinado  os  astros,  apezar  ds  supp.ir 
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falliveis  e  incertos  os  prognósticos  tirados 
da  sua  configuração,  não  devia  com  tudo  fal- 
tar ao  dever  de  a  avisar,  de  que  o  dia  e  a  ho- 
ra destinada  para  a  coroação  ameaçavam  de 
funesto  influxo  o  novo  reinado,  que  seria  in- 
feliz e  de  curta  duração.  ^ 

A  rainha  agradeceu  a  noticia  mas  descul- 
pou-se  de  não  espaçar  a  cerimonia,  como  Pe- 
dro Nunes  recommendava,  observando  que 
tudo  estava  já  prevenido,  e  que  não  era  pos- 
sivel  por  isso  admittir  a  menor  dilação. 

D.  Aleixo  de  Menezes  da  sua  parte  enten- 
deu, que  as  suas  funcções  terminavam  com  a 
menoridade,  e  que  para  salvar  o  respeito  e  a 
auctoridade  da  pessoa,  sempre  venerada  por 
todos  os  príncipes,  lhe  cumpria  separar-se  da 
corte,  antevendo  as  alterações,  que  haviam 
de  succeder,  governando  o  confessor  á  som- 
bra de  um  soberano  moço,  indomável,  e  des- 
lumbrado pelas  idéas  mais  exaltadas  de  con- 
quista e  de  gloria  militar. 

Mas  antes  de  executar  o  seu  propósito,  di- 
gno d'aquella  velhice  honrada  e  de  um  cara- 
cter tão  integro;  e  esperou  el-rei  á  sahida  da 
missa,  e  despediu-se  d'elle  cora  expressões  de 
ternura,  e  advertências  próprias  de  ancião  e 
de  politico,  em  que  se  retratava  uma  alma 
pura,  ura  juizo  penetrante,  e  um  grande  amor, 
que  ató  aos  últimos  instantes  manifestou 
sempre  ao  desditoso  príncipe.  ~ 

No  fim  de  dez  annos  de  exercido,  tão  pró- 
ximo e  tão  intimo  com  o  monarcha,  apartou- 
se  do  seu  lado,  levando  como  única  recom- 
pensa o  testimunho  de  uma  consciência  irre- 


•  Barbosa  Machado  —  Memorias  de  D.  Sebastião, 
Tomo  III,  ca,).  I,  pa^r.  7. 

Sí  Barbosa  Machado  —  Memorias  de  D.  Sebastião, 
Tomo  III,  cap.  I,  pag.  2  e  3. 
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prehensivel,  e  o  respeito  e  admiração  alé  dos 
emulos  declarados. 

O  discurso,  que  os  escriptores  pozeram  na 
bocca  do  velho  ayo,  o  que  talvez  mais  fosse 
composto  ao  sabor  das  opiniões,  que  se  lhe 
attribuem,  do  que  adequado  á  realidade  das 
palavras,  acerta  por  tal  modo  com  todos  os 
perigos  e  seducções,  que  aguardavam  o  joven 
soberano,  que  mais  parece  tocado  de  dom  pro- 
phetico,  do  que  inspirado  por  uma  fina  e  sub- 
til penetração.  ^ 

Por  maior  que  seja  o  conceito,  que  nos  me- 
reça a  probidade  de  D.  Aleixo,  hesitamos  em 
admittir  como  genuina  a  oração,  que  Diogo 
Barbosa  Machado  inseriu  nas  suas  Memorias. 

0  antigo  conselheiro  de  D.  João  III,  segun- 
do a  versão  dos  historiadores,  e  entre  elles 
não  occultaremos  que  se  encontra  o  chronis- 
ta  D.  Manuel  de  Menezes,  ^  viu  de  longe  os 
acontecimentos,  e  absolveu-se  n'esta  ultima 
conferencia  de  toda  a  culpa,  expondo  lisa- 
mente  a  verdade  ao  seu  alumno. 

As  allusões  a  Luiz  Gonçalves,  e  aos  planos 
da  Companhia  são  visíveis ;  e  a  desconfiança 
das  imprudências  e  temeridades,  que  o  cara- 
cter do  príncipe  annunciava,  também  trans- 
parecem com  egaal  clareza  no  meio  das  phra- 
ses  respeituosas,  que  os  estylos  da  corte  não 
podiam  dispensar. 

D.  Aleixo  não  hesitou  em  dizer  a  D.  Sebas- 
tião, que  previa,  quasi,  que  entrando  elle  no 
pesado  encargo  de  reger  com  tão  pouca  eda- 
de  achasse  aduladores,  que  lhe  persuadissem, 
que  fugisse  da  companhia  e  dos  conselhos  da 
rainha  e  do  cardeal,  pintando-lhe  a  obedien- 

1  Barbosa  Mnchado  —  Memorias  de  D.  Sebastião, 
Tomo  III,  cap.  I,  pae.  2  e  3. 

*  D.  Manuel  de  Menezes —  Chronica  de  D.  Sebas- 
Parte  I,  cap.  126,  pag.  367  a  371. 
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cia  como  sujeição  e  captiveiro  offensivos  da 
grandeza  de  um  monarcha. 

Foi  pôr  o  dedo  sobre  a  maior  ferida,  e  o 
confessor  nunca  devia  esquecer  este  rasgo  de 
sincera  lealdade  do  ayo,  porque  o  mais  inte- 
ressado em  semear  a  discórdia  entre  a  familia 
real  era  de  certo  elle. 

Mas  D.  Aleixo  nâo  se  contentou  cora  este 
aviso,  e  rasgando  inteiramente  o  véu,  (debal- 
de por  desgraça!)  mostrou  ainda  ao  soberano 
illudido,  que  os  lisonjeiros  o  haviam  de  des- 
viar da  intimidade  de  sua  avó  e  de  seu  tio 
para  se  asenhorearem  do  seu  animo,  suífocan- 
do  assim  a  voz  amiga  d'aquelles,  que  por  af- 
íecto  natural  lhe  nâo  disfarçariam  os  erros  e 
precipitações,  mais  zelosos  da  sua  reputação 
e  gloria,  do  que  do  seu  agrado,  ou  do  provei- 
to, que  poderiam  colher  d'ell8.  ' 

«  Receio,  accrescentou  logo  depois  o  escla- 
«  recido  ministro  (se  o  discurso  lhe  pertence) 
«  que  homens  ambiciosos,  conhecendo  o  cora- 
<■'  çâo  de  V.  Alteza,  tão  generoso  e  dedicado 
«  a  emprehender  coisas  grandes,  não  abusem, 
«  excitando-o  a  tentar  maiores  emprezas,  do 
«  que  permittera  as  forças  do  reino.  Nunca 
«  descobri  faltas  na  pessoa  de  V.  Alteza  (ajun- 
«  ctou),  e  desde  os  mais  tenros  annos  apreciei 
«  as  suas  boas  inclinações,  e  o  seu  fervor  pe- 
«  la  exaltação  da  té  catholica,  nem  me  passou 
«  nunca  pela  idéa,  que  a  sua  Índole  se  perver- 
«  tesse  por  costumes  e  obras  viciosas ;  o  que 
«  temi  foi  algum  excesso,  ou  demasia,  que 
«  passasse  os  limites  da  virtude ;  porque  mui- 
«  tas  coisas  ha,  em  que  um  particular  pode 
«  i  llustrar-se,  que  servem  de  condemnação  aos 
^-  príncipes. 

«  Por  este  motivo  torno  a  supplicar  a  V. 

1  Barbosa  Machado  —  iVIemorias  de  D.  Sebastião 
Tom©  III,  cap.  I,  pag.  8. 
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«  Alteza  que  no  que  lhe  persuadirem  sob  pre- 
«  textos  de  religião  e  de  consciência  se  nâo 
«  deixe  convencer  de  leve,  e  attenda  a  que  se 
«  alguns  trabalhos  e  perturbações  occorrerem. 
<  no  reino,  por  este  caminho  é  que  terão  en- 
«  irada. »  ' 

As  sisudas  reflexões  do  ayo  envolviam  uma 
censura  palpável  ás  suggestões  sabidas  do 
confessor  e  de  seus  parciaes,  ao  passo  que  re- 
presentavam com  singular  viveza  as  appre- 
hensões,  que  o  caracter  de  D.  Sebastião  havia 
de  realizar  em  breve. 

Nas  concisas  palavras  de  D.  Aleixo,  se  acaso 
as  proferiu,  acha-se  retratada  a  physionomia 
moral  do  joven  monarcha,  o  qual  parece  ter 
herdado  com  o  sangue  de  sua  mãe  alguns  to- 
ques da  allucinaçâo  fatal,  que  obscurecia  a 
razão  de  sua  bisavó  Joanna  a  louca. 

Como  prudente,  o  velho  conselheiro  de  D. 
João  III  nâo  se  esqueceu  também  n'esta  occa- 
siâo  de  inculcar  os  inconvenientes,  que  resul- 
tariam da  companhia  frequente  dos  fidalgos 
moços,  creados  com  o  rei,  antevendo  que  a 
demasiada  communicação  com  elles  nos  pas- 
satempos da  mocidade  traria  depois  comsigo 
o  valimento  de  alguns,  e  a  sua  preponderân- 
cia nos  assumptos  do  governo,  com  abatimen- 
to e  quebra  da  opinião  dos  ministros  antigos, 
instruídos  na  severa  eschola  de  D.  Manuel  e 
dos  últimos  ânuos  de  D.  João  II.  ' 

Finalmente,  apontando  mais  decisivamente 
ao  alvo,  D.  Aleixo  notava  como  nocivo  e  peri- 
goso, que  se  chamassem  os  «eclesiásticos  e 
religiosos  á  gerência  dos  negócios,  tirando-os 
do  seu  próprio  instituto,  porque  de  ordinário, 

1  Barbosa  Machado— Memorias  de  D.  Sebastião, 
Tomo  III,  cap.  I,  pag.  5  e  6. 

2  Barbosa  Machado  — Memorias  de  D.  Sebastião, 
Tomo  III,  cap.  I,  pag.  7. 
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dizia  elle  com  louvável  liberdade,  as  cousas 
profanas  nâo  se  davam  bem  tractadas  por 
mãos  sagradas,  accrescendo  que  os  ecclesias- 
ticos  com  qualquer  das  cousas,  que  pediam 
para  a  sua  ordem  e  com  cada  uma  das  mercês, 
que  alcançavam  do  principe,  recebiam  muito 
mais  do  que  seria  necessário  parr.  remunerar 
os  serviços  dos  seculares,  porque  differentes 
eram  as  exigências  de  uma  communidade,  á 
qual  o  muito  parecia  sempre  pouco,  do  que 
as  de  um  individuo,  que  se  satisfazia  com  pe- 
quenos prémios  por  grandes  serviços. 

Passando  em  seguida  a  falar  de  outras  ma-, 
terias,  o  ayo  prevenia  o  monarcha  dos  incon- 
venientes, que  se  derivariam  de  reformar  os 
trajes  e  os  costumes,  ou  os  pesos  e  medidas,  e 
em  geral  outras  quaesquer  cousas  usadas  des- 
de tempos  immemoraveis,  e  ponderava  com 
razão,  que  embora  a  providencia  fosse  justa 
e  necessária  seria  sempre  mal  acceita  e  mal 
vista  sobre  tudo  nos  primeiros  annos  de  um 
reinado  novo,  no  qual  tudo  se  imputaria  fa- 
cilmente, nas  murmurações  do  povo,  á  falta 
de  experiência  e  ao  amor  da  novidade,  recor- 
dando-se  ao  mesmo  passo  com  saudade  as 
epochas  dos  reis  passados. 

Se  D.  Aleixo  pronunciou  o  discurso,  que  se 
lhe  attribue,  tinha  de  certo  penetrado  os  mais 
secretos  pensamentos  dos  mentores  do  prin- 
cipe, e  procurava  atalhal-os  com  sabedoria. 
Mas  a  rara  previsão,  e  a  certeza  mesmo,  com 
que  o  velho  conselheiro  parecia  estar  lendo 
no  coração  de  todos  e  no  futuro,  é  que  nos 
suscita  a  suspeita,  de  que  as  palavras,  que  ci- 
tam como  suas,  foram  forjadas  depois,  quan- 
do os  factos  já  tinham  justificado  o  que  se 
quiz  figurar  como  apprehensões,  ou  temores 
de  um  estadista  consummado. 

Os  inimigos  do  confessor  o  da  suaparciaii- 
dade  serviram-se  naturalmente  do  nome  tão 
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acatado  de  D.  Aleixo  de  Menezes  para  reves- 
tirem de  maior  auctoridade  as  censuras,  com 
que  estranhavam  os  desacertos  do  governo 
de  Luiz  Gronçalves  e  de  seu  irmão. 

Era  um  meio  como  outro  qualquer  de  se 
encobrirem,  e  de  gravarem  na  memoria  do 
povo  as  queixas  e  os  receios  geraes,  que  todas 
as  classes  repetiam,  apontando  para  o  preci- 
pício. 

D.  Aleixo  de  Menezes  falleceu  em  1569,  e 
provavelmente  o  papel,  que  os  nossos  histo- 
riadores referiram  como  seu,  divulgou-se  de- 
pois. Do  fundo  do  sepulchro  o  virtuoso  ca- 
valleiro  não  podia  desnientir  os  que  se  valiam 
do  respeito  das  suas  cans  para  darem  mais 
vulto  ao  descontentamento  publico,  symboli- 
zando-o  na  austera  e  sincera  eloquência  de 
um  ministro  incapaz  de  trahir  o  s^u  dever, 
ou  de  occultar  a  verdade  a  quem  desejasse 
ouvil-a  da  sua  boca. 

Seja  o  que  fôr,  os  acontecimentos,  por  des- 
graça, corresponderam  ás  desconfianças,  que  o 
discurso  do  ayo  manifestava  com  tanta  ener- 
gia. 

Os  efíeitos  da  errada  educação  de  D.  Sebas- 
tião pouco  se  demoraram  infelizmente. 

As  dissidências  entre  o  cardeal  e  D.  Catha- 
rina  de  Áustria  aggravaram-se,  e  os  padres 
da  Companhia,  Leão  Henriques  e  Miguel  de 
Torres,  confessores  dos  dois  príncipes,  viven- 
do estreitamente  unidos  entre  si  e  com  o  mes- 
tre Luiz  Gonçalves,  longe  de  aplacarem  a  dis- 
córdia renascida  parece  que  se  entendiam 
para  cada  dia  promoverem  novos  conflictos. 

A  viuva  de  1).  João  III  esperava  dominar 
no  conselho  pela  influencia  do  intimo  paren- 
tesco e  pelo  ascendente  das  suas  qualidades  e 
dos  antigos  ministros,  que  sustentava  e  pro- 
tegia ao  lado  do  neto;  mas  os  olhos  vigilantes 
dos  seus  emulos  não  a  perdiam  de  vista,  e  oc- 
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cultamente  empregavam  os  meios  opportunos 
para  lhe  cortarem  os  desígnios. 

A  preponderância,  que  a  corte  de  Hespanha 
tinha  assumido  sobre  a  nossa  desde  os  tem- 
pos de  D.  João  e  do  infante  D.  Luiz,  e  que  o 
imperador  Carlos  V  e  seu  filho  Filippe  II 
por  todos  os  modos  procuravam  dilatar,  ser- 
viu de  pretexto,  naturalmente,  aos  adversá- 
rios do  D.  Catharina  para  inquietarem  a  Ín- 
dole altiva  do  joven  monarcha,  figurando-lhe 
inferior,  indigna  d'elle,  e  insupportavel  a  me- 
nor sujeição  ás  advertências  da  princeza  cas- 
telhana, cuja  ternura  lhe  pintavam  como  in- 
teressada, e  cajos  conselhos  attribuiam,  e  em 
grande  parte  com  razão,  ás  suggestões  do  ga- 
binete de  Madrid. 

Não  era  preciso  mais  para  a  desconfiança  e 
as  suspeitas  entrarem  no  coração  do  mance- 
bo já  disposto  a  recebel-as  pelas  ardilosas  al- 
lusões  dos  que  o  rodeavam  de  tão  perto. 

Umanegociação  secreta,  tractada  com  sum- 
mo  recato  entre  Carlos  V  e  sua  irmã  logo 
nos  primeiros  dias  da  menoridade,  por  mais 
particular  e  reservada,  que  tivesse  corrido, 
não  pôde  escapar  á  penetração  dos  accessores 
do  infante,  sobre  tudo  sendo  o  único  e  princi- 
pal intermediário  d'ella  um  dos  ornamentos 
da  sociedade  de  Jesus. 

E'  provável  que  na  occasiâo  opportuna  os 
mestres  do  rei  moço  cahissem  de  propósito 
em  algumas  d'aquellas  indiscreções  a  que  es- 
tão expostos  frequentes  vezes  os  cortezâos, 
que  estudaram  cora  fructo  a  arte  de  ferir  a 
tempo  um  inimigo,  dizendo  só  meia  verdade, 
ou  mesmo  dizendo-a  toda,  porém  disfarçada 
com  taes  cores,  que  não  seriam  mais  falsas  as 
da  calumnia. 

Narramos  concisamente  o  facto,  tanto  por- 
que esclarece  o  caracter  e  os  projectos  do  im- 
perador em  referencia   á  idéa  constante  de 
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unir  as  dua-.  coroas  na  cabeça  de  um  dos  seus 
successores,  como  porque  justifica  sufficien- 
temente  o  que  asseverámos  acerca  do  papel, 
que  D.  Catharina  de  Áustria  sempre  repre- 
sentou juncto  de  seu  esposo. 

Carlos  V,  abdicando,  e  recolhendo-se  a 
Yaste,  nâo  se  retirou  da  scena  completamen- 
te. 

Os  motivos,  que  o  decidiram  a  deixar  ao 
seu  herdeiro  a  representação  externa  da  rea- 
leza, foram  razões  elevadas,  filhas  da  clara 
percepção  das  dificuldades,  que  ofíerecia  a 
politica  da  Europa,  e  do  conhecimento  da  des- 
egualdade  das  suas  forças  physicas  para  cor- 
responder aos  deveres  activos  e  incessantes 
de  um  governo,  que  abraçava  tantos  e  tao  di- 
versos Estados. 

As  fadigas,  e  nâo  a  edade,  prostraram  o  ri- 
val de  Francisco  I,  e  com  a  lucidez  habitual 
do  seu  espirito,  o  imperador,  avisado  pelos  pri- 
meiros revezes,  advertiu  que,  sendo  novos  os 
homens  e  as  cousas,  convinha  collocar  no 
throno  de  Hespanha  também  um  reinovo,  que 
podesse  conquistar  os  agrados  da  fortuna,  que 
já  começava  a  voltar-lhe  o  rosto  a  elle. 

Mas,  depois  de  consummada  a  abdicação, 
quem  imaginasse,  que  o  vencedor  de  Pavia 
entretinha  os  ócios  da  reclusão  voluntária 
com  os  exercidos  pueris,  que  alguns  escri- 
ptores  mal  informados  nos  apontam,  repeti- 
ria o  engano,  que  tanto  concorreu  para  tor- 
nar inexacta  e  infiel  a  descripção  d'este  ulti- 
mo período  da  vida  de  um  dos  príncipes,  mais 
eminentes  do  século  XVI,  tão  fecundo  em 
homens  notáveis,  e  em  capitães  illustres. 

Do  fundo  do  seu  asylo  a  mão  firme  do  pae 
de  Fillipe  II  segurava  e  dirigia  os  fios  dos 
negócios  mais  importantes ;  a  sua  voz  era  es- 
cutada, como  a  de  um  oráculo,  e  a  sua  vonta- 
de, uma  vez  declarada,  era  obedecida  como  lei 
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por  todos  os  membros  da  sua  família,  que  o 
admiravam  sinceramente,  respeitando  na  au- 
ctoridade  da  sua  pessoa  e  dos  seus  conselhos, 
que  eram  ordens,  o  chefe  de  uma  raça,  que 
occupava  na  Europa  o  primeiro  logar,  e  que 
por  allianças  e  casamentos  exercia  em  quasi 
todas  as  cortes  poderoso,  senão  irresistível 
ascendente.  ^ 

Carlos  V,  allegando  que  em  1497  el-rei  D. 
Manuel  e  sua  esposa  D.  Isabel  tinham  sido 
reconhecidos  herdeiros  presumptivos  de  Cas- 
tella  e  Aragão,  tentou  assegurar  a  seu  neto  o 
infante  D.  Carlos  a  coroa  de  Portugal  no  ca- 
so de  se  extinguir  em  D.  Sebastião,  então  na 
infância,  a  varonia  da  casa  real. 

Em  15Õ7  (5  de  julho)  apenas  lhe  chegou  a 
notícia  da  repentina  morte  de  D.  João  IIJ, 
logo  encarregou  a  D.  Fradique  Henrique  de 
dirigir  a  sua  irmã  D.  Catharina  uma  insi- 
nuação indirecta  a  este  respeito ;  mas  pare- 
cendo-lhe  que  o  negocio  requeria  maior  cui- 
dado, confiou  ao  padre  Francisco  de  Borja  a 
missão  expressa  de  tractar,  incumbindo-o 
de  se  entender  com  a  regente  acerca  do  as- 
sumpto e  de  o  informar  dos  resultados, 
usando  todos  os  negociadores  de  nomes  sup- 
postos  para  designarem  os  dois  reinos  e  as 
pessoas. 

N'esta  correspondência,  Francisco  de  Bor- 
ja havia  de  cobrir  com  o  nome  de  Pedro  San- 
ches a  assignatura  ilas  suas  cartas  a  Carlos  V, 
que  se  chamaria  para  este  caso  Micer  Agosti- 
no.  A  rainha  viuva  devia  denominar-se  Ca- 
ialina  Diez,  D.  Sebastião  Sebastian  Diez,  e  Fi- 
lippe  II  Santiago  de  Madrid.  Finalmente  Cas- 


*  Vide  Mignet  —  Charles  quinty  Son  ahdication,  Son 
séjour  et  sa  mort  au  monastére  de  Yuste.  Troisiéme  édi- 
tion.  Paris,  cap.  VI,  pag.  307  e  seguintes. 
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tella  appellidar-se-hia  Milan,  e  Portugal  Fer- 
pifian.  ^ 

Borja  acceitou  o  encargo,  e  a  pé,  com  o  bas- 
tão de  peregrino  nas  mãos,  affrontou  os  gran- 
des calores  da  estação,  expondo-se  de  modo, 
que  veiu  a  adoecer  gravemente  em  Évora. 

Mandado  buscar  em  uma  liteira,  apenas  me- 
lhorou, foi  conduzido  ao  paço  de  Xabregas, 
aonde  residia  então  a  rainha  viuva,  e  desco- 
briu-lhe  o  motivo  occulto  da  sua  jornada,  e 
os  desígnios  e  esperanças  do  imperador. 

Como  todas  as  princezas  da  familia  de  Car- 
los V,  D.  Catharina  não  tinha  outra  vontade, 
que  não  fosse  a  de  seu  irmão,  e  a  resposta, 
que  deu,  foi  de  accôrdo  com  esta  disposição 
constante  do  seu  animo. 

Longe  de  repellir  a  idéa,  como  impossível, 
ou  de  se  assustar  com  ella,  reputando-a  peri- 
gosa, a  regente  tudo  approvou,  promettendo 
trabalhar  para  g  plano  se  pôr  em  execução 
sem  grande  demora. ' 

Borja,  com  o  supposto  nome  de  Pedro  San- 
ches, escrevendo  a  seu  amo,  dizia-lhe  que  se 
desse  por  muito  satisfeito,  porque  Cai alina 
Diez  estava  disposta  a  obedecer  a  Micer  Aaos- 
tino  como  se  fosse  o  próprio  Santiago  de  Ma- 
drid!^ 


^  Carta  de  S.  FrancÍBCo  de  Borja  ao  imperador  da- 
tada de  6  a  12  de  Outubro  de  1557.  Vide  Mr.  Mignet 
na  obra  citada,  capitulo  VI,  pag.  311. 

2  Barbosa  —  Memorias  de  D.  Sebastião  desfigura  a 
verdade  dos  factos,  representando  a  rainha  D.  Catha- 
rina como  pouco  inclinada  a  annuir  á  proposta  de  seu 
irmão,  quando  o  contrario  é  que  é  exacto.  O  testemu- 
nho de  Borja  e  a  asserção  de  Carlos  V  tiram  todas 
as  duvidas  a  este  respeito. 

^  Carta  do  P.  Francisco  de  Borja  ao  imperador  em  6 
de  Outubro  de  1557.  Vide  Mr.  Mignet,  loco  cit;  capitulo 
VI,  pag.  312. 
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De  feito  tinha-se  resolvido  em  occulto 
ajuste  que  o  infante  D.  Carlos  fosse  reconhe- 
cido herdeiro  da  coroa  de  Portugal  por  uma 
pragmática,  e  que  para  se  impedir  depois  o  ca- 
samento de  D.  Sebastião  cora  a  princeza  de 
França,  como  queria  o  partido  opposto  á  Hes- 
panha,  se  lhe  destinasse  uma  neta  de  Carlos  V, 
tilha  da  rainha  de  Bohemia.  ^ 

Os  acontecimentos  frustraram,  porém,  todas 
as  combinações.  O  imperador  falleceu  em 
1558 ;  D.  Catharina  de  Áustria  cedeu  a  regên- 
cia ao  cardeal  seu  cunhado  sem  se  atrever  a 
publicar  a  pragmática,  porque  o  ciúme  cada 
vez  mais  vivo  dos  Portuguezes  pela  indepen- . 
dencia  nacional  o  não  consentia;  o  infante  D. 
Carlos  expirou  primeiro  do  que  seu  primo 
D.  Sebastião;  e  este  acabou  nos  areaes  de  Al- 
cácer sem  esposa  nem  descendência.  Mas,  como 
dissemos,  o  segredo  da  negociação,  que  se  es- 
paçou desde  Outubro  de  1557  até  Abril  de 
1558,  fugiu  do  coração  dos  que  o  guardavam 
para  a  bocca  indiscreta  de  algum  dos  confiden- 
tes do  príncipe  que  de  certo  não  relevaria 
facilmente  a  sua  avó  a  excessiva  condescen- 
dência em  caso  tão  melindroso,  e  que  tanto 
devia  ferir-lhe  os  sentimentos  exaltados  de 
honra  e  de  orgulho  pessoal. 

Em  Março  de  1568  a  rainha  e  o  cardeal 
acompanhavam  sempre  a  D.  Sebastião,  mas  o 
famoso  secretario  Pedro  da  Alcáçova  Car- 
neiro, depois  conde  da  Idanha,  já  estava  fora 
da  corte  e  da  graça,  o  que  mostra  que  a  prin- 
ceza castelhana,  menos  favorecida  do  neto, 
fora  obrigada  a  sacrificar  o  antigo  ministro  á 
má  vontade  do  Infante  D.  Henrique,  o  qual 
chamara  para  o  seu  lado  a  Miguel  de  Moura, 

*  Cartas  do  imperador  a  Filippe  II,  de  ól  de  Março  e 
7  de  Abril  de  1558.  Vide  Mr.  Mignet,  capitulo  VI,  pag 
H12. 
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nâo  perdendo  occasiâo  de  encarecer  os  seus 
merecimentos  na  presença  do  rei,  talvez  para 
molestar  a  viuva  de  D.  João  III,  e  sobre  tudo 
para  demolir  inteiramente  o  conceito  de  apti- 
dão, de  que  gozava  Pedro  da  Alcáçova. 

Aonde,  porém,  se  revelou  publicamente  a 
desharmonia,  que  existia  entre  o  joven  monar- 
cha  e  sua  avó,  e  o  propósito  firme  de  não  at- 
tender  os  seus  conselhos,  foi  em  1569  na  oc- 
casiâo, em  que,  desejando  adeantaros  seuspar- 
ciaes,  a  rainha  lembrou  para  ministro  a  Pedro 
da  Alcáçova  a  Thomé  de  Sousa  seu  vedor, 
e  a  D.  Julião  de  Alva,  seu  capellâo  mór. 

D.  Sebastião  recusou-os,  e  em  seu  logar  no- 
meou a  D.  João  de  Castro  e  a  D.  Martinho  Pe- 
reira, adherentes  conhecidos  de  seu  tio  o  in- 
fante. A  escolha  de  Martim  Gonçalves  da  Ca- 
mará para  escrivão  da  puridade  serviu  de  re- 
mate a  tudo. 

Com  esta  prova  manifesta  de  resistência 
calculada,  D.  Cavharina  resentiu-se  por  tal  for- 
ma, que  nunca  mais  assistiu  ao  despacho  or- 
dinário. * 

0  partido  de  D.  Henrique  triumphava,  por- 
tanto, e  o  ambicioso  cardeal  não  deixou  arre- 
fecer d'esta  vez  o  desabrimento  do  sobrinho. 
Em  Abril  do  mesmo  anno,  D.  Sebastião,  que 
tinha  a  corte  em  Almeirim  com  todos  os  tri- 
bunaes,  resolveu  repentinamente  passar  a  Lis- 
boa sem  declarar  o  motivo,  que  não  era  nem 
foi  outro  senão  apartar-se  de  sua  avó,  persua- 
dido de  que,  nascendo  para  mandar,  não  devia 
obedecer. 

Nos  princípios  de  1559  ardeu  a  peste  em 
Lisboa.  Havia  mais  de  quarenta  annos,  que 
o  flagello  não  visitava  a  capital,  e  os  escri- 

1  Barbosa  —  Memorias  de  D.  Sebastião,  Tomo  III, 
liv.  XIII,  pa^.  122. 

2  Ibidem,  Tomo  ITI,  liv.  XIII,  pag.  122 
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ptores  observam  que  o  castigo  da  providen- 
cia cahia  severo,  mas  justo,  sobre  uma  socie- 
dade contaminada,  e  merecedora  do  triste  es- 
pectáculo, que  em  pouco  tempo  oâerecia  a 
corte  de  D.  Manuel  e  D.  João  III. 

Eram  feridos  do  contagio  muitos  indivi- 
duos,  e  morriam  por  dia  cincoenta  e  sessenta 
pessoas,  proporção  cruel  para  o  numero  dos 
habitantes,  que  então  vivia  dentro  dos  muros. 

Com  os  calores  de  Julho  a  epidemia  recres- 
ceu, o  os  seus  estragos  alcançavam  diaria- 
mente quinhentas  victimas,  cobrindo  de  lucto 
e  banhando  de  lagrimas  innumeraveis  íami- 
lias.  Já  não  chegavam  as  sepulturas  dos  tem- 
plos para  os  cadáveres,  e  sagravam-se  olivaes 
e  praias,  abrindo-se  covas  em  todo  o  campo 
de  Sancta  Barbara.  * 

A  cidade  parecia  um  deserto,  as  ruas  yes- 
tiam-se  de  relva,  e  no  meio  da  serenidade  es- 
plendida de  um  céu  formoso  a  morte  livida 
e  súbita  campeava  sobre  ruinas. 

Os  raros  moradores,  que  appareciam  palli- 
dos  e  pasmados,  esperando  succumbir  a  cada 
instante,  ainda  entristeciam  mais  com  o  seu 
aspecto  lúgubre  os  horrores  d'este  espantoso 
quadro. 

A  maior  parte  da  gente  fugiu  para  os  ar- 
rabaldes e  para  as  pro\  incias,  dormindo  nos 
campos,  e  servindo-lhe  os  troncos  das  arvores 
de  cabeceira. 

D.  Sebastião,  apezar  de  destemido  e  des- 
prezador  de  perigos,  não  possuía  tal\  ez  o  va- 
lor moral,  que  hoje  se  chama  civil,  e  que  con- 
siste em  esperar  a  morte  sem  alarde,  mas  com 
firmeza,  cumprindo  cada  um  no  seu  posto  os 
deveres  do  logar  que  occupa. 

Nas  pelejas,  aonde  os  esquadrões  se  encon- 

1  Barbosa  —  Memorias  de  D.  Sebastião,  Tomo  III, 
Parte  III,  liv.  I,  cap.  XV,  pag.  141  a  143. 
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Iram,  aonde  as  armas  fuzilam,  e  o  próprio  es- 
trépito do  combate  inflamma  o  sangue,  ó  mais 
íacil  desafiar  a  morte,  porque  milhares  de 
olhos  contemplam  os  feitos  illustres,  e  a  ad- 
miração de  dois  exércitos  applaude  a  victo- 
ria,  e  até  a  derrota  honrosa. 

O  joven  raonarcha  imitou  os  exemplos  dos 
reis  seus  antepassados,  e  quando  os  rebates 
da  peste  amiudaram,  passou  para  Cintra,  em 
quanto  a  rainha  D.  Catharina  e  a  infanta  D. 
Mai'ia  se  accolhiam  a  Alemquer.  ^ 

D.  Martinho  Pereira,  partidário  decidido 
do  cardeal,  a  cuja  influencia  devia  o  cargo  de 
vedor  da  fazenda,  ficou  em  Lisboa  encarrega- 
do de  distribuir  os  soccorros  aos  indigentes, 
auxiliado  nas  espinhosas  f  uncções  da  adminis- 
tração durante  a  apertada  crise  por  D.  João 
Mascarenhas,  capitâo-mór  da  milicia,  incum- 
bido dos  negócios,  da  guerra,  e  por  Diogo 
Lopes  de  Sousa,  governador  da  casa  do  eivei, 
ao  qual  o  soberano  investiu  nos  mais  amplos 
poderes  em  quanto  o  flagello  assolasse  a  ci- 
dade, alargando-lhe  as  attribuições  do  cargo, 
e  não  lhe  reconhecendo  superior  em  tudo  o 
que  pertencesse  á  policia  e  tranquillidade  pu- 
blica. ^ 

Adoptadas  estas  providencias  o  monarcha 
principiou  a  sua  viagem  pelo  reino,  não  dan- 
do outro  signal  de  si  no  meio  das  desgraças, 
que  aííligiam  a  capital,  senão  ordenar  ao  sena- 
do de  Lisboa,  que  edificasse  um  templo  a  S. 
Sebastião,  como  advogado  contra  os  contá- 
gios. 2 


1  Barbosa —  Memoria  de  D.  Sebatiào,  Parte  III,  Li- 
yro  XVII.  Alvará  de  12  de  Julho  de  1569. 

2  Ibidem,  Parte  III,  Livro  I,  cap.  XVI,  pag.  151  e 
156.  Cartas  regias  datadas  de  Cintra  em  7  de  Julho  e 
28  de  Dezembro  de  1569. 
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XII 

O  ascendente,  que  Luiz  Gronçalves  tinha  as- 
sumido sobre  o  animo  do  soberano  cada  dia 
se  tornava  mais  absoluto.  Unido  com  Martim 
Gonçalves  da  Gamara,  cujo  valimento  pouco 
cedia  ao  seu,  como  provam  os  elevados  em- 
pregos de  escrivão  da  puridade,  de  vedor  da 
fazenda,  e  de  conselheiro  de  Estado  que  exer- 
ceu, ofiuscando  os  ministros  mais  antigos  e  a 
preponderância  do  cardeal  infante,  domina- 
vam ambos  por  tal  modo  a  vontade  de  D.  Se- 
bastião, que  só  ouvia  o  que  elles  queriam  que 
soubesse,  afastando  do  seu  lado  a  quantos  os 
nâo  coadjuvavam  no  empenho  de  submetter 
o  rei  á  sua  influencia. 

A  rainha  viuva,  retirada  como  estava  dos 
negócios,  ainda  assim  mesmo  servia  de  obs- 
táculo á  ambição  doe  dois,  e  por  isso  nâo  se 
pouparam  diligencias  e  enredos  para  apartar 
completamente  o  neto  da  sua  presença,  frus- 
trando todos  os  esforços,  de  que  a  irmã  de  Car- 
los V  se  valeu  para  recobrar  nos  conselhos  o 
logar,  que  por  tantos  annos  occupára,  e  desen- 
ganando-a  á  custa  de  dissabores  e  até  de  des- 
acatos, de  que  nem  a  auctoridade  da  pessoa, 
nem  o  respeito  da  edade  lhe  podiam  attrahir 
o  coração  do  príncipe,  que  tão  extremosa  ve- 
lara na  infância,  e  que  estremecia  com  tanta 
ternura,  que  exhalou  o  ultimo  suspiro  em 
supplicas  a  Deus  e  aos  homens,  retratando 
n^ellas  o  infinito  amor  da  sua  alma. 

D.  Catharina,  conhecendo  que  as  pérfidas 
suggestões  do  confessor  e  dos  seus  parciaes 
eram  a  causa  do  modo  áspero,  com  que  D.  Se- 
bastião desprezava  todas  as  advertências,  re- 
correu a  Filippe  II,  e  á  princeza  D.  Joanna 
de  Áustria,  mãe  do  illudido  monarcha,  pin- 
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tando-lhes  o  verdadeiro  estado  das  cousas,  e 
inTOcando  o  seu  apoio  pelo  julgar  efficaz,  e 
por  esperar  que  o  poder  do  rei  de  Castella,  e 
os  aíFectos  de  filho  modificassem  a  Índole  de 
D.  Sebastião,  convertendo-o  a  mais  brandos 
sentimentos. 

O  astucioso  Filippe,  que  via  de  certo  sem 
magua  os  desvarios  do  sobrinho,  embora  os 
lastimasse  publicamente,  despachou  sem  de- 
mora o  duque  de  Feria,  D.  Gomes  Soares  de 
Figueroa,  com  a  missão  de  asserenar  a  tem- 
pestade, que  desunia  a  familia  real  portugue- 
za ;  mas  o  predomínio  do  mestre  estava  tâo 
firme,  que  tudo  foi  inútil. 

As  exhortações  de  Castella  encontraram  o 
espirito  do  mancebo  obscurecido,  e  o  seu  co- 
ração mudo  á  voz  da  natureza ;  e  com  a  obsti- 
nação fatal,  que  depois  havia  de  suscitar  a 
sua  ruina,  cerrou  os  olhos  e  os  ouvidos,  e 
confirmou-se  ainda  mais  no  seu  desabrimento. 

Chegada  a  discórdia  a  este  grau  a  viuva 
de  D.  João  III  tomou  a  resolução  de  sair  da 
corte  e  de  Portugal,  voltando  a  Hespanha;  e 
o  embaixador  castelhano,  D.  João  de  Borja, 
recebeu  ordem  do  seu  soberano  para  insistir 
no  mesmo  sentido,  e  obter  a  licença  do  rei. 

Apenas  a  noticia  se  divulgou  erapenharam- 
se  as  pessoas  principaes  do  reino  para  persua- 
direm a  D.  Catharina,  que  mudasse  de  propó- 
sito, representando-lhe  os  inconvenientes  da 
sua  ausência,  e  o  perigo  de  deixar  um  prínci- 
pe tão  moço  e  arrebatado  entregue  inteira- 
mente ao  arbítrio  cego  dos  falsos  conselhei- 
ros, que  lhe  lisonjeavam  os  apetites. 

D.  Jeronymo  Osório,  bispo  do  Algarve,  e 
varão  de  grandes  lettras  e  virtudes,  em  uma 
carta,  citada  com  motivo  como  um  modelo  de 
nobreza  de  sentimentos  e  de  honrada  liberda- 
de, expoz  á  irmã  da  Carlos  V,  para  a  dissua- 
dir, as  razões  mais  vehementes. 
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Depois  de  ponderar  á  offendida  priuceza, 
que  seria  quasi  ingratidão  separar-se  de  uma 
terra,  aonde  reinara  quarenta  e  oinco  annos 
com  tanta  veneração  de  todos,  e  aonde  fica- 
vam sepultados  os  ossos  de  seu  marido,  o  sá- 
bio prelado  concluia  em  termos  enérgicos, 
que  a  partida  projectada  seria  o  mesmo  do 
que  punir  os  innocentes  pelas  culpas  de  pou- 
cos, satisfazendo  ao  que  tanto  desejavam  os 
maliciosos,  que,  suspirando  por  a  verem  de 
todo  longe  do  throno,  celebrariam  a  sua  au- 
sência como  uma  victoria  assignalada. 

A's  palavras  do  bispo,  repassadas  de  affecto, 
e  dictadas  por  um  zelo  prudente,  respondeu 
a  rainha  agradecendo,  mas  não  seguindo  o 
seu  parecer. 

Não  era  movida  de  paixão,  ou  de  cólera, 
que  ella  se  retirava,  dizia;  mas  sim  levada  do 
muito  amor,  que  consagrava  a  el-rei,  esperan- 
do que  a  sua  falta  lhe  serviria  de  despertador 
para  conhecer  e  emendar  os  males,  que  tra- 
ziam o  reino  descontente  e  escandalizado. 
Quanto  á  memoria  de  seu  esposo  fallecido  a 
princeza  castelhana  observava,  que  os  seus  os- 
sos fariam  companhia  na  morte  aos  de  D.  João 
III,  com  o  qual  gozara  os  dias  mais  venturo- 
sos da  sua  vida.  ^ 

Entretanto  D.  Sebastião,  aggravado  com  a 
resolução  de  sua  avó,  e  com  as  instancias  de 
Filipe  II,  reputando-as  injuriosas  á  sua  pes- 
soa e  dignidade,  deixou  correr  as  cousas,  e 


1  Barbosa  —  Memorias  de  D.  Sebastião,  Parte  III, 
livro  II,  cap.  I.  Carta  do  bispo  do  Algarve  Oaorio  á 
rainha  D.  Catharina,  datada  de  Silves  em  7  de  Feve- 
reiro de  1571. 

2  Barbosa  —  Memorias  de  D.  Sebastião,  Parte  III, 
livro  II,  cap.  I.  Carta  da  rainha  D.  Catharina  ao  bis- 
po Osório,  datada  de  Lisboa  era  22  de  Fevereiro  de 
1571. 
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nâo  deu  um  só  passo  para  impedir  a  sahida 
da  rainha. 

Mas  os  que  o  aconselhavam  tão  mal  pade- 
ceram o  desgosto  de  verem  todo  o  reino  fazer 
causa  commum  com  D.  Catharina,  e  de  ouvi- 
rem da  bocca  do  senado  da  capital  a  lingua- 
gem mais  severa,  que  n'aquella  épocha  se  po- 
dia dirigir  ao  príncipe. 

Levantando  a  voz  com  respeito,  mas  com 
vigor,  a  camará  de  Lisboa  declarava,  em  no- 
me de  todos  os  povos  da  monarchia,  que  a 
partida  da  viuva  de  D.  João  III  equivalia  a 
uma  calamidade  publica,  estranhando-se  co- 
mo cousa  feia  e  reprehensivel,  que  a  não  ata- 
lhasse quem  por  tantos  motivos  podia  e  de- 
via ser  o  primeiro,  e  o  mais  decidido  em  o  fa- 
zer. 

Além  d'esta  censura  directa  e  como  se  ain- 
da nâo  parecesse  bastante  forte,  o  senado  ac- 
crescentava,  que  os  conselheiros,  que  de  or- 
dinário resolviam  o^  negócios,  não  deviam 
exclusivamente  ser  ouvidos  acerca  d'este, 
que  era  de  tanto  escândalo  para  o  reino,  e  que 
seria  justo  chamar  outras  pessoas  auctoriza- 
das,  como  sempre  usaram  os  monarchas  por- 
tuguezes  em  casos  de  muito  menos  gravida- 
de. 

Era  o  mesmo  que  apontar  como  suspeitos 
os  validos  do  rei,  e  imputar-lhes  abertamen- 
te as  alterações,  que  deploravam! 

A  camará  encerrava  este  papel  notável  sup- 
plicando  ao  soberano,  que  se  moderasse  nos 
exercícios  violentos,  em  que  arriscava  a  pes- 
soa sem  gloria,  e  que  efteituasse  com  toda  a 
brevidade  o  seu  casamento  pelas  razões  poli- 
ticas e  urgentes,  que  eram  tão  obvias,  e  que 
tanto  o  recommendavam.  ^ 

*  Barbosa — Memorias  de  D.  Sebastião,  Parte  III, 
livro  II,  cap.  I,  pag.  273  e  280. 
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0  memorial  do  senado  assustou  os  que  go- 
vernavam á  sombra  do  príncipe.  Temendo  as 
consequências  de  um  descontentamento,  que 
desde  o  throno  dos  reis  até  aos  mais  humil- 
des do  povo  falava  pela  mesma  bocca  per- 
suadiram a  D.  Sebastião,  que  enviasse  a  sua 
avó  Francisco  de  Sá,  senhor  de  Mattosinlios, 
homem  venerado  e  reflectido,  para  lhe  pedir 
da  sua  parte,  que  mudasse  de  resolução;  mas 
D.  Catharina,  percebendo  que  a  questão  ti- 
nha chegado  a  tal  ponto,  que  mais  lhe  apro- 
veitaria persistir,  do  que  ceder,  excusou-se 
com  afíectada  austeridade,  dizenda,  que  não 
podia  suspender  a  sahida  sem  primeiro  saber 
a  vontade  de  seu  neto,  manifestada,  não  em 
particular  a  ella,  mas  publicamente  a  Filip- 
pe  II  e  a  D.  Joanna  de  Áustria,  aos  quaes  to- 
do o  negocio  tinha  sido  commettido.  * 

Não  faltaram,  como  esperava  a  princeza 
castelhana,  novas  representações,  e  todas  com 
o  intuito  de  obrigar  o  joven  monarcha  a  do- 
brar a  Índole  altiva. 

A  cúria  romana  não  perdeu  o  ensejo  de  se 
mostrar  favorável  ao  gabinete  de  Madrid ;  e 
o  pontihce  Pio  V  escreveu  n'este  sentido  á 
rainha,  exhortando-a  a  não  perseverar  na  idéa 
de  deixar  o  reino,  empregando  habilmente  as 
phrases,  que  mais  podiam  lisongear  o  seu  or- 
gulho, e  que  mais  deviam  exaltar  a  sua  im- 
portância. ^ 

Em  presença  de  tão  graves  demonstrações, 
o  partido  opposto  á  viuva  de  D.  João  III, 
confundido  nas  esperanças,  que  alimentava 
assentou  em  que  era  mais  prudente  dar-se  a 
satisfação  a  tempo,  do  que  provocar  uma  tem- 
pestade, que  derrubaria  talvez  na  sua  fúria 

1  Barbosa  —Memorias  de  D.  Sebastião,  Parte  III, 
livro  II,  cap.  I,  pag.  281. 

2  Ibidem,  Parte  III,  livro  II,  cap.  II,  pag.  29:  e  298. 
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os  mais  altos  e  expostos,  porque  os  horizon- 
tes carrega vam-se  de  modo,  que  ameaçavam 
fora,  e  dentro  do  reino  sérias  perturbações. 

Abalados  por  estas  considerações,  assim 
mesmo  já  tardias,  o  confessor  e  Martim  Gron- 
çalves,  seu  irmão,  insinuaram  a  D.  Sebastião 
que  cedesse,  e  elle  sujeitou-se.  Partindo  de 
Almeirim,  aonde  residia,  veiu  a  Lisboa  visi- 
tar a  avó,  e  juntamente  com  o  cardeal,  que  de 
certo  nâo  era  estranho  ao  acontecimento,  pro- 
curou com  expressões  aíFectuosas  suavizar- 
Ihe  a  magoa,  e  convencel-a  para  que  não  se 
apartasse  da  corte  e  do  paiz. 

Nem  com  esta  prova  de  respeito  e  de  aca- 
tamento se  modificou  o  animo  da  irmã  de 
Carlos  V,  talvez,  porque  entendeu  bem,  que 
o  acto  do  rei,  nâo  sendo  espontâneo,  mas 
aconselhado  pelos  seus  inimigos  receiosoS; 
manifestava  o  grande  ascendente,  que  exer- 
ciam, pois  á  sua  vontade  sabiam  moderar  um 
principe  tão  obstinado  e  áspero. 

Por  ultimo,  a  rainha,  attrahida pelas  manei- 
ras obsequiosas  do  neto,  que  repentinamente 
converteu  em  agrado  o  antigo  desabrimento, 
prometteu  ficar  em  Portugal,  rogando-lhe 
suífocada  e  ainda  queixosa,  que  para  tranquil- 
lidade  de  todos  e  melhor  administração  do 
Estado  despedisse  alguns  ministros  accusa- 
dos  de  oppressores  e  cubiçosos,  largasse  a  vi- 
da inquieta,  em  que  se  arriscava,  e  se  resol- 
vesse a  casar  para  deixar  penhores  de  dura- 
ção á  dynastia.  ^ 

A  resposta,  attribuida  a  D.  Sebastião,  se  é 
exacta,  mostra  claramente  que  a  recente  con- 
ciliação, mais  fora  obra  de  cálculos  políticos, 
do  que  de  sentimentos  verdadeiros. 

Para  se  desculpar  de  não  receber  uma  eg- 

1  Barbosa  —  Memorias  de  D.  Sebastião,  Parte  III, 
livro  II,  cap.  I. 
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posa,  como  lhe  pediam,  o  príncipe  observou, 
que,  possuindo  D.  Catharina  todas  as  terras 
do  património  das  rainhas,  faltavam  as  ren- 
das necessárias  para  sustentar  o  esplendor  da 
casa  á  mulher,  que  escolhesse;  mas  que  tudo 
se  podia  compor,  se  por  ventura  Sua  Alteza 
se  recolhesse  ao  mosteiro  da  Madre  de  Deus, 
situado  nos  arrabaldes  de  Lisboa.  ' 

Era  um  modo  indirecto,  mas  decisivo,  de 
desterrar  sua  avó  da  corte,  e  de  a  despojar  dos 
bens  consideráveis,  que  possuía,  devidos  á  ex- 
tremosa ternura  de  seu  marido  D.  João  III. 

A  perfídia  da  insinuação  nâo  escapou  á  sa- 
gacidade de  D.  Catharina,  que  descobriu  lo- 
go o  arco  d'onde  partira  a  setta. 

Dissimulando  a  dôr  e  o  resentimento,  a  prin- 
ceza  castelhana  no  principio  mostrou-se  va- 
cillante,  e  chegou  até  a  íingir-se  decidida  a 
executar  a  condição  proposta.  Esta  resigna- 
ção encobri/1,  porém,  um  laço ;  e  o  padre  Mi- 
guel de  Torres,  menos  subtil  do  que  Leão 
Henriques,  nâo  soube  acautelar-se,  como  de- 
via, e  cahiu  n'clle,  patenteando  a  intervenção 
dos  jesuítas  preponderantes  no  paço. 

Suppondo  sinceras  as  intenções,  que  a  rai- 
nha ostentava,  o  confessor  aconselhou-a  a 
fundar  um  convento  recoleto,  juncto  do  mos- 
teiro de  Belém,  onde  repousavam  as  cinzas 
de  D.  João  III,  e  a  limitar  o  exemplo  de  Car- 
los V,  sepultando  n'elle  os  últimos  annos  da 
sua  existência ! 

Costumada  a  disfarçar,  D.  Catharina  escu- 
tou-o  com  semblante  risonho,  e,  inteirada  do 
secreto  accórdo,  que  unia  contra  ella  os  pa- 
dres da  companhia,  nâo  se  demorou  em  lhe 
retirar  a  coniiança,  tomando  para  director  da 
sua  consciência  a  Fr.  Francisco  Bobadilha, 

1  Barbosa— Memorias  de  D.  Sebastião,  Partelll,  li- 
vro II,  eap.  II,  pag.  303. 
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da  ordem  dos  pregadores,  homem  de  illustre 
nascimento,  hespanhol  como  ella,  e  dedicado 
pela  affeiçâo  e  pelo  berço  á  sua  causa.  » 

Entretanto,  a  victoria  alcançada  n'esta  oc- 
casiâo,  nem  foi  útil  e  fecunda  como  a  rainha 
provavelmente  esperava,  nem  lhe  saiu  tão 
pura  de  dissabores,  como  podia  desejar. 

No  momento,  em  que  os  seus  partidários 
mais  bradavam  contra  os  que  promoviam  os 
dissentimentos  entre  ella  e  el-rei,  e  quando  a 
princeza,  com  uma  austeridade  que  nâo  sup- 
pomos  de  todo  isempta  de  calculo,  resistia  ás 
supplicas  e  advertências  dos  seus  adherentes 
apaixonados,  divulgou-se  um  papel  em  forma 
de  carta,  no  qual  a  viuva  de  D.  João  III  era 
severamente  arguida  de  querer  deixar  o  rei- 
no, lembrando-lhe  o  auctor  anonymo,  que  a 
escreveu,  o  muito  que  devia  a  Portugal,  e  os 
erros  e  fraquezas  commettidas  por  ella  duran- 
te a  vida  de  seu  esposo,  e  durante  o  tempo  da 
regência.  * 

Depois  de  observar  a  D.  Catharina,  que  I). 
João  III,  seguindo  alguns  annos  o  exemplo 
dos  reis,  que  nunca  se  governaram  por  suas 
mulheres,  tinha  mudado  a  ponto  de  se  lhe  en- 
tregar de  todo,  consultando-a  nos  mais  ár- 
duos assumptos,  e  ouvindo  o  seu  parecer  com 
preferencia  ao  dos  infantes  e  ministros,  o  es- 
criptor  desconhecido  notava-lhe,  que  a  doci- 
lidade do  monarcha  dera  origem  a  um  dos 
maiores  perigos,  porque  só  pelo  conselho 
d'ella  tinha  casado  sua  íilha  com  D.  Filipe  II, 
contra  o  voto  das  pessoas  mais  auctorizadas  ; 
e  que  nâo  existindo  mais  filhos,  do  que  o  prin- 
cipe  herdeiro,  com  sete  annos  e  doente,  que 


*  Barbosa — Memorias  de  D.  Sebaetião,  Parte  III.  li- 
vro II,  cap  II,  pag,  303. 
2  Ibidem,  Parte   III,  liv.  II,  eap.  I,  pag.  281  a  'J:»5. 
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podia  faltar  de  um  dia  para  o  outro,  passaria 
para  Castella  a  successão  da  coroa.  * 

Nâo  contente  com  esta  allusâo  pungjente  á 
parcialidade  de  D.  Catharina  pela  f  amilia  real 
de  Hespanha,  o  anonymo  proseguia,  recordan- 
do-lhe  o  que  occorrêra  por  occasião  da  morte 
de  seu  esposo,  e  o  modo  por  que  se  tinha  apo- 
derado do  governo  sem  o  voto  das  cortes, 
e  em  contrario  do  que  sempre  fora  uso  e  cos- 
tume do  nosso  reino.  ^ 

Estas,  e  outras  verdades  amargas,  que  o 
papel  não  poupava  á  princeza,  deviam  feril-a 
profundamente,  parecendo  escriptas  por  pes- 
soa, que  de  perto  conhecia  a  corte  e  os  seus 
segredos. 

Vê-se,  que  D.  Catharina  reinou  tanto,  ou 
mais  do  que  D.  João  III,  fazendo  sempre  tu- 
do o  que  quiz,  e  subjugando  a  vontade  do  mo- 
narcha  aos  interesses  da  corte  de  seu  irmão 
Carlos  V,  e  á  elevação  das  familias,  que  por 
qualquer  motivo  protegia. 

Cousa  singular  !  Luiz  Gronçalves,  o  seu  ir- 
mão Martim  Gonçalves  da  Camará  eram  fi- 
lhos de  D.  Isabel  de  Menezes,  que  a  rainha 
casara  com  o  capitão  da  Madeira,  contra  a 
vontade  da  mãe  d'elle,  a  qual  foi  mandada  co- 
mo em  desterro  para  a  ilha,  em  quanto  o  con- 
sorcio se  não  ultimou,  e  depois  de  novo  obri- 
gada a  voltar  ao  reino.  As  mercês  arrancadas 
a  el-rei  para  engrandecer  o  casamento  foram 
tão  grandes,  que  todos  se  espantaram,  e  at- 
testam  a  cegueira,  com  que  os  príncipes  mui- 
tas vezes  negam  o  premio  aos  bons  serviços 
para  distribuírem  com  mão  pródiga  ao  vali- 
mento largos  benefícios. 

A  ingratidão  de  Luiz  Gonçalves  e  de  seu 

'  Barbosa  Machado — Memorias  de  D.  Sebastião,  Par- 
te íll,  liv.  ir,  cap.  I,  pag.  282. 
3  Ibidem,  Parte  III,  liv  II,  cap.  I,  pag.  287. 
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irmão  foi  o  merecido  castigo  das  iniquidades 
e  excessos  practicados  para  unir  sua  mãe  com 
um  homem,  que  nem  ella  talvez  amasse,  e  cu- 
ja alliança  no  seio  da  própria  íamilia  encon- 
trava decidida  opposiçâo  I 

Apezar  da  sua  apparente  reconciliação,  a 
rainha  ainda  desgostosa  expediu  a  Filippe  ÍI 
o  próprio  embaixador  hespanhol  D.  João  de 
Borja  para  o  informar  com  toda  a  brevidade 
do  estado  dos  negócios  em  Portugal,  e  do  ge- 
ral descontentamento  causado  por  Luiz  Gon- 
çalves e  Martim  Gonçalo  da  Camará,  pedin- 
do-lhe  que  interpozèsse  a  sua  auctoridade 
afim  de  atalhar  o  progresso  de  tantos  males.  ' 

Ao  mesmo  tempo  a  viuva  de  D.  João  III, 
profundamente  ofíendida,  recorreu  também 
ao  cardeal  Alexandrino,  Legado  do  papa,  o 
qual  saíra  de  iíoma  nos  fins  de  Junho  de  1571 
e  devia  entrar  no  reino  em  Novembro  do 
mesmo  anno,  encarregado  por  Pio  V  de  pro- 
por uma  liga  contra  os  turcos  ao  Imperador, 
e  aos  reis  de  França,  de  Polónia  e  de  Portu- 
gal, que  era  um  dos  mais  zelosos  propugna- 
dores  da  religião  catholica.  * 

Por  ultimo  a  princeza  castelhana  dirigiu-se 
ao  geral  da  Companhia  de  Jesus,  que  era  en- 
tão o  duque  de  Gandia,  Francisco  de  Borja, 
confiando  que  elle  em  respeito  á  memoria  de 
Carlos  V,  e  pela  dedicação  que  sempre  mos- 
trara á  familia  real  de  Hespanha  havia  de 
usar  do  seu  poder  sobre  o  confessor  para  se 
emendarem  os  abusos,  que  a  feriam,  e  que  to- 
dos deploravam. 

Na  instrucção  passada  ao  embaixador  de 
Castella,  e  datada  de  Outubro  (4)  de  Í571,  D. 
Catharina  dizia  a  seu  sobrinho,  que  pelos  pa- 

i  Barbosa  Machado  —  Memorias  de  D.  Sebastião, 
Parte  III,  liv   II,  cap.  III,  pag.  cO.5. 

2  Ibidem,  Parte  III,  liv.  III,  cap.  VI  pag  341. 
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peis,  que  já  remettêra,  poderia  elle  ter  visto 
quaes  eram  as  causas,  que  a  tinham  resolvido 
a  separar-se  de  seu  neto  e  da  corte;  mas  que, 
sendo  o  assumpto  grave,  e  carecendo  de  ex- 
tensa explicação,  que  só  D.  João  de  Borja  es- 
taria no  caso  de  expor  de  viva  voz,  por  isso 
o  enviava  de  sua  parte. 

Entre  as  queixas,  apontadas  pela  tia  de  Fi- 
lippe  II,  avultava  em  primeiro  logar  a  repu- 
gnância de  el-rei  em  annuir  ás  supplicas,  que 
se  repetiam,  negando-se  a  tranquillizar  o  ani- 
mo dos  súbditos,  casando  para  assegurar  a 
successão;  e  a  dos  perigos,  que  o  joven  mo- 
narcha  affrontava  no  mar  e  em  terra,  despre- 
zando as  advertências,  e  correndo  por  vezes 
eminente  risco  de  vida.  ^ 

D.  Catharina  accrescentava  que  debalde  o 
havia  instado  para  que  satisfazesse  n'estes 
pontos  essenciaes  ao  amor  dos  seus  povos, 
desligando-se  egualmente  da  intimidade  das 
pessoas,  que  mais  concorriam  para  exacerbar 
os  males,  que  se  lamentavam,  mas  que  seu 
neto  persistia  em  não  admittir  emenda,  endu- 
recendo-se  no  erro,  e  tirando  vangloria  da 
obcecaçâo,  como  de  uma  virtude. 

Avisando  Filippe  II  de  cousas,  que  elle  de 
certo  sabia  tâo  bem  como  ella,  e  que  náo  con- 
trariavam, antes  ajudavam,  os  occultos  proje- 
ctos de  ambição,  próprios  do  seu  caracter,  e 
insinuados  por  seu  pae,  o  qual  nunca  perdera 
de  vista  a  união  das  duas  coroas,  a  rainha 
lembrava  a  opportunidade  de  se  aproveitar  a 
vinda  do  Legado  para  ver  por  meio  d'elle,  se 
acaso  se  conseguia  algum  remédio,  observan- 
do, que  se  em  tempo  adequado  se  hão  accudis- 
se,  libertando  a  D.  Sebastião  do  captiveiro, 
em  que  o  tinham  os  enredos  do  confessor  © 

1  Barbosa  Machado  —  Memorias  de  D.  Sebastião, 
Parte  III  liv.  II,  cap.  III,  pag.  306. 
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do  seu  irmão,  e  abrindo-lhe  os  olhos,  tarde, 
ou  nunca  se  alcançaria  a  reforma,  por  que 
suspiravam  em  Portugal  todos  os  vassallos 
sem  excepção. 

Falando  de  Luiz  Gonçalves  a  cólera  ag^gra- 
vada  da  princeza  não  se  disfarçava,  accusan- 
do-o  claramente  de  mandar  como  director  es- 
piritual aquillo  que  ensinava  como  mestre;  e 
de  ser  a  raiz  e  o  instigador  sabido  de  todos 
os  defeitos  e  desvarios  de  el-rei.  ^ 

Para  o  apartar  do  lado  do  seu  alumno  sem 
maior  abalo  D.  Catharina  propunha  ao  sobri- 
nho um  meio,  que  estava  em  harmonia  com 
as  tradições  politicas  da  corte  de  Carlos  V. 

Era  o  geral  da  Companhia  chamar  o  mes- 
tre a  Madrid  com  a  côr  de  se  informar  miuda- 
mente dos  negócios  do  paiz,  e  tanto  elle  como 
o  Legado  prohibirem-lhe  a  volta,  ordenando- 
Ihe  que  avisasse  a  seu  irmão  para  sair  do  ele- 
vado emprego,  que  exercia. 

D.  Catharina,  prevista  como  era,  não  escon- 
dia que  o  maior  perigo  na  execução  do  plano 
consistia  na  resistência  de  el-rei,  e  nos  resul- 
tados prováveis  do  seu  desgosto ;  mas  espe- 
rava que  por  íim  viesse  a  moderar-se  com  a 
ausência  do  confessor,  e  que,  mais  desengana- 
do, agradecesse,  como  serviço,  o  que  no  prin- 
cipio reputaria  como  ofíensa  e  quasi  como 
violência.  ^ 

A  carta  a  Francisco  de  Borja  dada  por 
Francisco  Cano,  secretario  da  rainha,  a  D. 
João  de  Borja  para  seu  pae  discrepava  pouco 
da  instrucção  nos  fundamentos  essenciaes. 

Affirraava-se  logo  no  começo,  que  era  es- 
cripta  com  a  esperança  de  evitar  muitas  of- 

1  BarboB.a  Machado  —  Memorias  de  D.  Sebastião, 
Parte  111,  liv  II,  eap.  III,  pag.  309. 

2  Barbosa  Machado  —  Memorias  de  D.  Sebastião, 
Parte  III,  liv.  II,  eap.  III,  pag.  310. 
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fensas  de  Deus,  de  consolar  um  reino  escanda- 
lizado, e  de  desaffrontrar  a  grandeza  e  bonda- 
de de  uma  princeza  tâo  estimada,  desoppri- 
mindo  ao  mesmo  passo  um  monarcha  de  tan- 
tas esperanças  da  coacção  moral,  que  o  nâo 
deixava  seguir  a  própria  vontade. 

A'cerca  da  Companhia  de  Jesus  apenas  se 
reflectia  ao  geral,  que  a  queda  de  Luiz  Gonçal- 
ves restituiria  á  sociedade  o  credito  ofíuscado 
com  proveito  espiritual  das  almas,  que  antes 
doutrinava  cora  tanto  fructo ;  mas  a  respeito 
do  infante  D.  Henrique  nao  eram  tâo  comme- 
didos  os  termos,  de  que  usava  o  confidente 
de  D.  Catharina,  lemlorando  a  Francisco  de 
Borja,  que  se  guardasse  na  sua  chegada  ao 
reino  com  o  cardeal  Alexandrino,  que  vinha 
acompanhando,  das  informações  e  palavras 
brandas  do  inquisidor,  e  que  o  tivesse  por 
muito  suspeito,  e  pouco  amado  dos  portugue- 
zes,  tanto  pela  sua  inimizade  contra  a  rainha, 
como  pela  ambição  incurável  de  querer  sem- 
pre mandar. 

O  secretario  dizia  mais,  que  o  terror  que  o 
onfessor  e  Martim  Gonçalves  inspiravam 
pela  suspeita  que  muitos  tinham,  de  que  po- 
deriam conservar  o  seu  predominio,  faria  com 
que  difíicilmente  apparecesse  quem  ousasse 
declarar  a  verdade,  ajucntando  que  deveria 
também  ficar  na  certeza,  de  que  elrei  estava 
já  prevenido  e  desconfiado,  porque  lhe  per- 
suadiam, que  em  desdouro  da  sua  auctori- 
dade  o  mandavam  açoutai'  de  Roma  como  a  uma 
creança! 

Por  ultimo  insistia-se  representando  a  Fran- 
cisco de  Borja,  que  se  ap provasse  o  estado 
actual,  em  que  os  da  Companhia  se  tinham 
collocado,  vivendo  como  cortezâos,  e  apode- 
randí)-se  do  paço  e  do  ouvido  do  soberano  para 
disporem  de  tudo  despoticamente,  os  males 
prolongar-se-hiam  sem  remédio,  e  S.  Paterni- 
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dade  com  perpetua  censura  e  quebra  do  con- 
ceito assumiria  a  cumplicidade  voluntária 
d'elles.  í 

Mas  Borja  tinha  recebido  outras  commu- 
nicações  da  rainha  não  menos  vehementes,  se 
é  verdadeiro  o  documento,  que  se  attribue  á 
irmã  de  Carlos  V.* 

A  instrucção  lavrada  pelo  secretario,  e  en- 
tregue ao  embaixador  seu  íilho  fora  precedida 
por  duas  cartas  ao  geral  da  Companhia,  uma 
de  19  de  Março,  e  outra  mais  longa  e  datada 
de  8  de  Junho  ambas  de  1571. 

Na  ultima,  que  se  referia  á  primeira,  a  prin- 
ceza  castelhana  queixava-se  amargamente  da 
ingratidão  dos  padres  jesuitas,  aos  quaes  ti- 
nha dado  tantas  provas  de  benevolência  e  de 
favor,  correspondendo-lhe  elles  com  o  dolo  de 
aconselharem  o  seu  neto,  que  a  obrigasse  a  re- 
tirar-se  dos  seus  Estados,  e  sustentava  que 
Luiz  Gonçalves  era  o  principal  auctor  de  to- 
das as  desgraças  do  paiz  e  da  discórdia  da  fa- 
milia  real. 

A  viuva  de  D.  João  III,  irada  e  cheia  de 
paixão,  continuava  assegurando  que  a  má  Ín- 
dole do  mestre,  por  calculo  ambicioso,  preci- 
pitava de  propósito  a  D.  Sebastião  em  costu- 
mes tão  pouco  ajustados,  que  tinha  alienado 
o^coração  dos  vassallos,  apartando-se  ao  mesmo 
tempo  do  amor,  que  devia  a  sua  avó  como  se- 
gunda mãe  no  desvelo  e  creação;  e  que  insi- 


1  Barbosa  Machado  —  Memorias  de  D.  Sebastião, 
Parte  III,  liv  II,  cap.  III,  pag.  313  a  318. 

2  Retrato  do»  jesuitas  feito  ao  natural,  Lisboa  1761, 
pag.  15  a  21.  E'  um  dos  numerosos  opúsculos,  com  que 
no  tempo  do  marquez  de  Pombal  foram  flagelladoe  os 
jesuítas  que  respondiam  com  libellos  não  menos  acres 
e  violentos.  A  authenticidade  do  documento  parece  nos 
controversa,  senão  em  quanto  ao  fundo,  pelo  menos  em 
muitas  das  pbrases  e  conceitos. 
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naando-lhe,  que  seria  tanto  mais  estimado  e 
temido,  quanto  menos  contemplações  tivesse 
com  ella,  conseguira  converter  uin  principe 
de  bom  natural  e  amigo  da  virtude  n'um  man- 
cebo de  génio  indócil,  áspero,  e  desprezador 
dos  vínculos  sagrados  da  natureza,  de  forma 
que  nâo  só  não  attendia  aos  seus  conselhos, 
mas  aborrecia  a  todas  as  pessoas  affeiçoadas  ao 
seu  serviço. 

Não  se  esquecendo  de  ligar  os  interesses  da 
causa  publica  com  os  próprios,  a  rainha  pon- 
derava, que  todas  estas  faltas  só  podiam  ser 
imputadas  ao  confessor,  que,  vendo-a  maltra- 
ctada  pelo  monarcha,  se  comprazia  com  a  sua 
magoa,  zombando  do  descontentamento  geral 
e  deixando  viver  o  principe  de  modo,  que  a 
sua  saúde  se  enfraquecia,  e  que  se  receiava  que 
os  seus  dias  fossem  curtos. 

Estas  e  outras  considerações,  que  encerra  a 
carta  attribuida  a  D.  Catharina,  e  que  não  su- 
bstanciámos, porque  se  conformam  com  as 
que  expozemos,  provam  que  a  esposa  do  mo- 
narcha fallecido  empregava  com  vigor  as  ar- 
mas, de  que  podia  valer-se,  contra  os  seus  ini- 
migos. 

Não  lhe  faltaram  também  adherentes,  or- 
nados de  saber,  e  respeitados  nas  cortes  es- 
trangeiras, e  na  nossa,  para  darem  corpo  aos 
seus  aggravos,  e  tornarem  perigosa  a  posição 
do  mestre  e  a  do  bando  cortezão,  que  a  hostili- 
zava, cujo  apoio  único  era  o  rei,  com  o  cardeal 
D.  Henrique,  que  figurava  sempre  entre  os  que 
mais  de  perto  se  oppunham  a  que  ella  reas- 
sumisse a  influencia,  que  desejava. 

O  bispo  do  Algarve,  partidário  decidido  da 
rainha,  posto  que  nâo  se  mostrasse  desaffecto 
ao  infante  inquisidor,  mesmo  longe  do  ponto 
principal,  aonde  a  lucta  se  travava,  não  deixou 
de  accudir  a  ella,  dirigindo  a  Luiz  Gonçalves, 
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9m  1570,  uma  carta,  que  o  mestre  lhe  não 
igradeceu  de  certo.  * 

O  severo  prelado  nâo  poupava  o  orgulho  do 
valido,  lançando-lhe  em  rosto  claramente  as 
culpas  e  os  erros  de  toda  a  administração  do 
paiZ;  que  pintava  em  um  estado  deplorável. 

Martim  Gronçalves  e  seu  irmão  pouco  expe- 
rientes em  negócios  parece  terem  imaginado 
que  o  melhor  methodo  de  emendar  as  cousas 
consistia  em  queimar  no  vivo  as  chagas,  que 
de  todas  as  partes  vertiam  sangue.  O  bispo  de 
Silves  estranha  cora  razão,  que  elles  tentas- 
sem exagerar  as  reformas  por  meio  de  rigores 
inúteis,  que  assombravam  sem  curar,  ante- 
pondo a  um  systema  regular  e  firme  uma  po- 
litica áspera  e'^impracticavel,  na  idéa  de  osten- 
tarem assim  mais  animo  e  inteireza. 

O  prelado  adveriia-os,  ainda,  de  que  bera  pe- 
queno animo  mostrava  quem  pretendia  pare- 
cer severo  alçando  a  mão  de  um  rei  menino, 
que  não  entendia  o  que  ganhava  no  amor,  nem 
o  que  perdia  no  ódio  dos  vassallos;  ecomo  ec- 
clesiastico  esclarecido  censurava  que  o  gover- 
no de  el-rei  canonizasse  pelo  papa  a  deshonra 
dos  seus  ofíiciaes,  e  que  a  Companhia,  para  at- 
trahir  o  poutifice  e  o  inclinar  ás  suas  preten- 
çôes  por  meio  dos  sócios  mais  preponderan- 
tes, nâo  duvidasse  approvar  uma  subserviên- 
cia ignominiosa,  que  nunca  se  vira,  nem  se 
usara  em  Portugal  em  relação  á  cúria  romana. 

Avivando  o  parallelo  da  pobreza  e  abnega- 
ção dos  primeiros  dias  da  Sociedade  de  Jesus 
n'este  reino  com  as  riquezas  adquiridas  de- 
pois, e  com  a  cubica  e  ambição,  que  ia  desin- 
vol vendo,  Jeronymo  Osório  notava,  que  o 
abuso  justificava  a  murrauraçâo  geral,  que  a 
accusava  de  se  ter  apoderado  da  pessoa  real 

'  Cartas  Inéditas  do  bispo  de  Silves  D.  Jeronyn.o 
Osório,  Lisboa  1818,  pag.  16. 
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para  o  governo  cahir  todo  nas  mãos  da  Com- 
panhia e  dos  da  sua  parcialidade,  cousa  tris- 
te, funesta,  e  escandalosa!  ^ 

Proseguindo  com  a  mesma  austeridade  o 
prelado  reprehendia  o  aborrecimento,  queel- 
rei  mostrava  ter  á  cidade  de  Lisboa,  notaado 
que  muita  gente  repetia,  que  era  devido  a  al- 
guma invenção  do  cardeal,  e  depois  ás  sug- 
gestões  de  Martim  Gonçalves  e  de  seu  irmão 
para  trazerem  o  príncipe  pelos  campos,  e  pou- 
sarem com  elle  de  portas  a  dentro,  longe  da 
rainha  e  dos  fidalgos  mais  sisudos,  o  que  con- 
corria para  estes  desampararem  a  corte,  per- 
dendo-se  a  nobreza  de  Portugal  em  exercí- 
cios baixos  e  indignos  da  sua  jerarchia.  • 

Sobre  o  casamento  do  monarcha,  o  bispo 
Osório  não  falava  com  menos  liberdade.  Sem 
alludir  aos  diversos  projectos,  e  ás  negocia- 
ções tractadas  por  Pilippell,  que  prova  n'el- 
ias  pouco  interesse,  ou  talvez  dissimulada 
intenção  d©  estimular  a  altivez  do  sobrinho, 
desviando  indirectamente  assim  umaalliança, 
que  poderia  assegurar  a  successão,  o  sábio 
prelado  do  Algarve  declarava,  que  toda  a 
gente  estava  persuadida,  de  que  a  repugnân- 
cia de  D.  Sebastião  procedia  dos  conselhos 
do  confessor  e  de  Martim  Gonçalves,  osquaes, 
mudando  o  rei  de  estado,  receiavam  decahir 
do  valimento  e  auctoridade. ' 

N'este  assumpto  as  palavras  de  Jeronymo 
Osório  são  tão  severas,  que  parece  excederem 
um  pouco  a  medida  natural  porque  o  vemos 
até  afi&rmar  ao  mestre,  no  auge  da  sua  privan- 
ça,  que  toda  a  responsabilidade  da  recusa  ha- 
via de  pesar  sobre  elle,  com  o  geral  descon- 


*  Cartas  Inéditas  do  bispo  de  Silves,  pag,  16  a  20. 
2  Ibidem,  Carta  a  Luiz  Gonçalves  da  Camará,  Lis- 
boa, 1818. 
í  Ibidem —  Carta  a  Luiz  Gonçalves  da  Camará. 
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tentamento  do  reino,  do  pontífice,  e  das  cor- 
tes de  França  e  de  Castella,  e  observar,  que 
vivendo  D.  Sebastião  sujeito  em  tudo  ao  vo- 
to dos  dois  irmãos,  a  culpa  de  se  negar  ao  con- 
sorcio com  Margarida  de  Valois,  que  depois 
foi  mulher  de  Henrique  IV,  seria  com  moti- 
vo imputada  aos  esforços  occultos  de  Luiz 
Gonçalves,  que  podia  mais  do  que  o  conselho, 
e  do  que  os  parentes  mais  próximos  e  extre- 
mosos do  soberano.  ^ 

Estas  eram  as  clausulas  mais  importantes 
da  carta,  e,  escrevendo-a,  o  bispo  de  Silves, 
embora  obedecesse  aos  sentimentos  patrioti- 
ces  e  nobres,  que  invocava,  não  se  mostrou 
despido  inteiramente  das  paixões  de  partidá- 
rio. 

Entretanto,  nem  a  sua  voz  auctorizada, 
nem  as  diligencias  do  gabinete  hespanhol,  e 
do  Legado  produziram  o  effeito,  que  se  que- 
ria. 

D.  Sebastião  continuou  a  estimar  o  confes- 
sor, e  a  seguir  cegamente  os  seus  conselhos, 
emquanto  a  morte  o  não  separou  do  seu  lado. 

D.  Catharina,  illudida  nas  suas  esperanças, 
nunca  mais  reconquistou  o  affecto  e  a  con- 
íiança  do  neto,  e  o  próprio  infante  D.  Henri- 
que, desamparado  pelos  seus  antigos  amigos, 
teve  de  se  apartar  também,  sepultando  na 
opulenta  abbadia  de  Alcobaça  o  seu  desgos- 
to e  a  sua  ambição  frustrada '! 

Os  emulos  da  parcialidade  preponderante 
não  descançaram,  porem,  e  a  hora  de  trium- 
pharem,  embora  se  demorasse,  nem  por  isso 
deixava  de  se  avisinhar  lentamente. 

As  negociações  do  casamento  de  D.  Sebas- 
tião, tão  desejado  de  todos  os  que  temiam  a 
união  de  Portugal  a  Castella,  foram  coníia- 

1  Cartas  Inéditas  do  bispo  de  Silves —  Carta  a  Luiz 
Gonçalves  da  Camará. 
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das  pela  nossa  corte  a  Filippe  II,  que  era  o 
monarcha  mais  interessado,  em  as  dirigir  de 
modo,  que  nâo  produzissem  resultado. 

Não  conhecemos  sufficientes  provas  para 
lhe  attribuirmos  o  mau  êxito  das  diversas  al- 
lianças  propostas,  e  todas  arredadas  por  um, 
ou  por  outro  motivo;  mas  o  que  sabemos  do 
caracter  sombrio,  retrahido,  profundamente 
calculador  do  filho  de  Carlos  V  sobeja  para 
nâo  acreditarmos  excessivamente  na  boa  fé 
das  suas  diligencias,  ou  na  proficuidade  do 
zelo  ostensivo,  com  que  tomou  sobre  si  tâo 
delicado  assumpto,  e  que  tâo  de  perto  lhe  di- 
zia respeito,  porque  morto  .D.  Sebastião  sem 
descendência,  ninguém  ignorava  que  o  sobe- 
rano hespanhol  havia  de  disputar  a  succes- 
sâo,  valendo-se  dos  suppostos  direitos  que  de- 
duzia do  seu  matrimonio  com  a  infanta  D. 
Maria.  Foi  já  invocando-os  que  o  imperador, 
em  1557,  tinha  encarregado  Francisco  deBor- 
ja  de  obter  uma  declaração  em  favor  de  seu 
neto  D.  Carlos,  caso  fallecesse,  ainda  menor, 
o  desditoso  monarcha  portuguez. 

Desde  1567,  o  gabinete  de  Madrid  por  oc- 
casiâo  das  visitas  de  Bayona,  entre  Isabel  de 
Valois,  mulher  de  Filippe  II,  e  a  rainha  de 
França,  cuidou  em  apartar  os  laços  da  allian- 
ça,  chamada  catholica,  e  propoz  para  este  fim 
o  casamento  de  D.  Sebastião  na  casa  real  de 
França,  apezar  do  voto  da  rainha  viuva  ser 
para  que  se  verificasse  com  a  archiduqueza 
Isabel,  segunda  filha  do  imperador,  e  nâo  com 
a  princeza  Margarida.  ' 

N'este  ponto  estava  concorde  também  a 
princeza  D.  Joanna,  mâe  do  nosso  monarcha, 
a  qual,  apezar  da  sua  emulação  e  rivalidade 
com  D.  Catharina  de  Áustria  por  causa  da 

'  Salva.  CoUecção  de  documentos  inéditos  para  '^ 
hiUoria  de  Hespanha,  Tomo  XXVIII,  pag.  425  e  434. 
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regência  e  da  tutoria  de  seu  filho,  entendeu 
sempre  que  seria  muito  mais  vantajoso  este 
enlace,  do  que  o  que  favorecia  o  astucioso 
Filippe  II  com  a  irmã  de  Henrique  III  de 
França.  ^ 

O  herdeiro  de  Carlos  V,  contrariado  pelas 
duas  princezas  no  seu  pensamento,  disfarçou 
segundo  costumava,  e  mostrou-se  inclinado  á 
combinação,  que  merecia  a  approvaçâo  da 
mãe  e  da  avó  do  rei  de  Portugal ;  mas  os  acon- 
tecimentos tardaram  pouco  em  lhe  proporcio- 
nar ensejo  próprio  para  tornar  a  insistir  na 
sua  primeira  idéa. 

A  intempestiva  morte  de  sua  esposa  Isabel 
de  Valois  veiu  alterar  todos  os  cálculos,  e 
apenas  a  noticia  d'ella  chegou  a  Paris,  Carlos 
IX,  que  então  reinava,  despachou  logo  o  car- 
deal de  Lorena,  da  casa  dos  duques  de  Gruize, 
para  de  novo  atar  com  a  Hespanha  os  vincu- 
los  de  intima  ligação  religiosa,  que  exigia  o 
estado  da  monarchia,  por  causa  do  excessivo 
poder  dos  huguenotes,  facção  que  assoberba- 
va a  coroa,  e  muitas  vezes  fazia  tremer  o  so- 
berano catholico  no  seu  throno. 

Carlos  IX  propunha  a  Filippe  II  sua  irmã 
Margarida  de  Valois  em  casamento,  pedindo 
para  si  ao  imperador  a  archiduqueza  1).  Anna 
e_ mantendo  quanto  á  archiduqueza  Isabel  o 
ajuste  confirmado  do  seu  consorcio  com  D. 
Sebastião. 

Mas  a  corte  de  Áustria  não  annuiu,  e  em- 
ponhou-se  com  vigor  em  alterar  os  termos  da 
alliança,  insistindo  em  dar  por  mulher  ao  rei 
de  Hespanha  a  archiduqueza  D.  Anna,  e  va- 

i  Salva.  Collecção  de  documentos  inéditos  para  a  his^ 
toria  de  Hespanha  tom.  XXVIIl,  pag.  490  e  496. 
Carta  de  Filippe  II  á  rainha  viuva  D.  Catbarina  ae 
Áustria,  datada  de  Madrid  no  ultimo  de  fevereiro  de 
1569. 


1C8         Empreza   da  Historia   de   Portuffa$ 

lendo-se,  para  que  o  seu  desejo  vingasse,  da 
influencia  de  que  gozavam  o  cardeal  de  Spi- 
nosa,  Ruy  Gomes  da  Silva,  e  Luiz  Venegas 
de  Figueiroa. 

O  rei  de  Hespanha  accedeu  com  pouca  dif- 
íiculdade,  sacrificando  sem  escrúpulo  o  matri- 
monio já  decidido  de  D.  Sebastião  com  a  ar- 
chiduqueza  Isabel,  que  foi  dada  a  Carlos  IX, 
resolvendo  camarariamente  entre  si  os  três 
soberanos,  que  o  neto  de  D.  João  III  casasse 
com  Margarida  de  Valois,  depois  de  regeit.uda 
esta  alliança  anteriormente. 

Filippe  II  tractava  tanto  de  leve  o  iiosso 
governo,  e  tinha  por  tal  modo  tomado  o  pul- 
so á  sua  condescendência,  ou  antes  fraqueza, 
que  só  lhe  participou  a  nova  capitulação,  de- 
pois de  tudo  assentado;  mas  n'este  caso,  se 
não  achou  em  sua  tia  completa  opposição,  e 
nos  conselheiros  portuguezes  decidida  má 
vontade,  encontrou  todavia  no  rei  moço  uma 
resistência,  que  não  estava  aífeito  a  experi- 
mentar, e  que  devia  perturbal-o.  ' 

D.  Catharina,  mais  castelhana  ainda  da 
que  o  herdeiro  Carlos  V,  tinha  trabalhado 
com  ardor  para  que  o  casamento  de  seu  noto 
se  efFectuasse  na  casa  de  Áustria,  por  ser  a 
combinação  mais  vantajosa  aos  mútuos  e  re- 
cíprocos interesses  das  duas  coroas  de  Hespa- 
nha e  de  Portugal,  receiando  que  uma  prin- 
ceza  da  familia  de  França,  e  dotada  de  tão  es- 
perto engenho,  como  era  Margarida  de  Valois^ 
rompesse  os  laços  um  pouco  hcticios  do 
tão  elogiado  accôrdo  dos  dois  reinos  visinhos, 
e  procurasse  arrancar  os  Estados  de  seu  ma- 

'  Salva  —  Collecçào  de  Documentos  Inéditos,  Tomo 
XXVIII,  pag.  496  e  507.  Carta  de  Filippe  II  á  rainha 
D.  Catharina  em  Fevereiro  de  1569.  Carta  da  rainha 
D.  Catharina  a  Filippe  II  (autographa),  datada  de  IS 
de  Março  de  1509. 
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rido  á  espécie  de  tutella,  que  a  nossa  monar- 
cliia  acceitava  com  impaciência,  seguindo 
muitas  vezes  no  humilde  papel  de  satellite 
as  evoluções  do  orgulhoso  planeta  de  Car- 
los V. 

Pedro  da  Alcáçova  Carneiro  defendia  a 
conveniência  da  alliança  com  os  Valois,  e  o 
cardeal  hesitava,  segundo  o  seu  costume  an- 
tigo, consultando  as  opiniões  de  alguns  mi- 
nistros velhos,  que  na  maior  parte,  comos 
olhos  na  própria  cenveniencia,  se  inclinaram 
mais  ao  imperador,  do  que  á  casa  de  França. 
O  arcebispo  de  Évora,  quasi  decrépito,  e  D. 
Julião  da  Costa,  contador-mór  e  antigo  diplo- 
mata, responderam  ao  infante  em  extensos  pa- 
receres, nos  quaes  exaltavam  pela  mesma  voz 
a  incomparável  superioridade  do  consorcio 
de  D.  Sebastião  com  D.  Isabel  de  Áustria.  * 

Em  Fevereiro  de  1567  o  embaixador  de 
Castella,  informando  a  seu  amo  sobre  o  que 
ia  occorrendo  em  relação  a  este  assumpto, 
participava-lhe  que  o  partido,  que  sustentava 
na  nossa  corte  o  casamento  com  a  princeza 
de  França,  cobrara  mais  forças  com  a  chega- 
da de  um  agente  francez,  ao  que  parece  in- 
cumbido de  promover  a  negociação,  contras- 
tando a  influencia  hespanhola;  e  ao  mesmo 
tempo  D.  Alonso  de  Tobar  dizia  a  Filippe  II, 
que  estava  presente  em  tudo  o  que  se  ia  pas- 
sando, que  tinha  posto  de  aviso  a  viuva  de 
D.  João  III,  e  que  recebia  communicações  in- 
timas e  secretas  do  bispo  de  Miranda. ' 

Pedro  da  Alcáçova,  secretario  de  Estado, 
era,  como  notámos,  o  principal  defensor  dos 
fraucezes,  e  a  pessoa  mais  da  sua  conhança. 

*  Salva  —  Collecção  de  Documentos  Inéditos,  Tooio 
XXVIII.  pag  4:32  a  435.  Carta  do  embaixador  bespa- 
nhol  D.  Alonso  de  Tobar  a  Filippe  II,  datada  de  Lis- 
boa cm  9  de  Janeiro  de  1567. 


110  bmprejia    cia    H%8tor\<i    úe    tortugM 


0  cardeal  D.  Henrique,  apezar  da  pouca 
afíeiçâo,  que  mostrava  ao  secretario,  talvez 
para  hostilizar  a  D.  Catharina  de  Áustria, 
entendia-se  com  elle  n'esta  questão,  a  ponto 
do  causar  sérios  cuidados  ao  enviado  do  rei 
de  Castella,  que  representa  a  rainha  viuva 
como  exercendo  pouco  poder  em  tão  grave 
negocio,  ou  como  nâo  querendo  empregal-o.  ^ 

Entretanto  nos  dois  annos,  que  decorreram 
até  1569,  tudo  mudou  de  aspecto.  Pedro  da 
Alcáçova  cahiu  do  ministério,  e  tomou-se  a 
resolução  de  casar  D.  Sebastião  com  a  segun- 
da filha  do  imperador. 

Collocado  pois  o  negocio  em  tâo  claros  ter- 
mos, a  alteração  decidida  por  Filippe  II,  sem 
ao  menos  ouvir  a  nossa  corte,  devia  oíFendel-a 
com  razão,  e  não  admira,  que  os  mais  altivos 
se  declarassem  contra  uma  alliança,  que  o 
monarcha  hespanhol  combatera  e  fizera  regei- 
tar,  e  que  só  movido  por  interesses  próprios 
apressava  agora,  tractando  o  rei  de  Portugal 
como  um  pupillo  obediente,  que  nem  era  ne- 
cessário advertir  da  mudança,  senão  depois 
de  consummada ! 

Apezar  dos  esforços  de  sua  avó  e  do  cardeal, 
6  do  voto  de  alguns  conselheiros  mais  dóceis 
a  Castella,  D.  Sebastião  negou  o  seu  consenti- 
mento ao  ajuste  poposto,  aííirmando  que  uma 
e  mil  vezes  perderia  a  vida,  mas  que  nunca  sa- 
crificaria a  honra. 

Os  inimigos  do  confessor  accusaram-n'o  de 
animar  a  resistência  do  principe,  e  de  ter  sido 
com  isto  o  causador  de  todos  os  males,  que 
trouxe  comsigo  a  perda  do  neto  de  D.  João III; 
mas  se  a  sua  culpa  não  fosse  outra,  não  duvi- 
dariamos  absolvcl-o. 

1  Salva  —  Collecção  de  Documentos  Inéditos,  Tomo 
XXVIII,  pag.  456  a  458.  Carta  de  D.  Alonso  de  Tobar 
a  Filippe  II,  em  6  de  Fevereiro  de  1567. 
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O  futuro  está  nas  mãos  de  Deus,  e  a  accei- 
taçâo  de  uma  alliança  repellida,  simplesmente 
porque  Filippe  II  a  ordenava,  seria  de  certo 
um  acto  de  servidão  indigna.  Ninguém  podia 
prever  de  tâo  longe  o  desastre  de  Alcácer,  e 
havia  na  Europa  outras  princezas  para  espo- 
sas do  soberauo  portuguez,  sem  ser  preciso, 
que  elle  pozesse  a  coroa  aos  pésdo  rei  de  Fran- 
ça e  do  rei  de  Castella  com  desdouro  próprio,. 
e  só  por  conveniência  de  ambos. 


XIII 

Estamos  chegados  ao  termo  do  estreito  qua- 
dro, que  emprehendemos,  com  o  desejo  de  lan- 
çar alguma  luz  sobre  o  estado  da  monarchia 
na  épocha,  em  que  tanto  se  adeantou  a  deca- 
dência, e  que,  dissolvendo  os  verdadeiros  ele- 
mentos de  resistência,  tornou  fácil  a  intrusão 
da  raça  estrangeira,  abrindo-lhe  o  caminha 
das  fronteiras  e  as  portas  das  praças  de  guerra. 

Nâo  era,  nem  podia  ser  intenção  nossa,  abra- 
çarmos em  um  extenso  estudo  periodos  tâo 
diversos,  nem  demorarmo-nos  com  a  narração 
seguida  de  todos  os  successos,  que  precederam 
o  triste  reinado  do  Cardeal  D.  Henrique,  e  a 
invasão  de  Portugal  por  Filippe  II. 

O  que  unicamente  nos  propozemos  foi  re- 
tratar as  principaes  feições,  e  desenredar  um 
pouco  o  fio  dos  acontecimentos  para  com  esta 
succinta  informação  chegarem  os  leitores  mais 
acompanhados  ao  exame  dos  documentos,  que 
encerra  o  Tomo  XVI  do  Quadro  Elementar. 

A  descripção  dos  incidentes  mais  próximos 
da  catastrophe  de  Alcácer,  e  a  pintura  detida 
das  physionomias  dos  caracteres,  que  avultam 
nas  ultimas  horas;  os  enredos  e  disputas  dos 
pretensores  da  coroa  em  volta  da  nacionali-^ 
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dade  moribunda,  e  deante  dos  olhos  de  um 
sacerdote  decrépito,  que  parece  ter-se  assen- 
tado no  throno  de  D.  João  II  para  maior  lu- 
dibrio da  agonia  de  seu  paiz  condemnado  a 
tão  dura  expiação,  tudo  isto  são  factos,  que 
nâo  cabem  n'uma  introducçao  concisa,  e  que 
pedem  a  tela  mais  ampla  da  historia,  e  ura 
pincel  muito  mais  lino,  do  que  o  nosso. 

Entendemos  egualmente,  que  além  de  su- 
pérfluo fora  asas  fastidioso  repetirmos  em  al- 
gumas paginas  fugitivas,  e  sem  a  côr  que  lhes 
pertence,  o  que  o  leitor  euconirará  facilmente 
no  corpo  do  volume,  coordenado  em  extractos 
chronologicos,  mais  ou  menos  desinvolvidos, 
mas  sempre  imperfeitos,  e  que,  longe  de  dis- 
pensarem, estão  exigindo  com  redobrada  ins- 
tancia a  publicação  das  integras  de  tantas  e 
tâo  preciosas  informações. 

Foi  este  o  motivo,  pois,  porque  nos  absti ve- 
mos de  resumir  as  variadas  correspondências, 
que  indicamos,  tentando  uma  noticia  vaga,  e 
que  por  força  havia  de  sahir  imcompleta  e 
obscura;  porque  para  se  corresponder  ao  as- 
sumpto, nâo  bastaria  um  volume  grosso. 

As  pessoas  costumadas  a  estudos  d'esta  na- 
tureza sabem,  que  a  falta  dos  documentos  não 
se  suppre  com  extractos,  nem  cora  prólogos; 
e  que  a  indagação  pessoal  e  a  confrontação  do 
sentido  com  a  própria  phrase  dos  diplomas 
muitas  vezes  desata  diíiiculdades,  e  esclarece 
duvidas,  que  de  outro  modo  nunca  poderiam 
ser  cabalmente  resolvidas.  ^ 

Resta-nos,  portanto,  declarar  os  princípios 


'  Na  obra,  que  esperámos  publicar  em  breve,  aobre  a 
Historia  de  Portugal  nos  eaeulos  xvii  e  xviii  desde  a 
reet-.uraçào  de  1640,  e  na  sua  introducçao,  que  necea- 
eariamente  terá  de  ser  extensa,  daremos  uma  idéa  mais 
compltta  dos  ultimes  annos  do  reinado  de  D.  Sebas- 
tião, e  do  governo  intruso  dos  Filippes  até  D.  João  IV. 
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approvados  pela  Segunda  Classe  da  Acade- 
mia Real  das  Sciencias  para  servirem  de  base 
a  ura  trabalho,  que  excede  muito  as  nossas 
habilitações  e  capacidade,  e  que  só  o  respeito  e 
obediência  devidos  á  Corporação,  que  nos  de- 
signou para  elle  por  deliberação  unanime,  nos 
obrigaram  a  não  declinar,  receiando,  cojjo.  ra- 
zão, não  correspondermos,  como  se  precisava, 
a  tão  distincta  confiança. 

Além  dos  obstáculos  apontados  accrescia 
outro  de  maior  peso  ainda,  que  era  metter 
um  estranho  a  mão  em  obra  alheia,  riscada  e 
proseguida  com  applauso  de  nacionaes  e  es- 
trangeiros até  ao  Tomo  decimo  quinto  da  se- 
rie e  interrompida  pela  morte  de  um  erudito 
de  merecido  conceito,  que  no  decurso  de  mui- 
tos annos  se  não  poupara  a  averiguações  pa- 
cientes, para  a  enriquecer,  visitando  os  opu- 
lentos archivos  de  França  e  Inglaterra  pes- 
soalmente, ou  pela  diligencia  de  amigos  ze- 
losos dos  progressos  da  historia  pátria. 

Posto  que  inferiores,  e  muito,  ao  fallecido 
Visconde  de  Santarém,  auctor  do  Quadro  Ele- 
mentar, confiamos,  que  a  qualidade,  em  que 
lhe  succedemos,  temendo  e  confessando  o  pe- 
rigo, merecerá  desculpa,  inclinando  os  culto- 
res das antiííuidades  portuguezas,  não  pornós, 
mas  pela  gloria  das  nossas  lettras,  a  socorre- 
rem o  livro  com  os  mesmos  auxilies  espon- 
tâneos, que  tanto  concorreram  para  realçar  os 
últimos  volumes  da  collecçâo. 

Contámos  com  a  sua  cooperação,  e  desde 
já  agradecemos  aqui  ao  sr.  Conde  de  Lavra- 
dio, nosso  Ministro  em  Londres,  (e  tão  dedi- 
cado por  vocação  do  seu  espirito  elevado  a 
tudo  o  que  de  algum  modo  pôde  illustrar  o 
paiz),  a  generosa  benevolência,  com  que  se 
prestou  a  honrar-nos  com  os  mesmos  valiosos 
officios,  que  tanto  elevaram  o  valor  do  Tomo 
XY  do  Quadro  Elementar  na  secção  XIX  das 
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Relações  Diplomáticas  entre  Portugal  e  a  In- 
glaterra, patenteando  ao  auctor  do  Quadro 
Elementar  os  archivos  britannicos,  e  dirigindo 
em  pessoa,  por  singular  devoção  das  nossas 
cousas,  o  exame  dos  documentos  e  a  exacti- 
dão das  copias. 

Homens,  como  o  senhor  conde  de  Lavradio, 
ennobrecem  a  nação  a  que  pertencem  pela  sua 
posição  e  capacidade,  e  animam  os  estudos 
graves  e  os  commettimentos  fecundos  com  o 
estimulo  de  uma  influencia,  justiíicada  pelo 
respeito  do  caracter  e  do  cargo,  e  com  a  au- 
ctoridade  dos  seus  dotes  intellectuaes. 

A  votação  do  Corpo  Legislativo,  sancciona- 
da  pela  lei  da  receita  e  despeza  do  Estado,  ap- 
plicou  a  dotação  annual  de  seis  contos  de  róis 
á  continuação  da  importante  Collecção  dos 
Monumentos  Históricos  de  Portugal  desde  o 
oitavo  até  ao  decimo  quinto  século,  e  do  Qua- 
dro Elementar  das  nossas  Relações  Politicas  e 
Diplomáticas  com  as  diversas  Potencias  do  mun- 
do desde  o  principio  da  Monarchia  até  aos  nos- 
sos dias. 

A  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa, 
á  qual  a  lei  commetteu  a  publicação  das  duas 
obras,  julgou,  que  se  lhe  offerecia  agora  o 
meio  opportuno  de  evitar  uma  duplicação 
dispendiosa,  como  era  a  repetição  dos  mesmos 
documentos  nas  duas  coUecções  do  Corpo  Di- 
plomático Portuguez  e  ào^  Monumentos  Histó- 
ricos, aonde  elles  tinham  também  de  entrar 
segundo  o  plano  proposto  e  approvado  na  di- 
visão terceira,  secção  segunda,  até  aos  fins  do 

XV  século ;  e  resolveu  por  isso,  que  o  Corpo 
Diplomático  principiasse  do  começo  do  século 

XVI  em  deante,  coordenado  chronologicamen- 
te,  em  vez  de  se  classificarem  sobre  si  e  em 
separado  as  negociações  entre  Portugal  e  ca- 
da uma  das  Nações  da  Europa,  o  que,  além 
de  repartir  a  collecção  principal  em  outras 
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tantas  coUecções  quasi  distinctas,  daria  o 
maior  inconveniente  ainda  de  nâo  representar 
immediatamente  os  difíerentes  periodos  his- 
tóricos nas  suas  referencias  e  nos  seus  aspe- 
ctos naturaes. 

A  Segunda  Classe  decidiu,  também,  pelos 
mesmos  motivos,  que  o  formato  que  o  Corpo 
Diplomático  havia  de  adoptar  não  podia  ser 
outro,  nem  diverso,  do  que  se  tem  preferido 
constantemente  na  máxima  parte  das  publi- 
cações de  Índole  análoga,  mais  bem  conceitua- 
das, tanto  inglezas  e  allemãs,  como  hollande- 
zas  e  francezas. 

Sobre  o  pensamento,  ou  idéa  geral  do  livro, 
achando-se  elle  tão  adeantado,  parecia  peri- 
gosa, pelo  menos,  qualquer  innovação  funda- 
mental, em  quanto  se  não  concluisse  a  XIX 
secção  das  Relações  com  a  Grâ-Bretanha;  mas 
para  a  nâo  truncar,  e  para  se  continuar  desde 
logo  sem  a  interrupção  de  dois  ou  três  annos, 
íoi  necessário  empregar  um  trabalho  assiduo, 
porque  os  apontamentos  informes,  e  as  notas 
fugitivas,  que  sobreviveram  ao  illustre  au- 
ctor  do  Quadro  Elementar,  e  que  nos  foram 
entregues  pelos  senhores  Monteverde  e  Biker 
com  a  melhor  vontade,  e  com  a  delicadeza 
que  os  distingue,  ministravam  apenas  uma 
luz  frouxa  e  vacilíante,  sobre  faltarem  dentro 
das  pastas,  que  se  denominavam  do  Corjw  Chro- 
nologico,  e  que  se  remetteram  de  França,  co- 
pias de  muitos  diplomas  a  que  se  referiam  os 
esboços  das  notas,  e  que  o  auctor  de  certo  nâo 
teve  tempo  de  ordenar. 

Os  bons  desejos  e  a  força  de  vontade  íize- 
ram-nos  vencer  este  escolho,  que  nos  primei- 
ros tempos  chegámos  a  repatar  insuperável, 
e  conseguimos  coordenar,  com  leves  omissões, 
impossíveis  de  reparar,  a  serie  de  extractos, 
que  damos  á  estampa,  e  que,  provavelmente, 
occuparâo  ató  ao  Tomo  XVIII  da  collecção. 
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Excusado  é  ajuntarmos,  que  respeitámos, 
quanto  era  permittido  fazel-o  sem  confusão, 
ou  deteito  essencial  do  livro,  a  redacção  e  a 
colloçaçâo  chronologica  das  notas  colligidas 
pelo  aiíctor  do  Quadro  Elementar,  e  que  ape- 
nas usámos,  e  com  moderação,  da  liberdade 
de  lhe  addicionar  a  noticia  de  alguns  docu- 
mentos, que  elle  não  teve  o  espaço  de  con- 
sultar, e  que  podiam  completar  o  quadro  do 
periodo  tão  escuro  das  negociações  e  enredos, 
que  prepararam  a  intrusão  dos  monarchas 


A  Academia  entendeu,  que,  terminada  a 
XIX  secção  das  Relações  de  Portugal  com  a 
Inglaterra,  em  quanto  se  coordenavam  os  ele- 
mentos do  Corpo  Diplomático,  enriquecido 
com  os  subsídios  que  promettem  os  copiosos 
depósitos  do  Archivo  da  Torre  do  Tombo,  e 
com  os  thesouros,  que  se  descobriram  em 
Londres  e  Paris,  e  que  uma  activa  investiga- 
ção não  deixará  de  desentranhar  também  dos 
cartórios  de  Simancas,  do  Escurial,  do  reino 
d©  Aragão,  e  da  importante  collecção  de  ma- 
nuscriptos  das  bibliothecas  de  Madrid,  do 
Vaticano,  e  da  Itália,  era  útil  e  conveniente 
intentar  a  publicação  das  correspondências 
e  negociações  organizadas  com  menos  rigor 
chronologico,  do  que  o  Corpo  Diplomático,  e 
dispostas  segundo  a  natureza  dos  assumptos, 
ou  segundo  a  pessoa  dos  negociadores. 

B'  o  que  se  practicou  em  Paris  com  applau- 
80  geral,  podendo  servir  de  modelo  diversos 
Tomos  estimados  da  elogiada  publicação  dos 
Documentos  Inéditos  para  a  historia  de  Fran- 
ça. Em  um  trabalho  extenso,  e  que  depende  de 
averiguações  largas  e  constantes,  as  promes- 
sas imprudentes  provam  temeridade. 

Não  as  arriscaremos,  pois,  e  limitar-nos- 
hemos  a  assegurar,  que,  mesmo  sem  sahirmos 
do  paiz,  e  dos  nossos  archivos,  possuímos  su- 
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bsidios,  que  hão  de  merecer  o  apreço  dos  que 
prezam  e  conversam  de  perto  os  estudos  his- 
tóricos. Nas  obras  d'este  plano  e  difficuldade 
a  precipitação  seria  não  só  um  erro,  mas  quasi 
ura  delicto ;  porque  iria  desbaratar  recursos, 
que,  aproveitados,  se  tornariam  fecundos,  tudo 
por  sacrificar  á  louca  vangloria  de  tingida  fa- 
cilidade e  authenticidade  dos  documentos,  a 
sua  verdadeira  e  esmerada  classificação,  e  o 
conceito  da  nação,  que,  a  expensas  suas,  tra- 
balha por  imitar  os  reinos  adeantados  nas 
largas  e  profícuas  despezas  consagradas  á  for- 
mação de  collecções  análogas. 

A  resolução  das  Cortes,  convertida  em  lei, 
habilitou  a  Academia  Real  das  Sciencias  para 
applicar  com  esperança  de  êxito  as  suas  fa- 
culdades ao  progresso  dos  conhecimentos 
históricos.  Duas  publicações  amplas,  e  de  gran- 
de interesse  como  a  dos  Monumentos  e  a  do 
Corpo  Diplomático  honram  o  paiz,  que  as  sus- 
tenta, e  desmentem  as  censuras  injustas  de  al- 
guns críticos  de  fora,  que  nos  accusam,  igno- 
rando tudo  entre  nós,  de  sermos  o  povo  da  Eu- 
ropa mais  atrazado  nos  estudos  e  nas  artes  e 
sciencias,  que  fazem  o  esplendor  da  épocha. 

Por  ultimo  a  Academia  julgou,  que  o  pen- 
samento, que  a  lei  a  encarregou  de  dirigir, 
merecia  ser  completado,  e  não  duvidou  tentar 
com  este  intuito  uma  terceira  collecção  —  a 
dos  Monumento?  Inéditos  do  descobrimento  e 
conquista  da  A/rtca,  Ásia,  e  America.  O  seu 
typo  foi  a  preciosa  obra  estampada  em  Fran- 
ça sob  a  inspecção  do  governo,  e  n'ella  deve- 
rão entrar  todas  as  Narrativas  históricas, 
Relações  avulsas,  Descripções  de  paizes  e  de 
Costumes,  Memorias,  Viagens,  e  Correspon- 
dências, finalmente  todos  os  documentos,  que 
possam  concorrer  para  o  conhecimento  e  es- 
tudo d'aquellas  regiões,  e  dos  feitos  gloriosos, 
que  ennobreceram  o  nome  portuguez. 
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Esta  collocção  ha-de  estrear-se  com  a  publi- 
cação das  Lendas  da  Índia  de  Gaspar  Corrêa, 
tão  desejadas  de  muitos  curiosos  das  nossas 
cousas,  abrindo  assim  uma  nova  fonte  de  in- 
formações. Esperámos  que  a  primeira  parte 
do  Tomo  I  cedo  poderá  sahir  do  prelo. 

Nos  volumes  seguintes  do  Quadro  Elemen- 
tar continuaremos  a  secção  KIX  das  Relações 
de  Portugal  com  a  Gran-Bretanha,  valendo- 
nos  das  notas  e  lembranças,  que  deixou  o  fal- 
lecido  V^isconde  de  Santarém  no  estado  infor- 
me e  confuso,  próprio  dos  rudimentos  de  um 
trabalho  d'esta  Índole  ainda  no  primeiro  ja- 
cto, e  conservando  escrupulosamente  tudo  o 
que  sahiu  da  sua  penna,  como  practicámos 
no  Tomo  XVI,  que  damos  hoje  á  luz. 

Seria  bastante  para  sentir,  que  a  pretexto 
de  algumas  faltas,  e  para  nos  pouparmos  ás 
fadigas  da  coordenação  laboriosa,  que  pediam 
tantos  papeis  dispersos,  e  apenas  apontados, 
se  interrompesse  justamente  a  coUecção,  na 
parte,  em  que  pode  offerecer  maior  curiosi- 
dade, que  é  o  período  que  decorre  desde  a  res- 
tauração do  throno  portuguez  em  1640  até 
aos  primeiros  annos  do  século  actual. 

Terminada  a  secção  XIX,  encetaremos  a 
publicação  das  correspondências  diplomáticas 
de  maior  importância  para  Portugal,  adoptan- 
do o  systema  observado  pelos  eruditos  aucto- 
res  da  coUecção  dos  Documentos  Inéditos  -para 
a  Historia  de  França,  sem  nos  prendermos 
com  exagerados  rigores  chronologicos,  em- 
quanto  á  preferencia  dos  assumptos,  mas  sem 
os  desprezarmos  também  tanto,  que  resulte 
inconveniente  grave,  ou  salto  considerável  na 
sua  lógica  deducçâo. 

O  objecto  d'esta  serie  de  documentos  é  es- 
clarecer os  incidentes  das  negociações,  desem- 
baraçando-lhes  os  fios  ás  vezes  bastante  enre- 
dados, e  mostrando  em  vulto,  e  em  acção  os 
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personagens  históricos  e  os  agentes,  que  re- 
presentaram n'ellas  um  papel  notável  concor- 
rendo para  o  seu  andamento  e  desenlace,  ou 
que,  movidos  de  interesses  oppoetos,  os  con- 
trariaram occulta,  ou  abertamente. 

Os  segredos  particulares  da  politica  dos  di- 
versos Estados,  e  ao  mesmo  tempo  as  feições 
das  epochas,  as  idéas,  e  os  costumes  geraes 
de  cada  nação,  e  o  caracter  e  a  physionomia 
dos  homens  eminentes  de  cada  um  dos  perio- 
dos  estão  retratados  em  breve  esboço,  mas 
com  tintas  vivas  e  naturaes  na  tela  rápida  e 
desambiciosa,  em  que  os  ministros  diplomá- 
ticos lançam  ao  correr  do  pincel  os  traços  da 
vida  quasi  quotidiana  das  cortes,  e  as  noticias 
fugitivas  que,  envelhecendo  em  dias,  se  per- 
deriam se  não  sobrevivessem  n'estas  intimas 
confidencias,  proporcionando  á  historia  pre- 
ciosos materiaes  para  a  reconstrucção  anima- 
da das  epochas  findas. 

As  mais  formosas  paginas  do  excellente  li- 
vro de  Mr.  Ranke  foram  inspiradas  pelas  re- 
lações dos  embaixadores  venezianos  tão  mi- 
nuciosos e  penetrantes  nas  suas  informações. 

Nada  mais  accrescentaremos. 

Dissemos  tudo  o  que  era  necessário  expor 
para  declarar  o  pensamento,  que  pode  presi- 
dir á  continuação  da  obra,  e  para  indicarmos 
o  novo  caminho,  que  nos  propomos  seguir, 
acabada  esta  secção  da  divisão  antiga. 

O  nosso  desejo  era  corresponder  á  escolha, 
com  que  nos  honrou  a  Corporação  Scientifi- 
ca,  a  que  pertencemos,  mas  bons  desejos  não 
bastam,  e  muito  receiamos,  que  o  presente 
volume  venha  proval-o  contra  nós.  Emprega- 
remos todos  os  esforços  para  que  os  outros 
resgatem  as  faltas,  que* este  decerto  ofiferecerá. 
(TranBcripto  do  volume  XVI  (1858)  do  Qua- 
dro Elementar,  o  qual  abrange  as  paginas  V  a 
CCLVIU). 


V 

QUADRO  ELEMENTAR 

(Tomo  XVII) 


Os  successos,  que  vamos  descrever,  pren-^ 
dem-se  de  tâo  perto  aos  que  expozemos  na 
volume  antecedente,  que  fora  grave  omissão 
interrompel-os  sob  pretexto  de  estudada  bre- 
vidade. 

Os  últimos  acontecimentos  do  reinado  do 
neto  de  D.  João  III  por  tal  forma  se  ligam 
tom  as  causas,  que  prepararam  a  intrusão  dos 
soberanos  hespanhoes,  que  o  mesmo  seria  não 
os  apontar  com  a  precisa  clareza,  do  que  sup- 
primir  a  exposição  dos  factos  mais  importan- 
tes para  esclarecimento  de  épocha  tão  fértil  em 
desacertos  e  revezes. 

Na  introducçâo  do  Tomo  XI  do  Quadro 
Elementar  encerrámos  o  esboço  tentado  acer- 
ca do  periodo  anterior  á  data  dos  documen- 
tos, narrando  concisamente  o  que  tinha  occor- 
rido  ácêrca  das  allianças  propostas  para  unir 
D.  Sebastião  a  uma  mulher  digna  de  capti- 
var  o  seu  coração,  domando  pela  ternura  os 
arrebatamentos  de  ura  caracter  indócil  e  al- 
tivo. 
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Os  homens  experientes  e  circumspectos, 
vendo  o  modo  por  que  as  cousas  corriam,  e 
as  perigosas  influencias,  que  se  apoderavam 
do  animo  do  principe,  punham  as  derradeiras 
e  únicas  esperanças  nos  resultados,  que  podia 
prometter  ao  reino  um  consorcio  venturoso. 

Mas  a  mão  da  Providencia  extendia-se  pe- 
zada  sobre  Portugal  para  o  castigar !  Desde  o 
rei  mancebo  e  seus  principaes  ministros  até 
aos  súbditos  mais  humildes,  parece  que  to- 
dos desempenhavam  papeis  ajustados  para 
apressarem  as  ultimas  horas  da  monarchia, 
tornada  tão  poderosa  pelo  reinado  firme  de  D. 
João  II  e  com  as  prosperidades  do  governa 
do  seu  saccessor. 

A  gloria  das  luctas  cavalleirosas  de  Africa, 
e  o  esplendor  dos  feitos,  que  assignalaram  o- 
descobrimento  e  a  conquista  em  tão  diversas 
e  remotas  regiões,  dentro  em  pouco  iam  su- 
mir-se  no  occaso.  O  vulto  de  Filippe  II  cubria 
já  de  sombras  o  throno  levantado  pelas  mão» 
victoriosas  do  Mestre  de  Aviz. 

Com  D.  Catharina  de  Áustria  entrou  a  in- 
fluencia castelhana  nos  conselhos  de  Portu- 
gal, ç  as  funestas  consequências  que  resulta* 
l'ãm  d'ella  pouco  se  demoraram. 

A  nação,  (jue  no  reinado  de  D.  Manuel  me- 
recia a  admiração  e  o  respeito  dos  soberàiioçt 
enfraquecida  por  sacrifícios  superiores  ás  for- 
ças, declinou  por  uma  decadência  antecipada, 
ê  já  no  fim  do  governo  de  D.  João  III  não  pos- 
suia  os  brios  necessários  para  saccudir  a  tutela, 
que  a  politica  de  um  visinho  hábil,  como  Car- 
los V,  soube  disfarçar  no  principio,  dando-lhe 
a  côr  de  afíectuosa  amizade,  e  que  o  seu  her- 
deiro todos  os  dias  dilatava,  invocando  os  mo- 
tivos de  parentesco,  e  todos  os  pretextos  es- 
peciosos, que  podiam  servir  para  auctorizar 
a  sua  intervenção,  umas  vezes  declarada  para 
aplacar  as  discórdias,  que  desuniam  a  família 
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real,  e  em  outras  tentada  para  tomar  parte  na 
decisão  dos  assumptos,  em  que  desejava  offus- 
car  os  olhos  da  Europa,  assignalando  a  sua 
preponderância  sobre  a  nossa  corte. 

O  qae  passou  acerca  do  casamento  de  D. 
Sebastião  aviva  por  um  aspecto  muito  im- 
portante a  phj^sionomia  do  rei  catholico. 

Examinando-se  com  imparcialidade  os  ves- 
tigios,  que  restam  da  sua  acção,  levantam-se  as 
suspeitas  contra  elle  com  tanta  vehemencia, 
que  o  juizo  da  historia  duvida  absolvel-o. 

O  mau  êxito  das  negociações  accusa-o,  e  não 
pode  deixar  de  lhe  ser  imputado,  conhecen- 
do-se  que  não  foi  sem  motivo,  que  muitas 
opiniões  sisudas  lançaram  em  rosto  ao  ambi- 
cioso herdeiro  de  Carlos  V  a  orphandade  de 
um  reino,  que  por  fim  conseguiu  absorver. 

Concorrendo  para  desviar  o  desditoso  prín- 
cipe do  primeiro  enlace  proposto,  com  o  qual 
se  assegurava  a  Portugal  a  suspirada  succes- 
sâo,  penhor  da  independência,  Filippe  II  as- 
sumiu uma  grande  responsabilidade,  que  os 
successos  depois  occorridos  não  attenuaram. 

A.  correspondência,  hoje  publicada,  de  D. 
Alonso  Je  Tobar  e  de  D.  Fernando  de  Car- 
rillo,  tira  todas  as  duvidas  a  tal  respeito. 

Para  que  o  primeiro  consorcio,  projectado 
com  Maigarida  de  Valois,  se  não  ultimasse, 
o  gabinete  hespanhol  não  se  poupou  a  dili- 
ligencias  nem  esforços.  Pedro  de  Alcáçova 
Carneiro,  e  os  que  defendiam  a  alliança  com 
a  casa  real  de  França,  eram  mal  vistos  em 
Castella,  e  não  seria  para  admirar,  que  a  que- 
da do  ministro,  coincidindo  com  a  lucta  di- 
plomática, fosse  aconselhada  e  promovida  pe- 
los agentes  do  rei  catholico. 

O  secretario  affeito  ao  tracto  dos  homens  e 
dos  negócios,  sabia  lêr  o  segredo  do  coração 
mais  dissimulado,  e  para  coraprehender  as 
razões,  que  deviam  tornar  molesta  a  Filippe 
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II  qualquer  combinação  menos  favorável  aos 
seus  planos  de  engradecimento,  não  era  neces- 
sária extrema  penetração. 

Entretanto,  apezar  das  valiosas  razões,  que 
a  recommendavam,  aalliança  com  Margarida 
de  Valois  não  prevaleceu.  O  partido  hespa- 
nhol,  cuja  alma  era  a  viuva  de  D.  .João  III. 
creou  taes  repugnancias  contra  as  idéas  de 
uma  união  contraria  aos  designios  de  Filip- 
pe  11,  que  tudo  se  poz  de  lado  para  unica- 
mente se  escutarem  as  propostas  lisonjeiras, 
com  que  esta  voz  suspeita  combatia  as  pru- 
dentes advertências  de  Pedro  da  Alcáçova,  e 
dos  homens  previstos  que  reputavam  a  ami- 
zade de  França  como  íiadora  da  tão  desejada 
successão,  e  talvez  como  um  modo  indirecto 
de  separar  Portugal  da  servil  e  fatal  obediên- 
cia imposta  pela  onerosa  intervenção  do  ga- 
binete hespanhol  nos  seus  negócios. 

O  Cardeal  D.  Henrique  e  os  seus  confiden- 
tes da  companhia  de  Jesus,  no  começo  incli- 
nados ao  casamento  na  casa  de  França,  não 
ousaram  depois  resistir  abertamente  á  vonta- 
de manifestada  pelo  rei  catholico,  e.  receando 


'Vide  sobre  esta  complicada  questão  o  que  expoze- 
n503  saccintamente  na  Introducçào  do  Tomo  XVI  do 
Quadro  Elementar. 

A  correspondência  de  Filippe  II,  com  vários  perso- 
nagens do  seu  tempo  acerca  do  caaanr.ento  de  D.  Se- 
bastiúo,  e  as  informações  miúdas  e  cuidadosas  dos  seus 
embaixadores  em  Portugal,  mostram  bem  a  importân- 
cia, que  ligava  com  razào  a  um  successo,  que,  realizado 
em  sentido  opposto  aos  seus  interesses,  podia  embara- 
çar-lhe  08  projectos,  mudando  as  condições  politicas 
da  nossa  corte,  e  libertando-a  da  insupportave!  tutela 
do  gabinete  hespanhol.  Desde  1567  até  i56ví  ,  Dezembro 
2-lt  tanto  D  Alonso  de  Tobar,  como  D.  Fernando  de 
Carrillo  mostram-se  infatigáveis  em  coadjuvar  os  pia- 
nos de  seu  amo.  Vide  Salva  —  ColUcçào  dt  Documen- 
tai Inéditos  —  Tou:o  XXVIII,  pag.  425  a  563. 
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talvez  perder  cora  o  seu  desagrado  o  triste 
auxilio  que  poderiam  esperar  da  influencia 
estranha,  mudaram  de  parecer,  carregando  as 
culpas  maispezadas  da  momentânea  reluctan- 
cia  ao  secretario,  já  apontado  pelos  ódios,  era 
que  incorrera  como  fiel  e  dedicado  defensor 
da  rainha  viuva,  que  por  todos  os  modos  que- 
riam separar  dos  conselhos  e  afieições  do 
neto. 

Cedendo  á  insinuação,  ou  antes  ás  ordens 
do  rei  de  Hespanha,  os  ministros  que  rodea- 
vam o  nosso  monarcha,  decidiram  casal-o  com 
a  archiduqueza  Isabel,  segunda  filha  do  im- 
perador; bem  alheios  de  certo  do  inesperado 
desfecho,  que  Filippe  II  dispunha  para  uma 
combinação,  por  que  elle  próprio  tanto  insta- 
ra, e  que  a  honra  e  o  dever  o  obrigavam  por 
tantos  motivos  a  manter.  Mas  os  escrúpulos- 
e  melindres,  que  ligam  as  consciências  deli- 
cadas, apenas  faziam  sorrir  o  poderoso  sobe- 
rano, que  aspirava  á  monarchia  universal. 

A  morte  de  sua  esposa  ministrou-lhe  uma 
desculpa  frivola  para  romper  o  pacto  ajusta- 
do, tractando  o  sobrinho  como  tractáraseu  pro 
prio  filho ;  e  trocadas  as  mãos,  não  hesitou 
em  sacrificar  o  matrimonio  decidido  na  casa 
de  Áustria  sem  ouvir  a  nossa  corte,  estipu- 
lando que  D.  Sebastião  casaria  com  a  irmã  de 
Carlos  IX  de  França,  depois  de  rejeitada,  e 
que  o  monarcha  francez  receberia  a  archidu- 
queza Isabel  apezar  de  proraettida  a  Portu- 


1  Salva — Cotlec.  de  documentos  imdc toa.  Carta  de  Fi- 
Jippe  II  a  Luiz  de  Venegas,  embaixador  na  côrte  im- 
perial (de  18  de  Dezembro  de  156'i). 

Carta  do  mesmo  monarcha  á  rainha  de  Portugal,  da- 
tada do  ultimo  de  Fevereiro  de  1Õ69. 

Autographo  da  resposta  de  D.  Catbarina  a  Filippe 
II  em  13  d  ^  Março  de  1569. 

Vide  finalmente  todos  os  extensos  documeatos  rela- 
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Esta  lapida  mudança,  que,  além  de  outros, 
envolvia  o  grave  inconveniente  de  ostentar 
€om  aíFrontosa  publicidade  a  imperiosa  tute- 
la, que  o  monarcha  hespanhol  se  arrogava, 
íoi  considerada  por  D.  Sebastião  como  uma 
offensa. 

Destinar-lhe  outra  vez  Margarida  de  Va- 
lois,  tendo  sido  repellida,  era  na  realidade 
contar  de  mais  com  a  condescendência  do  rei 
e  do  paiz,  ou  talvez,  segundo  parece  mais  pro- 
vável, em  presença  do  principio  castelhano, 
era  provocar  uma  repulsa  para  justificar  de- 
pois com  ella  a  indifferença,  desencarregan- 
do-se  de  uma  negociação,  que  o  contrariava, 
porque  a  não  podia  entorpecer  indetermina- 
damente ' 

Se  íoi  este  o  propósito,  não  se  iUudiu.  Ma- 
goado e  ferido  ao  mesmo  tempo,  D.  Sebastião 
excusou-se  com  altivez  de  acceder  aos  novos 
planos  de  seu  tio.  D,  Catharina,  egualmente 
resentida,  não  occultou  o  seu  desgosto,  quei- 
xando-se  do  mesmo  modo. 

Finalmente,  os  conselheiros  prudentes  las- 
timaram que  similhante  obstáculo  surgisse 
repentinamente,  cortando  as  esperanças  de 
quietação,  que  todos  punham  na  próxima  al- 
liança  do  monarcha. 

Mas  a  rainha  D.  Catharina,  apezar  de  offen- 
dida,  queria  mostrar-se  tão  dedicada  aos  in- 
teresses da  casa  de  Áustria,  que  não  reparou 
em  se  indispor  com  o  neto,  mancebo,  orgulho- 
so, e  irritado,  instando  com  elle  para  que 
acceitasse  as  ultimas  propostas  do  gabinete 
hespanhol,  e  enviasse  a  D.  Francisco  Pereira, 

tivos  a  este  negocio,  comprehendid  8  noTomo  XXVIIl 
da  collecção  citada. 

^  Carta  de  Filippe  II  a  D.  Catharina  de  Áustria,  de 
Fevereiro  de  1569.  Salva,  Collec.  Tom.  XXVIU.p.  496 
a  502. 
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embaixador  portuguez  em  Madrid,  os  pode- 
res, que  Filippe  II  exigia  para  concluir  o  ca- 
samento de  novo  ajustado.  » 

Escrevendo  ao  rei  de  Castella,  em  13  de 
Março  de  1569,  sobre  o  consorcio  de  D.  Se- 
bastião com  Margarida  de  França,  a  viuva  de 
D.  João  III  não  escondeu  o  dissabor  causado 
pela  súbita  mudança;  porém  logo  se  apressou 
a  accrescentar,  que  empregaria  todo  o  seu 
ascendente  para  decidir  D.  Sebastião  a  que 
annuisse,  conformando-se  com  a  vontade  de 
seu  tio  e  com  os  conselhos  de  sua  mãe,  a  prin- 
ceza  D.  Joanna,  não  menos  opposta  á  alliança 
de  França,  mas  também  não  menos  sujeita  a 
tudo  o  que  podia  concorrer  para  o  esplendor 
da  familia  de  Carlos  V. 

A  obediência  quasi  passiva  das  duas  prin- 
cezas  encontrou,  comtudo,  mesmo  no  primei- 
ro sobresalto  da  noticia,  a  resistência  clara, 
ou  encoberta  de  alguns  dos  ministros  portu- 
guezes,  e  o  desagrado  do  rei  mancebo. 

Antes  de  dar  o  seu  consentimento,  puro  e 
simples,  como  lh'o  pediam,  D.  Sebastião,  tal- 
vez já  com  a  idéa  de  se  valer  de  qualquer  pre- 
texto, impoz  restricções,  que  embaraçaram  o 
rei  catholico  na  prosecuçâo  dos  seus  proje- 
ctos. 

Entre  França  e  Portugal  existiam  causas 
de  discórdia  permanente,  e  a  rainha  viuva, 
tractando  com  Filippe  II  em  nome  do  seu  ne- 
to, apontou-as  especificamente,  insistindo  era 
que  se  uma  convenção  não  assegurasse  a  per- 
petuidade e  a  conservação  das  nossas  demar- 
cações, e  do  nosso  commercio  e  conquistas, 
preço  de  tanto  sangue  derramado  S  a  allian- 

1  Carta  de  D.  Catharina  de  Áustria  a  Filippe  II,  de 
13  de  Março  de  ;5G9.  Salva,  Collec.  Tom.  XXVIII,  p. 
5()2  a  507. 

^  Carta   de  D.   Cathariua  de   Áustria  a  Filippe  II, 
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ça  com.  a  casa  de  Valois  seria  impossível  por 
mal  vista  de  todo  o  reino. 

D.  Catharina  terminava  observando  a  Fi- 
lipoe  II,  que,  occupando-se  elle  de  negocio 
tão  importante  para  a  felicidade  de  D.  Sebas- 
tião, decerto  não  havia  de  ter  esquecido  a  af- 
fronta  feita  pelos  vassallos  francezes  na  ilha 
da  Madeira,  devendo-se  obter  primeiro  que 
tudo  a  reparação  exigida  em  vão  até  aquelle 
dia. 

E'  natural  que  a  viuva  de  D.  João  III  não 
oppozesse  espontaneamente  estas  contradi- 
cções  ás  impaciências,  verdadeiras  ou  appa- 
rentes,  com  que  o  monarcha  hespanhol  esti- 
mulava a  nossa  corte;  e  parece  mais  verosí- 
mil até,  que  a  objecção  viesse  do  mestre  do 
príncipe  e  de  Martim  Gronçalves,  seu  irmão, 
cujo  valimento  n'aquella  ópocha  já  excetlia 
muito  o  da  rainha  e  do  cardeal.  Em  todo  o 
caso  a  difficuldadfc  não  era  íacil  de  remover, 
e  por  maiores  e  mais  sinceros,  que  fossem  os 
desejos  do  gabinete  de  Madrid,  e  do  rei  Car- 
los IX,  o  poder  e  a  boa  vontade  de  ambos  não 
bastavam  para  a  destruir. 

Em  1560  alguns  navios  francezes,  devassan- 
do os  portos  defezos  do  Brazil,  por  cubica 
não  só  violaram  as  leis,  commerciando  aber- 
tamente, como  levaram  mais  adeante  a  ou^^a- 
dia,  firmando  pactos  com  os  gentios  da  Pa- 
rahiba,  de  Pernambuco,  de  Sergipe,  de  Cabo 
Frio,  e  de  outros  pontos.  Combatidos  pelos 
capitães  portuguezes,  appellaram  para  as  ar- 
mas, e  não  levantaram  mão  da  empreza  come- 
çada, senão  depois  que  Mendo  de  Sá  partindo 
da  Bahia  os  investiu  em  uma  fortaleza  con- 
struída por  elles  no  Rio  de  Janeiro. 

As  queixas  de  Portugal  repetiram-se  de- 

de  13  de  Março  de  1569.  Salvá,  CoUee.  Tom.  XX  VI II , 
p.  502  a  507. 
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balde,  e  a  satisfação  proinettida  reduziu-se  a 
um  diploma  esteril  lavrado  em  Paris  *.  Três 
annos  depois,  em  1564,  renovou-se  o  conflicto, 
cruzaram-se  outra  vez  as  espadas  em  S.  Vi- 
cente, e  numerosas  victimas  proclamaram  a 
nenhuma  confiança  que  mereciam  os  protes- 
tos da  França.  ^ 

Por  fim  uma  injuria  mais  próxima  e  recen- 
te, em  1566,  acabou  de  revelar  a  má  fé,  ou  a 
impotência  do  gabinete  de  Carlos  IX. 

Novecentos  francezes,  aventureiros,  com- 
mandados  por  Montluc,  e  guiados  por  um 
portuguez  natural  de  Tanger,  accommetteram 
a  ilha  da  Madeira,  e,  desembarcando,  apode- 
raram-se  da  cidade  com  grande  estrago  dos 
habitantes. 

Montluc  pereceu  no  assalto,  e  os  seus  com- 
panheiros, carregados  de  ricos  despojos,  re- 
colheram-se  aos  navios,  arremessando  ao  mar 
•as  roupas  e  os  objectos,  que  não  poderam  ac- 
commodar.  ^ 

Esta  expedição,  armada  em  Bordéus,  com- 
punha-se  de  grandes  embarcações,  bem  tripu- 
ladas, e  guarnecidas  por  mil  e  duzentos  sol- 
dados. Montluc,  filho  do  marechal  do  mesmo 
appellido,  pouco  apto  para  viver  como  corte- 
zâo,  ardia  em  desejos  de  dar  ao  seu  nome  o 
realce  de  um  feito  illustre,  e  saia  das  aguas 
írancezas  com  o  intento  de  visitar  a  costa  de 
Guiné  para  alcançar  pela  força,  ou  obter  da 
amisade  dos  príncipes,  licença  para  fundar 


1  Barbosa  —  Memorias  de  D.  Sebastião,  Tomo  I, 
pag.  430. 

2  Ibidem,  Tomo  II,    ca.).  12.",  Brito  Freire,  Liv.  I. 

•*  Barbosa  —  Memorias  de  el  rei  D.  Sebastião,  Par- 
te II,  livro  II,  cap.  24-  Cordeiro,  Historia  Insulana, 
livro  III,  cap.  14.»  §  88  e  seguintes. 

Os  francezes  aportaram  a  3  de  Outubro  de  1566,  e 
í-ecolheram  para  bordo  a  J.7  do  mesmo  mez. 
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uma  fortaleza  por  meio  da  qual  senhoreasse 
aquelles  mares.  ^ 

A  fortuna  conduziu-o  á  Madeira,  aonde  en- 
controu logo  no  primeiro  campo  de  pe- 
leja p  termo  de  uma  carreira,  que  sonhara  tal- 
vez egual  á  dos  capitães  mais  venturosos,  e 
onde  a  memoria  da  sua  aggressâo  hcou  por 
muito  tempo  viva  como  as  lagrimas  e  o  san- 
gue, que  fez  verter. 

Estes  eram  os  factos  a  que  D.  Catharina 
de  Áustria  alludia  na  sua  carta ;  e  propondo 
a  plena  reparação  d'elles  como  base  das  nego- 
ciações para  o  casamento,  a  rainha  viuva  e  o 
conselho,  que  decerto  dictou  a  clausula,  não 
ignoravam  que  similhante  exigência  equiva- 
lia a  protrahir  a  conclusão  do  assumpto. 

Mas  como  o  coração  da  tia  de  Filippe  II 
era  mais  castelhano  do  que  portuguez  em  to- 
das as  questões  de  vulto  para  o  esplendor  da 
casa  de  Áustria,  logo  no  dia  seguinte  (13  de 
Março  de  1569)  escrevendo  á  princeza  D. 
Joanna,  lhe  assegurava  que  D.  Sebastião,  ape- 
zar  de  magoado,  havia  de  ceder,  acceitando  a 
alliança  de  França,  uma  vez  que  o  dote  cor- 
respondesse á  dignidade  da  pessoa,  e  que  as 
satisfações  pedidas  desaggravassem  a  sua  ■ 
coroa. 

Outro  era  porém,  o  parecer  do  príncipe,  e 
o  voto  dos  conselheiros  mais  Íntimos. 

Dissimulando  a  injuria,  e  a  falta  de  atten- 
ção  de  não  ser  ouvido,  deixou  sua  avó  e  o  car- 
deal curvados  inutilmente  deante  da  vontade 
absoluta  do  rei  de  Castella,  e  decidiu  secre- 
tamente não  os  imitar  na  condescendência. 

Para  entreter  os  partidários  de  Hespanha 
reprimiu  os  Ímpetos  do  seu  caracter  altivo  a 

1  Vide  — De  Thou,  Tomo  IV.  liv.  44,  p.  121,  e  os 
commentarios  de  Blaise  de  Montluc,  p.  128  e  l'J9  do 
Tomo  XXI  da  collec.  de  Petitot. 
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ponto  de  assistir  com  a  rainha  e  o  infante  D. 
Henrique  ás  conferencias  requeridas  por  D. 
Fernando  Carrillo  de  Mendoza,  as  quaes  se 
prolongaram  por  três  dias,  escutando  com 
aspecto  plácido  as  explicações  e  leituras,  a 
que  o  ministro  do  rei  catholico  julgou  pru- 
dente recorrer  para  melhor  o  persuadir  das 
puras  intenções  do  seu  amo. 

Finda  a  longa  exposição,  o  mancebo,  bera 
advertido  e  ensaiado  pelos  preceptores,  não 
demorou  a  resposta;  e  encheu  de  jubilo  a 
muitos  louvando  a  sabedoria  de  seu  tio,  e  o 
seu  coração  catholico  e  piedoso,  não  se  mos- 
trando hostil  á  proposta  do  consorcio  com 
Margarida  de  Yalois,  mas  não  se  compromet- 
tendo  por  elle  todavia,  senão  com  certas  con- 
dições. Suppondo  o  negocio  acabado,  a  avó  e 
o  cardeal  tomaram  sobre  si  adeantarem-n'o  de 
modo,  que  dentro  de  pouco  podesse  concluir- 
se. 

Entretanto  a  todas  as  instancias  para  que 
mandasse  os  poderes  a  el-rei  de  Castella,  D. 
Sebastião  replicava,  perguntando  sempre  pela 
resposta  de  França  ás  clausulas  apontadas 
por  D.  Catharina  'em  13  de  Março,  e  estra- 
nhando que  Filippe  II  lhes  não  ligasse  a  im- 
portância, que  a  nossa  corte  lhes  dera. 

Não  podia  haver  meio  mais  hábil  de  desviar 
a  conclusão  sem  romper  ao  mesmo  tempo 
manifestamente  com  o  gabinete  de  Madrid.  J 

Comtudo,  a  duplicidade  insinuada  ao  rei 
pelos  validos  não  era  possível  continuar  in- 
definidamente. Em  24  de  agosto  D.  Fernando 


1  Salva — Collecçâo  de  documentos  inéditos  para  a 
Historia  de  Espana,  Tom.  XXVIII,  p.  512  a  514.  Car- 
ta de  D.  Fernando  Carrillo  a  Filippe  II,  datada  de 
Lisboa  em  26  de  Abril  de  156^.  Carta  de  D.  Sebastião 
ao  rei  catholico,  datada  de  Alcobaça  a  19  de  Agosto 
de  1569. 
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Carrillo  já  se  ia  desenganando,  de  que  a  boa 
sombra,  que  no  principio  se  apparentava,  fora 
apenas  um  ardil  calculado  pelos  verdadeiros 
confidentes ;  e  o  monarcha  hespanhol,  que  ti- 
nha sempre  em  Portugal  quem  penetrasse  to- 
dos os  segredos,  escrevia  em  7  de  Setembro 
uma  longa  instrucçâo  ao  seu  ministro,  procu- 
rando afastar  da  negociação  começada  com  o 
cardeal  de  Guize  os  pontos  indicados  por  D. 
Catharina,  vendo  n'elles,  o  que  o  nosso  gabi- 
nete também  via  de  certo,  uma  causa  de  dila- 
ção, e  talvez  um  motivo  de  rompimento.  * 

Foi  no  naeiq  d_'estas  perplexidades,  que  a  pes- 
te, que  principiara  a  picar  no  verão,  se  ateou 
com  o  outono,  lavrando  com  as  proporções 
de  um  terrivel  flagello.  D.  Fernando  Carrillo, 
escrevendo  ao  duque  de  Feria,  retrata  em 
poucas  palavras  o  terror,  que  infundia  o  con- 
tagio. Ao  mesmo  tempo  o  ministro  castelha- 
no confessa,  que  a  principal  origem  da  frieza 
de  D.  Sebastião  com  sua  avó,  e  com  o  cardeal, 
era  o  terem  sido  ambos  os  mais  empenhados 
em  que  elle  annuisse  ao  casamento  com  a  ir- 
mã de  Carlos  IX.  ^ 

No  conselho  não  faltaram  também  opiniões 
contrarias  a  Castella.  Um  dos  ministros  in- 
fluentes, falando  com  o  embaixador,  dizia- 
Ihe  sem  rebuço :  «Que  no  reino  não  havia  nem 
pão,  nem  diníieiro,  nem  saúde,  mas  que  ainda 
existia  alguma  honra.  Perdida  ella,  accres- 
centou,  ficaremos  sem  nada!» 

i  Salva  —  Collecção  de  docnmentos  inéditos  para  a 
Historia  de  Espaua,  Tom.  XXVIII,  pag.  .512  a  514. 
C-Jrta  de  D.  Fernaudo  Carrillo  ao  rei  catholico,  datada 
de  Alerr.qiier,  p.  521  a  552.  Carta  de  Filippe  II  a  D. 
Fernando  Carrillo,  datad.i  de  Madrid  em  7  de  Setem- 
bro de  1569,  p.  523  a  .530. 

-  Carta  de  D.  Fernando  Carrillo  ao  secretario  Zayas, 
datada  de  Alemquer  em  12  de  Setembro  de  1560,  p. 
533  a  536. 
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Referindo-se  ao  joyen  monarcha,  Carrillo 
descreve-o  com  as  feições,  que  a  historia  lhe 
attribue,  pintando-o  audaz,  altivo,  vidrento 
em  cousas  de  brio,  e  caprichoso  em  satisfazer 
a  própria  vontade,  e  ajuntando  que  para  o 
congraçar  cora  a  rainha  viuva  e  com  D.  Hen- 
rique seria  necessária  a  mão  de  Deus,  porque 
dos  homens  nada  se  devia  esperar.  ^  Final- 
mente depois  de  repetidas  conferencias  no 
conselho,  e  de  ouvidas  as  razões  do  embaixa- 
dor, exgotadas  todas  as  delongas,  D.  Sebastião 
proferiu  a  ultima  irrevogável  decisão  coro 
que  poz  termo  ás  negociações. 

Participando-a  a  seu  tio,  o  neto  de  D.  João 
III  não  disfarçou  d'esta  vez  o  claro  resenti- 
mento  da  tutela,  que  o  magoara,  e  recusando 
os  poderes  não  liesitou  em  affirmar,  que  nun- 
ca promettêra  acceder  á  alliança  com  a  fami- 
jia  de  Valois  senão  depois  de  feita  a  repara- 
ção exigida  pela  affronta  da  ilha  da  Madeira, 
sem  a  qual  não  podia  consentir,  pela  immensa 
quebra  que  resultaria  para  o  seu  credito  e 
reputação  como  soberano,  para  os  brios  do 
reino,  e  para  a  justiça  dos  seus  TassallosoíFen- 
didos.  2 

Mas  aonde  a  indignação  honrosa  do  mance- 
bo ap  pareceu  ainda  mais  enérgica  foi  na  carta 
datada  de  Thomar  em  27  de  Setembro.  Estra- 
nhando a  sua  mãe  a  insistência,  com  que  o 
persuadia  para  mandar  agora  os  poderes,  lem- 
brava-lhe  o  muito  que  trabalhara  antes  para 
embaraçar  este  mesmo  casamento.  D.  Sebas- 
tião concluía,  recordando  as  suas  obrigações 

'  Carta  de  D.  Fernando  Carrillo  ao  secretario  Zayas, 
datada  de  Alemqner  em  12  de  Setembro  de  1569,  p. 
534. 

'^  Salva  —  CoUecçâo  de  documentos  inéditos  para  a 
Historia  de  Espana,  Tom.  XXVIII,  p.  512  a  514. 
Carta  de  D.  Sebastião  a  Filippe  II,  de  Thomar  em  26 
de  Setembro,  p.  531. 
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de  rei  e  de  portuguez,  e  renovando  a  declara- 
ção communicada  a  Filippe  II.  '■ 

As  suspeitas,  e  depois  as  iras  dos  parciaes 
deHespanha,levantarani-se,  como  era  de  crer, 
contra  o  ministro  confessor  Luiz  Gonçalves, 
e  contra  seu  irmão,  que  exercia  o  eminente 
cargo  de  escrivão  da  puridade. 

Expostos  ao  ódio  dos  cortezãos  pelo  seu 
valimento  com  o  monarcha,  ainda  attrahiram 
contra  si  o  da  rainha  e  do  cardeal  D.  Henri- 
que, antes  desunidos,  e  agora  ligados  para 
supplantarem  dois  homens,  que  podiam  tudo 
sobre  o  animo  de  um  príncipe,  que  nenhum 
d'elles  tinha  conseguido  sujeitar. 

A  cólera  de  Filippe  II,  contrariado  nos 
seus  projectos,  quer  fosse  affectada,  quer  fosse 
verdadeira,  ainda  que  distante,  não  parecia 
menos  para  receiar.  O  rei  catholico  sabia  que 
na  reunião  do  conselho,  quando  todos  os  vo- 
tos se  inclinavam  a  seu  favor,  tinha  entrado 
repentinamente  Martim  Gonçalves  da  Cama- 
rá com  um  papel  escripto  e  firmado  pela  mão 
do  rei  mancebo,  no  qual  se  liam  estas  curtas 
e  significativas  palavras :  «Pelo  reino  porei  a 
vida  muitas  vezes ;  e  pela  honra  e  pela  fé  po- 
rei honra,  e  vida  e  tudo ;  pelo  proveito  do  rei- 
no e  meu  não  porei  a  honra  do  reino  e  a  mi- 
nha, pois  este  foi  o  caminho  dos  reis,  que  a 
ganharam.» 

Era  a  resolução  extrema  de  um  caracter, 
que  nunca  se  dobrou.  Os  conselheiros  conhe- 
ciam-n'o,  e  entenderam  que  todos  os  esforços 
seriam  baldados;  por  isso  preferiram  quasi 
todos  o  seu  agrado  á  estéril  gloria  de  susten- 
tarem uma  causa  perdida.  * 


'  Ibidem,  Carta  do  rei  de  Portugal  á  rainlia,  datada 
de  Thomar  em  27  de  Setembro,  p  532. 

2  Barbosa  — Memorias  de  el-rei  D,  Sebastião,  Tom. 
III,  cap.  12. 


134         Empreza   da  Historia   de   ForiugM 

Apezar  d'isto,  as  diligencias  de  Castella  con- 
tinuaram. D.  Fernando  Carrillo,  participando 
a  seu  amo  o  que  reputava  mais  importante, 
queixava-se  dos  ministros  do  conselho,  e  até 
do  cardeal  D.  Henrique,  accusando-os  de  se- 
rem incapazes  de  perceberem  as  razões  das 
exigências,  que  tinham  approvado,  e  mais  que 
tudo  declarava-os  sem  influencia  sobre  a  von- 
tade de  D.  Sebastião,  o  qual  só  se  confiava  do 
seu  mestre  e  de  Martim  Gonçalves,  mostran- 
do além  d'isso  muito  poucos  desejos  de  ca- 
sar. 

O  ministro  hespanhol  comtudo  ainda  se  não 
considerava  vencido. 

Costumado  a  devassar  os  mais  recônditos 
segredos,  informava  a  sua  corte  das  apprehen- 
sões,  que  principiavam  a  tomar  corpo,  notan- 
do que  alguns  attribuiam  a  frieza  de  el-rei 
com  as  mulheres  a  defeito  physico;  porem, 
concluía  logo,  que  similhantes  vozes  eram 
vãs,  e  que  seria  mais  razoável  imputar  a  in- 
diôerença  do  principe  ao  excesso  de  pudor  e 
de  virtude,  que  chegaria  ao  extremo  exage- 
rado de  fazer  voto  de  castidade  por  toda  a 
vida,  se  Luiz  Gonçalves  o  não  atalhasse,  met- 
tendo-o  em  escrúpulos  de  consciência. 

D.  Fernando  observava  ainda,  que  todo  o 
cuidado  de  D.  Sebastião  consistia  em  viver 
ao  modo  antigo,  vestir  armas  de  fina  tempera, 
e  mostrar-se  afíeiçoado  ás  cousas  da  guerra, 
ouvindo-se-lhe  repetidas  vezes  exprimir  o 
desejo  de  passar  a  Africa. 

«Querendo  aproveitar  todos  os  meios,  diz  o 
'< embaixador,  pareceu-me  bem  falar  cora  o 
«Mestre,  e  ainda  que  este  julga  muito  árduo 
«mudar  a  vontade  de  el-rei,  porque  o  conhe- 
«ce  melhor  do  que  ninguém. .  .deu-me  a  en- 
«tender,  que  embora  estivesse  resolvido  a  não 
«entrar  em  nenhum'negocio,  o  que  faria  d'a- 
«qui  em  deante,  todavia  que  acceitava  agora 
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«este  para  o  encommendar  primeiro  a  Deus, 
tentando  depois  persuadir  o  principe»  ^ 

E'  inútil  aceres 3entar  que  o  confessor  não 
foi  mais  feliz  do  que  a  rainha  e  o  cardeal ; 
entretanto  Filippe  II  parece  ter  duvidado  da 
sinceridade  da  sua  intervenção. 

As  esperanças  de  D.  Fernando  Carrillo 
naturalmente  nasciam  da  sua  confiança  no 
apoio  de  um  alliado,  então  o  mais  fiel  e  zeloso 
partidário  da  casa  de  Áustria  e  da  viuva  de 
D.  João  III  n'esta  questão. 

Alludimos  a  Lourenço  Pires  de  Távora, 
que  foi  dos  raros  ministros,  que  não  se  deu 
por  convencido  com  a  decisão  de  el-rei  inti- 
mada ao  conselho  por  Martim  Gonçalves  da 
Camará. 

Lavrando  o  seu  parecer  com  a  agudeza, 
que  lhe  era  própria,  velho  confidente  da  mãe 
de  D.  Sebastião  absteve-se  com  destreza  de 
combater  a  resolução  do  principe  abertamen- 
te. Sabia  que  por  similhante  erro  colheria 
somente  a  aversão  do  rei,  confirmando-o  mais 
no  primeiro  propósito.  Limitou-se,  pois,  a 
insinuar  que  não  fechasse  de  todo  a  negocia- 
ção, e  que  se  aproveitasse  para  a  não  concluir, 
como  pretexto,  a  falta  de  reparação  por  parte 
da  França  ao  insulto  da  ilha  da  Madeira  *. 

Era  navegar  com  habilidade  por  entre  es- 
colhos visíveis  mas  perigosos. 

Se  o  voto  do  ministro  de  D.  João  III  fosse 
attendido,  ficava  aberto  o  caminho  para  no- 
vas tentativas,  e  em  todo  o  caso  evitava-se 
um  rompimento.  A  todas  as  cousas  serve  o 
tempo  de  remédio  ou  de  lenitivo,  mas  em  as- 


1  Salvá — Colhe,  de  documentos  inéditos.  Carta  de 
D.  Feroando  Carrillo  a  Filippe  II,  p.  ÔGO.  Toji. 
XXVIII. 

-  Historia  dos  varões  illustres  do  appellido  de  Tá- 
vora, p.  282  a  284. 
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sumptos  cVesta  natureza  nâo  os  precipitar, 
fugindo  de  resoluções  arrebatadas,  equivale 
a  salvar  pelo  menos  o  futuro.  Era  esta  a  opi- 
não  de  Lourenço  Pires. 

Segundo  se  deprehende  dos  successos.  a 
vontade  de  D.  Sebastião  nâo  mudou ;  mas  o 
conselho  também  não  foi  desprezado ;  prova- 
velmente o  velho  ministro  concorreu  para 
que  Filippe  II,  dissimulando  a  ofíensa  da  re- 
pulsa, buscasse  outros  argumentos,  tentando 
ainda  quebrar  a  resistência  do  sobrinho,  se  é 
que  os  seus  esforços  apparentes,  conhecida  a 
Índole  do  infeliz  monarcha,  nâo  encobriam  o 
pensamento  reservado  de  o  estimular  a  rein- 
cidir, repetindo  a  recusa  que  tinha  manifes- 
tado. 

No  estado  em  que  ficaram,  pois,  as  cousas 
no  fim  de  1569  parecia  que  o  gabinete  de  Ma- 
drid, desanimado,  poria  de  parte  todas  as  ins- 
tancias convencido  da  inutilidade.  Não  suc- 
cedeu  porém  assim. 

As  repugnancias  de  D.  Sebastião  augmen- 
tavam  todos  os  dias  em  vez  de  diminuírem ;  e 
quem  o  tractava  de  mais  perto  como  o  con- 
fessor, Martim  G-onçalves,  e  alguns  fidalgos 
moços  da  sua  creaçâo,  aííligia-se,  vendo  que 
não  era  só  a  alliança  de  França,  que  o  man- 
cebo repellia,  mas  a  idéa  de  qualquer  união, 
por  mais  vantajosa.  ^ 

A  rainha  viuva  separada  do  neto,  que  des- 
confiava das  suas  ligações  com  a  corte  hespa- 
nhola,  tinha  perdido  mesmo  a  sombra  da  in- 
fluencia, que  os  amigos  do  Cardeal  ao  princi- 
pio lhe  deixavam  para  temperar  o  seu  des- 
gosto, e  quasi  íóra  do  giro  dos  negócios,  e  co- 
mo desterrada  nos  seus  paços,  recordava  com 
saudade  os  tempos  de  D.  João  III,  em  que  a 

1  Salva  — Documentos  inéditos,  Tom.  XXVIII. 
Carta  de  D.  Fernando  Carrillo,  p.  560  e  seguintes. 


Obras  completas  ãe  Beibdlo  da  SUva         187 


sua  voz  tora  tâo  poderosa,  que  suíFocára  até  a 
dos  validos  e  a  dos  próprios  irmãos  do  rei. 

O  infante  D.  Henrique,  punido  por  onde 
peccáia,  queixoso,  e  por  fim  mal  visto  do  prin- 
cipe,  arrependia-se,  mas  tarde,  da  simplicida- 
de com  que  entregara  a  Luiz  Gonçalves  a  cha- 
ve do  coração  de  um  rei  moço'  e  altivo,  ao 
qual  os  validos  souberam  persuadir  de  que 
ser  senhor  era  não  obedecer  aos  conselhos  dos 
parentes  e  de  ministros  odiosos,  que  devia  de- 
testar como  tutores. 

Em  similhantee  circumstancias  procurar 
ainda  entrada  no  animo  do  monarcha,  e  com- 
batel-o  nas  inclinações  mais  arraigadas,  não 
devia  íigurar-se  em  preza,  que  promettesse  o 
menor  êxito;  mas  Filippe  II  tentou-a  apezar 
de  tudo,  despachando  na  qualidade  de  seu  em- 
baixador a  D.  João  de  Bor.ja,  filho  do  duque 
de  G-andia  Francisco  de  Borja,  aquelle  mesmo 
que  resignou  as  grandezas  do  mundo  para 
vestir  os  hábitos  da  pobreza  com  a  roupeta 
da  Companhia  de  Jesus.  ^ 

O  astucioso  soberano  propoz  á  eloquência 
tâo  louvada  do  seu  ministro  o  empenho  de 
vencer  as  reluctancias  de  D.  Sebastião,  de- 
terrainando-o  a  concluir  os  desposorios  com 
Margarida  de  França;  e  D.  Joanna  de  Áus- 
tria, mãe  do  principe,  escrevendo-lhe  no  mes- 
mo sentido,  em  14  de  Dezembro  de  1569,  não 
poupou,  para  o  convencer,  nem  os  conselhos, 
nem  as  suggestôes  da  ternura  materna.  ^ 

As  ultimas  diligencias,  como  as  primeiras, 
não  produziram  outro  effeito,  que  não  fosse 
endurecer  orei  na  obstinada  resistência.  Que- 


'  Barbosa  —  Memorias  de  el-rei  D.  Sebastião,  Totn- 
III,  Cap.  24. 

2  Ibidem.  A  carta  de  Filippe  II,  reproduzida  por 
Barbosa,  é  datada  de  Madrid  em  9  de  Dezembro  de 
1569. 


13S  Emprega   da   Historia   de   Portuga* 

rendo,  todavia,  conciliar  a  recusa  com  o  res- 
peito devido  aos  annos  de  seu  tio,  nomeou  em 
1570  a  D.  Álvaro  de  Castro,  homem  expe- 
riente, de  grande  conceito,  e  muito  ouvido,  e 
encarregou-o  de  explicar  a  sua  resolução,  co- 
meçando por  agradecer  ao  rei  catholico  o  des- 
velo, que  mostrara,  e  terminando  por  decla- 
rar que  para  a  conclusão  convinha  esperar 
por  épocha  mais  opportuna.  i 

A  corte  de  Hespanha,  mesmo  depois  da  em- 
baixada de  D.  Álvaro,  valeu-se  ainda  do  ul- 
timo recurso,  que  lhe  restava,  invocando  a 
auctoridade  do  summo  pontífice,  que  era  en- 
tão S.  Pio  V ;  mas  o  Breve  de  6  de  Agosto, 
em  que  o  sancto  padre  exhortava  o  monarcha 
portuguez,  encontrou-o  fiime  na  repulsa,  res- 
pondendo em  Outubro  do  mesmo  anno,  em 
termos,  que  não  deixaram  duvida,  de  que  não 
cederia  do  primeiro  propósito.  ^ 

Lourenço  Pires  de  Távora,  informando  a 
princeza  D.  Joanna  do  (jue  se  passava  em  rela- 
ção ao  casamento,  dizia-lhe  em  12  de  Março 
de  1570,  que  D.  João  de  Borja  procedera  co- 
mo hábil  e  prudente  ministro;  mas  que  todos 
os  seus  bons  officios  tinham  sido  infructuo- 
sos,  podendo  mais  do  que  elles  o  destino,  ou 
a  vontade  de  Deus.  ' 

Tractando  depois  da  embaixada  de  D.  Álva- 
ro de  Castro,  e  rendendo  ás  suas  prendas  e 
qualidades  honroso  testimunho,  o  velho  mi- 
nistro de  D.  João  III  communicava  á  mãe  de 
D.  Sebastião  os  motivos  e  o  fim  d'esta  envia- 


^  Barbosa  —  Memorias  de  el-rei  D  Sebastião,  Tem. 
III.  cap.  24.  Chronica  de  D.  Sebastião  por  D.  Manuel 
de  Menezes   Parte  JI,  cap.  23,  p.  74  a  77. 

2  Barbosa  —  Memorias  de  el  rei  D.  Sebastião,  Tom. 
Ill,  cap  24,  p.  209  a  212. 

'  D.  Manuel  de  Menezes,  Chron.  de  D.  Sebastião^ 
Parte  II,  cap.  23,  p.  77  e  "8. 
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tura,  a  qual  a  seu  vêr  significava  a  final  de- 
cisão de  um  rei  orgulhoso,  que  julgaria  uma 
injuria  contra  o  esplendor  da  coroa  o  voltar 
atraz  depois  de  por  tantas  vezes  ter  dito  que 
nâo.i 

Filippe  II,  ou  porque  lhe  agradasse  a  esco- 
lha do  embaixador,  e  o  satisfizessem  as  suas 
razões,  ou,  como  é  mais  provável,  porque  viu 
aberto  pela  repulsa  caminho  mais  favorável 
ás  suas  aspirações  ambiciosas,  abrandou-se 
nas  apparencias,  e  desculpando-se  com  o  rei 
de  França,  deu  por  finda  a  missão,  que  toma- 
ra, e  quê  por  uma  repentina  e  injuriosa  mu- 
dança acabava  de  frustrar-  2 

Entretanto  os  conselheiros  sisudos,  como 
Lourenço  Pires,  confiavam  do  tempo  a  derra- 
deira esperança,  contando  que,  serenados  os 
Ímpetos  da  paixão,  as  difficuldades  haviam  de 
desapparecer  e  a  razão  ser  escutada;  illudi- 
ram-se,  porem.  De  mais  alto  estava  decreta- 
da a  expiação  das  prosperidades  passadas,  e  o 
castigo  da  soberba  e  das  oppressões  com  que 
Portugal  correspondera  aos  favores  da  Pro- 
videncia. 

Quando  D.  Sebastião,  movido  pelas  suppli- 
cas  dos  vassallos  e  pela  persuasão,  que  o  pon- 
tifice  Pio  V  renovara  pela  bocca  de  seu  sobri- 
nho o  cardeal  Alexandrino,  estava  disposto 
a  acceitar  a  mão  da  irmã  de  Carlos  IX,  rece- 
bendo-a  por  esposa,  e  dispensando  o  dote,  sem 
mais  condições,  que  a  de  entrar  também  o  rei 
de  França  na  liga  dos  principes  christâos 
contra  os  turcos,  a  fortuna  severa  e  armada 
contra  nós  desviou  ainda  esta  probabilidade, 
obrigando  pelos  apuros  politicos  o  gabinete 
de  Paris  a  propor  as  núpcias  de  Margarida 

*  D.   Manuel   de  Menezes.   Chron.   de  D.  Sebastiàoi 
Parte  II,  cap.  23,  p.  78. 
-  Jhidem,  p.  79. 
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cora  Henrique  de  Vendôme,  que  depois  illus- 
trou  com  o  glorioso  nome  de  Henrique  IV 
uma  grande  épocha  da  historia  ^ 

As  outras  combinações,  que  se  aprompta- 
rum,  decahiram  do  mesmo  modo;  umas  pela 
repugnância  de  D.  Sebastião,  outras  por  culpa 
dos  successos,  que  pareciam  apostados  a  con- 
correrem para  a  inquietação  e  orphandade 
do  reino. 

Desde  esse  dia  pode-se  dizer  afoutamente 
que  não  se  tornou  mais  a  tractar  do  casamento 
do  neto  de  D.  João  III,  senão  quasi  nas  vés- 
peras da  infeliz  jornada  de  Alcácer;  e  fiel  ainda 
ao  papel  equivoco,  já  representado,  Filippell 
antes,  e  depois,  das  vistas  de  Guadalupe  só 
cuidou  em  suscitar  obstáculos,  que  demoras- 
sem um  enlace,  que  os  Portuguezes  pediam 
com  ardor. 

A  nossa  desventura  por  ura  lado,  e  a  poli- 
tica pessoal  e  exclusiva  do  rei  catholico  pelo 
outro,  enganarara  então  as  esperanças  dos  que 
previam  os  perigos,  com  que  as  inclinações 
de  um  principe  moço  e  dominado  de  phanta- 
sias  militares  ameaçavara  o  paiz  e  por  isso 
tanto  desejavara  que  a  paz  de  ura  consorcio 
ditoso  lhe  mitigasse  os  ardores  guerrreiros, 
única  e  absoluta  paixão  do  seu  animo  in- 
quieto. 

Fora  absurdo  attribuir  ao  herdeiro  de  Car- 
los Vaprescienciado  futuro.  Formais  ousados 
e  distantes,  que  a  sua  ambição  soltasse  os 
voos  durante  as  inquietas  vigilias  do  remorso, 
e  da  sede  do  poder,  Filippe  II  não  podia  vêr 
o  cadáver  de  seu  sobrinho  prostrado  sobre 
as  areias  de  Africa,  nem  adivinhar  que  o  sce- 
ptro  e  a  coroa  de  D.  Manuel,  depois  de  esma- 

1  D.  Manuel  He  Meneze?,  Chron  de  D.  Sebastião» 
Parte  II,  cap.  23.  Barbosa— Mem  de  D.  Sebastião,  Tom 
III,  cap.  24. 
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gados  pelos  pés  dos  cavallos  árabes,  passa- 
riam das  mãos  de  um  sacerdote  moribundo 
para  as  suas!  Apezar  d'isso  quem  deixará  de 
interpretar  de  um  modo  pouco  honroso  para  a 
sua  memoria,  mas  em  harmonia  cora  os  de- 
sígnios do  seu  reinado,  o  comportamento  dú- 
bio, contradictorio,  e  cheio  de  reticencias  do 
rei  de  Hespanha? 

O  seu  espirito  penetrante  e  sombrio  de  certo 
não  podia  antecipar  em  1568  a  catastrophe, 
que  sepultou  nos  campos  de  Alcácer  o  prin- 
cipe  e  a  monarchia;  mas  as  temeridades  cada 
dia  repetidas  de  I).  Sebastião,  se  faziam  tre- 
mer a  todos  pela  sua  vida,  exposta  á  sorte  fa- 
tal do  primeiro  lance  desgraçado,  nâo  é  muito 
que  fizessem  meditar  ura  soberano  por  Ín- 
dole tão  opposto  a  sirailhantes  rasgos,  e  pela 
sua  posição  tão  interessado  em  tirar  proveito 
de  qualquer  incidente  casual,  que  os  aconte- 
cimentos lhe  houvessem  de  proporcionar. 

Faltando  repentinamente  D.  Sebastião  sem 
herdeiros,  passava  a  coroa  para  a  cabeça  do 
infante  D.  Henrique,  fraco  de  espirito,  inca- 
paz de  decisões  enérgicas,  e  fácil  de  se  deixar 
intimidar;  e  í"'ilippe  II  que  tudo  abraçava  nos 
seus  vastos  planos  de  dominação,  não  era  ho- 
mem para  desprezar  sirailhante  eventuali- 
dade, nem  se  deve  acreditar  que  obrasse  de 
boa  fé  para  a  supprimir. 

O  titulo  de  Senhor  das  Hespanhas  e  das  ín- 
dias lisongeava-lhe  o  orgulho  e  favorecia-lhe 
os  commettimentos.  Portugal,  unido  á  coroa 
de  Castella,  entregava-lhe  o  sceptro  dos  ma- 
res com  um  império  tão  dilatado,  que  o  seu 
esplendor  já  tinha  cegado  a  Carlos  V  no  re- 
tiro de  Yuste,  quando  tractou  de  obter  para 
seu  neto  o  infante  D.  Carlos  a  posse  dos  Esta- 
dos, que  pela  morte  de  D.  João  III  ficavam 
expostos  âs  incertezas  de  uma  menoridade 
longa  e  arriscada. 
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O  pensamento  do  imperador  não  se  reali- 
zou nos  seas  dias;  mas  ao  lado  do  herdeiro 
estavam  alguns  coníidentes  d'estes  projectos 
de  engrandecimento;  e  Filippe  II  não  era 
um  príncipe  frivolo,  ou  esquecido,  para  per- 
der de  vista  tamanha  em  preza,  sobre  tudo 
conhecendo  que,  vencida  ella,  faria  tremer  a 
Europa,  assentando-se  em  um  dos  thronos 
mai«  poderosos  da  Europa. 

Estas  são  as  razões,  que  nos  levam  a  não 
julgarmos  sinceras,  nem  desinteressadas  as 
tentativas  do  rei  catholico  no  casamento  do 
sobrinho.  D.  Sebastião  sem  filhos  demorava, 
porem  não  destruia  as  esperanças  de  Castel- 
la.  Era  até  provável  que  a  sua  carreira  ter- 
minasse, como  acabou,  mais  cedo  do  que  pro- 
mettia  o*  curso  natural  dos  annos,  no  meio 
das  fadigas,  e  dos  lances  atrevidos  com  que 
a  todas  as  horas  desafiava  os  perigos.  Não 
deve  admirar,  portanto,  que  o  êxito  das  ne- 
gociações correspondesse  mais  aos  verdadei- 
ros interesses  da  Hespanha,  do  que  ás  cir- 
cumstancias  e  á  necessidade  visivel  de  Por- 
tugal. 

Depois  de  envidar  os  maiores  esforços  pa- 
ra resolver  a  nossa  corte  a  rejeitar  a  alliança 
com  a  casa  de  Valois,  antepondo-lhe  o  con- 
sorcio proposto  com  a  archiduqueza  Isabel, 
o  rei  catholico  dissolveu  repentinamente  to- 
das as  combinações,  e  como  se  D.  Sebastião 
fosse  ainda  menos  do  que  pupillo  obscuro, 
nem  se  dignou  ouvil-o !  Ura  politico  tão  sa- 
gaz e  penetrante,  e  tão  senhor  do  caracter  e 
dos  segredos  dos  outros  reis,  decerto  não 
ignorava,  que  o  resentimento  do  monarcha 
portuguez,  exaltado  ainda  pela  sua  repugnân- 
cia conhecida  ao  matrimonio,  havia  de  op- 
pôr  ao  novo  pacto  a  reluctancia  própria  da 
sua  Índole  altiva  e  obstinada-  Foi  o  que  suc- 
cedeu;   e  não  nos  parece  fácil  de  desculpar 
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n'este  caso  a  leviandade,  que  chamaremos 
sem  receio  astuciosa,  com  que  Filippe  II  se 
comportou. 

Uma  das  causas,  comtudo,  que  mais  in- 
fluiu para  D.  Sebastião  não  satisfazer  ao  vo- 
to geral  do  povo,  foi  o  seu  exagerado  apego 
á  virtude  da  castidade.    . 

No  meio  das  delicias  da  corte  e  das  pom- 
pas da  realeza  buscava  as  armas  e  os  traba- 
lhos, fugindo  das  ternas  inclinações,  que  po- 
diam abrandar-lhe  o  coração.  Em  um  missal 
do  seu  uso  liam-se  estas  significativas  phrases, 
que  um  dos  seus  mestres,  o  padre  Amador 
Rebello,  declarou  depois  serem  do  próprio 
punho  do  rei,  e  que  nos  dâo  a  chave  das  qua- 
lidades e  defeitos,  que  precipitaram  o  desdi- 
toso príncipe: — «Padres,  rogae  a  Deus  que 
me  faça  muito  casto  e  muito  zeloso  de  dilatar 
sua  sancta  té  por  todas  as  partes  do  mundo  !»^ 

O  embaixador  de  Castelia,  D.  Fernando 
Carrillo,  segundo  já  notámos,  informava  a 
seu  Amo  d'estas  disposições,  e  apontava-as 
como  o  obstáculo  principal,  que  havia  a  com- 
bater para  se  removerem  ascontradicções,  que 
demoravam  o  enlace  de  D.  Sebastião  de  Por- 
tugal com  uma  princeza,  que  assegurasse  a 
successão  ao  reino. 

O  desejo  de  ver  el-rei  casado  era  tao  vivo, 
que  alguns  dos  seus  cortezâos  mais  Íntimos, 
observando  que  elle  mostrava  alguma  graça 
e  affeição  a  D.  Joanna  de  Castro,  tilha  do  con- 
de da  Feira,  e  dama  da  viuva  de  D.  João  III, 
suppozeram  de  leve  uma  inclinação  nascente, 
6  depondo  a  soberba  e  a  inveja,  tão  poderosas 
entre  os  palacianos,  chegaram  a  cougratular- 
se  da  novidade,  e  a  estimar  que  os  amores, 
que  imaginavam,  findassem  por  um  consorcio, 

i  Balthasar  Telles.  Chronica  da  Companhia,  Parte 
II,  liv.  IV,  cap.  47,  p.  713. 
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que,  apezarde  desegual,  pozesseíiin  aos  temo- 
res de  todos.  ' 

D.  Joauna  era  íorrnosa  e  honesta,  sabia  a 
verdade,  e  estava  por  isso  longe  de  se  ufanar 
com  um  triurapho,  que  não  alcançara;  morti- 
íicada  com  as  suspeitas,  de  que  era  alvo,  pro- 
curou esquivar-se  a  ellas.  Da  sua  parte  D.  Se- 
bastião não  ignorou,  também,  por  muito  tem- 
po o'alfecto,  que  as  fabulas  da  corte  lhe  attri- 
buiam,  e  n'uma  tarde,  em  que  visitava  a  rai- 
nha D.  Catharina,  demorou-se  a  olhar  por 
differentes  vezes  para  a  donzella  com  atten- 
çâo  tão  repetida,  que  a  fez  empallidecer,  to- 
luando  novo  corpo  as  conjecturas  dos  queaí- 
íiançavam  a  noticia. 

Correram  assim  as  cousas  por  alguns  dias 
até  que  D.  Joanna,  servindo  á  meza  da  rainha, 
n'uma  occasião  em  que  el-rei  comia  também 
com  ella,  perdeu  subitamente  os  sentidos, 
dando  causa  a  divulgarem-se  taes  confiden- 
cias entre  os  cortozãos,  que  D.  João  da  Silva, 
embaixador  de  Castella,  atreveu-se  a  pergun- 
tar a  el-rei  em  forma  de  gracejo,  se  fora  a 
causa  d'aquelle  accidente  ?  D.Sebastião, isep- 
pto  e  seguro  de  si,  desenganou-o,  redarguin- 
do, que  não  havia  em  similhante  caso  mais 
fundamento,  do  que  alguns  o  quererem  dizer 
assim.  2 

O  bispo  de  Silves,  D.  Jeronymo  Osório,  di- 
rigindo-se  no  anno  de  1570  ao  padre  Luiz 
Gonçalves  da  Camará,  mestre  do  rei,  mostra- 
nos  qual  era  a  idéa,  que  então  formavam  mes- 
mo os  homens  mais  sisudos  da  funesta  in- 
fluencia exercida  pelo  jesuita  e  por  seu  irmão 
sobre  o  animo  do  neto  de  D.  João  III. 


'  Bayão  —  Portugal  Cuidadoso  e  Lastimado,  cap. 
VIII,  p.  148. 

2  Bayâo  —  Portugal  Cuidadoso  e  Lastimado,  cap. 
VIII,  pag.  148. 
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Na  corte,  fora  d'ella,  e  por  todo  o  reino  não 
se  ouviam  senão  os  mesmos  clamores.  Fidal- 
gos e  plebeus,  todos,  por  uma  só  voz,  accusa- 
vam  03  dois  validos  dos  males,  que  padeciam, 
e  das  desgraças  futuras,  que  receavam,  i 

O  embaixador  da  republica  de  Veneza,  Tie- 
polo,  descrevendo,  na  relação  já  citada  por 
nós,  a  pessoa  e  os  costumes  de  D.  Sebastião, 
não  se  esquece  de  correr  o  lápis  pelas  feições 
do  confessor,  cujo  retrato  aviva  em  dois  tra- 
ços, assim  como  o  de  Martim  Gonçalves,  que 
tinha  em  Portugal  tanta  auctoridade  (asseve- 
ra elle),  como  Ruy  Gromes  da  Silva  em  Hes- 
panha. 

Tanto  o  mestre,  como  o  escrivão  da  purida- 
de, accrescenta  o  agente  veneziano,  eram  odia- 
dos de  todo  o  reino,  e  da  rainha  D.  Caiharina, 
a  qual,  assim  como  o  cardeal  D.  Henrique  e 
o  infante  D.  Duarte,  trabalhavam  por  dar 
uma  esposa  a  el-rei  para  o  libertar  da  tutela 
do  preceptor.  ^ 

0  bispo  de  Silves  tinha  sempre  sido  fiel  ao 
partido  da  viuva  de  D.  João  III,  e  não  costu- 
mava medir  muito  as  palavras,  de  que  se  ser- 
via, quando  reprehendia  os  poderosos.  Severo 
e  inteiro,  não  dobrava  o  joelho  deante  dos 
Ídolos  da  corte,  e  do  fundo  da  sua  diocese, 
quasi  como  do  seio  de  um  desterro,  mais  fa- 
zia lembrar  a  palavra  austera  dos  prophetas, 
do  qae  o  estylo  reverente  e  adulador  dos  sa- 
cerdotes encanecidos  nas  salas  dos  paços. 

Falando  ao  homem,  que  podia  tanto  na 
realidade  como  rei  de  Portugal,  porque  tinha 
a  chave  do  coração  do  monarcha,  Jeronymo 

1  Obras  Inéditas  de  Hieronimo  bispo  de  Silves. 
Lisboa  1818.  Carta  ao  padre  Luiz  Gonçalves  da  Ca- 
msra  no  anno  de  li" 70,  p.  40  e  4] 

-  Quadro  Elementar  das  Relações  Políticas^  Tom. 
III,  p.  4"6  (nota). 
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Osório,  converte-se  em  interprete  e  defensor 
dos  sentimentos  nacionaes,  e  diz-lhe  sem  re- 
buço, nem  precaução,  todas  as  verdades. 

«  A  maior  parte  da  gente,  exclama  o  prela- 
«  do,  está  persuadida,  de  que  só  vossa  reve- 
«  rendissima,  e  o  senhor  vosso  irmão  foram 
«  os  que  tiveram  el-rei  em  tezo  (recusando  o 
«  casamento  de  França)  por  se  arreceiarem 
«  de  haver  mudança  na  valia,  caso  sua  alteza 
«  mudasse  de  estado :  e  já  que  lhe  comecei  a 
«  dizer  o  que  passa,  também  lhe  direi  o  que 
«  tem  a  g^ente  para  si ;  isto  nasce,  a  meu  ver, 
«  do  muito  que  desejaram  este  casamento.  . 
«  estranhamente  se  escandalisam  de  caber  no 
«  peito  de  duas  pessoas  relig:iosas  o  quererem 
«  perpetuar  seu  logar  com  perda  tão  impor- 
«  tante  e  universal-».  ^ 

Continuando,  recordava  o  bispo  de  Silves  a 
Luiz  Gronçalves  a  historia  de  Fr.  Pedro  de 
Sôto,  confessor  de  Carlos  \\  e  a  de  Fr.  Luiz 
de  Chaves,  que  o  fora  de  D.  João  III,  ambos 
notáveis  pela  abnegação  e  desinteresse;  e 
ajunctava,  que  reparasse  no  que  se  diria  em 
toda  a  Europa,  quando  se  soubesse  que  o  mes- 
tre de  D.  Sebastião,  homem  tão  abalisado.  e 
seu  irmão,  creado  por  elle,  tinham  preferido 
perder  a  alliança  de  França,  descontentar  o 
Papa,  aventurar  a  amizade  de  Cast^lla,  e  por 
os  naturaes  em  perigo,  para  não  arriscarem 
um  pouco  o  seu  poder  e  ascendente. 

«  Qual  será  o  credito  da  Companhia  de  Je- 
«  sus  nos  outros  reinos,  e  que  devoção  terão 
«  por  ella  os  príncipes,  concluia  o  prelado. 
«  quando  virem  o  que  sahe  de  Portugal,  aon- 
«  de  tudo  se  governa  por  voto  seu?»  ^ 

>  Cartas  inéditas  de  D.  Hieronimo  Osório.  Carta  ao 
confpBor  no  anno  de  1Õ70,  p.  40  e  41 

2  Cartas  inéditas  de  D.  Hieronimo  Osório.  Carta  ao 
confeesor  no  anno  de  1570,  p.  40  e  41. 
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Sem  querermos  aventurar  juízos  temerá- 
rios, e  inclinando-nos  deante  da  memoria  do 
bispo  de  Silves,  como  as  suas  virtudes  o  pe- 
dem, as  queixas  que  elle  reproduziu  com 
tanto  vigor  parecem-nos  menos  fundadas. 

E'  de  suppôr,  que  a  indignação  que  a  rai- 
nha viuva  por  todos  os  modos  manifestava 
contra  o  confessor,  e  os  clamores  levantados 
contra  elle  de  toda  a  parte  pelos  partidários 
do  cardeal  infante,  nâo  concorressem  pouco  pa- 
ra illudir  o  prelado,  inspirando-lhe  as  apre- 
ciações que  acabamos  de  avivar.  Os  inimigos 
de  Luiz  Gonçalves  eram  numerosos,  e  a  po- 
sição eminente,  que  occupava,  expunha-o 
aos  tiros  da  inveja  e  dacalumnia.  Os  descon- 
tentes aproveitavam  todos  os  pretextos,  e 
este,  que  interessava  tanto  o  reino,  era  uma 
arma  muito  poderosa  para  a  desprezarem. 

A  opinião,  de  que  el-rei,  persuadido  dos 
jesuitas,  aborrecia  as  vodas,  é  pouco  assenta- 
da, e  não  concorda,  nem  com  a  conveniência 
dos  validos,  nem  com  o  testimunho  dos  fa- 
ctos. 

Luiz  Gonçalves  não  podia  ensinar  ao  prín- 
cipe sem  trahir  todos  os  deveres  outros  prin- 
cipies que  não  fossem  os  da  pureza  e  hones- 
tidade; mas  d'ahi  a  aconselhal-o  a  que  não 
casasse  vai  grande  diíierença,  e  d'essa  culpa 
não  nos  custará  a  absolver  o  confessor  •. 

Nâo  foi  de  certo  o  mestre  quem  desviou  D. 
Sebastião  do  primeiro  casamento  com  Mar- 
garida de  Valois ;  pelo  contrario,  tanto  elle, 
como  Pedro  da  Alcáçova  Carneiro,  emprega- 
ram todos  os  meios  para  o  decidir  e  apressar. 
A  rainha  D.  Catharina,  o  cardeal  infante,  e 
Filippe  II  transtornaram  a  alliança  vantajo- 

*  Vide  Chroniea  de  D.  Sebastião  por  D.  Manuel  de 
Menezes,  Parte  II,  e  Balthasar  Telles,  Chroniea  da 
CompHnhia  de  Jesus,  Parte  II,  liv.  VI 
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sa,  que  se  oíferecia,  e  ajustaram  outra  com  a 
casa  de  Áustria  mais  favorável  aos  interes- 
ses da  familia  de  Carlos  V. 

Se  Luiz  Gronçalves,  depois  de  mallogrado 
o  consorcio  cora  a  archiduqueza  Isabel,  teve 
parte  nas  repulsas  do  joven  monarcha,  nin- 
guém o  pode  hoje  affirraar,  ou  contradizer 
com  evidencia.  Entretanto,  se  dermos  fé  ás 
asserções  do  padre  Amador  Rebello,  apezar 
de  jesuita  e  de  amigo  intimo  do  confessor, 
acharemos,  que,  longe  de  suggerir  ao  prínci- 
pe razões  para  não  casar,  este  por  varias  ve- 
zes até  empenhou  o  próprio  valimento  para 
o  mover,  não  cessando  de  propor  e  de  instar 
por  novos  enlaces,  rejeitados  por  uma,  ou 
por  outra  causa.^ 

Quem  resistia  a  tudo,  e  frustrava  as  mais 
sinceras  diligencias,  era  a  Índole  do  rei,  ou 
porque  temesse  prender  a  vontade  nos  la- 
ços de  uma  união  venturosa,  ou  porque,  pe- 
las idéas  exageradas  que  formava  da  hones- 
tidade, julgasse  macular  a  sua  pureza,  repu- 
tando-a  o  verdadeiro  lustre  e  gloria  da  vo- 
cação guerreira,  que  o  dominava,  e  que  íoi  a 
causa  de  todos  os  seus  infortúnios. 

O  infeliz  mancebo  perdeu-se  pelo  excesso 
das  grandes  qualidades,  de  que  nasceu  dota- 
do. Com  outra  educação  e  em  outro  século 
talvez  que  repetisse  as  glorias,  que  lembra  o 
heróico  vulto  do  Mestre  de  Aviz,  ou  pelo 
menos  que  fosse  o  continuador  das  proezas 
de  Affonso  V. 


1  Balthasar  Telles— Chronica  da  Companhia  de  Je- 
sus, Parte  U,  liv.  VI,  p.  716  e  717. 
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As  falsas  noções,  que  D.  Sebastião  bebera 
com  o  leite  da  infância,  exaltaram-lhe  o  ani- 
mo de  si  mesmo  inclinado  ás  emprezas  arris- 
cadas e  aos  lances  aventurosos. 

Foi  o  erro  da  sua  educação  e  a  maior  culpa 
do  cardeal  e  de  Luiz  Gonçalves.  Em  vez  de 
corrigirem  logo  no  começo  estas  perigosas 
tendências,  estimularam-n'as,  lisonjeando  sem 
critério  as  propensões  bellicosas  do  desditoso 
mancebo  com  o  quadro  das  prosperidades 
do  governo  de  D.  João  II,  e  de  D.  Manuel,  e 
com  a  viva  pintura  dos  vultos  heróicos  de  D. 
João  I  e  de  seu  neto,  arvorando  triumphantes 
os  seus  estandartes  sobre  os  muros  de  Ceuta, 
de  Arzilla,  e  de  Tanger. 

Tudo  o  que  era  grande  e  maravilhoso  arre- 
batava a  imaginação  ardente  do  principe,  e  a 
idéa  de  exceder  os  exemplos,  que  admirava 
tornou-se  o  pensamento  e  o  secreto  incentivo 
da  sua  mocidade.  Acreditou  que  Deus  o  des- 
tinava para  suspender  a  decadência  visível 
das  cousas,  fundando  um  novo  império  quasi 
ás  portas  do  seu  reino,  e  que  a  divida  da  in- 
vasão das  Hespanhas  pelos  árabes  seria  res- 
gatada por  elle,  successor  de  Aflfonso  Henri- 
ques, e  fadado  para  senhorear  Marrocos,  ten- 
do prostrado  aos  seus  pés  o  islamismo  venci- 
do. 

Com  os  annos,  e  fora  do  trato  dos  negó- 
cios, esta  fatal  idéa,  em  logar  de  se  modificar 
aggravou-se,  e  seguiu-o  por  toda  a  parte.  Os 
exercidos  riolentos,  a  que  se  entregava  sem 
descanço,  as  montarias  e  caçadas,  em  que  bus- 
cava as  fadigas  e  riscos  com  tanto  prazer,  e  a 
cega  ousadia  com  que  desafiava  os  mares  e  as 
tormentas,  eram,  a  seu  ver,  os  prelúdios  a  ro- 
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busta  e  guerreira  preparação,  dada  ao  corpo 
e  ao  espirito,  para  se  familiarizar  com  os  pe- 
rigos e  com  os  trabalhos,  tomando-os  por  com- 
panheiros constantes  da  vida. 

A  sua  creaçâo  quasi  monástica,  devida  á 
direcção  do  infante  D.  Henrique,  sacerdote 
cheio  de  pueris  escrúpulos,  e  dominado  por 
quantos  lhe  adulavam  a  soberba  e  a  vaidade, 
tinha  desviado  o  príncipe  da  carreira  natural, 
que  devia  abrir-se  deante  de  um  rei  moço,  a 
quem  esperam  as  vigilias  e  os  cuidados  do 
throno. 

Sempre  rodeado  de  homens,  que  passavam 
do  claustro  para  as  salas  do  paço  com  as  pai- 
xões próprias  do  seu  instituto,  acostumou-se 
a  vêr  pelos  seus  olhos,  separou-se  do  mundo, 
que  é  a  eschóla,  aonde  os  monarchas  estudam 
melhor  o  officio  de  reinar,  e,  á  imitação  dos 
monges,  que  ouvia,  fechou  o  coração  a  ponto 
de  apagar  as  risonhas  imagens,  que,  alvore- 
cendo com  os  primeiros  sorrisos  da  juventu- 
de, só  com  os  gelos  da  velhice  se  desvanecem, 
deixando  em  seu  logar  a  nódoa  de  uma  sau- 
dade eterna. 

Aos  dezeseis  annos  D.  Sebastião  mais  pa- 
recia um  Templário,  um  monge  guerreiro  e 
ascético,  sem  outra  inclinação  que  não  fosse 
o  ardor  das  armas,  e  o  orgulho  da  realeza,  do 
que  um  mancebo,  ao  qual,  a  coroa  realçada 
pelas  viçosas  aspirações  da  sua  edade,  pro- 
mettia  um  longo  período  de  esperanças  e  ven- 
turas. 

Insensivel  ao  amor,  furtando-se  nas  bre- 
nhas e  aldeias  aos  carinhos  da  rainha  viuva  e 
ás  afíeições  dos  súbditos,  a  mais  gentil  for- 
mosura era  menos  para  elle,  do  que  uma  bel- 
la  estatua.  O  seu  coração  parece  que  tremia 
de  se  amoUecer,  abrindo-se  na  aurora  da  vi- 
da aos  affectos  brandos.  Austero  e  recolhido, 
só  as  armas  o  deleitavam,  e  vivendo  comsigo, 
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estranho  a  tudo  o  que  nâo  eram  pensamentos 
de  guerra,  julgar-sehia  criminoso  se  por  ins- 
tantes distrahisse  a  idéa  dos  sonhos,  que  o 
perderam,  ou  deixasse  penetrar  na  alma  um 
raio  de  luz,  que  illuminasse  por  dias  somen- 
te uma  existência,  que  a  orphandade  entris- 
tecera no  berço,  e  que  as  lagrimas  do  reino 
em  breve  haviam  de  chorar  extincta  sobre  o 
ultimo  leito  do  soldado,  o  campo  de  batalha. 

Esta  foi  a  obra  dos  preceptores,  que  se  apo- 
deraram do  seu  animo,  e  que  nâo  socegaram 
emquanto  nâo  viram  transformadas  em  de- 
feitos as  qualidades,  de  que  nascera  dotado. 
Imaginavam,  talvez,  editicar  para  si,  perver- 
tendo uma  Índole  generosa;  mas  para  infeli- 
cidade geral  puniu-os  Deus,  fazendo  cahir 
sobre  elles  em  ruinas  e  desfeitos  em  pó  todos 
os  seus  designios. 

Quizeram  crear  o  rei  só  para  si,  afeiçoaram- 
n'o  para  instrumento  dócil  da  elevação  de  uma 
sociedade  religiosa,  mudaram-lhe  o  coração 
para  que  nâo  guardasse  de  humano  senão  o 
fanatismo,  o  orgulho,  e  a  sede  de  conquistas, 
e  queixaram-se,  porque  um  príncipe  assim 
formado,  sem  uso  dos  homens  e  das  cousas, 
sem  a  consciência  dos  encargos  do  poder,  e  o 
conhecimento  das  obrigações  de  rei,  costuma- 
do a  ouvir  mandar  em  seu  nome  e  a  vêr  obe- 
decer, se  endureceu  nos  insensatos  propósi- 
tos de  uma  guerra  concebida  desde  a  infância. 
Quando  chegou  a  hora  de  se  emancipar  dos 
seus  mentores,  D.  Sebastião  nâo  hesitou.  Des- 
prendeu-se  d'elles  como  por  seu  voto  se  tinha 
separado  da  ternura  da  rainha,  que  o  estre^ 
mecia  como  segundo  filho. 

Para  o  rei  moço  a  verdadeira  devoção  era 
o  fanatismo,  a  verdadeira  gloria  era  a  con- 
quista, e  o  verdadeiro  timbre  do  monarcha 
só  o  via  na  satisfação  da  própria  vontade. 
Quem  o  não  applaudisse  tornava-se-lhe  sus- 
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peito;  quem  o  contrariasse  passava  por  mau 
vassallo.  Nos  conselhos,  nas  relações  domes- 
ticas, e  até  em  presença  dos  perigos,  a  razão 
e  a  experiência  foram  sempre  mudas  para  el- 
le.  Só  se  escutava  a  si,  exigindo  de  Deus.  co- 
mo por  milagre,  o  triumpho  que  a  Providen- 
cia concede  para  assignalar  os  grandes  dias, 
que  se  registam  na  memoria  como  épochas 
de  independência,  ou  de  transformação. 

A  vocação  guerreira  do  príncipe  manifes- 
tou-se  desde  a  adolescência,  e  exagerada 
por  sentimentos  exaltados  de  devoção,  con- 
verteu-se  em  cegueira,  e  esta  nunca  o  deixou 
ouvir  os  avisos  prudentes,  nem  attender  os 
obstáculos, 

A'  medida  que  ia  crescendo  em  edade,  au- 
gmentava-se  o  seu  fervor  de  executar  os  pla- 
nos, que  nos  delirios  da  fantasia  se  lhe  íigTira- 
vam  fáceis,  e  para  os  quaes  tudo  lhe  faltava 
menos  a  vontade.  Na  impaciência  de  realizar 
as  emprezas,  que  sonhava,  pareciam-lhe  an- 
nos  os  dias,  e  séculos  os  annos. 

A  emulação  dos  reis,  que  levaram  mais 
longe  o  esplendor  de  nossas  armas,  e  o  dese- 
jo vehemente  de  exceder  os  admirados  capi- 
tães dos  últimos  reinados,  que  tinham  feito 
grande  e  temido  o  nome  portuguez  em  todo 
o  mundo,  eram  as  paixões  ^soberanas  da  sua 
mocidade,  desvairada  pela  sede  de  commetti- 
mentos  superiores  á  capacidade  do  monar- 
cha,  e  aos  recursos  decadentes  do  reino.  Um 
livro  da  vida  de  Carlos  V,  que  lhe  cahiu  nas 
mãos,  e  que  tractava  da  lucta  com  os  turcos, 
acabou  de  lhe  transtoruar  as  idéas,  inflam- 
mando  ainda  mais  o  seu  fatal  ardor.  ^ 

1  Bayão,  Portugal  Cuid.  e  Last.  Liv.  II,  cap.  -õ. 
Barbosa,  Mem.  de  D.  Sebastião  —  D.  Manuel  de  Me- 
nezes. Chronica  de  el-rei  D.  Sebastião.  Bayão,  que  é 
mais  explicito  a  este  respeitO;  refere-se  a  Memorias 
fidedignas,  que  viu. 
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Aos  dezoito  annos,  as  proezas  dos  seus 
vassallos  no  Oriente,  esse  ultimo  raio  de  glo- 
ria que  se  despedia  no  occaso  da  nossa  opu- 
lência, abrazaram-lhe  a  imaginação.  Unindo 
á  leviandade  própria  dos  verdes  annos  a  vi- 
gorosa confiança,  que  sempre  teve  em  si  e 
nos  auxilios  de  Deus,  nada  menos  se  propoz, 
do  que  passar  áquellas  remotas  regiões  para 
dilatar  a  fé,  assignalaudo-se  pela  espada  como 
conquistador. 

As  distancias,  as  fadigas  inevitáveis,  os  ma- 
res a  atravessar  a  incerteza  do  êxito,  e  os  tra- 
balhos a  que  expunha  a  monarchia,  tudo  a 
seu  ver,  nâo  eram  mais  do  que  motivos  fúteis, 
avultados  pela  timidez  dos  conselheiros,  e 
desprezava-os  com  a  presumpçâo  do  homem 
predestinado,  como  se  julgava,  para  mudar 
na  Ásia  só  com  a  sua  presença  o  aspecto  po- 
litico e  religioso  dos  impérios.  ' 

Segundo  costumava,  apenas  concebeu  o 
projecto,  cuidou  logo  em  se  apromptar  para 
o  verificar  sem  demora.  Assustaram-se  todos 
com  o  justo  receio,  de  que  a  aventura  traçada 
por  um  caracter  tâo  indócil  e  altivo,  nâó  to- 
masse as  proporções,  que  deram  depois  uma 
triste  celebridade  aos  campos  de  Alcácer. 

O  confessor,  o  cardeal,  a  rainha  viuva,  e 
todos  os  ministros,  por  differentes  modos  em- 
penharam a  sua  influencia  para  o  dissuadirem. 
Ponderando-lhe  uns  que  sair  do  paiz  tão  mo- 
ço, solteiro,  e  sem  successão  para  correr  os 
perigos  de  uma  dilatada  navegação,  era  um 
acto  roprehensivel,  em  que  se  não  sacrifica- 
va só  a  si,  mas  arriscava  a  monarchia  aos 
trances  e  perturbações  de  uma  repentina  or- 
phandade;  por  fim,  e  foi  esta  a  razão  a  que 
cedeu,  lembrando-lhe  outros,  e  com  elles  o 
infante    D.    Henrique,  e  jurando-lhe  pelos 

1  Bayào  —  Portugal  Cuid.  e  Laat.  Liv.  II,  cap.   20- 
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Erangelhos,  que  similhante  jornada  nem 
prestaria  ao  serviço  de  Deus,  nem  ao  seu, 
porque  sendo-nos  tão  custoso  enviarmos  a 
Goa  de  três  em  três  annos  um  governador, 
faltaria  o  immenso  cabedal  de  thesouros  pre- 
ciso para  a  armada  real,  em  que  o  soberano 
de  Portugal  se  havia  de  mostrar  aos  olhos 
assombrados  do  Oriente  em  toda  a  pompa  e 
grandeza  da  magestade  da  sua  coroa  ^ 

Desvanecida  esta  primeira  preoccupaçâo, 
pouco  tardou  que  a  idéa  incessante,  que  o 
dominava,  o  não  fizesse  voltar  os  olhos  e  os 
pensamentos  para  a  Africa,  passagem  mais 
fácil,  theatro  mais  visinho,  aonde  tinham 
realçado  o  lustre  do  sceptro  dois  dos  seus  an- 
tepassados, que  eram  o  exemplo  e  o  incenti- 
vo permanente  da  sua  resolução. 

O  Mestre  Luiz  Gonçalves,  ao  qual  abriu  o 
coração  em  secretas  confidencias,  prevendo  os 
effeitos  do  novo  plano,  se  o  não  contrariasse 
no  principio,  arrependido  da  folga  impru- 
dente, que  dera  aos  voos  de  um  enthusiasmo 
cego  e  precipitado,  que  se  não  moderava  com 
a  experiência,  procurou  já  sem  remédio  accu- 
dir  ao  mal  com  as  reflexões,  que  o  estado  do 
reino  e  a  Índole  do  alumno  aconselhavam. 

Nâo  lhe  negando  nem  o  motivo  heróico  da 
acção,  nem  o  fim  honroso,  expOz-lhe  concisa- 
mente os  obstáculos  por  ora  invenciveis,  que 
o  prendiam,  e  as  obrigações  de  principe,  que 
o  deviam  atalhar.  «Nenhum  rei  pode  sair  da 
«pátria,  lhe  observou  o  seu  mentor,  sem  pre- 
cederem três  condições  importantes  :  deixar 
«de  penhores  á  dynastia  quatro  ou  cinco  fi- 
«Ihos  varões;  não  arriscar  a  sorte  do  paiz, 
•«pondo-se  em  perigo  evidente;  e  possuir  o  di- 
«nheiro,   a  gente,   e  os  aprestos  para  o  fazer 
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«com  segurança  e  sem  oppressão  dos  povos»  ^ 

Aplacou-se  com  isto  um  pouco  então  a  fo- 
gosa impaciência  do  mancebo,  ou  pelo  menos 
calou  comsigo  para  occasião  opportuna  os 
seus  desígnios;  porem,  por  mais  que  se  dis- 
farçasse, o  confessor,  lendo  no  seu  peito,  tre- 
mia da  perseverança  com  que  o  via  porfiar 
nos  primeiros  propósitos,  e  adivinhava  que 
aquella  alma  ardente,  ascética,  e  desprendida 
de  todos  os  deleites  e  prazeres,  que  ai  reba- 
tam e  enfeitam  a  juventude,  continuaria  a 
não  desejar  senão  a  duvidosa  gloria  das  con- 
quistas, indifferente  a  tudo  o  que  não  eram 
as  armas,  e  resoluta  a  arrostar-se  com  todos 
os  perigos  para  cortar  ao  menos  uma  das  pal- 
mas, que  ornaram  o  tumulo  do  Mestre  de 
Aviz  e  de  AÊFonso  V.  2 

Estes  últimos  desenhos,  em  que  sempre  an- 
dava enlevado,  tanto  como  as  licções  e  o  trato 
dos  padres  da  companhia,  que  imitava,  eram 
os  que  q  decidiam  a  aborrecer  o  paço,  a  cor- 
te, e  a  cidade,  fugindo  assim  da  communica- 
çâo  dos  vassallos,  e  amando,  sobre  tudo,  a  so- 
lidão dos  bosques. 

Lourenço  Pires  de  Távora,  cortezâo  discre- 
to e  observador  sagaz,  escrevendo  em  1570 
(Março  12)  á  princeza  D.  Joanna,  mãe  de  D. 
Sebastião,  não  omittia  nas  suas  informações 
esta  circumstancia  importante.  ' 

Depois  dos  louvores,  a  q[ue  o  ceremonial  o 
obrigava  ácêrca  da  boa  disposição  do  rei,  e 
das  prendas  do  seu  entencUmento,  o  velho 
conselheiro  de  D.  João  III  falava  do  raro  sof- 


*  Bayào  —Portugal  Cuid  e  Last ,  lAv.  II,  cap.  25, 
p.  248. 

2  Bayão.  Liv.  II,  cap.  25.  Barbosa,  Mem.  de  D. 
Sebestião,  Parte  III  e  IV. 

^  D.  Manuel  de  Menezes.  Chron.  de  D.  Sebastião 
Parte  III,  cap.  31.  pag.  108. 
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frimento  do  príncipe  em  aturar  os  excessivos 
exercícios  corporaes,  elogiava  a  sua  destreza 
e  perfeição,  e  concluía,  que,  apezar  d'isso,  não 
podia  deixar  de  dizer  sem  dôr,  que  só  lhe  no- 
tava nâo  lhe  parecerem  bem  as  damas,  pare- 
cendo-o  elle  a  ellas,  mas  desculpava-o  attri- 
buindo  tudo  a  demasiada  virtude,  e  nâo  á  for- 
ça da  doutrina.  ^ 

N'esse  tempo,  segundo  refere  Lourenço  Pi- 
res, D.  Sebastião,  com  dezeseis  annos  de  eda- 
de,  quiz  provar-se  nas  armas,  e  entrou  era 
torneios;  porém,  não  tendo  com  quem  apren- 
desse, por  si  mesmo  se  apurou,  mostrando 
grande  vigor  e  arte,  e  alentos  infatigáveis,  a 
ponto  de  suppprtar  o  peso  da  armadura  três 
e  quatro  horas,  correndo  muitas  lanças.  ^ 

D'estes  dotes  e  da  robustez  adquirida  pro- 
cedeu a  ufania  do  mancebo;  e  como  as  mon- 
tarias e  caçadas  lhe  davam  uma  idéa,  ainda 
que  remota,  do  conflicto  dos  combates,  por 
isso  buscava  com  mais  gosto  as  coutadas  de 
Almeirim  e  de  Salvaterra,  do  que  as  salas  e 
os  recreios  da  corte,  aonde  o  aguardava  o 
despacho  dos  negócios  e  a  presença  dos  minis- 
tros. 

A  inclinação,  que  o  desassocegava,  nem 
deante  das  cinzas  dos  mortos  sabia  conter-se. 

Chegando  a  Alcobaça  de  caminho  para 
Coimbra,  porque  a  inquietação  do  espirito 
nâo  o  deixava  permanecer  no  mesmo  logar 
por  muito  tempo,  mandou  abrir  as  sepulturas 
aonde  descansavam  os  ossos  de  Afíonso  II  e 
de  Affonso  III,  A  sua  admiração  voltou-se 
toda  para  os  restos  do  conde  de  Bolonha,  que 
bem  conservados  apezar  dos  séculos,  repre- 
sentavam ainda  a  elevada  estatura  do  guerrei- 

•  D.  Manuel  de  Menezea,  Chron.  de  D.  Sebastião, 
Parte  II,  cap.  ol,  p.  108. 
2  Ibidem. 
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ro,  que  íôra,  junctando  por  conquista  o  Algar- 
ve á  coroa  de  Portugal.  ' 

Como  lhe  dissessem  que  o  sepulcro  de  Pe- 
dro I  se  não  podia  abrir  sem  quebra  dos  ricos 
lavores,  que  o  ornavam,  retratou  a  alma  e  as 
idéas  na  resposta. — «Deixem-o,  acudiu,  não 
«lhe  toquem,  porque  nem  n'elle  nem  no  outro 
«(e  apontou  para  Afíonso  II)  ha  que  vêr,  ou 
«de  que  tirar  exemplo,  pois,  alem  de  nenhunn 
«accrescentar  por  armas  ao  reino  um  palmo 
«de  terra,  um  com  amar  mulheres,  e  outro 
«com  as  perseguir,  deram  assas  de  trabalho, 
«e  deixaram  pouco  que  imitar  a  seus  succes- 
« sores».  2 

Alludia  aos  trágicos  amores  de  D.  Pedro  e 
de  D.  Ignez  de  Castro,  e  ás  perseguições  de 
Aífonso  II  a  suas  irmãs  D.  Thereza  e'  de  D. 
Sancha.  Um  religioso,  que  assistia  a  esta  sce- 
na  theatral,  e  que  naturalmente  estava  ma- 
goado de  vêr  profanar  por  actos  e  palavras  os 
restos  d'aquenes,  que  já  tinham  respondido 
perante  a  justiça  de  Deus  e  o  juizo  da  histo- 
ria, não  íoi  senh'or  da  sua  indignação,  e  viran- 
do-se  para  o  rei  com  a  nobre  liberdade  de 
quem,  acima  de  todos  os  favores,  preza  a  ver- 
dade, exclamou  com  severa  tristeza:  «Se  estes 
«principes,  disse  elle,  vos  não  deixaram  exera- 
«plo  de  conquistar  o  alheio,  ensinaram- vos 
«como  havieis  de  conservar  o  reino  próprio; 
«e  se  tomásseis  a  doutrina  do  seu  governo 
«não  andaria  tudo  tão  alterado,  nem  vós  os 
«viéreis  inquietar  e  afírontar  á  sepultura,  aon- 
«de  repousam  ha  tantos  annos.  Deus  vos  dê 
«muitos  de  vida  e  vos  conceda  nome  e  sepul- 
«tura  tão  honrada  como  qualquer  d'estas,  que 
«não  librareis  mal !  »  ' 

1  Bayâo  —  Portugal  Cuid.  e  Last.  Liv.  II  cap.  2,  p. 
168  e  169.    . 

'  Bayào -Portugal  Cuid.  e  Last.  II.  cap.  2,  p.  169. 
^  Ibidem. 
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Ofíendeu-se  D.  Sebastião  com  a  censura  pu- 
blica, e  mais  talvez  por  conhecer  que  a  mere- 
cera. O  cardeal  por  lhe  agradar,  e  fiel  ao  seu 
papel  de  cortezão,  não  se  esqueceu  de  repre- 
hender  e  castigar  o  frade,  cujo  erro  fora  de- 
cJarar  alto  o  que  elle  e  todos  diziam  nas  cos- 
tas do  monarcha. 

No  Mosteiro  da  Batalha  repetiu-se  o  mes- 
mo espectáculo  com  o  tumulo  de  D.  João  II. 
Achando-se  o  corpo  inteiro,  e  ainda  venerá- 
vel pelas  feições  e  pela  figura,  levou  o  prin- 
cipe  a  curiosidade  indiscreta  e  juvenil  ao  ex- 
tremo de  o  mandar  levantar  em  pé,  de  lhe 
metter  na  mão  a  própria  espada,  e  de  dizer  ao 
duque  de  Aveiro,  D.  Jorge  de  Lencastre,  que 
beijasse  a  mão  a  seu  bisavô  ^ 

É'  de  crer,  que  as  cinzas  do  filho  de  Afíon- 
so  V  devessem  este  singular  testimunho  de 
respeito,  mais  ás  cavallarias  de  Africa  e  ás 
proezas  de  Toro,  do  que  á  vontade  firme  e  im- 
periosa, com  q  ue  emmudeceu  deante|do  seu  po- 
der o  orgulho  e  as  prepotências  da  nobreza 
conjurada.  Para  o  neto  de  D.  João  III  as  vic- 
torias,  que  transformam  as  instituições,  não 
tinham  sentido;  o  que  o  deslumbrava  era  o 
estrépito  dos  combates,  e  as  acclamações  de 
triumpho  sobre  um  campo  de  batalha. 

Era  tanta  a  impaciência  do  rei,  quando  se 
tractava  de  cousas  de  guerra,  que  adeantassem 
os  projectos,  que  mal  disfarçava  já  então,  que 
de  repente  lhe  occorreu  observar  o  esforço, 
com  que  accudiria  á  defeza  da  cidade  a  gente, 
qae  armara  em  Lisboa,  ordenando  um  rebate 
fingido,  em  que  se  desse  a  voz,  de  que  entra- 
vam inimigos  pela  barra !  ^ 

1  Bayào— Portugal  Cuid.  e  Last.  Liv.  II,  cap.  2.  p. 
169. 

i  Bayão  —  Portugal  Cuíd.  e  Last.  Liv.  II,  cap.  28, 
p.  262. 
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Queria  vêr,affirraou  o  soberano  no  conselho, 
o  estado  em  que  o  uso  contínuo  da  milícia  ti- 
nha posto  os  moradores  da  capital,  seguindo- 
se  do  rebate,  que  propunha,  três  ejBteitos  de 
summa  importância,  como  seria :  conhecer  as 
forças  da  cidade,  e  se  ella  estava  prompta  e 
bem  acordada  para  se  defender;  mostrar  aos 
estrangeiros  das  diversas  nações,  que  nem  ao 
poder  da  França,  nem  a  outro  qualquer  seria 
possível  entrar  em  terra  tâo  disciplinada,  po- 
pulosa, e  guerreira ;  e  finalmente,  costumar  a 
gente  com  estas  vozes  a  não  se  desalentar, 
quando  viesse  um  verdadeiro  assalto,  dando 
ao  po\o  occasiâo  de  provar  com  evidencia  o 
seu  amor  e  lealdade,  tâo  necessários  para  a 
reputação  e  íirmeza  do  império.  Dadas  estas 
razões,  e  nâo  duvidando  da  sabedoria  d'ellas, 
o  rei  perguntou  simplesmente  aos  ministros. 
que  o  escutavam  sobresaltados,  se  o  rebate 
deveria  começar-se  pelas  torres  da  barra,  fi- 
gurando-as  combatidas,  se,  dando-as  por  to- 
madas, conviria  chamar  ás  armas  dentro  da 
própria  cidade.  * 

Assim  se  comportava  sempre.  Para  o  que 
emprehendia  nunca  pedia  parecer,  consultan- 
do somente  acerca  do  modo,  por  que  se  exe- 
cutaria com  maior  facilidade!  O  gosto  que 
el-rei  mostrava  por  esta  proposta  singular, 
communicada  em  segredo  aos  validos  moços, 
que  o  rodeavam,  e  applaudida  por  elles,  por- 
que nada  aventuravam  com  o  rebate,  antes 
tomariam  como  recreação  os  temores  e  o  al- 
voroço popular,  suspendeu  e  atalhou  os  con- 
selheiros mais  fracos  de  espirito,  ou  mais  li- 
sonjeiros. Mas  o  segundo  conde  de  Villa  No- 
ra, D.  João  de  Castello  Branco,  pessoa  de 
edade  e  consummada  experiência,  não  costu- 
mava dobrar  os  seus  votos  á  boa,  ou  á  má 

^  Bayão  —  Portugal    Cuid.  e  Last.  Liv.  II,  cap.  28. 
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sombra,  que  podia  lêr  no  rosto  do  príncipe. 
O  seu  animo  sincero  e  livre  nâo  lhe  permittia 
deixar-se  vencer  de  lisonjas,  ou  quebrar  com 
a  verdade,  humilhando-se  por  adulação.  ^ 

Dissuadindo  o  monarcha  do  seu  intento, 
ponderou-lhe  os  inconvenientes  do  sobresalto 
geral  de  uma  cidade,  tão  rica  e  povoada,  re- 
presentando-lh'o  como  inútil  para  a  ostenta- 
ção de  suas  forças,  e  até  como  arriscado  para 
6  íim  proposto,  porque  a  confusão  e  o  desa- 
cordo, inseparáveis  de  similhante  conflicto, 
mais  a  deviam  abater,  do  que  exaltar  aos 
olhos  dos  estranhos.  Estas,  e  muitas  conside- 
rações, largamente  sustentadas  pelo  conde, 
abalaram,  por  ultimo,  a  resolução  do  rei,  que 
cedeu,  mas  constrangido,  e  mortificado  do 
plano,  que  horas  antes  lhe  engrandeciam,  co- 
mo se  fosse  um  rasgo  novo,  digno  dos  tempos 
heróicos  de  Portugal.  ' 

Por  então  contentou-se  com  a  melhor  de- 
feza  do  port .  de  Lisboa,  que  mandou  guar- 
dar com  todo  o  resguardo,  e  entreteve  o  seu 
ardor,  assistindo  ás  manobras  das  compa- 
nhias de  milicia,  levantadas  na  cidade,  e  to- 
dos os  domingos  apuradas  no  exercício  das 
armas  com  simulacros  de  combates.  ^ 


FIM  DO  SEGUNDO  VOLUME 
DAS    «EELAÇÕES   POLITICAS» 


*  Bayào  —  Portugal  Cuid.  e  Last.  Liv.  H,  cap.  2S, 
p.  262. 

2  Ibidem,  Liv.  II,  cap.  28,  p.  263  266. 

3  Ibidem,  Liv.  II,  cap.  p.266. 
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